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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 75ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 6 de junho de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, João Alberto Souza e Romeu Tuma
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 71 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 638, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, que sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro do 
Desenvolvimento Agrário, Doutor Guilherme Cas-
sel, em caráter de urgência, as seguintes informa-
ções:

1 – Levantamento dos recursos aplicados 
pelo Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Rural – PRONAF, no período de 2003 a 2005, 
a nível nacional e estadual, com discrimina-
ção do nº de agricultores familiares financia-
dos, situação dos financiamentos e nível de 
inadimplência.

2 – Levantamento dos municípios sele-
cionados como beneficiários do PRONAF, no 
período de 2003 a maio de 2006.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2006. – Sena-
dor Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do in-
ciso III do art. 216 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

É lida a seguinte:

 
MENSAGEM Nº 162, DE 2006 

(Mensagem nº 430/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto nos arts. 18, I e 56, do 

Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprova-
do pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, 
bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, 
de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Arnaldo Caiche D’Oliveira, Ministro de Segunda Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
Togolesa.

Os méritos do Senhor Arnaldo Caiche D’Oliveira 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 31 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
EM Nº 211 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

 
Brasília, 29 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-
tituição Federal, e com o disposto nos artigos 18, I, e 
56 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo II ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Arnaldo Caiche D’Oliveira, Ministro de Segunda Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Pennanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
Togolesa.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Arnaldo 
Caiche D’Oliveira que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se-
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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Aviso nº 602 – C. Civil

Em 31 de maio de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Idicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Arnaldo Caiche D’Oliveira, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República Togolesa.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da Republica.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A matéria vai à Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 640, DE 2006

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre a Mensagem nº 153, de 2006, 
(nº 379/2006, na origem), pela qual o Presi-
dente da República  submete à apreciação 
do Senado Federal, a indicação do nome 
do Senhor José Henrique Coelho Sadok 
de Sá, para exercer o cargo de Diretor do 

Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes – DNIT.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura–CI, 
em votação secreta, realizada em 6 de junho de 2006, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senhor Sena-
dor João Ribeiro, sobre a Mensagem do Senado Federal 
nº 153, de 2006, opinou pela aprovação da indicação 
do nome do Senhor José Henrique Coelho Sadok de 
Sá, para exercer o cargo de Diretor do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, por 
dezenove votos “SIM”, um “NÃO” e nenhuma “ABS-
TENÇÕES”, totalizando vinte votos. 

Aprovado em 6 de junho de 2006. – Presidente 
Senador Heráclito Fortes – Relator Senador João 
Ribeiro.
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RELATÓRIO

Relator: Senador João Ribeiro

O Senhor Presidente da República, por meio da 
Mensagem nº 153, de 2006 (nº 379, de 17 de maio de 
2006, na origem), submete ao exame do Senado Fe-
deral o nome do Senhor José Henrique Coelho Sadok 
de Sá para exercer o cargo de Diretor do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT), do 
Ministério dos Transportes.

O Senhor José Henrique Coelho Sadok de Sá 
écidadão brasileiro, graduado em Engenharia Civil pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 1973, com 
especialização em Transportes e em Higiene e Segu-
rança do Trabalho pela mesma universidade.

Sua vida profissional, iniciada, em 1971, no De-
partamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) 
– órgão que deu origem ao próprio DNIT – foi intei-
ramente dedicada ao transporte. Nessa autarquia, 
exerceu as mais diversas atividades relacionadas com 
infra-estrutura rodoviária, tais como construção, res-
tauração e manutenção de estradas, segurança do 
tráfego, operação e concessão de rodovias e geren-
ciamento de sistemas de transportes, tendo ocupado, 
entre outros, os seguintes postos:

• Chefe da Divisão de Registro de .Pas-
sageiros;

• Chefe da Divisão de Engenharia e Se-
gurança de Trânsito;

• Chefe da Divisão de Controle Opera-
cional;

• Coordenador Técnico de Engenharia;
• Chefe da Assessoria Técnica;
• Assessor do Diretor-Geral do DNER.

Exerceu ainda cargos de relevância junto ao Mi-
nistério dos Transportes, entre os quais destacamos 
os de:

• Coordenador-Geral de Articulação e 
Acompanhamento do Departamento de Logís-
tica da Secretaria de Desenvolvimento;

• Coordenador Técnico do Programa de 
Concessões de Rodovias Federais.

Atualmente, é Chefe de Gabinete do Diretor-Geral 
do DNIT, cargo que ocupa desde dezembro de 2002.

Sua experiência profissional inclui ainda partici-
pações em negociações de âmbito internacional, entre 
as quais, citam-se:

• contrato internacional com o Banco 
Mundial e o Banco Interamericano de Desen-
volvimento, para o Programa de Restauração 
e Descentralização de Rodovias Federais;

• participação em reuniões sobre trans-
portes no âmbito do Mercosul.

A análise do curriculum vitae demonstra que 
o indicado atende plenamente às disposições do art. 
88 da Lei nº 10.233, de 2001, que define os atributos 
requeridos para os diretores do DNIT – quais sejam, 
cidadania brasileira, idoneidade moral e reputação ili-
bada, formação acadêmica apropriada e indiscutível 
experiência profissional – razão pela qual está sobe-
jamente credenciado ao desempenho do cargo para 
o qual foi indicado pelo Exmo. Senhor Presidente da 
República.

Isso posto, submetemos à apreciação e julga-
mento desta douta Comissão a indicação do Senhor 
José Henrique Coelho Sadok de Sá, constante da 
referida mensagem presidencial, em cumprimento às 
exigências contidas no art. 52, III, f, da Constituição 
Federal, combinado com o parágrafo único do art. 88 
da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, com a reda-
ção dada pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4 de 
setembro de 2001.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO IV 
Do Senado Federal

....................................................................................
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Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determi-
nar;
....................................................................................

 
LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001

Dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria 
o Conselho Nacional de Integração de 
Políticas de Transporte, a Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres, a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários e 
o Departamento Nacional de Infra-Es-
trutura de Transportes, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................
Art. 88. Os Diretores deverão ser brasileiros, 

ter idoneidade moral e reputação ilibada, formação 
universitária, experiência profissional compatível 
com os objetivos, atribuições e competências do 
DNIT e elevado conceito no campo de suas espe-
cialidades, e serão indicados pelo Ministro de Es-
tado dos Transportes e nomeados pelo Presidente 
da República. (Vide Medida Provisória nº 2.217-3, 
de 4-9-2001)
....................................................................................

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.217-3, 

DE 4 DE SETEMBRO DE 2001

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de ju-
nho de 2001, que dispõe sobre a rees-
truturação dos transportes aquaviário 
e terrestre, cria o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte, a 
Agência Nacional de Transportes Terres-
tres, a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviârios e o Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes, e dá 
outras providências.

....................................................................................

PARECER Nº 641, DE 2006 

Da Comissão de Assuntos Econô-
micos, sobre o Projeto de Resolução nº 
35, de 2006, de iniciativa da Senadora Iris 
de Araújo, que altera os arts. 16 e 21 da 
Resolução do Senado Federal nº 43, de 
2001, para estabelecer que a partir de 1º 
de janeiro de 2007 as verificações de adim-
plência e certidões exigidas por aqueles 
dispositivos devem referir-se ao Cadas-
tro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
de todos os órgãos e entidades do ente 
público ao qual está vinculado o tomador 
da operação de crédito.

Relator: Senador Luiz Otávio

 
I – Relatório

O Projeto de Resolução nº 35, de 2006, altera 
os arts. 16 e 21 da Resolução do Senado Federal nº 
43, de 2001, para estabelecer que, a partir de 1º de 
janeiro de 2007, as verificações de adimplência e de 
certidões exigidas por aqueles dispositivos devem 
referir-se ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) de todos os órgãos e entidades do ente pú-
blico ao qual esteja vinculado o tomador da operação 
de crédito.

O art. 1º altera o parágrafo único do art. 16 da 
Resolução nº 43, de 2001, de modo a exigir que o 
Ministério da Fazenda adote dois marcos temporais 
na análise da adimplência do tomador de emprés-
timo:

I – até 31 de dezembro de 2006, a veri-
ficação de adimplência abrangerá, apenas, o 
número de registro no CNPJ do órgão ou en-
tidade tomador da operação de crédito;

II – a partir de 1º  de janeiro de 2007, 
a verificação de adimplência será ampliada, 
de modo a abranger o número de registro no 
CNPJ de cada um dos órgãos e entidades in-
tegrantes do Estado, Distrito Federal ou Mu-
nicípio ao qual pertença o órgão ou entidade 
tomador da operação de crédito.

O art. 2º complementa o primeiro ao estabele-
cer que as certidões a que se refere o inciso VIII do 
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art. 21 da Resolução nº 43, de 2001, considerarão, 
a partir de 10 de janeiro de 2007, o número de re-
gistro no CNPJ de cada um dos órgãos e entidades 
integrantes do Estado, Distrito Federal ou Municí-
pio ao qual pertença o órgão ou entidade tomador 
da operação de crédito. Até a mencionada data, as 
certidões referir-se-ão apenas ao número de regis-
tro no CNPJ do órgão ou entidade tomador da ope-
ração de crédito.

O art. 3º se refere à data de publicação como 
sendo a data de vigência da proposição em aná-
lise.

 
II – Análise

O Projeto de Resolução nº 35, de 2006, consti-
tui uma prorrogação de prazo para que os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios se adaptem ao novo e 
mais amplo sistema de controle de inadimplência im-
plantado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN): 
o Cadastro Unico de Convênio (CAUC).

O Senado aprovou, em 7 de dezembro de 2005, 
projeto de minha autoria, convertido na Resolução do 
Senado Federal nº 67, de 2005, que fixava um prazo 
de adaptação às novas regras. A época, julgou-se que 
o prazo até 31 de maio de 2006 seria suficiente para 
que as administrações subnacionais atualizassem 
seus cadastros de entidades descentralizadas, com 
vistas a controlar a situação de adimplêncía de toda 
a administração.

Contudo, chegamos ao vencimento desse pra-
zo sem que os ajustes técnico-administrativos te-
nham sido concluídos. Daí porque a Senadora Íris 
de Araújo apresentou tão oportuna proposição, am-
plianção o prazo de ajustamento até 31 de dezem-
bro de 2006.

Vale dizer que a nova sistemática de controle, 
que ora se implanta, contém todos os números de 
CNPJ de um mesmo ente. Assim, não bastará que o 
CNPJ principal de um Estado ou Município esteja livre 
de embaraço financeiro; será necessário que todos os 
CNPJ ligados àquela administração estejam livres de 
pendências.

Com a prorrogação de prazo para implanta-
ção dessa nova sistemática de controle, somente a 
partir de 10 de janeiro de 2007 terá plena eficácia a 
definição legal de que os Estados, Distrito Federal 
e Municípios são entes públicos compostos pelas 
“respectivas administrações diretas, os fundos, as 
autarquias, as fundações e as empresas estatais 
dependentes”, conforme estabelecido pelo art. 1º, 
§ 3º, I, b, da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal). Isso significa que a 
operação de crédito pleiteada por um órgão ou en-
tidade será computada, para efeitos de verificação 
de limites e condições impostos pela Resolução, 
como sendo de responsabilidade do respectivo ente 
controlador.

Se, por exemplo, uma autarquia de um determi-
nado Estado deseja contratar uma operação de crédito, 
será necessário verificar os limites de endividamento 
do conjunto do Estado ao qual ela pertence, e não ape-
nas os limites de endividamento da própria autarquia. 
O mesmo ocorre com o cumprimento das condições 
necessárias à contratação da operação.

É importante ressaltar que a iniciativa ora em 
exame está em conformidade com procedimento 
administrativo da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN). A STN já detectou a necessidade de es-
tender o prazo de adaptação, no que se refere ao 
controle de adimplência para fins de transferências 
voluntárias da União. Para tanto, alterou a Instrução 
Normativa nº 2, de 2005, daquele órgão, prorrogan-
do o período de adaptação até 31 de dezembro de 
2006. Ao aprovar o Projeto em exame estaremos, 
portanto, compatibilizando as regras fixadas pelo 
Senado Federal com aquelas de responsabilidade 
da STN.

 
III – Voto

Frente ao exposto, concluímos o nosso pare-
cer pela aprovação do Projeto de Resolução nº 35, 
de 2006.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 
VI da Constituição.
....................................................................................

§ 3º Nas referências:
I – à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, estão compreendidos:
b) as respectivas administrações diretas, fun-

dos, autarquias, fundações e empresas estatais de-
pendentes;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Os Pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 641, de 
2006, sobre o Projeto de Resolução nº 35, de 2006, 
de autoria da Senadora Iris de Araújo, que altera os 
arts 16 e 21 da Resolução do Senado Federal nº 43, 
de 2001, para estabelecer que a partir de 1º de janei-
ro de 2007 as verificações de adimplência e certidões 
exigidas por aqueles dispositivos devem referir-se ao 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de to-
dos os órgãos e entidades do ente público ao qual está 
vinculado o tomador da operação de crédito.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 179,  DE 2006

Altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezem-
bro de 1964, que dispõe sobre o condo-
mínio em edificações e as incorporações 
imobiliárias, a Lei nº 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995, que dispõe sobre o regime 

de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e a Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para 
tornar obrigatória a individualização das 
tarifas de saneamento básico nos condo-
mínios edilícios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 12 da Lei nº 4.591, de 16 de de-

zembro 1964, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo:

“Art. 12.  ................................................
 ..............................................................
§ 6º É vedada a inclusão, entre as des-

pesas do condomínio, das tarifas de serviços 
públicos prestados às unidades autônomas. 
(NR)”

Art. 2º A Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 1995, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 7º–B. No condomínio edilício, o con-
dômino ou possuidor de cada unidade imobi-
liária será considerado Usuário dos serviços 
públicos que usufruir com exclusividade.”

Art. 3º O art. 1.331 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro 2002, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo:

“Art. 1.331.  ...........................................
 ..............................................................
§ 6º O condômino será considerado usu-

ário dos serviços públicos específicos e divisí-
veis que forem prestados ou postos à disposi-
ção de sua unidade imobiliária. (NR)”

Art. 4º Esta lei entrará em vigor 1 (um) ano após 
a sua publicação.

Justificação

O condomínio edilício é um instituto jurídico indis-
pensável para o moderno desenvolvimento urbano, uma 
vez que viabiliza a existência de grandes empreendi-
mentos imobiliários, mediante a compatibilização dos 
interesses individuais e coletivos dos condôminos.

Elemento fundamental do condomínio é a clara 
separação entre as despesas de cada unidade imobi-
liária e as de interesse comum a todos os condôminos. 
Somente devem ser cobradas dos condôminos aquelas 
a que todos aproveitam indistintamente.

Esse princípio elementar tem sido desrespeita-
do, entretanto, no que diz respeito às despesas de-
correntes de tarifas de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário. Na grande maioria dos casos, 
as companhias de saneamento básico tratam o condo-
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mínio como um único usuário e estipulam a cobrança 
com base no consumo total da edificação. Esse gasto 
é incluído entre as despesas do condomínio, que são 
repartidas entre os condôminos na proporção de suas 
frações ideais.

Dessa forma, deixa de haver uma correlação entre 
a cobrança e o consumo de cada unidade imobiliária, 
o que cria um estímulo ao desperdício.

Tal situação contraria a Política Nacional de Re-
cursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997, que tem por fundamento o fato de que 
a água “é um recurso natural limitado, dotado de valor 
econômico” (art. 1º, II).

O presente projeto de lei visa a corrigir esse qua-
dro, mediante alteração do regime legal dos condomí-
nios e das concessões de serviços públicos, de modo a 
fixar o condômino como usuário dos serviços públicos 
prestados exclusivamente a sua unidade imobiliária, 
vedando-se, em conseqüência, a inclusão das respec-
tivas tarifas entre as despesas do condomínio.

Tendo em vista que a implementação dessa me-
dida exigirá da parte das concessionárias e dos con-
domínios a adoção de uma série de providências, com 
vistas à individualização das tarifas de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário, estabeleceu-se 
o prazo de um ano após a publicação da lei para sua 
entrada em vigor.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Valdir 
Raupp.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964

Dispõe sobre o condomínio em edifi-
cações e as incorporações imobiliárias.

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Das Despesas do Condomínio

Art. 12. Cada condômino concorrerá nas despesas 
do condomínio, recolhendo, nos prazos previstos na 
Convenção, a quota-parte que lhe couber em rateio.

§ 1º Salvo disposição em contrário na Convenção, 
a fixação da quota no rateio corresponderá à tração 
ideal de terreno de cada unidade.

§ 2º Cabe ao síndico arrecadar as contribuições 
competindo-lhe promover, por via executiva, a cobran-
ça judicial das quotas atrasadas.

§ 3º o condômino que não pagar a sua contri-
buição no prazo fixado na Convenção fica sujeito ao 
juro moratório de 1% ao mês, e multa de até 20% 
sobre o débito, que será atualizado, se o estipular a 
Convenção, com a aplicação dos índices de correção 

monetária levantados pelo conselho Nacional de Eco-
nomia, no caso da mora por período igual ou superior 
a seis meses.

§ 4º As obras que interessarem à estrutura inte-
gral da edificação ou conjunto de edificações, ou ao 
serviço comum, serão feitas com o concurso pecuni-
ário de todos os proprietários ou titulares de direito à 
aquisição de unidades, mediante orçamento prévio 
aprovado em assembléia-geral, podendo incumbir-
se de sua execução o síndico, ou outra pessoa, com 
aprovação da assembléia.

§ 5º A renúncia de qualquer condômino aos seus 
direitos, em caso algum vaterá como escusa para exo-
nerá-lo de seus encargos.
....................................................................................

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1996

Dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços pú-
blicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Dos Diretos e Obrigações Dos Usuários

Art. 7º Sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações 
dos usuários:

I – receber serviço adequado;
II – receber do poder concedente e da conces-

sionária informações para a defesa de interesses in-
dividuais ou coletivos;

III – obter e utilizar o serviço, com liberdade de 
escolha entre vários prestadores de serviços, quando 
for o caso, observadas as normas do poder concedente. 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998).

IV – levar ao conhecimento do poder público e 
da concessionária as irregularidades de que tenham 
conhecimento, referentes ao serviço prestado;

V – comunicar às autoridades competentes os 
atos ilícitos praticados pela concessionária na pres-
tação do serviço;

VI – contribuir para a permanência das boas con-
dições dos bens públicos através dos quais lhes são 
prestados os serviços.

Art. 7º–A. As concessionárias de serviços pú-
blicos, de direito público e privado, nos Estados e no 
Distrito Federal, são obrigadas a oferecer ao consu-
midor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o 
mínimo de seis datas opcionais para escolherem os 
dias de vencimento de seus débitos. (Incluído pela Lei 
nº 9.791, de 1999)
....................................................................................
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CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da 

lei, diretamente ou sob regime de concessão ou per-
missão, sempre através de licitação, a prestação de 
serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:
I – o regime das empresas concessionárias e 

permissionárias de serviços públicos, o caráter espe-
cial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como 
as condições de caducidade, fiscalização e rescisão 
da concessão ou permissão;

II – os direitos dos usuários;
III – política tarifária;
IV – a obrigação de manter serviço adequado.

....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                     Institui o Código Civil.

....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Do Condomínio Edilício

SEÇÃO I 
Disposições Gerais

Art. 1.331. Pode haver, em edificações, partes 
que são propriedade exclusiva, e partes que são pro-
priedade comum dos condôminos.

§ 1º As partes suscetiveis de utilização indepen-
dente, tais como apartamentos, escritórios, salas, lojas, 
sobrelojas ou abrigos para veículos, com as respectivas 
frações ideais no solo e nas outras partes comuns, su-
jeitam-se a propriedade exclusiva, podendo ser aliena-
das e gravadas livremente por seus proprietários.

§ 2º O solo, a estrutura do prédio, o telhado, a rede 
geral de distribuição de água, esgoto, gás e eletricidade, 
a calefação e refrigeração centrais, e as demais partes 
comuns, inclusive o acesso ao logradouro público, são 
utilizados em comum pelos condôminos, não podendo 
ser alienados separadamente, ou divididos.

§ 3º A cada unidade imobiliária caberá, como par-
te inseparável, uma fração ideal no solo e nas outras 
partes comuns, que será identificada em forma decimal 
ou ordinária no instrumento de instituição do condomí-
nio. (Redação dada pela Lei nº 10.931, de 2004)

§ 4º Nenhuma unidade imobiliária pode ser pri-
vada do acesso ao logradouro público.

§ 5º O terraço de cobertura é parte comum, sal-
vo disposição contrária da escritura de constituição 
do condomínio.
....................................................................................

LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos, regulamen-
ta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 
Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 
13 de março de 1990, que modificou a Lei 
nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989.

....................................................................................

TÍTULO I 
Da Política Nacional de Recursos Hídricos

CAPÍTULO I 
Dos Fundamentos

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hidrícos 
baseia-se nos seguintes fundamentos:

I – a água é um bem de domínio público;
II – a água é um recurso natural limitado, dotado 

de valor econômico;
III – em situações de escassez, o uso prioritário 

dos recursos hidrícos é o consumo humano e a des-
sedentação de animais;

IV – a gestão dos recursos hídricos deve sempre 
proporcionar o uso múltiplo das águas;

V – a bacia hidrográfica é a unidade territorial 
para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos;

VI – a gestão dos recursos hídricos deve ser 
descentralizada e contar com a participação do Poder 
Público, dos usuários e das comunidades.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 180, DE 2006

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, para permitir a dedução de 
despesas médicas com terceiros, para fins 
de cálculo do imposto de renda das pes-
soas físicas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º art. 8º, § 2º, inciso II da Lei nº 9.250, de 

26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
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“Art. 8º  ..................................................
 ..............................................................
§ 2º  .......................................................
 ..............................................................
II – abrange os pagamentos efetuados 

pelo contribuinte:
a) relativos ao próprio tratamento e ao 

de seus dependentes;
b) relativos ao tratamento de crianças, 

de idosos, de podadores de deficiência tísicas, 
de pessoas acometidas de doenças graves ou 
vitimadas por acidente, na forma do regulamen-
to, até o limite de cinco por cento da base de 
cálculo do imposto definida neste artigo antes 
do cômputo do valor dos pagamentos de que 
trata esta alínea.

 ....................................................  (NR)”

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumpri-
mento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 
montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta 
lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º 
do art. 165 da Constituição, que acompanhará o proje-
to de lei orçamentária, cuja apresentação se der após 
decorridos sessenta dias da publicação desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. A permissão ampliada para de-
dução de que trata esta lei só produzirá efeitos a partir 
de 1º de janeiro do ano subseqüente àquele em que 
for implementado o disposto no art. 2º

Justificação

O primeiro objetivo fundamental da República 
Federativa do Brasil, de acordo com o inciso I do art. 
3º da Carta Magna, é a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária.

Não obstante, para nossa desgraça e vergonha, 
ostentamos um dos piores quadros de distribuição de 
renda do planeta.

O Governo vem incrementando programas assis-
tenciais para complementação de renda, que têm, pelo 
menos, permitido atenuar a gravíssima situação de fome 
que aflige nada menos de um terço da população brasi-
leira, situada abaixo da linha de pobreza absoluta.

Da mesma forma, intenta-se um programa de 
abertura de farmácias populares que, infelizmente, 
jamais será tão amplo e efetivo de modo a satisfazer 
as necessidades da população pobre que se distribui 
por todo o amplo território nacional. Não apenas será 
humanamente impossível atingir toda essa população, 
como também será economicamente inviável atender 
além das necessidades básicas de medicamentos.

O projeto ora colocado à discussão visa a esti-
mular a solidariedade no amparo de pessoas que não 
dispõem de plano de saúde próprio, por absoluta inca-
pacidade econômica, e que necessitam de tratamento 
médico, principalmente em casos de urgência.

Para tratamento de saúde, elas dependem unica-
mente do Sistema Único de Saúde que, lamentavelmen-
te, não oferece capacidade e condições para atender a 
contento toda a população necessitada. Assim, essas 
pessoas dependem da ajuda de voluntários, princi-
palmente para a realização de exames sofisticados e 
de emergência, ou para a aquisição e implantação de 
próteses. Muitas simplesmente morrem, por falta de 
condições financeiras e, por via de conseqüência, do 
tratamento demandado.

Doenças odontológicas e oculares atingem mi-
lhões de crianças e idosos carentes, suplantando a 
capacidade e a disponibilidade do aparato público para 
oferecer o tratamento adequado.

Nada mais justo e adequado, portanto, que o pro-
posto estimulo fiscal para que terceiros ajudem todas 
essas pessoas necessitadas. A Constituição Federal 
dispõe, no art. 196, que a saúde é direito de todos e 
dever do Estado. Se o Estado não consegue organi-
zar convenientemente os serviços para a satisfação 
desse direito, deve criar mecanismos para induzir o 
próprio corpo social, por meio da solidariedade, a mi-
norar o problema.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Mar-
celo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econô-
micas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e re-
cuperação.
....................................................................................

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas físicas e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................
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Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no 
ano-calendário será a diferença entre as somas:
....................................................................................

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
....................................................................................

II – restringe-se aos pagamentos efetuados pelo 
contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de 
seus dependentes;
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
E 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei Complementar:
....................................................................................

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias, e com as normas 
desta lei Complementar:

I – conterá, em anexo, demonstrativo da com-
patibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1º do art. 4º;

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;
....................................................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.
....................................................................................

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 
de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário – financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender 
ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 
menos uma das seguintes condições:
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, 
DE 2006-COMPLEMENTAR

Acrescenta inciso ao art. 6º da Lei 
Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 
1991, para prever a isenção da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) paras as sociedades cooperativas 
quanto aos atos cooperativos próprios de 
suas finalidades.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º da Lei Complementar nº 70, de 

30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso IV:

“Art. 6º ...................................................
 ..............................................................
IV – as sociedades cooperativas que ob-

servarem ao disposto na legislação específica, 
quanto aos atos cooperativos próprios de suas 
finalidades.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O projeto de lei apresentado tem por objetivo 
garantir o cumprimento adequado do art. 146, II, c, 
da Constituição Federal, e da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971, que define os atos cooperativos, 
especificamente, no que concerne a Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS).

Originalmente, o art. 6º da Lei Complementar nº 

70, de 30 de dezembro de 1991, que institui a Cofins, 
isentou as sociedades cooperativas da referida contri-
buição. Tal isenção, a rigor, ê tecnicamente imprópria, 
já que, a nosso ver, seria caso típico de não-incidência 
do tributo. Por definição legal, o ato cooperativo não 
implica operação de mercado, nem contrato de com-
pra e venda de produto ou mercadoria, portanto não 
poderia compor o faturamento das cooperativas, por 
não poder ser considerado receita.

Contudo, a partir da Medida Provisória nº 1.858, 
de 1999, hoje em vigor sob a denominação de Medi-
da Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 
essa isenção foi revogada, o que causou embaraços 
e injustiça no tratamento da matéria, em flagrante des-
respeito à vontade constitucional.

Embora a Secretaria da Receita Federal possa 
alegar que as cooperativas tenham sido favorecidas 
com a manutenção da tributação pelo regime cumu-
lativo da Cofins, com alíquota substancialmente mais 
baixa que as do regime não-cumulativo instituído pela 
Lei nº 10.833, de 2003, o projeto faz retornar a matéria 
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a seus devidos termos. Não é concebível haver qual-
quer tributação sobre os atos cooperativos.

Assim, apelamos ao bom-senso e ao espírito 
público dos nobres colegas para a aprovação desta 
proposição legislativa, que, se convertida em lei, certa-
mente constituirá grande estimulo ao cooperativismo.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Mar-
celo Crivela.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 146. Cabe à lei complementar:
....................................................................................

II – regular as limitações constitucionais ao po-
der de tributar;
....................................................................................

c) adequado tratamento tributário ao ato coope-
rativo praticado pelas sociedades cooperativas.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 70, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Institui contribuição para financiamen-
to da Seguridade Social, eleva a alíquota 
da contribuição social sobre o lucro das 
instituições financeiras e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 6º São isentas da contribuição:
I – as sociedades cooperativas que observarem 

ao disposto na legislação específica, quanto aos atos 
cooperativos próprios de suas finalidades;

II – as sociedades civis de que trata o art. 1º do 
Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987;

III – as entidades beneficentes de assistência 
social que atendam às exigências estabelecidas em 
lei.
....................................................................................

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971

Define a Política Nacional de Coope-
rativismo, institui o regime jurídico das 
sociedades cooperativas, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

LEI Nº 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003

Altera a Legislação Tributária Federal 
e dá outras providências.

....................................................................................

MEDIDA PROVISORIA Nº 1.858-10, 
DE 26 DE OUTUBRO DE 1999

Altera a legislação das Contribuições 
para a Seguridade Social – COFINS, para os 
Programas de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público 
– PIS/Pasep e do Imposto sobre a Renda, 
e dá outras providências.

....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.158-35, 
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Altera a legislação das Contribuições 
para a Seguridade Social – COFINS, para os 
Programas de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público 
– PIS/PASEP e do Imposto sobre a Renda, 
e dá outras providências.

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões Competentes.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

Ofício nº 43/2006-CCS

Brasília, 5 de junho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Cumpre-me comunicar a Vossa Excelência o fale-
cimento, ocorrido no dia 30 de maio próximo passado, 
terça-feira, do Conselheiro Daniel Koslowsky Herz, titular 
da representação da categoria profissional dos jornalis-
tas (art. 4º, inciso V, da Lei nº 8.389/91) do Conselho de 
Comunicação Social do Congresso Nacional.

Informo, por oportuno, que há suplente a convo-
car para a representação em referência, o Conselhei-
ro Celso Augusto Schroder, que efetivamente já vem 
sendo convocado nos termos do art. 13 do Regimento 
Interno de nosso Conselho, uma vez que o Conselheiro 
Daniel Herz encontrava-se licenciado para tratamento 
de saúde (art. 12, inciso II).

Na oportunidade, renovo a V. Exª protestos de 
estima e consideração.

Arnaldo Niskier, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Caberá ao Presidente daquele Conselho a con-
vocação do suplente, nos termos do §1º do art. 15 do 
Regimento Interno do mesmo Conselho.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2006 
(Nº 1.780/96, na Casa de origem)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame de DNA na rede hos-
pitalar pública.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Nas ações judiciais em que for reconhe-

cido às partes o direito à justiça gratuita, o exame de 
pareamento cromossômico, DNA, como prova pericial 
deferida pelo juiz do feito será preferencialmente re-
alizado na rede credenciada pelo Sistema Único de 
Saúde – SUS e custeado pelo órgão da administra-
ção pública estadual que tenha entre suas atribuições 
a defesa da cidadania.

§ 1º O exame de que trata o caput deste artigo 
será realizado mediante requisição do juízo, de ofício 
ou a requerimento de qualquer das partes ou do Mi-
nistério Público.

§ 2º Ressalvado o disposto na Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, a gratuidade do exame 
também é assegurada aos que comprovem ao juiz 
do feito a impossibilidade de custear a realização 
do exame.

§ 3º A impugnação do direito à gratuidade do 
exame não suspende o curso do processo e será feita 
em autos apartados.

Art. 2º Terá prioridade na realização do exame 
de DNA a pessoa a quem o juiz do feito já houver con-
cedida a realização da prova até a data da publicação 
desta lei, observada a ordem de precedência.

Parágrafo único. Caberá às defensorias públi-
cas ou aos órgãos de assistência judiciária organi-
zar, nos termos do caput deste artigo, os processos 
sob sua responsabilidade, encaminhando as requi-
sições judiciais diretamente aos estabelecimentos 
credenciados no Sistema Único de Saúde e ao órgão 
da administração pública estadual a que incumbe o 
custo do exame.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI Nº 1.780, DE 1996 – ORIGINAL

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame DNA na rede hospi-
talar pública.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Para efeito de prova de ação judicial de 

investigação de paternidade será obrigatória a reali-
zação de exame DNA na rede hospitalar vinculada ao 
Sistema Único de Saúde.

§ 1º O exame descrito no caput deste artigo será 
realizado mediante solicitação do Ministério Público, do 
Juiz, da mãe, do pai, do filho e demais partes legítimas 
ou interessadas diretas, representadas em Juízo. 

§ 2º O exame DNA deve ser determinado por Juiz 
de direito atuante na ação de investigação de pater-
nidade, cabendo ao interessado comprovar que não 
está em condições de pagar as despesas relativas ao 
exame, por ser juridicamente pobre.

§ 3º Ressalvado o disposto na Lei nº 1.060, de 5 
de fevereiro de 1950, a gratuidade se estende àque-
las pessoas que através de prova mostrem ao juiz a 
instabilidade de pagarem a entidades privadas para a 
realização deste exame.

§ 4º A impugnação do direito à gratuidade do 
exame não suspende o curso do processo e será feita 
em autos apartados.

Art. 2º Nos casos de impossibilidade de realização 
do exame por parte de unidade hospitalar pública, esta 
providenciará, através do Sistema Único de Saúde, a 
realização do exame em laboratórios credenciados.

Art. 3º  Terá prioridade do exame de DNA a pessoa 
que já houver obtido autorização judicial até a data da pu-
blicação desta lei, observada a ordem de precedência.

Parágrafo único.  É facultado às Defensorias Pú-
blicas e, onde não existir, aos órgãos de Assistência 
Júdiciária, organizar, nos temos do caput deste artigo, 
os processos sob sua responsabilidade, encaminhan-
do-o diretamente aos hospitais da rede pública.

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicacão.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

A presente proposição, que tem por objetivo tor-
nar gratuito o exame de DNA, busca exatamente dar 
resposta às crianças que se encontram desamparadas 
em todo o território nacional pelo simples fato de ser 
impossível economicamente a realização do exame de 
DNA que atesta com segurança a paternidade.

Hoje, nas Varas Cíveis espalhadas pelo pais, inú-
meras ações de investigação de paternidade encon-
tram-se há anos sem solução, por não possuirem, as 
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partes interessadas, condições financeiras para arcar 
com as despesas do exame de DNA nos laboratórios 
privados, ocorrendo que inúmeras crianças encontram-
se desamparadas em todo território nacional.

Em pesquisa recente realizada pelo IBGE os dados 
demonstram que 32% das mães brasileiras são mães 
solteiras. Só na cidade do Rio de Janeiro, na 16ª Vara 
de Família, existem quatro mil processos de reconheci-
mento de paternidade, passados pela impossibilidade 
de realização de exame de DNA. 85% dos processos da 
Vara Pública de Família do Rio de Janeiro são de iden-
tificação de paternidade. São dados relevantes, ainda 
mais na dimensão do problema a nível nacional.

Portanto, na ação de investigação de paternidade 
temos o exame de DNA, o qual atesta, com 99.7 por cen-
to de certeza, se o apontado pai é ou não o biológico.

Contudo, o custo deste exame torna a prova ina-
cessível á grande maioria das pessoas que procuram a 
Justiça. Menos de cinco por cento dos que litigam em 
juízo, em ações de investigação de paternidade, têm 
condições de arcar com cerca de R$1.200,00 para a 
realização da prova.

Justifica-se plenamente, por outro lado, com base 
na Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LX-
XIV, que diz que “o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos”.

É bom lembrar que o projeto de lei em referência 
foi aprovado em outra oportunidade pelo Congresso 
Nacional, mas vetado pelo Executivo alegando falta de 
recursos para colocá-lo em prática, o que para nós não 
justifica comparando o tamanho do recurso em relação 
ao cumprimento constitucional e alcance social.

Tecemos maiores considerações acerca do alcan-
ce social deste projeto de lei. Destarte, lei dizendo que 
toda criança tem direito a ter o pai declarado é o que 
não falta. Para ficarmos apenas do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, lembraríamos que “a criança e o 
adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes a pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta lei, assegurando-se-lhes, por 
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e faci-
lidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de li-
berdade e de dignidade” (art. 3º). Sem dúvida alguma, 
o direito à paternidade, a ter reconhecida sua filiação é 
fundamental e imprescindível a qualquer criança. Por-
que daí decorrem outros direitos fundamentais como, 
por exemplo, o direito ou não dos apelidos da família 
do pai, aos alimentos, a herança, etc. O certo é que, 
a continuar assim, estaremos, uma vez mais, voltando 
as costas a esta criança, hoje, amanhã, cidadão sem 
pai, porque o Estado não cuidou de dar o exemplo, 

cumprindo a Constituição da República, e também 
dando aos brasileiros e brasileiras seus direitos e que 
acreditam em suas instituições.

Sala das Sessões, 17 de abril de 1996. – Depu-
tada Socorro Gomes.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

LEI Nº 1.060, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950

Texto Compilado

Estabelece normas para a conces-
são de assistência judiciária aos neces-
sitados.

....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2006 
(Nº 2.704/2003, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo ao art. 485 da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Có-
digo de Processo Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei possibilita que a sentença ou acór-

dão baseado em 2 (dois) ou mais fundamentos poderão 
ser rescindidos ainda que atacado apenas um deles 
suficiente para afetar a totalidade da decisão.

Art. 2º O art. 485 da Lei n0 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 485.  ..............................................
 ..............................................................
§ 3º A sentença ou acórdão baseado 

em 2 (dois) ou mais fundamentos poderão 
ser rescindidos ainda que atacado somente 1 
(um) deles suficiente para afetar a totalidade 
da decisão.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.704, DE 2003

Acrescenta dispositivo ao artigo 485 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 e 
das providências correlatas.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 485 da Lei nº 5.869, de 11 de ja-

neiro de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo:
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“Art. 485.  ..............................................
§ 3º A sentença ou o acórdão baseado em 

dois ou mais fundamentos poderá ser rescindido 
ainda que atacado somente um deles, suficiente 
para afetar a decisão em sua totalidade.”

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Justificação

A ação rescisória é uma medida excepcional que 
visa desconstituir a coisa julgada material, desde que 
presente algum dos requisitos do art. 485 do Código 
de Processo Civil. Trata-se, portanto, de uma ação cujo 
sucesso é sempre difícil.

Tornando ainda mais dificultoso o êxito de uma 
ação dessa natureza, tem entendido o STJ – Superior 
Tribunal de Justiça que “quando a decisão rescindenda 
tem dois fundamentos, a rescisória só poderá vingar 
se for procedente em relação a ambos.”

Ora, é preciso dar aos tribunais a margem suficien-
te para analisarem as particularidades de cada caso, 
pois haverá ocasiões em que a ruína de um fundamento, 
apenas, será suficiente para decretar a rescisão de toda 
a decisão. Em outros casos, os demais fundamentos, 
inatacáveis, ensejarão a manutenção da decisão e, as-
sim, a improcedência do pedido rescisório.

O escopo desta proposição é proporcionar aos 
juízes instrumento legal que lhes possibilite analisar 
com a devida acuidade o pedido formulado em uma 
ação rescisória, em nome da segurança que deve pre-
sidir o seu julgamento. Estes os motivos que me levam 
a adotar esta iniciativa, salientando que se trata de 
reapresentação de projeto formulado no ano de 2000 
pelo então Deputado Marcos Cintra.

Sala das Sessões,9 de dezembro de 2003. – Co-
rauci Sobrinho.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Vide texto compilado
(Vide Lei pela Lei nº 11.232, de 2005)

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Da Ação Rescisória

Art. 485. A sentença de mérito, transitada em 
julgado, pode ser rescindida quando:

I – se verificar que foi dada por prevaricação, 
concussão ou corrupção do juiz;

II – proferida por juiz impedido ou absolutamente 
incompetente;

III – resultar de dolo da parte vencedora em detri-
mento da parte vencida, ou de colusão entre as partes, 
a fim de fraudar a lei;

IV – ofender a coisa julgada;
V – violar literal disposição de lei;
VI – se fundar em prova, cuja falsidade tenha 

sido apurada em processo criminal, ou seja, provada 
na própria ação rescisória;

VII – depois da sentença, o autor obtiver docu-
mento novo, cuja existência ignorava, ou de que não 
pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pro-
nunciamento favorável;

VIII – houver fundamento para invalidar confis-
são, desistência ou transação, em que se baseou a 
sentença;

IX – fundada em erro de fato, resultante de atos 
ou de documentos da causa;

§ 1º Há erro, quando a sentença admitir um fato 
inexistente, ou quando considerar inexistente um fato 
efetivamente ocorrido.

§ 2º É indispensável, num como noutro caso, que 
não tenha havido controvérsia, nem pronunciamento 
judicial sobre o fato.
....................................................................................

(À Comissão De Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 54, DE 2006 
(Nº 3.133/2004, na Casa de Origem)

Dispõe sobre o direito da gestante ao 
conhecimento e a vinculação à maternida-
de onde receberá assistência no âmbito do 
Sistema Unico de Saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Toda gestante assistida pelo Sistema Úni-

co de Saúde – SUS tem direito ao conhecimento e à 
vinculação prévia à:

I – maternidade na qual será realizado seu par-
to;
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II – maternidade na qual ela será atendida nos 
casos de intercorrência pré-natal.

§ 1º A vinculação da gestante à maternidade 
em que se realizará o parto e na qual será atendida 
nos casos de intercorrência é de responsabilidade 
do Sistema Unico de Saúde e dar-se-á no ato de sua 
inscrição no programa de assistência pré-natal.

§ 2º A maternidade à qual se vinculará a ges-
tante deverá ser comprovadamente apta a prestar a 
assistência necessária conforme a situação de risco 
gestacional, inclusive em situação de puerpério.

Art. 2º O Sistema Único de Saúde analisará os 
requerimentos de transferência da gestante em caso 
de comprovada falta de aptidão técnica e pessoal da 
maternidade e cuidará da transferência segura da 
gestante.

Art. 3º A execução desta Lei correrá por conta 
de recursos do orçamento da Seguridade Social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, além de outras fontes suplementares.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.133, DE 2004

Dispõe sobre o direito da gestante ao 
conhecimento e a vinculação à maternida-
de onde receberá assistência no âmbito do 
Sistema Único de Saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Toda gestante assistida pelo Sistema Úni-

co de Saúde tem direito ao conhecimento e a vincu-
lação prévia à:

I – maternidade na qual será realizado seu 
parto;

II – maternidade na qual ela será atendida nos 
casos de intercorrência pré-natal.

§ 1º A vinculação da gestante à maternidade em 
que se realizará o parto e na qual será atendida nos 
casos de intercorrência é de responsabilidade do Sis-
tema Único de Saúde e dar-se-á no ato de sua inscri-
ção no programa de assistência pré-natal.

§ 2º A maternidade à qual se vinculará a ges-
tante deverá ser comprovadamente apta a prestar a 
assistência necessária conforme a situação de risco 
gestacional, inclusive em situação de puerpério.

Art. 2º O Sistema Único de Saúde analisará os 
requerimentos de transferência da gestante em caso 
de comprovada falta de aptidão técnica e pessoal da 

maternidade e cuidará da transferência segura da 
gestante.

Art. 3º A execução desta lei correrá por conta 
de recursos do orçamento da Seguridade Social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, além de outras fontes suplementares.

Art. 4º O Ministério da Saúde regulamentará a 
presente lei em 90 (noventa) dias a contar da data de 
sua publicação.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Constituição Federal, no seu artigo 196 e se-
guintes, estabelece o dever do Estado em garantir os 
serviços de saúde de forma igualitária.

O parto de um filho é o evento mais importante 
na vida de um casal e compete ao Estado assegurar 
que esse acontecimento ocorra com tranqüilidade, se-
gurança e confiança.

No âmbito da saúde pública, a indefinição da 
maternidade em que se dará o parto acompanha os 
genitores até momentos antes do parto.

Tal fato ocasiona situações de verdadeiro pânico 
frente à total insegurança que se verifica com freqü-
ência, agravada pela peregrinação de porta em porta 
na busca por vaga em maternidades freqüentemente 
lotadas e inaptas a realizar partos mais complicados e 
gerando centenas de casos de partos de emergência, 
fruto da falta de estrutura.

Isto se deve por falta de planejamento e organi-
zação dos serviços de saúde.

No tocante a isto, verifica-se a falta de uma ges-
tão planejada, capaz de vincular de forma programada 
cada gestante a uma maternidade determinada, tiran-
do desta forma a responsabilidade dos genitores sem 
capacidade para tal medida.

Outrossim, tão somente a organização de uma 
rotina e a remoção de barreiras sócio-organizativas 
serão garantidos os direitos previstos na Constituição 
Federal.

Deve-se assegurar, de igual modo, a trans-
ferência segura da gestante de uma maternidade 
reconhecidamente inapta para outra de inconteste 
aptidão.

A partir da convicção da relevância social deste 
Projeto e do conhecimento de experiências anterio-
res realizadas com êxito, submeto à apreciação dos 
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nobres Pares o presente projeto de lei, confiando em 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 11 de março de 2004. – Luíza 
Erundina de Sousa.

(À Comissão de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, DE 2006 
(Nº 3.827/2004, na Casa de origem)

Denomina “rodovia Governador Le-
onel  de Moura Brizola” o trecho da BR-
386, compreendido entre as cidades  de 
Canoas e Iraí, no Estado do Rio Grande 
do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O trecho da BR-386 compreendido entre 

as cidades de Canoas e Iraí, no Estado do Rio Gran-
de do Sul, passa a denominar-se “rodovia Governador 
Leonel de Moura Brizola”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.827, DE 2004

O trecho da BR-386 compreendido en-
tre as cidades de Canoas e Iraí/RS, passa 
a denominar-se rodovia Leonel de Moura 
Brizola

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º O trecho da BR 386 compreendido entre 

as cidades de Canoas e Iraí/RS, passa a denominar-
se rodovia Leonel de Moura Brizola.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Leonel de Moura Brizola, este gaúcho cuja tra-
jetória política marcou décadas de histórias de luta 
em prol dos brasileiros, foi o grande idealizador da 
construção da BR-386, conhecida no Rio Grande do 
Sul como a estrada da produção. Brizola ao traçar a 
rodovia, buscou o desenvolvimento e a prosperidade, 
que hoje são constatadas por todas as cidades pelas 
quais passa.

Nada mais justo que dedicar a este grande ho-
mem esta homenagem. A conquista de Brizola na 
construção da BR, demonstrou a coragem, a visão 
e o espírito público e humanitário tão presentes em 
toda a sua vida política. O feito trouxe o desenvolvi-
mento para toda a região. Milhares de pessoas fo-

ram beneficiadas pelas melhorias proporcionadas por 
este grande estadista, que, reconhecidamente, é um 
ícone nacional.

Pelos motivos expostos e por tantos outros é que 
proponho denominar a BR-386 como rodovia Leonel 
de Moura Brizola

Sala das Sessões, 22 de junho de 2004. – Enio 
Bacci, PDT/RS.

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 56, DE 2006 
(Nº 6.116/2005, na Casa de origem)

Dispõe sobre a anistia das sanções 
aplicadas a eleitores e membros de me-
sas receptoras que não justificaram au-
sência no referendo do dia 23 de outubro 
de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É concedida anistia das sanções aplicá-

veis com base na legislação eleitoral aos eleitores e 
membros de mesas receptoras que não justificaram 
sua ausência no referendo do dia 23 de outubro de 
2005.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.116, DE 2005

Dispõe sobre a anistia às sanções 
aplicadas a eleitores e membros de me-
sas receptoras que não justificaram au-
sência no Referendo do dia 23 de outubro 
de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É concedida anistia das sanções aplicá-

veis com base na legislação eleitoral, aos eleitores e 
membros de mesas receptoras que não justificaram 
sua ausência no referendo do dia 23 de outubro de 
2005.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação

Justificação

Não é raro, no direito brasileiro, a concessão 
de anistia a sanções aplicáveis, com base na legis-
lação eleitoral, aos eleitores que não comparecem 
no dia das eleições para exercer o direito-dever de 
voto. O mesmo ocorre com membros de mesas re-
ceptoras, por considerações de ordens diversas, 
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das quais se pode apontar como a mais comum 
a dificuldade e onerosidade de deslocamento dos 
cidadãos para tal. Dispõe a Constituição Federal, 
no art. 21, que compete à União conceder anistia 
(inciso XVII), através de lei editada pelo Congresso 
Nacional, com a sanção do Presidente da Repúbli-
ca (art. 48, VIII).

Por tais razões é que se oferece o presente pro-
jeto de lei, objetivando a anistia de débitos a todos os 
que não votaram e não justificaram a ausência no dia 
23 de outubro de 2005, data do referendo.

Sala das Sessões, 26 de outubro de 2005. –Depu-
tado Carlos Aberto Leréia, PSDB/GO.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 57, DE 2006 
(Nº 3.168/2000, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre o Dia do Profissional de 
Educação Física.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia 1º de setembro como 

o Dia do Profissional de Educação Física.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.168, DE 2000

Dispõe sobre o dia do Profissional de 
Educação Física.

Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia primeiro de setembro 

como o Dia do Profissional de Educação Física.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-

rio.

Justificação

Na atual conjuntura a atividade física e os espor-
tes são a grande manifestação do final deste século 
e sem dúvida serão no século que se aproxima. As 
atividades físicas deixaram de ser modismo ou culto 
ao corpo para tornarem-se um direito do cidadão, um 
dever do Estado e principalmente uma necessidade 
para a sociedade em busca da preservação da saúde 
e da qualidade de vida.

O Congresso Nacional, em boa hora, desde o 
ano de 1998, aprovou a regulamentação da profissão 

de Educação Física, através da Lei nº 9.696, de 1º de 
setembro de 1998.

Importante destacarmos que o Congresso Nacional 
regulamentou a profissão por contemplar os reguisitos 
cumulativos estabelecidos pela Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviços Públicos quais sejam:

– imprescindibilidade de que a ativida-
de profissional a ser regulada se exercida por 
pessoa desprovida da formação e das quali-
ficações adequadas possa oferecer riscos à 
saúde, ao bem-estar, à segurança ou aos in-
teresses patrimoniais da população;

– a real necessidade de conhecimento 
técnico-cientifico para o desenvolvimento da 
atividade profissional, os quais tomam indis-
pensável à regulamentação:

– exigência de ser a atividade exercida 
exclusivamnente por profissionais de nível su-
perior, formados em curso reconhecido pelo 
Ministério da Educação e Cultura;

– indispensável, se toma ainda, com vis-
tas a resguardar o interesse público que o pro-
jeto de regulamentação não proponha a criação 
de reserva de mercado pera um segmento de 
determinada profissão, em detrimento de ou-
tras com formação idêntica ou equivalente.

Nossa Carta Magna estabelece em seu art. 217 
o direito de todos a prática de atividades desportivas. 
Esse direito está instituído devido ao alto valor da ati-
vidade física no fomento do bem estar dos indivíduos. 
Em uma sociedade profundamente voltada para os 
bens de consumo, onde a mecanização, o desen-
volvimento e outros avanços conduziram o homem a 
uma vida sedentária, revelou-se elevado o preço pago 
por este sedentarismo por esta hipocinesia. O eleva-
do custo da inaptidão levou a população a despertar 
para a atuação profilática da atividade física como fator 
de promoção da saúde. Hoje não é mais modismo ou 
apenas culto ao corpo a prática de atividades físicas 
mas sim uma necessidade da população pois, o exer-
cício ajuda, também, a reduzir a ansiedade e o stress 
constituindo, a prática sistemática de exercícios físicos 
e de atividades esportivas, em marcante influência na 
melhoria da qualidade de vida, resultando também uma 
menor procura pelos serviços de saúde. Portanto, um 
imenso beneficio social.

Contudo o modismo do exercício, a corrida às 
academias e outras instituições haviam gerado uma 
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prática desenfreada sem os cuidados devidos, muitas 
vezes por causa do despreparo e da falta de formação 
das pessoas que conduziam tal prática, o que freqüen-
temente causa danos inesperados.

Por falta de um instrumento legal regulador e dis-
ciplinador, até 1-9-98, qualquer pessoa podia ministrar 
e desenvolver atividades físicas. Pessoas destituídas 
de formação adequada assumiam, cada vez em maior 
número, o papel de dinamizadores das atividades fí-
sicas em lugares como clubes, condomínios, acade-
mias e similares, colocando em sério risco a socie-
dade. Casos, às vezes fatais, de traumatismo, lesões 
morfológicas ou psíquicas, resultado da ação desses 
pseudoprofissionais.

A promulgação da lei objetivou acertar esta dis-
torção efetivando a regulamentação e instalando os 
conselhos resguardando, desta forma, a sociedade 
brasileira de continuar sendo atendida, nas atividades 
de Educação Física, por pessoas desprovidas de for-
mação mínima adequada.

Necessário se fazia promulgar a lei como forma de 
possibilitar a sociedade atendimento por profissionais 
provido de conhecimento técnico-científico e formado 
por Instituição de Educação Física.

A regulamentação está centrada no contrato éti-
co-social supondo sempre a preservação e a defesa 
dos interesses de uma coletividade, daí resultando em 
um reconhecimento social pleno e inequívoco

Os profissionais de Educação Física pela sua for-
mação constituem-se no principal agente da atividade 
física. É o profissional que possui a formação compatí-
vel para uma atuação eficaz na área da atividade física 
objetivando o movimento consciente e sistemático.

No Brasil, na atual conjuntura, são mais de du-
zentas instituições de ensino superior habilitando pro-
fissionais de Educação Física tanto em nível de licen-
ciatura como bacharelado.

Vez que a profissão está devidamente regula-
mentada, nada mais justo do que instituir um dia na-
cional para sua comemoração e que esse dia seja o 
da aprovação da lei nesta Magna Casa.

Sela das Sessões, 1º de junho de 2000. – Laura 
Carneiro, Deputada Federal.

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2006 
(Nº 6.350/2002, na Casa de origem)

Dispõe sobre a guarda compartilhada.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei institui a possibilidade de guarda 

compartilhada dos filhos menores pelos pais em caso 
de separação judicial ou divorcio.

Art. 2º O art. 1.583 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, passa a vigorar acrescido dos seguin-
tes parágrafos:

“Art. 1.583.  ...........................................  
§ 1º Na audiência de conciliação, o juiz 

explicará para as partes o significado da guar-
da compartilhada, incentivando a adoção des-
se sistema.

§ 2º Guarda compartilhada é o sistema 
de corresponsabilização dos pais dos direitos 
e deveres decorrentes do poder familiar para 
garantir a guarda material, educacional, social 
e de bem-estar dos filhos.

§ 3º Os termos do sistema de guarda 
compartilhada consensual deverão ser esta-
belecidos de acordo com as regras definidas 
pelos pais.” (NR) 

Art. 3º O  caput do art. 1.584 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes §§ 2º e 3º, renumerando-se o atual pa-
rágrafo único para § 1º:

“Art. 1.594. Decretada a separação ju-
dicial ou o divórcio sem que haja entre as 
partes acordo quanto à guarda dos filhos, ela 
será atribuída segundo o interesse dos filhos, 
incluído, sempre que possível, o sistema da 
guarda compartilhada.

§ 1º ........................................................  
§ 2º Deverá ser nomeado equipe inter-

disciplinar composta de psicólogo, assistente 
social e pedagogo, que encaminhará relatório 
com informações psicossociais dos pais e da 
criança, incorporada a sugestão dos pais, obje-
tivando subsidiar o juiz, nos termos do acordo, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

§ 3º Na impossibilidade do cumprimento 
do disposto no § 2º deste artigo, o Judiciário 
utilizar-se-á do Conselho Tutelar relacionado 
com aquela jurisdição para emitir relatório psi-
cossocial, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias.” (NR)

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.406 DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

....................................................................................

CAPÍTULO XI 
Da Proteção da Pessoa dos Filhos

Art. 1.583. No caso de dissolução da sociedade 
ou do vínculo conjugal pela separação judicial por mú-
tuo consentimento ou pelo divórcio direto consensual, 
observar-se-á o que os cônjuges acordarem sobre a 
guarda dos filhos.

Art. 1.584. Decretada a separação judicial ou o 
divórcio, sem que haja entre as partes acordo quanto 
à guarda dos filhos, será ela atribuida a quem revelar 
melhores condiçóes para exercê-la.

Parágrafo único. Verificando que os filhos não 
devem permanecer sob a guarda do pai ou da mãe, o 
juiz deferirá a sua guarda à pessoa que revele com-
patibilidade com a natureza da medida, de preferência 
levando em conta o grau de parentesco e relação de 
afinidade e afetividade, de acordo com o disposto na 
lei específica.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 59, DE 2006 
(Nº 7.177/2002, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, para dispor sobre a obrigatoriedade de 
fornecimento de bolsas de colostomia pelos 
planos e seguros privados de saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei n0 9.656, de 3 de junho de 1998, pas-

sa a vigorar acrescida do seguinte art. 10-B:

“Art. 10-B. Cabe às operadoras definidas 
nos incisos I e II do § 1º do art. 1º desta Lei, 
por meio de sua rede de unidades convenia-
das, fornecer bolsas de colostomia.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI Nº 7.177, DE 2002 ORIGINAL

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, para dispor sobre a obrigatoriedade 
de fornecimento de bolsas de colostomia 
pelos planos seguros privados de saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, pas-

sa a vigorar acrescida do seguinte art. 10-B:

“Art. 10-B. Cabe às operadoras definidas 
nos incisos I e II do § 1º do art. 1º desta lei, por 
meio de sua rede de unidades conveniadas, 
fornecer bolsas de colostomia.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto tem por objetivo a obrigatorie-
dade do fornecimento, por planos e seguros privados 
de assistência à saúde, de bolsas de colostomia.

Após quatro anos da vigência da Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998, percebe-se claramente a ne-
cessidade de alteração no sentido de corresponder a 
realidade vivida por milhares de pessoas que mantêm 
contrato com planos e seguros de saúde e, por isso, 
têm a expectativa frustrada quando realmente neces-
sitam usufruir de seus benefícios.

Se os planos e seguros de saúde são obriga-
dos a realizar determinado procedimento cirúrgico 
e este tem como conseqüência imediata a utilização 
de bolsas de colostomia, é legítimo que os mesmos 
também se responsabilizem pelo fornecimento de um 
material que deverá ser, obrigatoriamente, utilizado 
pelo segurado.

Ressalto que essa iniciativa procura reparar uma 
omissão do modelo assistencial brasileiro. Destaca-se 
a importância deste projeto pelo papel social que cum-
pre, pelo alívio ao sofrimento de quem se submeteu ou 
submeterá a um processo de colostomia.

Pelos motivos acima expostos, levamos a apre-
ciação dos nobres Pares a presente proposta.

Sala das Sessões,  28 de agosto de 2002. – Jan-
dira Feghali, Deputada Federal, PCdoB/RJ.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde.

....................................................................................
Art. 10-A. Cabe às operadoras definidas nos 

incisos I e II do § 1º do art. 1º desta lei, por meio de 
sua rede de unidades conveniadas, prestar serviço 
de cirurgia plástica reconstrutiva de mama, utilizando-
se de todos os meios e técnicas necessárias, para o 
tratamento de mutilação decorrente de utilização de 
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técnica de tratamento de câncer. (Incluído pela Lei nº 

10.223 de 2001)
Art. 11. É vedada a exclusão de cobertura às 

doenças e lesões preexistentes à data de contratação 
dos planos ou seguros de que trata esta lei após vin-
te e quatro meses de vigência do aludido instrumento 
contratual, cabendo à respectiva operadora o ônus 
da prova e da demonstração do conhecimento prévio 
do consumidor. (Vide Medida Provisória nº 2.177-44 
de 2001)

Parágrafo único. (Vide Medida Provisória nº 2.177-
44 de 2001)
....................................................................................

(Á Comissão de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2006 
(Nº 640/2003, na Casa de Origem)

Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezem-
bro de 2000, para acrescentar normas de 
acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência em hotéis e similares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 

2000, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 
12-A:

“Art. 12-A. Os hotéis e similares devem 
manter 10% (dez por cento) dos apartamentos 
e respectivas instalações sanitárias acessíveis 
às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 640, DE 2003

Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezem-
bro de 2000, para acrescentar normas de 
acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência em hotéis, bares, restaurantes 
e similares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se os arts. 12-A e 12-B à Lei 

nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, com a seguin-
te redação:

“Art. 12-A Os bares, restaurantes e si-
milares devem manter pelo menos uma das 
instalações sanitárias acessível aos portado-
res de deficiência física que utilizam cadeira 
de rodas.

Art. 12-B Os hotéis devem manter dez por 
cento dos apartamentos e instalações sanitá-

rias acessíveis aos portadores de deficiência 
física que utilizam cadeira de rodas.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 10.098, de 2000, dispõe sobre as nor-
mas gerais de acessibilidade das pessoas portado-
ras de deficiência, todavia contém omissões quanto 
à obrigatoriedade de observância da acessibilidade 
por locais de uso público como hotéis, bares, restau-
rantes e similares.

A gravidade da questão chegou-nos ao conheci-
mento por meio de um advogado portador de deficiên-
cia física que, por força da profissão, necessita viajar 
freqüentemente, não encontrando hotéis que ofereçam 
um mínimo de acessibilidade.

Esse advogado narrou-nos o seguinte fato: ne-
cessitando comparecer a uma audiência no Superior 
Tribunal de Justiça, não encontrou, na Capital Federal, 
hotel com instalações sanitárias acessíveis. Para utilizar 
o banheiro, arrastou-se pelo chão, usando apenas as 
forças dos braços, como de costume. Desapercebido 
de que o friso de metal do carpete estava levantado, 
sofreu um corte na perna, não sentindo todavia a dor 
do ferimento, por insensibilidade nos membros infe-
riores. Ao notar sangue espalhado pelo chão, tentou 
buscar socorro, mas não alcançou o telefone, até que 
desmaiou. Sofreu sério perigo de morte, até a chegada 
da camareira, que clamou por socorro.

A pungente ilustração não nos deixa dúvida da 
premência em se promover a alteração a Lei da Aces-
sibilidade, para tornar obrigatária a disponibilização de 
apartamentos acessíveis por hotéis e similares, assim 
como de instalações sanitárias adequadas, por bares, 
restaurantes e casas do gênero.

Em face do exposto, contamos com o apoio dos 
ilustres Pares a este projeto de lei.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2003. – Deputado 
Celso Russomanno.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilida-
de das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências.

....................................................................................
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Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, 
aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira 
de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, 
de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação.
....................................................................................

(À Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 61, DE 2006 
(Nº 1.564/2003, na Casa de Origem)

Altera a Lei nº 9.787, de 10 de feverei-
ro de 1999, dispondo sobre a prescrição de 
medicamentos pela denominação genérica 
nos serviços de saúde não financiados pelo 
Sistema Único de Saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro 

de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º:

“Art. 3º  ..................................................
 ..............................................................
§ 5º Nas prescrições de medicamentos 

originadas nos consultórios particulares e nos 
serviços de saúde não financiados pelo Siste-
ma Único de Saúde, recomenda-se o uso de 
letra legível e, sempre que possível, a indica-
ção da denominação genérica.” (NR)

Art. 2º A Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3º-A:

“Art. 3º-A Aos gestores de saúde profis-
sionais infratores aos mandamentos do art. 3º 
desta lei aplicam-se as seguintes penas:

I – advertência;
II – multa no valor de 1 (um) salário mí-

nimo para cada prescrição irregular.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.564, DE 2003

Altera a Lei nº 9.787, de 10 de feverei-
ro de 1999, dispondo sobre a prescrição de 
medicamentos pela denominação genérica 
nos serviços de saúde não financiados pelo 
Sistema Único de Saúde e sobre as penali-
dades aos infratores.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro 

de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º:

“Art. 3º ...................................................
 ..............................................................
§ 5º Nas prescrições de medicamentos 

originadas nos consultórios particulares e nos 
serviços de saúde não financiados pelo Siste-
ma Único de Saúde, é obrigatória a indicação 
da denominação genérica, mesmo no caso de 
a prescrição ser feita pelo nome da marca de 
preferência do prescritor ou de sua justificativa 
pela não intercambialidade.”

Art. 2º A Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3º-A:

“Art. 3º-A Aos gestores de saúde e profis-
sionais infratores aos mandamentos do art. 3º 
desta lei, aplicam-se as seguintes penas:

I – advertência;
II – multa no valor de dois salários mí-

nimos para cada aquisição ou prescrição ir-
regular;”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Conforme o que determina a Lei nº 9.787, de 
10 de fevereiro de 1999, as prescrições médicas e 
odontológicas no âmbito dos serviços do SUS ado-
tam obrigatoriamente a Denominação Comum Brasi-
leira (DCB) ou, na sua falta, a Denominação Comum 
Internacional (DCI).

Tal providência na lei que regulamentou os me-
dicamentos genéricos no País foi adotada no sentido 
de diminuir os gastos dos pacientes e dos serviços de 
saúde com os medicamentos.

Não obstante os apelos das campanhas pela 
prescrição e consumo dos medicamentos genéricos, 
nos serviços não financiados pelo SUS as prescrições 
continuam a ser feitas, majoritariamente, pelos nomes 
de marca.

Também não há, na legislação vigente, a previsão 
de nenhuma penalidade aos médicos e odontólogos 
que atendem pelo SUS ou dos gestores em caso da 
não observância da aquisição ou prescrição pela de-
nominação genérica.

Tal situação, que não informa a existência do 
respectivo medicamento genérico, tem prejudicado 
significativamente os pacientes, que se sentem obri-
gados a comprar o medicamento de marca, por um 
preço cerca de 40% mais caro para o tratamento de 
sua doença.

Este projeto de lei tem a intenção de obrigar todos 
os prescritores a indicar a denominação genérica dos 
medicamentos, mesmo quando sua preferência apontar 
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o nome de marca dos mesmos nas suas prescrições 
e/ou optar pela não intercambilaidade.

Assim, o paciente tem a informação necessária 
sobre seu tratamento farmacológico, que o permite 
procurar o medicamento genérico, além de ficar inde-
pendente da sugestão ou insistência dos balconistas 
das drogarias para a compra de medicamentos de 
outras origens.

Sabemos que existe uma cultura no meio mé-
dico, ainda não superada, de apenas confiar na efi-
cácia e segurança dos medicamentos de marca. Tal 
cultura, alimentada fortemente pelo milionário ma-
rketing das indústrias farmacêuticas mais podero-
sas, não tem mais fundamento, uma vez que o atual 
sistema nacional de vigilância sanitária tem estrutu-
ra e autonomia suficientes para garantir a qualidade 
dos medicamentos genéricos que são colocados no 
mercado brasileiro.

Nós, os médicos, não podemos ficar indiferentes 
ao problema da dificuldade do acesso aos medica-
mentos necessários ao seu tratamento, em especial 
quando se trata de medicamentos de uso contínuo, 
cuja aquisição pesa sensível e cotidianamente nos 
bolsos da nossa população.

Ademais, acrescentamos à legislação vigente 
dispositivos de penalização dos prescritores e dos 
gestores do SUS que não cumprirem com os manda-
mentos de adquirir e de prescrever ou indicar a deno-
minação genérica.

Desta forma, conclamamos nossos colegas depu-
tados desta Casa Legislativa para a aprovação deste 
projeto de lei, em nome da saúde pública nacional.

Sala das Sessões, 29 de julho de 2003. – Depu-
tada Angela Guadagnin.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.787, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1999

Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setem-
bro de 1976, que dispõe sobre a vigilância 
sanitária, estabelece o medicamento gené-
rico, dispõe sobre a utilização de nomes 
genéricos em produtos farmacêuticos e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 3º As aquisições de medicamentos, sob qual-

quer modalidade de compra, e as prescrições médicas 
e odontológicas de medicamentos, no âmbito do Siste-
ma Único de Saúde – SUS, adotarão obrigatoriamente 
a Denominação Comum Brasileira (DCB) ou, na sua 
falta, a Denominação Comum Internacional (DCI).

§ 1º O órgão federal responsável pela vigilância 
sanitária editará, periodicamente, a relação de medi-
camentos registrados no País, de acordo com a clas-
sificação farmacológica da Relação Nacional de Me-
dicamentos Essenciais – RENAME vigente e segundo 
a Denominação Comum Brasileira ou, na sua falta, a 
Denominação Comum Internacional, seguindo-se os 
nomes comerciais e as correspondentes empresas 
fabricantes.

§ 2º Nas aquisições de medicamentos a que se 
refere o caput deste artigo, o medicamento genérico, 
quando houver, terá preferência sobre os demais em 
condições de igualdade de preço.

§ 3º Nos editais, propostas licitatárias e contratos 
de aquisição de medicamentos, no âmbito do SUS, 
serão exigidas, no que couber, as especificações téc-
nicas dos produtos, os respectivos métodos de con-
trole de qualidade e a sistemática de certificação de 
conformidade.

§ 4º A entrega dos medicamentos adquiridos será 
acompanhada dos respectivos laudos de qualidade.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2006 
(Nº 2.854/2003, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Autoriza a Universidade Federal de 
Goiás a alienar, por meio de doação, imóveis 
à Universidade Federal do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a Universidade Federal de Goiás au-

torizada a alienar, por meio de doação, à Universidade 
Federal do Tocantins imóveis localizados no Município 
de Porto Nacional, Estado do Tocantins, com as se-
guintes descrições:

I – imóvel situado na Avenida Presidente Kenne-
dy nº 2.285, Centro, com área de 2.746,85m² avaliada 
em R$ 8.515,24 (oito mil, quinhentos e quinze reais 
e vinte e quatro centavos) , sendo 612,22m² de área 
construída avaliada em 149.820,18 (cento e quarenta 
e nove mil, oitocentos e vinte reais e dezoito centavos) 
, perfazendo o valor total de R$ 158.335,42 (cento e 
cinqüenta e oito mil, trezentos e trinta e cinco reais e 
quarenta e dois centavos) , com limites e confronta-
ções de 86,85m de fundos para o norte na Rua Josias 
Justiniano Gonçalves, 69,80m de frente para o sul na 
Avenida Presidente Kennedy, 40,10m pelo lado leste 
com o lote 06, 28,80m pelo lado oeste com o lote 04 
de propriedade do Banco da Amazônia S/A – BASA e 
6,34m pelo lado sudoeste com a continuação da Rua 
Josias Justiniano Gonçalves, registrado no Cartório 
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de Registro Imobiliário de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins, com Matrícula R-1 n0 2.863, do Livro nº 2L, 
fls. 105, em 24 de abril de 1990, o qual foi incorpora-
do ao patrimônio da Universidade Federal de Goiás 
– UFG por força de decisão judicial proferida nos au-
tos nº 832/76 – 1ª Vara Federal da Seção Judiciária no 
Estado de Goiás;

II – uma área de 200.000,00m² situada na mar-
gem esquerda da estrada de rodagem Porto Nacional 
– Fazenda Mato Escuro, atual Avenida Tocantins, no 
bairro Jardim Umuarama, com confrontações e limi-
tes partindo do marco nº 1 encravado nas divisas das 
terras de Pedro Pereira da Silva, com os seguintes 
rumos magnéticos: 56º SE, dividindo com terras do 
Sindicato Rural à distância de 400,00m até o mar-
co nº 2, daí segue com o rumo magnético de 33º15’ 
SW, à distância de 500,00m  até o marco nº 3, daí 
segue no rumo magnético de 56º00’ NW, dividindo 
com terras do município até o marco nº 04 que fica 
encravado na divisa das terras de Pedro Pereira da 
Silva, e daí segue no rumo magnético de 33º15 NE, 
à distância de 500,00m até o marco nº 01, fechando 
o perímetro, a qual foi doada à Universidade Federal 
de Goiás pelo Município de Porto Nacional, Estado 
do Tocantins, conforme Escritura Pública de Doação 
lavrada no Cartório do 1º Ofício de Notas e Registros 
de Imóveis de Porto Nacional, Estado do Tocantins, 
Livro nº 30, fls. 199/200, em 29 de dezembro de 1978, 
e registrada no Cartório de Registro de Imóveis de 
Porto Nacional, Estado do Tocantins, com Matrícula 
R-1 nº 1.791, às fls. 210 do Livro nº 27-G, em 5 de 
janeiro de 1979.

Art. 2º As doações de que trata esta lei ficam 
condicionadas, sob pena de nulidade, à utilização dos 
imóveis pela donatária para os fins previstos em seu 
estatuto social.

Art. 3º Cessadas as razões que justificaram a 
doação dos imóveis, reverterão eles ao patrimônio 
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação 
pelo beneficiário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.854, DE 2003

Autoriza a Universidade Federal de 
Goiás a alienar, por meio de doação, imóveis 
à Universidade Federal do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a Universidade Federal de Goiás au-

torizada a alienar, por meio de doação, à Universidade 
Federal do Tocantins, imóveis localizados no Municí-
pio de Porto Nacional, Estado do Tocantins, com as 
seguintes descrições:

I – imóvel situado na Avenida Presidente Kenne-
dy nº 2.285, Centro, com área de 2.746,85m² avaliada 
em R$ 8.515,24, sendo 612,22m² de área construída 
avaliada em R$ 149.820,18, perfazendo o valor total de 
R$ 158.335,42 (cento e cinqüenta e oito mil, trezentos 
e trinta e cinco reais e quarenta e dois centavos), com 
limites e confrontações de 86,85m de fundos para o 
norte na Rua Josias Justiniano Gonçalves, 69,80m de 
frente para o sul na Av. Presidente Kennedy, 40,10m 
pelo lado leste com o lote 06, 28,80m pelo lado oeste 
com o lote 04 de propriedade do Basa e 6,34m pelo 
lado sudoeste com a continuação da Rua Josias Jus-
tiniano Gonçalves, registrado no Cartório de Registro 
Imobiliário de Porto Nacional – TO, com Matrícula R-1 
nº 2.863, do Livro nº 2L, fls. 105, em 24-4-1980, o qual 
foi incorporado ao patrimônio da UFG por força de de-
cisão judicial proferida nos autos nº 832/76 – 1ª Vara 
Federal da Seção Judiciária no Estado de Goiás;

II – uma a área de 200.000,00 m² situada na 
margem esquerda da estrada de rodagem Porto 
Nacional – Fazenda Mato Escuro, atual Avenida To-
cantins no bairro Jardim Umuarama, com confron-
tações e limites partindo do marco nº 01 encravado 
nas divisas das terras de Pedro Pereira da Silva, 
com os seguintes rumos magnéticos: 56º SE, divi-
dindo com terras do Sindicato Rural à distância de 
400,00m até o marco  02, daí segue com o rumo 
magnético de 33º15’ SW à distância de 500,00m 
até o marco nº 03, daí segue no rumo magnético de 
56000’ NW dividindo com terras do município até o 
marco nº 04 que fica encravado na divisa das terras 
de Pedro Pereira da Silva, e daí segue no rumo mag-
nético de 33º15’ NE, à distância de 500,00m até o 
marco nº 01, fechando o perímetro, o qual foi doado 
à Universidade Federal de Goiás pelo Município de 
Porto Nacional – TO, conforme Escritura Pública de 
Doação lavrada no Cartório do 1º Ofício de Notas e 
Registros de Imóveis de Porto Nacional – TO, Livro 
nº 30, fls. 199/200, em 29-12-1978 e registrada no 
Cartório de Registro de Imóveis de Porto Nacional 
– TO, com Matrícula R-1 nº 1.791, à fl. 210 do Livro 
nº 27-G, em 05-1-1979.

Art. 2º As doações de que trata esta lei ficam 
condicionadas, sob pena de nulidade, à utilização dos 
imóveis pela donatária para os fins previstos em seu 
estatuto social.

Art. 3º Cessadas as razões que justificaram a 
doação dos imóveis, reverterão eles ao patrimônio 
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação 
pelo beneficiário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 779, DE 2003

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “autoriza a Universidade Fede-
ral de Goiás a alienar por meio de doação, imóveis à 
Universidade Federal do Tocantins”.

Brasília, 23 de dezembro de 2003. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

E.M. Nº 125

Brasília, 14 de novembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

Submeto à consideração de Vossa Excelência o 
anexo projeto de lei autorizando a Universidade Federal 
de Goiás doar à Universidade Federal do Tocantins os 
imóveis localizados no Município de Porto Nacional, 
Estado do Tocantins, com as seguintes descrições:

1 – imóvel situado na Avenida Presidente Ken-
nedy nº 2.285, Centro, com área 2.746,85m2 avaliada 
em R$8.515,24, sendo 612,22m2 de área construída 
avaliada em R$149.820,18, perfazendo o valor total de 
R$158.335,42 (cento e cinqüenta e oito mil, trezentos 
e trinta e cinco reais e quarenta e dois centavos), com 
limites e confrontações de 86,85m de fundos para o 
norte na Rua Josias Justiniano Gonçalves, 69,80m de 
frente para o sul na Av. Presidente Kennedy, 40,10m 
pelo lado leste com o lote 6, 28,80m pelo lado oeste 
com o lote 4 de propriedade do Basa e 6,34m pelo 
lado sudoeste com a continuação da Rua Josias Jus-
tiniano Gonçalves, registrado no Cartório de Registro 
Imobiliário de Porto Nacional – TO com Matrícula R-1 
nº 2.863, do Livro nº 2L, fls. 105, em 24-4-1980, o qual 
foi incorporado ao patrimônio da UFG por força de de-
cisão judicial proferida nos autos nº 832/76 – P Vara 
Federal da Seção Judiciária no Estado de Goiás;

II – uma a área de 200.000,00 m2 situada na 
margem esquerda da estrada de rodagem Porto Na-
cional – Fazenda Mato Escuro, atual Avenida Tocan-
tins no bairro Jardim Umuarama, com confrontações e 
limites partindo do marco nº 01 encravado nas divisas 
das terras de Pedro Pereira da Silva, com os seguin-
tes rumos magnéticos: 56º SE, dividindo com terras do 
Sindicato Rural à distância de 400,00m até o marco 
nº 02, daí segue com o rumo magnético de 33ºl5’ W 
à distância de 500,00m até o marco nº 03, daí segue 
no rumo magnético de 56º00’NW dividindo com terras 
do município até o marco nº 04 que fica encravado na 
divisa das terras de Pedro Pereira da Silva, e daí se-
gue no rumo magnético de 33º15’ NE, à distância de 
500,00m até o marco nº 01, fechando o perímetro, o 

qual foi doado à Universidade Federal de Goiás pelo 
Município de Porto Nacional – TO, conforme Escritura 
Pública de Doação lavrada no Cartório do 1º Ofício de 
Notas e Registros de Imóveis de Porto Nacional – TO, 
Livro nº 30, fls. 199/200, em 29-12-1978 e registrada 
no Cartório de Registro de Imóveis de Porto Nacional 
– TO, com Matrícula R-1 nº 1.791, à nº 210 do Livro nº 

27-G, em 5-1-1979.
O propósito da Universidade Federal de Goiás em 

doar os referidos imóveis se justifica em razão de ter 
sido desativado o Campus Avançado por ela mantido 
naquele município, o que tomou os referidos imóveis 
prescindíveis para a Universidade Federal de Goiás, 
e considerando-se que os mesmos poderão ser úteis 
à Universidade Federal do Tocantins.

Respeitosamente, – Cristovam Ricardo Caval-
canti Buarque.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, DE 2006 
(Nº 3.598/2004, na Casa de origem)

Altera o art. 309 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 – Código Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera a redação do art. 309 Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.
Art. 2º O art. 309 da Lei nº 10.406, de 10 janeiro 

de 2002 – Código Civil, passa a vigorar com seguinte 
redação:

“Art. 309. O pagamento feito de boa-fé 
ao credor aparente é válido, ainda provado 
depois que não era credor.” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.598, DE 2004

Altera o art. 309 do Código Civil.

O Congresso Nacional decreta:
O art. 309, do Código Civil passa a vigorar com 

a seguinte redação:

Art. 309. O pagamento feito de boa-fé ao 
credor aparente é válido, ainda provado depois 
que não era credor.

Justificação

A expressão credor aparente é utilizada, hoje 
em dia, para designar o que o Código Civil chama de 
credor putativo.
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Alias, no art. 1828 do Código Civil, a linguagem 
normativa está perfeitamente atualizada ao designar 
o herdeiro putativo de Herdeiro Aparente.

Para guardar a uniformidade da linguagem, aper-
feiçoando, assim, a terminologia jurídica, há a neces-
sidade que se designe também o credor putativo de 
credor aparente, pondo-se em harmonia com a mo-
derna doutrina do instituto.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2004. – Depu-
tado Carlos Mota.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.
....................................................................................

Art. 309. O pagamento feito de boa-fé ao credor 
putativo é válido, ainda provado depois que não era 
credor.
....................................................................................

 (À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2006 
(Nº 5.441/2005, na Casa de Origem)

  Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 

1.002, de 21 de outubro de 1969 – Código 
de Processo Penal Militar, e do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 03 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera dispositivos do Decreto-Lei 

nº 1.002, de 21 de outubro de 1969 – Código de Pro-
cesso Penal Militar, e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal.

Art. 2º A alínea a, do art. 350 do Decreto-Lei nº 
1.002, de 21 de outubro de 1969 – Código de Pro-
cesso Penal Militar, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 350.  ..............................................
 a) o presidente e o vice-presidente da 

República, os governadores de Estado e do 
Distrito Federal, os ministros de Estado, os 
senadores, os deputados federais e estadu-
ais, os comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica, os membros do Poder Ju-
diciário e do Ministério Público, os prefeitos 
dos Municípios, os secretários de Estado, os 
membros dos Tribunais de Contas da União, 
dos Estados e do Distrito Federal, os membros 
do Tribunal Marítimo, o presidente do Instituto 

dos Advogados Brasileiros e os presidentes do 
Conselho Federal e dos Conselhos Seccionais 
da Ordem dos Advogados do Brasil, os quais 
serão inquiridos em local, dia e hora previa-
mente ajustados entre eles e o juiz;

 ..................................................... ”(NR)

Art. 3º o caput do art. 221 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 03 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 221. O presidente e o vice-presiden-
te da República, os governadores de Estado e 
do Distrito Federal, os ministros de Estado, os 
senadores, os deputados federais e estaduais, 
os comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, os membros do Poder Judiciário 
e do Ministério Público, os prefeitos dos Muni-
cípios, os secretários de Estado, os membros 
dos Tribunais de Contas da União, dos Estados 
e do Distrito Federal, os membros do Tribunal 
Marítimo, o presidente do Instituto dos Advoga-
dos Brasileiros e os presidentes do Conselho 
Federal e dos Conselhos Seccionais da Ordem 
dos Advogados do Brasil serão inquiridos em 
local, dia e hora previamente ajustados entre 
eles e o juiz.

 ..................................................... ”(NR)

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 5.441, DE 2005

Altera dispositivos do Decreto-Lei n0 

1.002, de 21 de outubro de 1969 – Código 
de Processo Penal Militar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A alínea a, do art. 350 do Decreto-Lei nº 

1.002, de 21 de outubro de 1969 – Código de Pro-
cesso Penal Militar, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 350. Estão dispensados de compa-
recer para depor:

a) o Presidente e o Vice-Presidente da 
República, os Governadores e Interventores 
dos Estados, os Ministros de Estado, os Se-
nadores, os Deputados Federais e Estaduais, 
os Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, os membros do Poder Judiciário 
e do Ministério Público, o Prefeito do Distrito 
Federal e dos Municípios, os Secretários dos 
Estados, os membros dos Tribunais de Con-
tas da União e dos Estados, o Presidente do 
Instituto dos Advogados Brasileiros e os Presi-



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 19149 

dentes do Conselho Federal e dos Conselhos 
Secionais da Ordem dos Advogados do Brasil, 
os quais serão inquiridos em local, dia e hora 
previamente ajustados entre eles e o juiz;”

Justificação

A proposição que apresentamos é fundamental ao 
ordenamento jurídico nacional, na medida em que traz 
para a norma legal algumas situações já consagradas 
pela Doutrina e pela Jurisprudência, como necessárias 
à evolução do sistema processual, tornando mais célere 
a prestação jurisdicional. Nota-se que tais alterações 
têm por cerne, o Processo de Execução.

Neste sentido, a Constituição Federal (CF) pre-
servou aos Comandantes das três Forças Armadas 
prerrogativas constitucionais próprias de Ministros de 
Estado como, por exemplo, o foro privilegiado para se 
verem processar, quer seja por crime de responsabi-
lidade, quer seja por crimes comuns, conforme trans-
crito a seguir:

“Art. 52. Compete privativamente ao Se-
nado Federal:

I – processar e julgar o Presidente e o 
Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade, bem como os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica nos crimes da mes-
ma natureza conexos com aqueles;”

“Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Consti-
tuição, cabendo-lhe:

I – processar e julgar, originariamente:
 ..............................................................
c) nas infrações penais comuns e nos 

crimes de responsabilidade, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica, ressalvado o dis-
posto no art. 52, I, os membros dos Tribunais 
Superiores, os do Tribunal de Contas da União 
e os chefes de missão diplomática de caráter 
permanente;”

 Destarte, faz se necessário e imperioso a atuali-
zação a citada legislação, com a inclusão dos Coman-
dantes Militares art. 221 do Decreto-lei n.º 3.689/1941 
para adequá-la não só ao mandamento constitucional 
como também a redação dada ao art. 19 da Lei Com-
plementar nº 97, de 9 de junho de 1999.

“LEl COMPLEMENTAR Nº 97, 
DE 9 DE JUNHO DE 1999”

Dispõe sobre as normas gerais para 
a organização, o preparo e o emprego das 
Forças Armadas

 ..............................................................
Art. 19. Até que se proceda à revisão dos 

atos normativos pertinentes, as referências 
legais a Ministério ou a Ministro de Estado da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica pas-
sam a ser entendidas como a Comando ou a 
Comandante dessas Forças, respectivamente, 
desde que não colidam com atribuições do Mi-
nistério ou Ministro de Estado da Defesa.”

Tal atualização deve-se também à relevância das 
atribuições institucionais das Forças Armadas, em que 
a CF, em seu art. 91, inciso VIII, reservou também aos 
mencionados Comandantes, a prerrogativa de serem 
arrolados, na qualidade de membros natos no seleto 
elenco de autoridades que constituem o Conselho de 
Defesa Nacional, órgão de consulta direta do Presi-
dente da Repúbflca, que ocupa singular importância 
política e estratégica para o Estado brasileiro. Além 
disso e por deferência à importância da função que 
essas autoridades exercem na República, por razões 
de lógica e de isonomia, merecem igual tratamento 
dispensado às demais autoridades elencadas no ci-
tado dispositivo legal.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2005. – Depu-
tado Roberto Magalhães.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 1.002, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

Código de Processo Penal Militar.

....................................................................................
Art. 350. Estão dispensados de comparecer para 

depor:
a) o presidente e o vice-presidente da Repúbli-

ca, os governadores e interventores dos Estados, os 
ministros de Estado, os senadores, os deputados fe-
derais e estaduais, os membros do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, o prefeito do Distrito Federal e 
dos Municípios, os secretários dos Estados, os mem-
bros dos Tribunais de Contas da União e dos Estados, 
o presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros e 
os presidentes do Conselho Federal e dos Conselhos 
Secionais da Ordem dos Advogados do Brasil, os quais 
serão inquiridos em local, dia e hora previamente ajus-
tados entre eles e o juiz;
....................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

....................................................................................
Art. 221. O Presidente e o Vice-Presidente da Re-

pública, os senadores e deputados federais, os ministros 
de Estado, os governadores de Estados e Territórios, 
os secretários de Estado, os prefeitos do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, os deputados às Assembléias 
Legislativas Estaduais, os membros do Poder Judici-
ário, os ministros e juízes dos Tribunais de Contas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, bem como os 
do Tribunal Marítimo serão inquiridos em local, dia e 
hora previamente ajustados entre eles e o juiz. (Reda-
ção dada pela Lei nº 3.653. de 4-11-1959)

§ 1º O Presidente e o Vice-Presidente da Repú-
blica, os presidentes do Senado Federal, da Câmara 
dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal pode-
rão optar pela prestação de depoimento por escrito, 
caso em que as perguntas, formuladas pelas partes e 
deferidas pelo juiz, lhes serão transmitidas por ofício. 
(Redacão dada pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977)

§ 2º Os militares deverão ser requisitados à au-
toridade superior. (Redacão dada pela Lei nº 6.416, 
de 24-5-1977)

§ 3º Aos funcionários públicos aplicar-se-á o 
disposto no art. 218, devendo, porém, a expedição 
do mandado ser imediatamente comunicada ao che-
fe da repartição em que servirem, com indicação do 
dia e da hora marcados.(Incluído ela Lei nº 6.416. de 
24-5-1977)
....................................................................................

(À Comissão de  Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Os Projetos de Lei da Câmara nºs 53, 56, 
58, 62, 63 e 64, de 2006, vão à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania; os de nºs 55 e 57, de 2006, 
vão à Comissão de Educação; os de nºs 54, 59 e 61, 
de 2006, vai à Comissão de Assuntos Sociais; o de 
nº 60, de 2006, vai à Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa; e o de nº 52, de 2006, vai 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e à 
de Assuntos Sociais

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência comunica o recebimento da 
Mensagem nº 47, de 2006-CN (nº 416/2006, na ori-
gem), do Presidente da República, que encaminha 
ao Congresso Nacional o Relatório de Gestão Fiscal 
do Poder Executivo Federal, referente ao período de 
janeiro a abril de 2006.

A mensagem vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência comunica o recebimento dos 
Ofícios:

Ofício nº 20, de 2006-CN (Ofício PGR/GAB/Nº 
630/2006, na origem), do Procurador-Geral da 
República, que encaminha ao Congresso Nacio-
nal, nos termos do art. 122 da Lei nº 11.178, de 
20 de setembro de 2005, o demonstrativo que 
compõe o Relatório de Gestão Fiscal do Minis-
tério Público da União, referente ao período de 
maio de 2005 a abril de 2006.

Ofício nº 21, de 2006-CN (GP-O nº 2731/2006, na 
origem), do Presidente da Câmara dos Depu-
tados, que encaminha ao Congresso Nacional, 
nos termos do art. 122 da Lei nº 11.178, de 20 
de setembro de 2005, e no inciso I do art. 5º da 
Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Re-
latório de Gestão Fiscal da Câmara dos Depu-
tados, referente ao período de maio de 2005 a 
abril de 2006.

Ofício nº 22, de 2006-CN (Ofício nº 3.588/2006, na 
origem), do Presidente do Tribunal Superior Elei-
toral, que encaminha ao Congresso Nacional, nos 
termos do art. 122 da Lei nº 11.178, de 20 de se-
tembro de 2005 – LDO 2006, cópia do Relatório 
de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, 
referente ao período de maio de 2005 a abril de 
2006, publicado no Diário Oficial da União, de 
26 de maio de 2006.

Ofício nº 23, de 2006-CN (Ofício nº 615/GP/2006, na 
origem), do Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça, que encaminha ao Congresso Nacional, 
nos termos do art. 54 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, e de acordo com o art. 122 da Lei 
nº 11.178, de 20 de setembro de 2005 – LDO 
2006, o Relatório de Gestão Fiscal do Superior 
Tribunal de Justiça, referente ao 1º quadrimestre 
do exercício de 2006.

Os ofícios vão à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Camara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 639, DE 2006

Com fundamento no Art. 222, do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro a aprovação de 
Voto de Louvor ao jornal Correio Braziliense e aos 
jornalistas Ana Beatriz Magno e José Varella pelo ex-
celente trabalho investigativo sobre a vida de crianças 
“que perderam os pais assassinados no DF”.

Justificação

Em sua edição do dia 25 de maio próximo pas-
sado, o jornal Correio Braziliense publicou caderno 
especial denominado “ódios... de guerra”. Esta publi-
cação foi resultado de 6 meses de investigação (em 
cartórios) buscando informaçães sobre os filhos e filhas 
de pais e mães assassinados.

De acordo com os dados deste trabalho investiga-
tivo, 731 brasileiros perderam o pai, a mãe ou ambos 
no Distrito Federal deste 2005. Destes, “mais de 70% 
ainda não havia completado 21 anos. 44,1% tinham 
menos de 15 anos quando experimentaram a solidão 
da orfandade. Crescem sem o colo, sem o sustento 
e sem os conselhos paternos ou maternos. A grande 
maioria vive na periferia”.

Este jornal conclui que “em 2005, Brasília regis-
trou 2.077 órfãos, quase o mesmo tanto que os 2.999 
gerados pelo pior atentado terrorista da História, o ata-
que de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos. 
Se nada mudar, daqui a uma década teremos 20 mil 
herdeiros da barbárie só no DF”.

Diante do exposto, requeiro um Voto de Louvor 
ao jornal e aos jornalistas pelo excelente trabalho re-
alizado.

Sala das Sessões, 6 junho de 2006. – Senadora 
Heloisa Helena – PSOL/AL.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência encaminhará o voto solicita-
do.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que pelo Sr. 1º Se-

cretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 640, DE 2006

Requeiro, nos termos do nº 12, alínea c, inciso 
II do art. 255 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que sobre o PLS nº 159/2005, que “dispõe sobre o 
exercício da profissão de físico” seja ouvida, também, a 
Comissão de Educação, além da comissão constante 
do despacho inicial.

Sala das Sessões, 6 de junho 2006. – Sibá Ma-
chado.

REQUERIMENTO Nº 641, DE 2006

Requeiro, nos termos do nº 12, alínea c, inciso 
II do art. 255 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que sobre o PLS nº 324/2005, que “regulamenta 
a profissão de Relações Públicas, revogando a Lei 
nº 5.377/67, e dá outras providências”, seja ouvida, 
também, a Comissão de Educação, além da comissão 
constante do despacho inicial.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Sibá 
Machado.

REQUERIMENTO Nº 642, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei da Câmara nº 132, de 2005 que, “Regulamenta 
o exercício da profissão. de Supervisor Educacional e 
dá outras providências”, seja encaminhado à Comis-
são de Educação para que esta se pronuncie sobre 
o mesmo.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006.

REQUERIMENTO Nº 643, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 120, de 2006 que, “exclui os es-
petáculos circenses da incidência do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza.”, seja encaminhado 
à Comissão de Educação para que esta se pronuncie 
sobre o mesmo.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Sena-
dor Augusto Botelho.

REQUERIMENTO Nº 644, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 169, de 2003 que, “altera o artigo 
4º da Lei nº 7827, de 27 de setembro de 1989, que 
regulamenta o artigo 159, inciso I, alínea c, da Cons-
tituição Federal, para que os Fundos Constitucionais 
priorizem projetos que contemplem a contratação de 
assistência técnica e pesquisa com universidades pú-
blicas ou instituições públicas de pesquisa”, seja en-
caminhado à Comissão de Educação para que esta 
se pronuncie sobre o mesmo.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Sena-
dor Augusto Botelho.
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REQUERIMENTO Nº 645, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2002 que, “dispõe sobre 
o seguro educacional”, seja encaminhado à Comis-
são de Educação para que esta se pronuncie sobre 
o mesmo.

Sala das Sessões, 6 de, junho de 2006. – Sena-
dor Augusto Botelho.

REQUERIMENTO Nº 646, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 097, de 2002 que, “dispõe sobre a 
dedução do Imposto de Renda devido pelas pessoas 
físicas e jurídicas, das doações ao Fundo de Finan-
ciamento do Estudante do Ensino Superior – FIES”, 
seja encaminhado à Comissão de Educação para que 
esta se pronuncie sobre o mesmo.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Sena-
dor Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão incluídos em Ordem do Dia, oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

São lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 647, DE 2006

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-
to Interno, a inserção, em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento, na cidade de São Paulo, no dia de 2 de 
junho, da médica Elisa Viana Sá. A médica Elisa Sá, 
como era chamada, foi diretora do Hospital Universi-
tário João de Barros Barreto, marcando a sua gestão 
pela competência, transparência e eficiência, desta-
cando-se pela luta no controle da epidemia de cólera 
que atingiu o Estado do Pará e a Região Amazônica 
no ano de 2001. Trabalhou ativamente na Fundação 
SESP, no Instituto Evandro Chagas e na Fundação 
Nacional de Saúde – FUNASA, que presidiu traba-
lhou no Estado do Pará, participando ativamente de 
diversos Grupos de Trabalho em favor dos portadores 
de tuberculose e hanseníase. Mestre-em Antropologia 
da Saúde pela Universidade da Flórida (EUA) espe-
cialista em Saúde Pública e Dinâmica Populacional, a 
Dra. Elisa Sá deixa viúvo o professor Samuel Sá, dois 
filhos e um neto. E deixa também, como legado, o seu 
exemplo de gestora, do elevado espírito público e de 
cidadania, sempre em defesa dos interesses dos do-
entes e dos menos favorecidos do Estado do Pará e 
da Região Amazônica.

Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar do Senado 
Federal sela encaminhado a Universidade Federal do 
Estado do Pará, ao Conselho de Medicina do Estado 
do Pará e à sua família.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Sena-
dor Luiz Otávio, PMDB–PA.

REQUERIMENTO Nº 648, DE 2006

Nos termos do art. 222, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro Voto de Louvor ao Dr. Zeno 
Veloso, pela posse na Academia Paraense de Letras, 
ocupando a cadeira de nº 4, patrocinada por Antônio 
Marques de Carvalho e da qual o último ocupante foi 
o saudoso jurista Otávio Mendonça.

Justificação

Zeno Veloso formou-se na turma de 1969 da Fa-
culdade de Direito do Pará, da qual foi orador. É pro-
fessor das Universidades Federais do Pará (UFPA) e 
da Amazônia (Unama), tem os títulos de Notório Saber 
e Doutor Honoris Causa e integra as academias Pa-
raense e Brasileira de Letras Jurídicas. Foi o Relator-
Geral da Assembléia Constituinte do Pará, em 1989, 
bem como atuou incansavelmente com um grupo de 
juristas, no auxílio ao Relator-Geral do Código Civil 
da Constituinte de 1988. É um profundo conhecedor 
do Código Civil Brasileiro e possui mais de vinte livros 
publicados, tendo se destacado nacionalmente como 
jurista. Brilhante palestrante, articulista e respeitado 
por todos, ocupou os cargos públicos de Deputado 
Estadual, Secretário Estadual de Justiça e Secretário 
Municipal de Justiça do Município de Belém.

O Dr. Zeno Veloso é um ícone para o povo paraen-
se e foi é um incansável defensor da causa e do direito 
do povo do Estado do Pará e da Região Amazônica.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Sena-
dor Luiz Otávio.

REQUERIMENTO Nº 649, DE  2006

Requer Voto de Aplauso à Prefeitura 
Municipal de  Manaus, pela reinauguração 
do Parque do Mindu, o mais  novo parque 
urbano do País, localizado em reserva eco-
lógica de 33 hectares no centro da Capital 
do Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à Prefeitura 
Municipal de Manaus, em especial ao Prefeito Sera-
fim Fernandes Corrêa, ao Vice-Prefeito Mário Frota e 
à Secretária Municipal do Meio Ambiente Drª Luciana 
Valente, pela reinauguração do Parque do Mindu, re-
serva ecológica de 33 hectares, localizada no centro 
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da Capital do Amazonas, que passa a ser o mais novo 
Parque Urbano do Brasil.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do Prefeito Serafim Fernandes 
Corrêa, do Vice-Prefeito Mário Frota e da Secretária 
do Meio Ambiente Drª Luciana Valente.

Justificação

A Capital do Amazonas acaba de ganhar um 
novo parque urbano, numa reserva ecológica de 33 
hectares situada no centro da cidade. É o Parque do 
Mindu, reinaugurado pela Prefeitura de Manaus, um 
logradouro estratégico e atraente, concretizado quan-
do de minha gestão como prefeito dessa capital, que, 
agora, ao proclamar publicamente essa circunstância, o 
Prefeito Serafim Fernandes Corrêa o aperfeiçoou com 
o acréscimo de melhoramentos significativos, incluindo 
um auditório para 120 pessoas, trilhas ecológicas, esta-
ção de tratamento de esgotos, além de trilha acessível 
a pessoas com necessidades especiais. A Prefeitura 
e seus dirigentes são, pois, merecedores do Voto de 
Aplauso que proponho ao Senado.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 650, DE 2006

Requer Voto de Pesar pelo  falecimento 
do muralista  Ivan Freitas, ocorrido em maio 
de 2006, na cidade de João Pessoa – PB. 

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fa-
lecimento ocorrido no mês de maio, em João Pessoa 
– PB, do muralista Ivan Freitas.

Requeiro, também, que esse voto de pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares do pintor e do 
Governo do Estado da Paraíba.

Justificação

O artista plástico Ivan Freitas foi um dos grandes 
expoentes como muralista no Brasil. Natural de João 
Pessoa – PB, iniciou suas atividades artísticas como 
autodidata, passando a morar no Rio de Janeiro, onde, 
em 1957, realizou sua primeira mostra individual. Resi-
diu também em Paris e em Nova Iorque. No Brasil, sua 
obra mais conhecida é o mural de mais de mil metros 
quadrados, na parede externa da Escola Nacional de 
Música, no bairro da Lapa. A seu pedido, as cinzas do 
muralista foram jogadas no mar de João Pessoa.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 651, DE 2006

Requerimento de homenagem de pe-
sar.

Requeiro, nos termos dos arts. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal e de acordo com as tra-
dições da Casa, as devidas homenagens pelo faleci-
mento do compositor e músico Ismar Barreto Dória, 
natural do Estado de Sergipe, com a inserção em ata 
de voto de profundo pesar e apresentação de condo-
lências à família.

Justificação

O músico e cantor Ismar Barreto faleceu no dia 
2 de junho último, homem de notório conhecimento 
musical, compositor, artista e intérprete de grande 
equilíbrio, pautou sua vida como músico primando 
sempre pela musicalidade, pela poesia do cotidiano 
e pela crítica social.

Ismar Barreto nasceu no dia 1º de outubro de 1953 
em Aracaju, iniciou-se na música no ano de 1967, em 
Brasília, e desde 1970 vinha participando de festivais 
por todo o Brasil. Seu trabalho se caracteriza tanto 
por uma forte dose de humor satírico, resvalando em 
verdadeiras crônicas do cotidiano, como por letras ro-
mânticas e de cunho altamente social.

Ele se projetou em cidades como Rio de Janeiro, 
onde fez uma temporada de três semanas no Vinícius em 
Ipanema; em São Paulo com o show no vou vivendo, e 
no Nordeste, com participação em quatro festivais “canta 
nordeste”, festival de música da Rede Globo Nordeste, 
sendo vencedor de dois com as músicas coco da cap-
sulana em 1993, e salada tupiniquim, em 1994.

Ao longo de sua carreira, teve parcerias com An-
tônio Carlos e Jocafi, Xangai, Dominguinhos, Paulo Di-
niz, Eliezer Setton, Zinho, e vários artistas sergipanos 
como Amorosa, Rogério, Chico Queiroga e Antônio 
Rogério, Sergival, Pantera e Simone Rigo.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Sena-
dor Antônio Carlos Valadares, PSB/SE

REQUERIMENTO Nº 652, DE 2006

Requer Voto de Aplauso para o Municí-
pio de Borba, pelos festejos religiosos que 
reverenciam Santo Antônio  e que coinci-
dem com as comemorações dos 250 anos 
da cidade.

 Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso para o Mu-
nicípio de Borba que, nos próximos dias, se transfor-
ma no maior centro de fé e devoção a Santo Antônio, 



19154 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006

e que comemora, durante os festejos religiosos, 250 
anos de fundação.

Requeiro, mais, que deste Voto de Aplauso sejam 
cientificados a prefeitura de Borba e o povo daquele 
município.

Justificação

O Município de Borba, nos próximos dias, estará 
recebendo milhares de devotos de Santo Antônio em 
um evento que é a maior festa cristã do Amazonas. 
Neste ano, os festejos religiosos se misturam com a 
programação cultural da festa que comemora os 250 
anos da cidade.

Portanto, o voto de aplauso que ora apresento se 
justifica tanto pela notável e emocionante festa religiosa 
quanto pela comemoração dos 250 anos do município.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB – 
MA) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti-
tuição que será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Papaléo Paes.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE  
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25, DE 2006

Acrescenta o § 3º ao art. 187 da Cons-
tituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 187 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

§ 3º Para a execução das ações e ser-
viços de assistência técnica e extensão ru-
ral de que trata o inciso IV, poderão ser ad-
mitidos, por tempo determinado, através de 
processo seletivo público simplificado e após 
treinamento e capacitação, jovens de 16 a 24 
anos, domiciliados há mais de cinco anos nas 
comunidades rurais.

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

Na edição de 22 de setembro de 2003, o jornal 
Folha de S.Paulo anunciou haver oficialmente 197.078 

famílias acampadas em todo o país, aguardando as-
sentamento pelo programa de reforma agrária. Esse 
número era relativo a levantamento realizado nas 27 
superintendências regionais do Incra. Como as supe-
rintendências de São Paulo e do Paraná ainda traba-
lhavam com dados parciais, a estimativa é que o nú-
mero efetivo chegasse a 210 famílias, o equivalente 
a cerca de 800 mil pessoas. Na edição de 29 de maio 
deste ano, a quantidade de acampados, segundo a 
mesma fonte já tinha ultrapassado um milhão de bra-
sileiros. Os números do governo não são diferentes. 
De acordo com o Incra, as famílias dos residentes nos 
precários acampamentos em beiras de estradas e em 
locais improvisados, passou de 60 mil, em outubro de 
2002, para 162 mil em outubro de 2003 e para 230 
mil em maio de 2006. Tomando-se o módulo familiar 
de 4,5 pessoas por família, a estimativa é que vivam 
hoje de forma precária e subumana, um milhão e 35 
mil brasileiros. A matéria que deveria estarrecer o País 
adianta que a solução aventada pelo ministro da Re-
forma Agrária é a de conceder Bolsa-Família para os 
assentados, em substituição ao total de 1,3 milhão de 
cestas básicas concedidas às 226,6 famílias acampa-
das o ano passado.

Depois de não ter cumprido suas próprias metas 
para o assentamento de famílias programadas para 
os últimos três anos, e de ver passar de 120 mortes 
violentas de sem-terras nos quatro últimos anos do 
governo de seu antecessor, para 147, nos três primei-
ros anos de seu mandato, o governo cogita transfor-
mar uma situação precária e provisória, em precária 
e permanente. A reforma agrária que vem causando 
conflitos e confrontos no Brasil, desde tempos imemo-
riais e que se agravou com as medidas adotadas em 
1963 e 1964, quando o governo do ex-presidente João 
Goulart decretou a desapropriação de uma faixa de 
terras ao longo das rodovias e ferrovias federais, não 
vai encontrar solução no País enquanto não houver 
medidas efetivas, não só para assentar os vocacio-
nados para as atividades do setor primário da econo-
mia, mas sobretudo para evitar o êxodo rural que, no 
atual governo, viu crescer de cinco para sete milhões 
de unidades, o déficit habitacional dos sem-teto, nas 
maiores conglomerados urbanos do País.

Ressalvadas as peculiaridades regionais e a vo-
cação econômica das diferentes regiões fisiográficas 
do País, a fixação das comunidades rurais em que se 
desenvolve a atividade de agricultura familiar depen-
de da opção dos jovens, não só pelas atividades de-
senvolvidas por suas famílias, mas também de novas 
expectativas de aproveitamento econômico, através 
de adequado programa de assistência técnica e de fi-
nanciamento da agricultura familiar, este último a cargo 
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do Pronaf. Em vez de propiciar uma renda que pode 
chegar a R$95,00 por mês por família, equivalente a 
pouco mais de R$3 reais por dia, é indispensável vin-
cular os jovens à educação e ao ensino especializado, 
a fim de lhes assegurar condições de desenvolver o 
potencial econômico das áreas em que vivem. Esse 
é exatamente o objetivo desta proposta, calcada no 
precedente aprovado pelo Congresso, com a promul-
gação da Emenda constitucional nº 52, de 14 de fe-
vereiro do ano em curso, ao permitir a admissão de 
agentes comunitários de saúde e agentes de combate 
às endemias, por meio de processo seletivo público 
simplificado. Ao contrário dessa última iniciativa, po-
rém, o aproveitamento dos jovens que há mais de cinco 
anos convivam com suas famílias, no meio rural, se 
dará por tempo determinado, na forma que vier a ser 

estabelecida na necessaria regulamentação. Garan-
tidos seu treinamento e sua especialização, poderão 
os beneficiários, atingida a maioridade, atuar como 
agentes multiplicadores dos conhecimentos adquiri-
dos, no próprio ambiente em que vivem, auxiliando o 
sistema brasileiro de assistência técnica e extensão 
rural a dar à agricultura familiar, à pecuária, à pesca e 
ao extrativismo, a dimensão que só os conhecimentos 
técnicos e especializados podem propiciar. Com isso, 
estaremos dando aos jovens do meio rural, tanto a 
educação e a formação profissional de que atualmente 
carecem, mas também habilitando-os a uma ativida-
de produtiva da qual possam tirar o sustento para si 
e suas famílias.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, PMDB – AC.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

TÍTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO III 
Da Política Agrícola  

e Fundiária e da Reforma Agrária

Art. 187. A política agrícola será planejada e exe-
cutada na forma da lei, com a participação efetiva do 
setor de produção, envolvendo produtores e trabalha-
dores rurais, bem como dos setores de comercializa-
ção, de armazenamento e de transportes, levando em 
conta, especialmente:

I – os instrumentos creditícios e fiscais;
II – os preços compatíveis com os custos de pro-

dução e a garantia de comercialização;
III – o incentivo à pesquisa e à tecnologia;
IV – a assistência técnica e extensão rural;
V – o seguro agrícola;
VI – o cooperativismo;
VII – a eletrificação rural e irrigação;
VIII – a habitação para o trabalhador rural.
§ 1º Incluem-se no planejamento agrícola as ati-

vidades agroindustriais, agropecuárias, pesqueiras e 
florestais.

§ 2º Serão compatibilizadas as ações de política 
agrícola e de reforma agrária.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A proposta de emenda à Constituição lida vai à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos ter-
mos do art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o Requerimento nº 634, de 2006, 
lido na sessão do dia 31 de maio do corrente ano.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Há oradores inscritos. Sem prejuízo da ordem 
de inscrição, concedo a palavra à Senadora Iris de 
Araújo, do PMDB de Goiás.

Antes, pela ordem, concedo a palavra ao Sena-
dor Papaléo Paes, do PSDB do Amapá.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito minha inscrição pela Lideran-
ça do PSDB, se possível após o uso da palavra pela 
Senadora Iris Resende.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Está V. Exª inscrito e oportunamente lhe con-
cederei a palavra.

Concedo a palavra a V. Exª, Senadora Iris de 
Araújo, por dez minutos.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, dia 
5 de junho, pudemos constatar a precária mobilização 
do País diante de uma data tão importante como o Dia 
Mundial do Meio Ambiente. A ocasião praticamente 
passou em branco, carente de agenda mais consisten-
te, que nos despertasse para um amplo debate sobre 
tema tão vital para todos nós.

Um alívio: o Ministério do Meio Ambiente divulgou 
pesquisa segundo a qual o Instituto Vox Populi conclui 
que a consciência do brasileiro sobre as questões 
ambientais aumentou. Mas a atenção da sociedade 
continua pequena, Senador Papaléo Paes.

O levantamento revela que o número de pesso-
as que não acreditava que o Brasil tivesse problemas 
ambientais caiu de 47%, em 1992, para 14%, em 
2006. A degradação do ambiente foi identificada como 
um problema a ser solucionado, mas apenas 6% dos 
consultados a colocam diante de dilemas considera-
dos mais agudos, como o desemprego, a violência, a 
saúde e, até, a “falta de fé” de tantos, o que intensifica 
ainda mais os nossos males.

Será mesmo a questão ambiental menos im-
portante?

Se analisarmos pragmaticamente, a fome provo-
cada pelo desemprego falará mais alto que a preocu-
pação com a desertificação – tema deste Dia Mundial 
do Meio Ambiente. Só que as questões se entrelaçam: 
são parte das anomalias de um sistema econômico 
denominado “capitalismo” – caracterizado pela ânsia e 
sede de acumular riquezas em poucas mãos, mesmo 
que seja preciso destruir os bens mais preciosos...

A destruição exaustiva de nossos recursos natu-
rais é uma atividade criminosa, comandada por podero-
sos que matam o verde sem incômodos da fiscalização, 
movimentam vultosas somas, deixando como legado 
a morte de nosso futuro. E as autoridades estão tão 
pouco conscientizadas disso que realmente nos causa 
muita preocupação.

Nós nos damos conta da gravidade da degrada-
ção apenas quando a TV exibe reportagens com tone-
ladas de madeira tombadas à custa da derrubada de 
regiões inteiras de florestas. Então, vêm as queimadas, 
depois, as pastagens – prenúncio da desertificação. 
Esse mecanismo econômico executa – prestem aten-
ção – a catástrofe ambiental sem se importar com leis, 
nem conseqüências. No entanto, eis apenas uma: o 
aquecimento global, de que tanto se fala, que já nos 
assusta com incríveis variações climáticas, indicando 
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mais dor, porque a natureza responde no mesmo tom 
em que é agredida!

Estudos do pesquisador americano William Lau-
rance e do Instituto Nacional de Pesquisas da Ama-
zônia indicam que a destruição da Amazônia atingiu 
níveis alarmantes! Entre 1995 e 2000, a média foi de 
1,9 milhão de hectares por ano – o equivalente a sete 
campos de futebol por minuto. A área de floresta danifi-
cada então detectada estava entre 60% e 128%, maior 
que a constatada entre 1999 e 2002. Pior: a destruição 
já avança rumo a Mato Grosso e a Rondônia.

Mais grave: ainda ontem, o jornal O Estado de 
S. Paulo, em sua versão on-line, denunciou que, no 
Nordeste, a desertificação já ameaça 30 milhões de 
pessoas em quase 1.500 municípios! O desmatamen-
to, a mineração e a agropecuária, muitas vezes inade-
quados à região, já comprometeram, nas estimativas 
da Fundação Esquel, 300 mil quilômetros quadrados 
do solo do semi-árido.

Em meu Estado, outro terrível drama: o cerrado, 
apesar da rica biodiversidade, agoniza e pode desapa-
recer até 2030 se não forem tomadas enérgicas provi-
dências. Em Goiás, restam apenas 35% da vegetação 
nativa. Isso num bioma que conta com pelo menos 161 
espécies de mamíferos, 837 de aves, 157 de anfíbios, 
120 de répteis e 10 mil espécies de plantas!

O mais desesperador ainda é que a Comissão 
Especial da Câmara Federal presidida pela Deputada 
goiana Neyde Aparecida não consegue atingir o quo-
rum necessário à aprovação da PEC que inclui o cer-
rado e a caatinga na relação dos biomas integrantes 
do patrimônio nacional, o que criaria condições para 
a execução de programas conservacionistas. Se a 
medida não for votada agora, tudo estará perdido, um 
verdadeiro desastre para aquelas regiões.

A relatora da matéria alerta que, se foram ne-
cessários 500 anos para reduzir a Mata Atlântica a 
7% da sua cobertura original, no cerrado, bastaram 40 
anos, desde a criação de Brasília, para destruir 80% 
de sua extensão, originalmente de dois milhões de 
quilômetros quadrados. Importante lembrar que, nos 
chapadões, estão 30% da biodiversidade nacional e 
5% da mundial!!

Como pode o País que detém o “pulmão verde” 
do mundo simplesmente permitir a continuação do des-
matamento incontrolável, sem que as autoridades, de 
maneira efetiva e vigorosa, tomem a decisão política 
de intervir, brecando as motosserras da morte e nos 
restituindo a fé num futuro de respeito à natureza?

A poluição do ar, das águas, do solo; a emissão 
de resíduos sólidos, líquidos e gasosos em quantidade 
acima da capacidade humana de absorção; as indús-
trias químicas e siderúrgicas lançando na atmosfera 

óxidos sulfúricos e nitrogenados e enxofre; o esgoto 
que suja rios, lagos e mananciais; o acúmulo de lixo 
sólido, como embalagens de plástico, papel e metal: 
eis um retrato da realidade que, muitas vezes, não 
queremos enxergar.

Pede-se atenção máxima! Para a ONU, dois terços 
da humanidade podem passar sede em menos de 30 
anos, e o desmatamento, em grande escala, já chega 
a 46% das matas primitivas de toda a Terra.

Para reverter a terrível realidade, aí está o Pro-
tocolo de Kyoto, obrigando que, de 2008 a 2012, 39 
países desenvolvidos reduzam em 5,2% o índice global 
da emissão de dióxido de carbono e outros gases no-
civos registrado em 1990. Esperemos que o Brasil faça 
sua parte, inclusive para produzir créditos de carbono 
– certificados que nações em desenvolvimento podem 
emitir a cada tonelada de gases nocivos evitada.

Precisamos atuar para difundir o conceito vital de 
sustentabilidade, porque é o que nos garante o sagrado 
direito à vida. Lester Brown, do Instituto WordWatch, já 
definiu: “Sociedade sustentável é aquela que satisfaz 
as suas necessidades sem diminuir as possibilidades 
das gerações futuras de satisfazerem as delas.” 

Assim, baseando-me em conceitos do físico Fri-
tjof Capra e do teórico de sistemas ambientalista Er-
nest Callenbach, lembro que, nas sociedades sus-
tentáveis:

– os sistemas de transportes são mais 
coletivos e menos individuais - portanto, me-
nos esbanjadores e poluentes;

– o uso da terra segue princípios da es-
tabilidade biológica – como a retenção de nu-
trientes, o equilíbrio de carbono, a proteção do 
solo, a conservação da água e a preservação 
da diversidade de espécies;

– nunca se desperdiçam colheitas;
– os bosques são conservados; não há 

desmatamento para a obtenção de madeira, 
pois faz-se uso do replantio;

– as áreas degradadas dão lugar a terre-
nos produtivos; a utilização indiscriminada de 
pastagens é regulada, e a cadeia alimentar 
valoriza grãos e vegetais.

Numa sociedade sustentável, Sr. Presidente, o 
sistema de valores que enfatiza a quantidade, a com-
petição e a dominação dá lugar à qualidade, à conser-
vação, à cooperação e à solidariedade.

De tudo isso, entenda-se o princípio vital: todos 
compartilhamos esta Terra, e é desta consciência 
única que há de surgir uma nova ética, na qual a acu-
mulação de riqueza material perderá a sua fatigante 
importância, reduzindo-se a atual enorme distância 
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entre ricos e pobres, para, portanto, eliminarem-se as 
tensões sociais. Só assim, Sr. Presidente, abriremos 
o caminho para a paz entre os homens, em plena co-
munhão com a natureza.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senadora Iris de 
Araújo.

Eu queria fazer uma consulta à Senadora Ideli 
Salvatti. V. Exª vai falar como Líder ou como inscrita?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Como 
inscrita.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Então, como Líder, vou conceder-lhe a palavra, 
a não ser que o Senador Papaléo Paes concorde...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Descul-
pe-me, Excelência, mas tenho que sair agora. Falarei 
por apenas cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Então, concedo a palavra, pela Liderança do 
PSDB, ao Senador Papaléo Paes, do PSDB do Ama-
pá, por cinco minutos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela Lideran-
ça do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, um dos mais bem-sucedidos 
programas governamentais do Brasil é o do comba-
te à Aids. Poucas vezes – pouquíssimas mesmo – o 
Brasil elaborou e executou um programa público de 
saúde com tanto ardor, eficiência e competência. Por 
isso, além de conseguir, na medida das circunstân-
cias, frear a velocidade de crescimento do número de 
infectados pelo vírus HIV, passamos a ser referência 
para outros países de como combater essa epidemia 
tão difícil de conter.

O Sr. José Serra, no período em que foi Ministro 
da Saúde, soube pilotar uma das mais aguerridas tro-
pas de guerra contra um mal que ameaça causar es-
tragos devastadores entre os brasileiros. Hoje, graças 
ao sucesso e à continuidade do programa, dispomos 
de números animadores que nos incentivam a perse-
verar nesse caminho.

A ONU, diante da gravidade e extensão planetária 
da pandemia, criou um fórum para auxiliar as nações 
no combate à Aids: O Unaids. Nos recentes dias 31 de 
maio e 1º e 2 de junho, a ONU realizou, em sua sede 
de Nova Iorque, o Encontro de Alto Nível da Assem-
bléia Geral das Nações Unidas sobre a Aids. Encontro 
do qual tive a honra de ser participante. Esse encontro 
visou fazer uma avaliação do atendimento às metas, 
fixadas em 2001, para serem alcançadas no combate 
à Aids e no tratamento dos portadores do vírus HIV.

Na verdade, Senhoras e Senhores Senadores, 
o problema da Aids no mundo é grave; e o Brasil não 
está imune a ele; longe disso! As estimativas mais 
atuais indicam que 86,6 milhões de pessoas vivem 
com o HIV.

Em 2005, aproximadamente, 4,1 milhões de pes-
soas foram infectadas pelo vírus, enquanto cerca de 
2,8 milhões morreram de doenças conexas com a 
Aids. Esses números assombrosos dão uma idéia da 
intensidade e da extensão dos meios que devem ser 
utilizados para combater a pandemia, cujo progresso e 
permanência superam as mais pessimistas previsões. 
O preço pago por comunidades e sociedades em todo 
o mundo é exorbitante, inclusive para o Brasil.

A grande pergunta que nos fazemos hoje, tal 
qual formulamos na reunião de Nova Iorque na sema-
na passada, é o que devemos fazer ainda mais para 
mudar o quadro e reverter a tendência de crescimento 
da epidemia.

Como disse, naquela ocasião, o Diretor Executivo 
da Unaids, Dr. Peter Piot, “a primeira coisa que temos 
a fazer é fazer muito mais do que já fizemos, e fazê-lo 
bem melhor. Devemos intensificar os serviços ligados 
ao HIV em direção ao atendimento universalizado. E 
devemos fazê-lo muito mais rápido e bem melhor do 
que havíamos imaginado.”

O encaminhamento dos programas em direção 
ao atendimento universalizado é uma necessidade 
claramente definida nos debates públicos acontecidos 
em mais de 130 Estados-membros da ONU. Trata-se, 
pois, de uma agenda social de caráter universal.

A outra face da abordagem consiste no modo 
de atacar a epidemia. A Aids tem sido tratada, até o 
presente, como uma crise e, portanto, combatida com 
estratégias de curto prazo e tentativas de soluções rá-
pidas. Tratar a Aids como se fosse uma epidemia de 
urgência efêmera é um erro. Ela é um imenso proble-
ma de saúde pública, com um perfil de longo prazo. 
Talvez seja possível afirmar, mesmo, que se trata de 
um dos maiores desafios para a humanidade vencer 
ao longo do século XXI.

Assim, Sr. Presidente, como já começa a ser 
percebido nos círculos mais esclarecidos, a Aids não 
poderá ser vencida sem determinação e esforço se-
melhantes aos que os Estados-membros da ONU 
aplicam no combate às crises financeiras mundiais 
ou às guerras. 

A Aids deve ser objeto de determinação política 
mundial, no mais alto nível, até que seja vencida. Deve 
ser objeto de determinação financeira, pois exigirá cerca 
de US$20 bilhões, a partir de 2008, para que se possa 
avançar eficazmente na direção do acesso universal 
ao tratamento e à prevenção, suplantando, é claro, a 
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fragilidade dos setores de saúde e de apoio social dos 
países em geral. Deve ser objeto também de determi-
nação tecnológica, a fim de acelerar as inovações na 
fabricação de microbióticos e a criação de novas gera-
ções de medicamentos e vacinas, postos à disposição 
das populações de modo universalizado.

Sr. Presidente, o chamamento feito na Assem-
bléia da Unaids é dirigido a todas a nações e, em par-
ticular, ao Brasil. 

Já temos uma bagagem a mostrar do que somos 
capazes de fazer para combater o mal e evitar que ele 
se propague. Devemos, agora, reforçar nossos meios 
de ataque e prevenção. Para tanto, é um imperativo tra-
tar a Aids como uma urgência a ser combatida feroz e 
imediatamente e uma luta social a ser continuadamen-
te enfrentada pelas próximas décadas. É preciso não 
descansar até que possamos considerar que a epide-
mia esteja controlada e haja tratamento adequado para 
aqueles que, ainda assim, vierem a se infectar.

Parece uma utopia? Não deve parecer!
Deve ser, isso sim, um desafio, à altura dos que 

temos de enfrentar no Brasil. Combater desigualdades 
sociais passa, também, por assegurar proteção uni-
versal contra a Aids e tratamento para os portadores 
do vírus HIV.

É importante, Sr. Presidente, que o Ministério da 
Saúde tome conhecimento das conclusões e propos-
tas da Assembléia das Nações Unidas sobre a Aids 
e implemente ações necessárias ao controle da do-
ença no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Papa-
léo Paes.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
PT, de Santa Catarina.

S. Exª dispõe de dez minutos.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente.

Em primeiro lugar, eu gostaria de fazer o registro, 
da tribuna, de uma entrevista concedida ao jornalista 
Paulo Henrique Amorim, ontem, 5 de junho, pelo ex-
Ministro da Fazenda Maílson da Nóbrega.

Eu fiz questão de trazer uma cópia da entrevista 
porque ela traz um elemento extremamente interessante 
de reconhecimento. O Governo Lula tem recebido um 
tratamento bastante contundente por parte da Oposi-
ção, e é importante ver um ex-Ministro da Fazenda de 
governos anteriores dar uma entrevista desse porte, 
dessa magnitude.

“Brasil deixa de ser devedor e passa a ser cre-
dor do mundo”.

“O Brasil deixará, até o final do ano, de ser deve-
dor para se tornar credor do mundo, conforme afirmou 
o ex-ministro da Fazenda Maílson da Nóbrega, sócio 
da Tendências Consultoria.

Devido às ações para redução do volume da dí-
vida externa realizadas pelo Governo Lula, Maílson 
da Nóbrega afirma que até dezembro o país deverá 
acumular reservas da ordem de US$60 bilhões con-
tra uma dívida externa líquida de US$50 bilhões, que 
equivalerá a 15% do Produto Interno Bruto”.

E é bom sempre lembrar, Senadora Serys Slhes-
sarenko, que a previsão é a de que até o final do ano 
vamos acumular uma reserva da ordem de US$60 
bilhões e que quando o Presidente Lula assumiu as 
reservas brasileiras, descontado o que nós tínhamos 
emprestado do Fundo Monetário Internacional, por-
tanto, o que era apenas fruto do acúmulo do Governo 
brasileiro, da ordem de US$13 bilhões.

Pagamos a dívida do FMI e fizemos com que as 
nossas reservas passassem de US$13 para US$60 
bilhões de dólares.

Mais adiante, o ex-Ministro da Fazenda diz o se-
guinte: “Isso é uma completa novidade”.

Digo isso para aqueles que reclamam quando o 
Presidente Lula diz “nunca antes, nunca antes...”, quem 
está dizendo nunca antes é nada mais nada menos 
que um ex-ministro da Fazenda de governos anteriores, 
não é ninguém do PT. “Isso é uma completa novida-
de, porque o Brasil já nasceu endividado”, lembrando 
aqui que uma das condições para que Portugal reco-
nhecesse a nossa independência foi o Brasil assumir, 
na época, uma dívida de nada mais nada menos que 
dois milhões de libras.

O Tesouro Nacional está nesta semana fazendo 
uma recompra de títulos da dívida externa em dólar 
e em euro. Essa operação de cerca de US$4 bilhões 
deve prosseguir até quinta-feira. Assim que o Governo 
tomou essa iniciativa de fazer a recompra – isso con-
tinua modificando de forma sensível o perfil da nossa 
dívida –, rapidamente o risco país e o dólar sofreram 
influência, respondendo de forma extremamente po-
sitiva. A recompra dos títulos, segundo a previsão, vai 
alcançar US$20 bilhões. Portanto, é algo extremamente 
positivo e demonstra, segundo as palavras do ex-Mi-
nistro Maílson da Nóbrega, que somos um país que 
está reduzindo muito a vulnerabilidade externa, fazendo 
com que os indicadores macroeconômicos – como o 
dólar, risco País –, quando há turbulência internacio-
nal, como tem ocorrido nos últimos dias, respondam 
muito rapidamente.
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Eu não poderia deixar de fazer esse registro, 
porque, para os que ficam bravos quando o Presiden-
te Lula diz “como nunca antes”, é bom trazermos as 
palavras do ex-Ministro Maílson da Nóbrega, que diz 
ser uma completa novidade o Brasil deixar de ser de-
vedor e passar a ser credor.

Além do registro da entrevista do ex-Ministro 
Maílson da Nóbrega a Paulo Henrique Amorim, quero 
trazer ainda outros elementos, todos na linha de vários 
outros pronunciamentos que fiz nos últimos dias, isto 
é, todos os estudos, os indicadores, os números con-
firmam efetivamente que conseguimos, no Governo 
Lula, quebrar o tradicional paradigma de que é preci-
so primeiro crescer para depois dividir. As ações cada 
vez mais concretas, medidas e explicitadas por meio 
de estudos variados, do IBGE, do Banco Mundial, da 
Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílio, por 
várias instituições, dão conta exatamente do contrário, 
ou seja, a divisão, a distribuição da riqueza efetivamente 
está dando condições de retomar o crescimento com 
base no mercado interno, no aumento do consumo, 
no aumento da renda, no aumento do emprego e no 
aumento da inclusão social.

Dos dados que trago hoje, primeiro, temos um 
estudo feito pelo BNDES, cujos números comprovam 
que a renda da metade mais pobre da população brasi-
leira deve crescer quatro vezes mais rápido entre 2003 
e 2006 do que no período de 1993 a 2002.

Esse estudo do Banco que faz esse levantamen-
to mostra que entre 2003 e 2006, portanto, durante o 
Governo Lula, a renda da metade mais pobre da popu-
lação, ou seja, dos 50% mais pobres, avançou 0,53% 
ao ano, enquanto que no período de 1993 até 2002, 
portanto, durante o período do governo de Itamar e os 
dois governos de Fernando Henrique cresceu apenas 
0,12% ao ano, enquanto que, no Governo Lula, esta-
mos tendo capacidade de crescer a 0,53% ao ano. De-
pendendo de outras variáveis, como o crescimento da 
economia e do emprego formal, é possível que esses 
resultados até o final do ano sejam ainda maiores do 
que já foram identificados. É importante registrar que, 
no Brasil, em 1993, metade da população, aqueles de-
nominados 50% mais pobres, detinham apenas 12,1% 
da renda, ou seja, metade da população pegava só 
12,1%; depois de 10 anos, esse percentual de 12,1% 
da renda chegou a 13,5%. Portanto, em 10 anos, cres-
ceu de 12,1% para apenas 13,5%. Desde o primeiro 
dia do Governo Luiz Inácio Lula da Silva, nós tivemos 
um aumento de 13.5% para 15.1%. Portanto, nós tive-
mos capacidade de, em três anos e meio, crescer, fazer 
com que a população que menos ganha, que menos 

renda tem, pudesse se apropriar de uma fatia maior 
da renda nacional do que o crescimento de dez anos. 
Para nós, esses dados que o BNDES está apresentan-
do são colocados juntamente com outros dados que 
considero extremamente interessantes, porque são de 
outros especialistas de outros institutos.

O economista Ricardo Paes de Barros coloca que 
o poder aquisitivo dos 10% mais pobres da população 
subiu 16% em 2004. Portanto, aquela parcela dos po-
bres dos pobres, dos 10% que menos ganham no nosso 
País, em 2004, a Pesquisa Nacional de Amostragem 
deu como tendo crescido o seu poder de compra em 
16%. E veja que interessante, Senador Sibá Machado. 
Muitas vezes se ouve: Ah, mas o Brasil está crescen-
do pouco! A China está crescendo não sei quanto... 
Não sei qual país está crescendo não sei quanto... 
Agora, 16% para a faixa dos que menos ganham no 
Brasil é muito mais do que o crescimento da China. 
Portanto, está tendo crescimento no Brasil, na média, 
talvez abaixo dos demais países, com os quais eles 
adoram, aqui, ficar fazendo comparativos. Mas o im-
portante é que os que mais precisam agregar renda, 
os que mais precisam ter aumento de possibilidade de 
sobrevivência, estes é que estão sendo privilegiados 
no Governo Lula, inclusive crescendo em percentuais 
superiores aos da China, como está aqui colocado. O 
economista, um estudioso da distribuição de renda no 
País, chega a dizer que o crescimento da economia 
para a população mais pobre é como se ela estivesse 
vivendo neste momento na China.

Ouço, com muito prazer, o Senador Sibá.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT-AC) – Senado-

ra Ideli, acho muito proveitoso o discurso de V. Exª. É 
notório que muitos jornalistas, economistas e pesso-
as que estudam o tema da economia do País estejam 
todos caminhando nessa direção, com esses pontos 
de vista. Lembro-me de que, quando tivemos o Fórum 
Social Mundial na Índia, muitas pessoas do Brasil que 
lá compareceram voltaram estarrecidas com a situação 
de miséria das classes mais desassistidas da Índia. 
Chegaram ao ponto de dizer que, no Brasil, nós esta-
mos é no céu, quando se fala de pessoas abaixo da 
linha da pobreza. É estarrecedora a situação da Índia. 
Então, quando olhamos para um país de um bilhão 
de habitantes, que relega cerca de duzentos milhões 
de pessoas à mais absoluta miséria e, depois, brada 
ao mundo que cresce, numa economia com mais de 
8%!!... A China, sobre a qual vi uma reportagem há 
cerca de oito anos, colocava cerca de 120 milhões de 
pessoas numa espécie de campo de concentração 
afastado, num ponto do país, que não venha compe-



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 19163 

tir com relação de emprego ou coisa parecida. Então, 
esse tipo de crescimento não nos interessa. O que nos 
interessa é este: o Brasil pode crescer um pouco no 
chamado bolo do PIB, mas com grande distribuição 
de renda lá na ponta. É isso que faz a demanda do 
consumo interno aumentar, é isso que equilibra, que 
faz com que as empresas de pequena e baixa estatura 
possam continuar trabalhando, produzindo empregos, e 
assim por diante. Ainda neste aparte que faço a V. Exª, 
quero dizer que me chamou muito a atenção o fato de 
uma pessoa que está fora do conflito político fazer uma 
avaliação, dizendo que estes programas somados – o 
Bolsa Família, a questão do salário mínimo, o emprego 
com carteira assinada e tantos outros investimentos 
em que o Governo insiste que se coloquem as pesso-
as que estão hoje subempregadas ou desempregadas 
– é que têm dado equilíbrio ao Brasil. Para encerrar o 
aparte, conversei agora com uma pessoa da Paraíba, 
que esteve na Paraíba e me disse que na comunidade 
em que morou, viveu tanto tempo, nunca uma pessoa, 
um agricultor, tinha recebido um crédito agrícola – nun-
ca! –, e, chegando lá, encontrou dois tios dele que 
tinham recebido cerca de R$18 mil de investimentos 
do Pronaf. É por isso que estão bastante agradecidos 
com as políticas de investimento do Governo Lula para 
todas as pessoas do nosso País.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Por 
isso, Senador Sibá, talvez eles tenham uma certa di-
ficuldade de entender as pesquisas de intenção de 
voto, ou seja, por que há uma intenção muito clara de 
dar continuidade a isso que o Governo Lula conseguiu 
implementar, que é a retomada do crescimento, mas 
sempre uma retomada de crescimento que tem de 
responder a uma pergunta-chave: crescer para quem? 
Crescer para quem mais precisa ou crescer para os 
que não precisam? Esse é o diferenciador fundamental 
que tem norteado as políticas, tem colocado em ação 
uma série de programas de Governo, e o resultado 
está aí. Eu estava aqui me referindo ao economista 
Ricardo Paes de Barros, que em sua pesquisa informa 
que os 10% mais pobres tiveram um crescimento na 
sua capacidade de renda para sobrevivência de 16%, 
e outro economista do Ipea, que tem um estudo so-
bre os 20% mais pobres, que dá o mesmo resultado. 
Talvez um crescimento não tão grande, o que mostra 
efetivamente para onde está sendo dirigido, porque, 
nos 10% mais pobres, o crescimento é de 16%; nos 
20% mais pobres, é de 7%, dando uma demonstração 
clara de que as ações do Governo Lula estão efetiva-
mente voltadas para aquela parcela da população que 
mais precisa. 

Por último, Sr. Presidente, quero até pedir que 
seja considerada na íntegra, porque hoje o Ministério 
do Desenvolvimento Social e de Combate à Fome, do 
nosso querido Ministro Patrus Ananias, está lançando 
uma pesquisa de avaliação do Programa Bolsa-Famí-
lia, onde se detém, de forma especial, à questão da 
alimentação.

Vou passar alguns pequenos elementos muitos 
importantes, porque, na relação entre a política ado-
tada, por exemplo, pelo Bolsa-Família e alimentação, 
essa pesquisa coloca que o impacto do Programa 
Bolsa-Família sobre a qualidade da alimentação dos 
beneficiários é significativo. A coleta dos dados foi fei-
ta pela Universidade Federal Fluminense, em março, 
entrevistando três mil chefes de família em todas as 
unidades da Federação, e a Universidade Federal da 
Bahia analisou os dados. 

Nas famílias pesquisadas, 94,2% das crianças fa-
zem três refeições diárias, assim como 85% dos jovens 
e adultos. O consumo de leite foi de 65 a 70% maior 
nas famílias que recebem o benefício do Bolsa-Famí-
lia do que nas que não recebem. Cresceu o consumo 
de macarrão, pão, biscoito e frutas, entre as famílias 
que recebem de R$80,00 acima do Bolsa-Família. 
Em 85,6% das famílias a qualidade da alimentação 
melhorou, ou 18% acha que melhorou, ou melhorou 
muito (66%) e a quantidade de alimentos produzidos 
também aumentou. 

Por isso, peço que seja transcrita na íntegra a ava-
liação da pesquisa. Tudo isso vem fechar exatamente 
aquilo por que nós, reiteradas vezes, temos vindo a 
esta tribuna, Senador Ramez Tebet, para colocar.

Temos defeitos, tivemos erros, mas a coisa mais 
importante que o Governo fez – e aí todos os núme-
ros, todos os estudos, todas as pesquisas dos diversos 
institutos estão exatamente sinalizando neste sentido, 
ou seja: é um Governo voltado para os que mais pre-
cisam. É um Governo voltado exatamente para distri-
buir renda, que é uma das principais chagas sociais 
do nosso País. O País que tem uma das maiores con-
centrações de rendas ainda do Planeta, se não tiver 
Governo que olhe para os mais pobres, vai ter Governo 
para fazer o quê?

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª. SENADORA IDELI SALVATTI EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senadora Ideli 
Salvatti. Constará dos Anais a parte do discurso de V. 
Exª que não foi lido.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel 
Pavan, do PSDB, de Santa Catarina.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, quero primeiro informar de V. 
Exª se estão completos os três inscritos para uma co-
municação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Está V. Exª inscrito em terceiro lugar.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agrade-
ço, Sr. Presidente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Em primeiro lugar, a Senadora Serys Slhes-
sarenko; em segundo lugar, o Senador João Alberto; 
em terceiro lugar, V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Sibá 
Machado, do PT do AC.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
só gostaria de registrar que, ontem, recebemos a vi-
sita da Presidente do Supremo Tribunal Federal, Drª 
Ellen Gracie, juntamente com o Governador Jorge 
Viana, diversas autoridades e o Presidente do Tribunal 
de Justiça do nosso Estado, lançando a pedra funda-
mental da construção de uma das mais belas obras 
existentes no nosso Estado nos últimos tempos, que 
é a sede do Tribunal de Justiça.

Faço jus ao valor do Governador, que atende à 
reivindicação do Judiciário do Acre. Trata-se de uma 
obra no valor em torno de R$ 6 milhões, Sr. Presidente, 
pagos com recursos públicos do Governo local.

Era o que queria registrar, além de dizer que 
esse é o entendimento dos Poderes Públicos do nos-
so Estado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Muito obrigado.

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet, do 
PSDB de Mato Grosso do Sul.

Com a palavra S. Exª por dez minutos. Digo PMDB 
de Mato Grosso do Sul.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Partido 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Com muita honra, meu Partido.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia 
o seguinte o discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a deferência de V. Exª me honra muito.

Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna nesta 
tarde para falar sobre acontecimento no meu Estado 
de Mato Grosso do Sul.

Sr. Presidente, sabemos que a corrupção e a 
violência se constituem hoje na maior praga existente 
neste País.

Isso é incontroverso e é reafirmado pela Oposi-
ção, pela Situação, pela sociedade brasileira.

Essa violência, Sr. Presidente, atingiu e vem atin-
gindo o Estado de Mato Grosso do Sul, assim como 
todos os Estados brasileiros, nas suas mais diversas 
formas: violência contra crianças, seqüestros, seqües-
tros-relâmpagos, assaltos a mão armada. Em suma, 
essa violência que precisamos combater parece au-
mentar cada vez mais, em um ritmo sempre crescente 
em nosso País.

Digo isso com profunda tristeza no coração, por-
que penso que as nossas famílias, as famílias brasileiras 
merecem um pouco mais de tranqüilidade, merecem 
viver com um pouco mais de paz, sem sobressaltos, 
merecem, em suma, ter uma qualidade de vida um 
pouco melhor.

Todavia, essa violência, sentida pelos familiares 
das vítimas e pelas nossas famílias, só vem à tona 
quando acontece algo muito forte, como, por exem-
plo, rebelião de presos, inclusive naquelas fundações 
destinadas a menores. Quando há essas rebeliões, 
quando há mortes nessas rebeliões, aí a sociedade e 
o Congresso Nacional passam a discutir matéria tão 
relevante.

Vou me reportar aos fatos dos dias 14 e 15 do 
mês passado que afetaram principalmente o Estado 
de São Paulo, com grande profundidade, e que reper-
cutiram também nos Estados do Paraná e do Mato 
Grosso do Sul.

Pois bem, Sr. Presidente, no meu Estado, a situa-
ção chegou a um ponto em que vários presídios foram 
danificados, e o Governador, a meu ver acertadamen-
te, decretou situação de emergência por 180 dias no 
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sistema penitenciário do Estado e correu para Brasília. 
Veio solicitar ajuda do Governo Federal, veio pedir ao 
Governo Federal que socorresse Mato Grosso do Sul, 
cujas finanças estão extremamente deterioradas. Nos-
so Governador solicitou, segundo noticiou a Imprensa 
do meu Estado, a Imprensa nacional, cerca de R$ 10 
milhões, importância essa que, ao final de tudo, teria 
sido reduzida para R$ 2,5 milhões, com o objetivo de 
promover as reformas nos presídios do Estado que 
foram depredados, que foram danificados, mais pre-
cisamente os presídios de Campos Grande, de Dou-
rados, de Corumbá e da minha cidade, Três Lagoas. 
Espera-se por esses recursos até hoje.

Esses recursos não foram para o meu Estado. 
Os presídios estão sendo defendidos pelas Polícias 
Estaduais, pela Polícia Militar, pela Polícia Civil, por al-
guns policiais presos que estão respondendo a crime. 
É assim que esses presídios estão sendo guardados. 
Os presos estão empoleirados, amontoados, e a po-
pulação, receosa de que haja uma fuga em massa em 
algum desses presídios.

Durante esses entendimentos, resolveu-se – não 
sei se a pedido do Governador ou não, mas com certe-
za com o seu consentimento – que para o meu Estado 
iria a Força Nacional de Segurança Pública, aquela 
que foi recusada pelo Governador de São Paulo. E 
hoje tenho a convicção de que o Governador Cláudio 
Lembo agiu corretamente, porque, há uma semana, 
200 policiais da Guarda da Força Nacional de Segu-
rança Pública estão no meu Estado. Faz precisamen-
te uma semana que eles lá chegaram, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores. Chegaram e – pasmem todos! 
– até agora não fizeram nada, absolutamente nada, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

Eles não estão nos presídios, porque afirmam 
que a função da Força Nacional de Segurança Públi-
ca não é dar cobertura aos presídios, mas, sim, agir 
em situações emergenciais. Queriam tomar conta da 
fronteira do Brasil com o Paraguai e do Brasil com a 
Bolívia por 60 dias e depois iam retornar. E aí come-
ça a minha – desculpem-me – indignação: fiscalizar a 
fronteira por 60 dias para evitar contrabando de armas 
e narcotráfico positivamente é dizer que, depois de 60 
dias, tudo pode acontecer; é dizer que a Polícia de meu 
Estado e a Polícia Federal são incapazes de fiscalizar 
a fronteira. De que adianta a Força Nacional, pergun-
to eu, permanecer 60 dias guardando as fronteiras e 
depois vir embora? Vai deixar alguma experiência lá 

em meu Estado? O que é que ela vai fazer em meu 
Estado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores? Devia 
estar guardando os presídios, devia ter um planeja-
mento para isso.

E vou dizer coisa mais grave aqui para o Plenário 
do Senado e para quantos estejam nos ouvindo nesta 
hora e neste momento: eu estava na Capital de meu 
Estado, Campo Grande, no domingo. Fui informado, 
Senador Juvêncio da Fonseca – e V. Exª sabe tanto 
quanto eu – de que esses policiais da Força Nacional 
ficaram aguardando em frente a uma churrascaria até 
as 5 horas da tarde porque não tinham onde almoçar, 
Sr. Presidente! Quem pode conceber uma coisa des-
sas? O que estão passando para a sociedade sul-
mato-grossense? Estão passando uma simbologia 
de desorganização, de despreparo. A Força Nacional 
de Segurança que teria ido para lá prender bandido, 
para evitar contrabando, para guardar os presídios que 
foram destruídos até agora não fez nada. E o pior, Sr. 
Presidente, não sabe o que vai fazer. Tanto não sabe o 
que fazer que hoje fui informado de que amanhã haverá 
uma reunião entre a Polícia Militar do Estado, a Polícia 
Civil e outros órgãos do Estado de Mato Grosso, junto 
com essa Força nacional de elite, para estabelecer um 
planejamento. Dizem que vão dividir os 200 homens: 
uma parte vai ficar em Campo Grande e a outra será 
distribuída por cidades do interior.

Sr. Presidente, isso é deplorável, mostra desor-
ganização, falta de planejamento e um descontrole 
total. Isso é um incentivo à própria prática criminosa. 
As quadrilhas, Senadores, estão rindo largamente com 
isso, estão vendo a força nacional.

Veja que título pomposo: Força Nacional de Se-
gurança Pública! Estou vendo é que eles não sabem 
o que vão fazer. Mas há uma coisa que está nos dei-
xando arrepiados – permitam-me a expressão. Sabem 
qual é? As viaturas da Segurança Pública do Estado 
de Mato Grosso do Sul estão paradas, meu querido 
Presidente. Sabe por que estão paradas? Porque não 
há gasolina. Não há gasolina para abastecer as viatu-
ras do Estado. Não há gasolina! A gasolina está sendo 
cedida para a Força Nacional de Segurança Pública. 
Tudo isso às expensas do meu Estado. O que é que 
o Governo Federal está gastando? O transporte com 
a Força Nacional? A exibição de viaturas? E não é à 
toa. Não é à toa que está sendo apelidada de força de 
ficção, quer dizer, de mentirinha! É o que a sociedade 
está dizendo; é o que o editorial de um dos jornais de 
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maior circulação do Estado está dizendo, afirmou isso 
na sua edição de domingo.

Vou conceder já o aparte ao Senador Juvêncio 
da Fonseca e ao Senador Leonel Pavan.

Portanto, compareço aqui, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, para dizer que, positivamente, não é 
assim que vamos combater a violência.

Não chegaram nem os R$ 2,5 milhões para con-
sertar os presídios. As viaturas do Estado, Senador 
Amir Lando, estão paradas. A Força Nacional recebe 
diárias e trabalha 24 por 48 horas, o que significa que 
os 208 homens não estão constantemente na rua, não. 
Uma parte deles pode ou deve estar realizando, mas 
trabalha 24 horas e descansa 48.

Eles recebem diárias. E os militares de meu Es-
tado, que estão trabalhando, muitos haviam saído de 
férias e tiveram que interrompê-las para ajudar nes-
sa situação de emergência e de calamidade por que 
passou a nossa sociedade com essa fuga de presidi-
ários. É isso que está acontecendo no meu Estado, 
Sr. Presidente.

Antes de prosseguir, concedo a palavra, em pri-
meiro lugar, ao Senador Juvêncio, depois ao Senador 
Pavan e ao Senador Amir Lando.

O Sr. Juvêncio da Fonseca (PSDB – MS) – Se-
nador Ramez Tebet, cheguei agora de Mato Grosso 
do Sul. Só não vim ontem para cá porque estava jus-
tamente envolvido com essa questão da Força Nacio-
nal em Campo Grande. O assunto é importantíssimo 
e muito delicado. O presídio de Campo Grande, onde 
foram degoladas algumas pessoas, está totalmente 
destruído e ainda sob o domínio dos presidiários. Há 
áreas, alas do presídio em que a Polícia não entra, em 
que os agentes penitenciários não entram. Foi justa-
mente para dar cobertura a esse serviço de segurança 
no presídio que a Força Nacional foi para lá. Sabe o 
que disseram, Senador Ramez? É preciso que todo o 
Brasil saiba disso. O Comandante da Força Nacional 
disse o seguinte: “A minha tropa é altamente qualifi-
cada. Não veio aqui para fazer esse servicinho dentro 
do presídio”. Se, por acaso, essa tropa é altamente 
qualificada e não vai fazer esse “servicinho dentro do 
presídio”, é melhor que volte para onde veio. E o que é 
pior, Senador Ramez, como a Polícia Militar do Estado 
está heroicamente trabalhando, dando tudo que é pos-
sível dar de si para a manutenção da ordem, mas que 
é insuficiente em número e em estrutura, está sendo 
afrontada pela Guarda Nacional. O Comandante da 

Guarda Nacional com o Comando da Polícia Militar 
do Mato Grosso do Sul já quase saíram no desforço 
físico, tal o desentendimento, o desentrosamento, a 
desarticulação, a falta de planejamento para esse tra-
balho. E o que é que está fazendo lá a Força Nacio-
nal, como disse muito bem V. Exª? Está nas entradas 
e nas saídas da cidade para não fazer nada, mas com 
armamento pesado, algo que nossa Polícia não tem. E 
os agentes penitenciários que me procuraram ontem 
dizem que é iminente uma nova violência no próprio 
presídio de Campo Grande, Três Lagoas e das outras 
cidades, porque não há controle, os agentes e a PM 
não têm condições de controlar essa violência imi-
nente. Em Campo Grande, até cortou-se cabeça de 
detento, e o agente penitenciário, que era refém, foi 
obrigado a ficar segurando a cabeça do degolado por 
muito tempo. Essa situação é a mesma que se repe-
te. Venho hoje ao plenário por causa disso, Senador 
Ramez Tebet. Precisamos tomar providências maiores 
para mostrar ao Brasil essa mazela que está aconte-
cendo no nosso Estado.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Juvêncio César da Fonseca, a nossa amizade é mui-
to grande. Se eu soubesse que V. Exª ia abordar este 
assunto – eu soube de última hora, quando já vinha 
para cá –, sinceramente, teria deixado o discurso para 
V. Exª. Primeiro, pela sua capacidade. Em segundo lu-
gar, porque V. Exª veio mais bem informado do que eu. 
Então, V. Exª podia melhor explicar à Nação brasileira 
esses fatos estarrecedores que estão ocorrendo.

Sabemos que as nossas estradas são fiscaliza-
das pela Polícia Rodoviária Federal. Pelo menos em 
Mato Grosso do Sul, Senador Juvêncio, V. Exª sabe 
muito bem que não temos nenhuma queixa da Polícia 
Rodoviária Federal, porque ela atua...

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador, por gentileza, o tempo de V. Exª está 
esgotado.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – O assun-
to é sério. V. Exª vai ter tolerância com o seu colega, 
porque tenho que atender os Senadores Leonel Pavan 
e Amir Lando.

Policiais federais até interromperam as férias! 
Policiais militares, civis, guardas penitenciários, todos 
eles trabalham com uma dedicação profunda, mas es-
tão sem saber o que fazer. E os presídios não estão 
guardados por essa Força Nacional, porque eles se 
recusam a ir para lá. Eis a gravidade! É tropa de ficção, 
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segundo o editorial de um jornal. E digo agora: além 
de ser tropa de ficção, é tropa de propaganda. Parece 
que estão lá se exibindo.

Só concederei agora os apartes, Sr. Presiden-
te.

Senador Pavan, tem V. Exª a palavra.
O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador Ra-

mez Tebet, V. Exª traz um assunto muito importante, 
assunto do momento. Convivemos recentemente com 
notícias ruins pelo mundo inteiro sobre o que ocorreu 
em São Paulo. A Imprensa e uma grande parte do Go-
verno Federal acusaram o Governador de São Paulo, 
Cláudio Lembo, como responsável, e o ex-Governador 
Geraldo Alckmin. Mas, no Mato Grosso, quem governa? 
É o PT, é o Zeca do PT. Então, veja que os bandidos 
não estão escolhendo cores partidárias, não estão 
escolhendo Estados, estão avançando em todos os 
lugares do nosso Brasil, porque não existe uma po-
lítica consistente para combater a criminalidade. Não 
há uma política visível, forte e viva para melhorarmos 
a segurança dos nossos Estados, do nosso País. O 
que está acontecendo hoje em Mato Grosso já vai co-
meçar a refletir em outros Estados do Brasil. Polícia, 
Senador, precisa ter condições de trabalhar. Se não 
há equipamentos com tecnologia avançada, se não há 
veículos, armamentos, treinamentos, se não houver 
salário, a Polícia vai para as ruas desmotivada. E Polí-
cia desmotivada é sociedade desassistida. O Governo 
precisa tomar providências em todos os sentidos, não 
apenas em relação ao futuro, mas agora, no presente. 
Os bandidos estão invadindo os Estados, estão usando 
armamentos mais modernos do que tem a Segurança 
nacional. E mais, os bandidos estão bem remunera-
dos. Segundo sabemos, eles chegam a recolher R$2 
milhões a R$3 milhões por mês para manter o PCC, 
para manter alguns meios de comunicação. Onde está 
o Governo? Lá é o PT, o Governo Federal é PT; lá, em 
São Paulo, agora é PFL, antes era PSDB. Mas onde 
está a estrutura maior que é o Governo Federal? A se-
gurança tem de ser mantida, primeiro, pelo Governo 
Federal, porque Mato Grosso do Sul é Brasil, Santa 
Catarina é Brasil, Minas Gerais é Brasil. Então, o Go-
verno Federal não tem uma política consistente, forte, 
transparente, energética para combater a criminalidade 
em nosso País. Infelizmente, está acontecendo o que 
V. Exª acabou de relatar.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Pavan, agradeço imensamente o aparte de V. Exª, 
sempre sóbrio, sempre lúcido.

Concedo o aparte ao Senador Amir Lando, para, 
logo em seguida, fazer o encerramento, Sr. Presiden-
te.

O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – Nobre Sena-
dor Ramez Tebet, serei breve, mas não poderia deixar 
de me solidarizar com V. Exª neste momento em que 
traz ao conhecimento da República uma situação gra-
víssima por que passa a segurança em Mato Grosso; 
como poderíamos dizer, há insegurança em todo o 
Brasil. Realmente, a violência tomou conta: comanda 
o crime e comanda-o, sobretudo, dos presídios. E os 
presídios, que seriam um instrumento de recuperação, 
de cumprimento da pena, hoje se tornam abrigo para o 
crime organizado comandar o País. Realmente tenho 
que ser solidário, como eu disse no início, porque a 
situação é crítica. Segurança não é propaganda, não 
é uma questão meramente de mídia nem de ficção, 
como disse V. Exª; são providências eficientes, prontas, 
imediatas, que não toleram o adiamento perpétuo. E 
uma Força de segurança presente, ao invés de ajudar, 
como disse V. Exª, por falta de logística, por falta de 
planejamento, tornou-se inerte e inócua, e ainda agri-
de, com esse fausto, por que não dizer, a miséria dos 
policiais estaduais. É este o confronto: uma presença 
faustosa e uma eficiência devotada, idealista. Como 
disse V. Exª, as Forças estaduais demonstraram, so-
bretudo, renúncias pessoais para atender à crise, e a 
presença de uma Força que seria poderosa mas que 
não faz nada, vaga, passeia, faz talvez convescote no 
Estado de Mato Grosso. Parabéns a V. Exª. E a denúncia 
é necessária porque é o instrumento que o Parlamentar 
tem para mostrar o que está certo ou errado e reivin-
dicar as providências eficientes, a fim de que dramas 
como o que vivemos recentemente não se repitam e 
que catástrofes sejam evitadas. Muito obrigado.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Amir Lando, agradeço a solidariedade e as palavras 
de V. Exª.

Obediente a sua proposição, Sr. Presidente, vou 
encerrar, fazendo um apelo. Não vim aqui denunciar 
por denunciar, mas para que a Nação brasileira tome 
conhecimento de que é preciso combater a violência 
e a impunidade neste País. E, como tenho de reivindi-
car, vou fazer um apelo ao Ministro da Justiça Márcio 
Thomaz Bastos. O Governador decretou estado de 
emergência; os presídios estão danificados; o Estado 
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está em péssima situação financeira, então, solicito ao 
Ministro Márcio Thomaz Bastos que fale com o Pre-
sidente da República a fim de que sejam enviados os 
recursos, pelo menos para a reparação dos presídios 
que foram danificados no Estado de Mato Grosso do 
Sul; pelo menos de R$ 2,5 milhões a R$ 5 milhões. 
Digo isso porque uns falam que foi assinado convênio 
de R$ 2,5 milhões e que vai ser assinado de R$ 3 mi-
lhões ou de R$ 4 milhões; falam até em R$ 10 milhões. 
Peço que mandem os recursos necessários para re-
paração dos presídios que foram demolidos e, assim, 
dêem mais um pouco de tranqüilidade às famílias que 
residem no Estado de Mato Grosso do Sul.

Sr. Presidente, agradeço mais uma vez. Come-
cei dizendo que a deferência de V. Exª é uma honra 
para mim e termino dizendo muito obrigado a V. Exª, 
que nunca me faltou com essa gentileza. O Estado de 
Mato Grosso do Sul é que lhe agradece hoje, porque 
o assunto é deveras importante e relevante.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Eu que agradeço a V. Exª, Senador Ramez 
Tebet.

Concedo a palavra ao nobre Senador Sibá Ma-
chado, do PT do Acre, como Líder, para uma comuni-
cação urgente de interesse partidário.

S. Exª dispõe de cinco minutos, por gentileza.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

Liderança do PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador João Alberto Souza, Srªs e Srs. Sena-
dores, venho hoje à tribuna porque, depois que a OAB 
anunciou que pediria para que se aprofundassem in-
vestigações que pudessem vir a envolver o Presidente 
Lula, vejo aqui o artigo publicado hoje pelo jornalista 
Guilherme Fiúza, em uma página da Internet, o IG, de 
que participam diversos jornalistas brasileiros de alto 
renome e conceituação pública.

Sr. Presidente, passo a ler o artigo de Guilherme 
Fiúza, que diz:

Luiz Inácio da Silva tem mais uma peça 
de campanha eleitoral garantida. A notícia-cri-
me apresentada pela OAB contra o Presiden-
te é um dos momentos mais melancólicos da 
história recente do direito no Brasil. Não dará 
em nada, porque não é nada.

“Mais correto seria chamá-la de notícia-
clipping”, diz o criminalista Renato Neves 
Tonini, com larga experiência em processos 
envolvendo a Administração Pública. Ao ler o 

texto enviado ao Ministério Público pelo Pre-
sidente da Ordem, Roberto Busato, Tonini 
chegou a acreditar que se tratava de um re-
sumo apressado feito por alguma assessoria 
de imprensa. Ao certificar-se de que estava 
mesmo diante da notícia-crime, só encontrou 
uma palavra para qualificá-la: absurdo.

“É a primeira notícia-crime que vejo que 
não noticia nenhum crime. É uma peça total-
mente vazia”, observa o advogado.

“Se a OAB considera a denúncia ofere-
cida pelo Procurador-Geral ao STF ‘alentada 
e fundamentada’, e esta denúncia não inclui 
[a pessoa do Presidente] Lula, a notícia-crime 
teria que trazer um fato novo, algum elemento 
de prova [a mais]. E não apenas um pedido 
vago de aprofundamento das investigações”, 
explica Renato Tonini.

Em todo o (curto) texto, particularmen-
te no item c, a OAB mostra o que é um dever 
de casa malfeito, ao delimitar o objeto de in-
vestigação:

“a indesculpável e inexplicável omissão 
(no mínimo) do Presidente da República, nos 
episódios do ‘mensalão’ e das compras de 
votos, na formação de ‘caixa dois’ (...) e na 
prevenção/fiscalização/repressão a atos de 
improbidade administrativa cometidos pelos 
mais chegados auxiliares do Chefe do Exe-
cutivo.”

Para Tonini, indesculpável e inexplicá-
vel é essa referência vaga e adjetivada a um 
punhado de escândalos, na forma superficial 
como ficaram conhecidos pelo público.

A suposta notícia-crime está mais para 
panfleto estudantil. O advogado não tem dú-
vidas de que será arquivada pelo Ministério 
Público. E acha que, se tivesse sido encomen-
dada por Lula, não teria saído mais ao gosto 
do freguês.

Sr. Presidente, esse é o artigo que faço questão 
seja publicado e republicado, para materialização na 
Casa. O caso preocupa-me, porque acredito que toda 
pessoa e qualquer instituição pública ou privada tem o 
dever e a obrigação de, ao se sentir incomodada com 
qualquer situação, fazer as suas reclamações, fazer 
alegações ou algo parecido. Mas uma instituição como 
a OAB não pode seguir um caminho que parece muito 
mais uma justificativa qualquer para a mídia nacional 
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do que a prestação de um bom trabalho, que é o da 
fiscalização do interesse público. Pelas palavras do 
advogado Renato Neves Tonini, fica muito claro que, 
se uma instituição como a OAB não primar por ter 
fatos consolidados e determinados para apresentar 
suas peças de investigação, isso vai inseri-la em um 
caminho que nenhum de nós desejamos.

O Presidente da OAB, Dr. Roberto Busato, é 
nosso amigo. A instituição tem suas glórias, seus mo-
mentos de larga participação no interesse da opinião 
pública brasileira e, mais ainda, sempre participou 
de grandes eventos, como foi a questão do direito ao 
voto para Presidente, como também o “Fora Collor” e 
assim por diante.

O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Já 
concederei um aparte a V. Exª.

Então, acredito que, em momentos bons da his-
tória, a OAB deu sua grande contribuição. Portanto, ela 
não pode, de uma hora para outra, apenas para mos-
trar serviço, fazer um trabalho tão desejoso - digamos 
assim - de maior felicidade como foi esse agora.

Ouço com atenção o Senador Amir Lando.
O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – Não li essa 

peça, mas hoje passei os olhos rapidamente por algu-
mas notícias que estavam grafadas entre aspas, como 
se fossem parte do texto da queixa-crime. Custa-me 
acreditar que o texto que li seja do teor da peça, por-
que a OAB, como disse V. Exª, representa os advoga-
dos do Brasil. Sabemos que o advogado, que é uma 
das partes do processo, é tão importante quanto o 
juiz ou o Ministério Público na condução do processo. 
E, no texto, as referências feitas, por exemplo, sobre 
crédito consignado são de um primarismo e de um 
desconhecimento de causa assustador. Digo isso por-
que conheço esse tema. É preciso talvez que a OAB 
leia melhor a lei, em primeiro lugar. Não tenho aqui os 
dados – estou fazendo um aparte a V. Exª sem os nú-
meros na memória –, mas a lei que instituiu o crédito 
consignado refere-se a todos os trabalhadores, inclu-
sive celetistas. E, lá no art. 6º, ela faz uma referência 
aos aposentados e pensionistas, dizendo que caberá 
ao INSS disciplinar a matéria. Surgiu um impasse: a 
lei não fala nem afasta nenhum banco, nenhuma ins-
tituição financeira. E aí, por que havia um cartório que 
estava privilegiando apenas...

(Interrupção do som.)

O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – ... que deveria 
preservar os financiamentos apenas na rede pagadora. 
Devo concluir brevemente, Sr. Presidente, mas é um 
tema importante. Isso está no Decreto nº 2.013, que 
inclusive é do Presidente Lula. Quando vimos esse 
decreto, propusemos ao Presidente: “Senhor Presi-
dente, esse decreto é inaceitável; é um decreto que 
cria um cartório”. E o Presidente prontamente abriu 
a possibilidade de se democratizarem as oportuni-
dades, estabelecendo a competição para que todos 
pudessem participar, sempre no propósito de se ofe-
recerem juros mais baixos. Essa foi a briga pessoal do 
Presidente: redução de juros! E chegou-se na Caixa, 
naquela época, a um índice entre 1,6%, 1,7% e 2,9%. 
Alguns bancos até ofereceram taxas menores. Essa 
foi a luta, enquanto a taxa do cheque especial – V. Exª 
sabe – estava entre 8% a 12% e assim por diante. O 
objetivo era aquele. Por que ninguém seguiu a propos-
ta do Presidente?

(Interrupção do som.)

O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – Exatamente 
porque havia esse cartório. Esse cartório foi quebra-
do. A quebra do cartório deu a entender que se estava 
beneficiando um ou outro banco. Não importa. Não é 
uma ilação pessoal, não é uma motivação pessoal car-
regada de emoção – que pode ser de bons propósitos 
e até de ódio – que deve conduzir as ações, sobretudo 
no Poder Judiciário. Temos que dizer: a verdade ainda 
importa! Ou será que teremos que escrever na nossa 
testa que não interessa a verdade?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Amir Lando, agradeço bastante o aparte de V. 
Exª. Quero agradecer também o Presidente pela tole-
rância do tempo e vou encerrar este pronunciamento 
reafirmando aqui a admiração e o respeito que tenho 
pela instituição OAB. Quero acreditar que isso foi um 
erro de condução momentâneo. Não posso acreditar 
que essa é a opinião clara e objetiva da OAB.

Portanto, Sr. Presidente, peço o registro do artigo 
do advogado Renato Neves Tonini.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Leonel Pavan, do PSDB de Santa Catarina.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, permita-me 
dizer que houve um comunicado agora por alguém da 
segurança da Casa para que ficássemos mais à frente 
no plenário, porque estão para estourar os vidros do 
Senado em função de uma mobilização muito forte 
– estamos ouvindo os gritos daqui – de sem-terras, 
de pessoas...

A SRA. Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT. 
Fora do microfone.) – Sem-teto.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sem-teto, 
sem-terra, sem-salário, pessoas que não têm o respeito 
merecido, que não conseguiram obter o cumprimen-
to das promessas do atual Presidente da República. 
Estão todos se manifestando no Salão Verde da Câ-
mara dos Deputados e estão tentando entrar no lado 
do Senado Federal. Queria pedir a V. Exª que provi-
denciasse a devida segurança, porque essas pessoas 
são pacíficas e ordeiras, mas estão revoltadas com a 
atual situação do Brasil.

Faço esse relato apenas para registrar o que 
está ocorrendo ao nosso lado, na Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Informo a V. Exª e às Srªs e aos Srs. Senadores 
que a Mesa está atenta. O Plenário da Câmara está 
funcionando normalmente. Quanto ao Senado Federal, 
não há problema algum. A manifestação não chegou 
até aqui e está um pouco mais distante.

Concedo a palavra ao Senador Amir Lando, pela 
Liderança do PMDB, para uma comunicação inadiável 
de interesse partidário, por cinco minutos. Antes, porém, 
determino que o documento solicitado pelo Senador 
Siba Machado conste dos Anais da Casa.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Pela Liderança 
do PMDB. Sem revisão do orador.) – Nobre Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna para 
fazer um apelo especial a todo o setor da saúde.

O Estado de Rondônia vive uma situação dra-
mática na área da saúde. Nós temos acompanhado, 
nas visitas que fizemos a diversos Municípios, esse 
drama, as reclamações da população. É um descon-
trole absoluto. Nós sabemos que cuidar da saúde é 
responsabilidade da União, dos Estados e dos Mu-
nicípios. Em Rondônia, embora tenha sido criado um 
fundo para tratar da saúde, esse fundo não foi execu-

tado. Conseqüentemente, não sendo posto em prática, 
a participação do Estado na saúde é zero, a não ser 
nos hospitais estaduais de Porto Velho que recebem 
casos do interior. 

Sr. Presidente, é por isso que tenho dito que a 
saúde em Rondônia seria uma questão para o Minis-
tério dos Transportes. As ambulâncias vão e voltam, 
mas algumas não chegam ao destino por acidente no 
meio do caminho, porque as nossas estradas estão 
esburacadas e a situação do transporte do doente é 
problemática.

Por outro lado, Sr. Presidente, percebe-se que os 
doentes chegam a Porto Velho mas não há leitos. Eles 
ficam abandonados nos corredores, como se fossem 
lixo humano, depositados no corredor da morte. Muitos 
morrem sem assistência. Cerca de cinco mil doentes 
foram transportados para Porto Velho até o fim do mês 
de maio. Isso significa, Sr. Presidente, que, não tendo 
condições de receber tratamento médico, alguma parte 
desses doentes perecem.

Os hospitais de Rondônia não são casas de saú-
de; podemos dizer que são, na sua maioria, casas de 
mortes. O asseio, nota zero; a higiene, os cuidados 
com a limpeza não existem. São portas sem fechadu-
ras, sem maçanetas, banheiros em estado de higiene 
calamitoso, e assim por diante. Os hospitais são focos 
de infecção.

O que podemos fazer, Sr. Presidente, se a partici-
pação do Governo estadual é zero? Placas existem, em 
todo o Estado de Rondônia, afirmando essa realidade, 
afirmando que o Estado não participa com um centavo 
sequer. Como sair desse impasse? É evidente que é 
necessária a participação federal – aí está o SUS.

Por outro lado, é necessária a participação do 
Estado comandando as ações de saúde. Fala-se muito 
em medicina preventiva, mas o que se faz de concreto 
para realizar essa tarefa tão importante? Campanhas de 
vacinação e nada mais. Sequer o “fumacê” do combate 
à dengue e à malária existe. Mas medicina preventiva 
é, sobretudo, uma ação que deve acontecer na casa 
do cidadão, seja ele produtor rural, trabalhador urbano. 
É uma ação que deve acontecer, sobretudo, na casa 
daquelas famílias mais carentes, que precisam da pro-
teção, da assistência médica pública.

E o médico de família, que tanto se propaga? Não 
existe. O médico exerceria, sim, essa ação preventiva 
diagnosticando, analisando a situação das famílias, dos 
membros familiares e até tomando medidas que real-
mente evitem a internação. Os procedimentos médicos 
são técnicos e poderiam perfeitamente atuar junto ao 
cidadão. Isso não é caro; cara é a internação. O custo 
maior vem de todo tratamento mais complexo que se 
estabelece a partir da média e da alta complexidade.
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Ora, essas ações poderiam ter um controle in-
formatizado, em cada posto de saúde, municipal ou 
estadual, onde quer que seja, para que o sistema pu-
desse analisar cada paciente, pudesse analisar sua 
ficha e estabelecer procedimentos adequados. Com 
isso, haveria uma economia de 20% nos gastos com 
a saúde. Tem que haver uma integração entre Estado, 
Município e União, tem que haver uma descentraliza-
ção. Não há como se pensar diferente. No Estado de 
Rondônia, quem pratica a medicina, sobretudo aquela 
de primeira hora, dos primeiros procedimentos, são os 
Municípios, que vivem sobrecarregados, com muitos 
serviços, porque a cidadania chega primeiro ao Muni-
cípio. O Vereador, o Prefeito e o Vice-Prefeito são as 
figuras que estão ali, presentes, ao alcance da mão, 
da cidadania, e é a eles que se recorre. Eles desem-
penham um papel importante, mas não podem arcar 
com o custo, porque sabemos que o custo da saúde 
é elevado.

E o controle dos remédios? Quantos quilos ou 
– por que não dizer – toneladas de remédios são so-
terrados por ultrapassarem o prazo de validade? Não 
há controle. Num processo racional de controle, as 
autoridades de saúde poderiam, perfeitamente, saber 
onde há remédios cujo prazo de validade já esteja se 
aproximando do término e remanejá-los para distri-
buí-los à população, porque o que se percebe, até no 
principal hospital de Porto Velho, que foi reformado e 
reinaugurado recentemente, é que faltam remédios, 
quando há remédios sendo desperdiçados por falta 
de controle em todo o Estado.

É isto que falta: uma consciência de que admi-
nistrar é, sobretudo, descentralizar, organizar, racio-
nalizar as ações das políticas públicas. Mas quando 
se despreza o doente, tem-se o conceito equivocado 
de que o doente é um ser humano que está abaixo da 
condição humana. Nós temos que resgatar a huma-
nidade do doente, o conceito integral da humanidade 
do doente, porque, afinal de contas, mais do que nin-
guém, ele precisa de assistência, de carinho, ele pre-
cisa de atendimento respeitoso. Mas não é isso que 
se pensa. Vê-se o doente como alguém que está com 
o pé na cova. E pouco se importa o servidor ou uma 
grande maioria de servidores com a condição huma-
na do doente. 

Se não resgatarmos esses conceitos, de que o 
doente também participa da condição humana na sua 
plenitude, de que participa dos direitos e garantias do 
cidadão na sua plenitude, certamente, esse tratamento 
desprezível, esse tratamento que desconsidera a digni-
dade humana vai fazer do doente sempre um defunto. 
Esse é o caminho.

A maioria não tem essa percepção. Isso faz com 
que tenhamos um serviço cada vez pior, perdendo qua-
lidade, perdendo, sobretudo, respeito ao cidadão. Ou 
mudamos os conceitos – é até uma questão epistemo-
lógica que a Administração Pública tem que encarar, 
encarnar e executar –, ou, então, os serviços de saúde 
vão sempre ser relegados a segundo plano.

Temos, na Constituição, percentuais estabele-
cidos para gasto na saúde. Mas nós gastamos, des-
viamos ou mascaramos os gastos para dizer que se 
gasta na saúde o que se gasta em outras atividades, 
muitas vezes absolutamente dispensáveis, sem ne-
nhum sentido de dignidade àqueles que precisam da 
assistência médica e hospitalar? Direito à saúde é di-
reito à assistência médica e hospitalar, e aos remédios, 
nos casos extremos. Vamos deixar alguém morrer por 
que não tem dinheiro para comprar remédios, que são 
instrumentos de cura? Existem recursos para serem 
gastos exatamente nesse setor. Mas ao invés de se 
tratar a questão com seriedade, ela é tratada à distân-
cia, com desprezo, com descaso, como se o doente 
não tivesse direitos.

Por isso, Sr. Presidente, ocupo a tribuna para 
dizer que o Estado de Rondônia precisa reler a sua 
política de saúde a fim de atender a população, bus-
cando, sobretudo, curar o doente onde ele se encon-
tra – em casa, em primeiro lugar, e nos hospitais de 
todos os Municípios, criando parcerias e descentrali-
zando recursos.

Rondônia precisa de três centros de excelência, 
urgentemente: o primeiro deles é o Instituto do Coração, 
porque lá o coração só encontra salvação nas asas do 
avião; em seguida, de um Instituto de Traumatologia 
para atender os acidentados; finalmente, de um Ins-
tituto do Câncer, porque tratar do câncer em Rondô-
nia significa tomar o caminho para Barretos ou outros 
centros de São Paulo e de outros Estados.

Sr. Presidente, há solução sim. Há também a pos-
sibilidade de parcerias, por exemplo, com o Instituto 
do Coração de São Paulo, com a Rede Sarah e com 
o Instituto de Barretos no sentido de dar a Rondônia 
a possibilidade de tratar seus doentes, e não jogá-los 
no lixo, em uma atitude de desprezo, de descaso, de 
falta de consideração e de desumanidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Amir 
Lando, do PMDB de Rondônia.

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko, do PT de Mato Grosso.

S. Exª dispõe de dez minutos, Senadora.
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A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós Con-
gressistas estamos, comumente, muito mais preocu-
pados em debater as manchetes da edição do dia dos 
principais veículos noticiosos do País do que tratar 
de questões cujos efeitos são de mais longo prazo. 
Somos, não temo dizer, pautados pelos editores dos 
principais veículos noticiosos do País, sejam impres-
sos, sejam televisivos.

Resta-nos, pois, pouco, pouquíssimo tempo para 
a discussão de temas de maior fôlego. Um exemplo, 
Senador Sibá Machado, V. Exª que é muito ligado a 
essa área, são as mudanças climáticas em curso no 
nosso Planeta, assunto que, infelizmente, não ocupa o 
merecido espaço nos debates ocorridos nesta Casa.

A situação é particularmente preocupante na me-
dida em que o Planeta Terra está à beira de enfrentar 
as maiores transformações naturais desde o fim da 
última Era Glacial, há dez mil anos.

Evidentemente, essas não são opiniões minhas, 
haja vista que não sou especialista no assunto. São 
pareceres dos climatologistas mais conceituados do 
mundo.

É verdade, alguns poderiam contra-argumen-
tar, que os conhecimentos que possuímos sobre a 
dinâmica do clima global são menos acurados do que 
gostaríamos. Existem variáveis ainda não inteiramente 
conhecidas pelo homem, como é o caso da composi-
ção atmosférica, das mudanças orbitais da Terra e do 
movimento dos continentes.

Além dessas, que são as grandes responsáveis 
naturais pelas mudanças do ambiente, há uma quarta 
variável que não pode ser deixada de lado: a ação dos 
seres humanos sobre o nosso Planeta.

Apesar das muitas disputas entre cientistas para 
saber quão duramente a humanidade tem contribuído 
para as alterações climáticas globais, existe um quase 
consenso de que as ações humanas sobre a natureza 
têm contribuído, especialmente a partir da Revolução 
Industrial, para o chamado aquecimento global, isto é, 
o aumento das temperaturas médias do Planeta.

As conseqüências da ação antrópica para o aque-
cimento global ainda não podem ser inteiramente pre-
vistas, mas os cientistas afirmam que haverá graves 
conseqüências tanto para o meio ambiente quanto 
para a humanidade. Dentre os efeitos possíveis es-
tão a subida do nível do mar, impactos sobre a agri-
cultura, redução da camada de ozônio, aumento na 
intensidade e na freqüência de eventos climáticos e a 
possibilidade de disseminação de doenças por todo o 
Planeta. Outras inter-relações, como a que vincula o 

aquecimento global a um maior número de furacões 
ou tufões, ainda estão sob estudo.

Alguns efeitos, no entanto, já estão sendo perce-
bidos claramente, como é o caso do derretimento de 
glaciares. De acordo com estudos levados a cabo por 
cientistas americanos, de 144 montanhas monitoradas 
desde o ano de 1900, 142 diminuíram de tamanho, 
especialmente a partir de 1980. Além disso, a região 
Ártica apresenta perdas significativas de gelo.

Se houver um ligeiro aumento do nível do mar, 
várias regiões ao redor do mundo serão afetadas. Se, 
em hipótese mais dramática, o nível do mar subir mais 
quatro metros, praticamente todas as cidades costeiras 
do mundo serão afetadas e, aproximadamente, 200 mi-
lhões de pessoas se tornarão refugiados ecológicos.

Tal cenário não é apenas mera especulação, Sr. 
Presidente. É assunto sério, resultado de pesquisas 
conduzidas por cientistas premiados, inclusive com o 
prêmio Nobel.

O que fazer? Existem algumas alternativas, a 
saber: em primeiro lugar, adotar medidas de conser-
vação de energia; em segundo, mudar, paulatinamen-
te, a matriz energética do petróleo e do carvão para 
fontes alternativas, com características não poluen-
tes; em terceiro lugar, a chamada captura de carbono 
ou seqüestro de carbono, por meio, por exemplo, do 
plantio de florestas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o aqueci-
mento global não é problema de apenas um ou outro 
país. É um problema global, e assim deve ser tratado. 
O principal instrumento diplomático para a redução 
das mudanças climáticas é o chamado Protocolo de 
Kyoto, negociado na cidade japonesa do mesmo nome, 
em 1997, e que entrou oficialmente em vigor em feve-
reiro de 2005, depois de a Rússia tê-lo ratificado em 
novembro do ano anterior.

Os países que o ratificaram se comprometem a 
reduzir as suas emissões de dióxido de carbono e cin-
co outros gases causadores do efeito estufa ou, então, 
negociar as suas emissões de carbono. Grosso modo, 
existe o comprometimento de reduzir as emissões 
desses gases para os níveis de 1990. Há algumas pe-
quenas variações, a depender do país e de seu grau 
de desenvolvimento.

Os futuros resultados advindos do Protocolo, caso 
este seja efetivamente executado, ainda são polêmicos. 
Para alguns cientistas, esse acordo internacional pode 
ser insuficiente para mitigar o aquecimento global. Ou 
seja, esforços adicionais teriam de ser realizados.

No momento, mais de 150 países já ratificaram 
o Protocolo de Kyoto. Nações importantes, no entanto, 
caso de Estados Unidos e Austrália, relutam em fazê-lo. 
Além disso, países como a China e a Índia se encon-
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tram, em razões das regras do Protocolo, isentos de 
tomar medidas para reduzir os respectivos índices de 
produção de carbono, por serem grandes poluidores.

O caso mais polêmico é o dos Estados Unidos. 
O país é responsável por, aproximadamente, um ter-
ço das emissões que estão a aquecer o Planeta. Não 
obstante, seguindo sua tradicional política imperialista 
e opressiva, se recusa, sob a administração do Pre-
sidente George Bush – ligado a grandes empresas 
petrolíferas –, a fazer quaisquer concessões. Os ame-
ricanos, aparentemente, preferem o fim do mundo a 
diminuir seus gigantescos lucros.

E nós brasileiros, o que temos feito? Apesar de 
não estarmos, pelos regulamentos do Protocolo, sub-
metidos a metas de redução das emissões de carbono, 
creio que temos colaborado, graças às ações tomadas 
pelo Presidente Lula, para diminuir as emissões de 
carbono. Exemplos são os incentivos dados aos pro-
gramas de uso de álcool combustível ou de biodiesel. 
Além disso, a Petrobras anunciou, há poucos dias, a 
produção de novo tipo de diesel, produzido a partir de 
óleos vegetais, resultando em produto menos poluente 
e mais econômico.

Outras medidas importantes levadas a cabo pelo 
Presidente Lula são os investimentos no uso de ener-
gias alternativas e a diminuição do desmatamento da 
Amazônia.

Sobre o primeiro, vale ressaltar que nunca na his-
tória deste País se investiu tanto na área. O Governo 
lançou o Proinfa (Programa de Incentivo às Fontes Al-
ternativas de Energia Elétrica), que prevê instalações 
geradoras de energia eólica, biomassa e pequenas 
centrais hidrelétricas.

Em relação ao segundo, o Brasil vivenciou uma 
autêntica revolução a partir de 2003. O Programa 
Nacional de Florestas já assegurou o aumento da 
área de florestas plantadas. Estima-se que esse item 
alcance 520 mil hectares até o final do mandato do 
Presidente Lula.

É importante observar, ainda, que foram aumenta-
das as áreas de diversos parques nacionais, como o do 
Grande Sertão Veredas (entre Minas Gerais e Bahia); 
da Floresta da Tijuca, no Rio de Janeiro; e da Estação 
Ecológica do Taim, no Rio Grande do Sul.

Outro ponto a ressaltar é o Plano de Ação para 
Preservação e Controle do Desmatamento na Ama-
zônia, instituído por Decreto, em 3 de julho de 2003, 
e que reúne treze ministérios coordenados pela Casa 
Civil da Presidência da República. Há resultados pal-
páveis: aumento das ações de fiscalização; aumento 
da apreensão de madeira ilegalmente explorada; au-
mento do número de multas aplicadas; e libertação de 

pelo menos 200 pessoas mantidas em regime análogo 
ao de escravidão.

Também é importante observar que, em três anos, 
15 milhões de hectares na Amazônia foram transfor-
mados em Unidades de Conservação. Como se não 
bastasse esse avanço inquestionável per si, o Governo 
Lula demonstra, no entanto, uma visão global da ques-
tão. Não basta manter áreas intocadas, há, também, a 
necessidade de incentivar as atividades econômicas 
sustentáveis.

Concedo o aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Estou 

em dívida, Senadora, porque não tive tempo de reali-
zar um pronunciamento também sobre a Semana do 
Meio Ambiente, mas participei das atividades no meu 
Estado. Já ouvi, hoje, o pronunciamento da Senadora 
Iris de Araújo e, agora, o de V. Exª. Acho que os dois 
se completam, trazendo este assunto à pauta nacio-
nal. A Ministra do Meio Ambiente, Senadora Marina 
Silva, em pronunciamento realizado, faz um retra-
to do Brasil atual e nele ressalta que este tema não 
pode mais ser tratado como “coisa” de ecologistas. É 
preocupante observar-se o crescimento desordena-
do de cidades, da população humana no Planeta, a 
escassez de água, de espaço, de condições de vida. 
É especialmente preocupante observar-se agora que 
a água, o alimento, o ar que se respira gratuitamente, 
considerados fundamentais à sobrevivência, tornam-
se arcabouço de negócio e de mercado. Neste caso, 
acho que o Brasil está certo quando busca uma ma-
triz de energia limpa, quando pauta a distribuição de 
renda em nossa sociedade, a melhoria do aspecto de 
nossas cidades e, principalmente, um melhor investi-
mento no campo, com uso de tecnologias que evitem 
ao máximo o impacto sobre a natureza. Parabéns a V. 
Exª pelo pronunciamento, com o qual me solidarizo. 
Se ainda tiver tempo hoje, gostaria também de falar 
sobre esse assunto, Senadora.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador Sibá Machado.

Sr. Presidente, vou terminar o meu pronuncia-
mento.

Assinalo que, nesta terça-feira, está sendo realiza-
da uma consulta pública relativa ao Plano da Amazônia 
Sustentável, chamado PAS, na Assembléia Legislativa 
de Mato Grosso. A audiência envolve autoridades do 
Poder Executivo, do Legislativo, do Governo e Judiciá-
rio de Mato Grosso, além de entidades ambientalistas, 
sindicais e comunitárias.

Lá se encontram, entre os vários debatedores, o 
Sr. Ministro do Desenvolvimento Agrário, Dr. Guilherme 
Cassel, e também o nosso companheiro Gilney Vianna, 
Secretário do Desenvolvimento Sustentável do Minis-
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tério do Meio Ambiente, além de outras autoridades e 
técnicos do Ministério da Integração Social.

Mato Grosso, hoje, comemora a decisão do Go-
verno Lula sobre a BR-163, que sairá definitivamente 
do papel para se transformar no mais importante cor-
redor de exportação para os produtores da região. As 
obras que garantirão a conclusão da BR-163 se cons-
tituem numa das etapas de um bem estruturado plano 
de desenvolvimento discutido, trabalhado pelo Governo 
Lula para toda a região amazônica e, também, para o 
nosso Mato Grosso. Elas terão início em julho.

Sr. Presidente, reforço aqui que eu, o Senador 
Sibá Machado, outros Senadores e Deputados da re-
gião amazônica trabalhamos muito para regularizar a 
posse daquelas terras da União. Esse Decreto está 
para ser publicado no Diário Oficial – se já não o foi 
nesses dias –, permitindo, autorizando e viabilizando 
que se regularize aquelas propriedades até 500 hec-
tares. Toda aquela luta, Senador Sibá Machado – lem-
bro-me muito bem quando eu e V. Exª, na Amazônia 
e em outros Estados, batalhamos por essa conquista 
–, agora está sendo efetivada. Só faltava – pelo me-
nos, pela informação, até quinta-feira –, a publicação 
no Diário Oficial para que sejam regularizadas, em 
todos os Incras, as terras com até 500 hectares em 
todos os Estados da Amazônia.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senadora Serys 
Slhessarenko.

Srs. Senadores, vou conceder a palavra agora 
a dois colegas nossos, candidatos a Presidente da 
República.

Depois, vou intercalar os oradores inscritos para 
uma comunicação inadiável com os oradores regular-
mente inscritos.

Senadora Heloísa Helena, concedo primeiramente 
a palavra a V. Exª ou ao Senador Cristovam? 

Heloísa Helena é a aniversariante de hoje. Com 
muita satisfação, todos nós a abraçamos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Obri-
gada, Senador João Alberto. Se for possível, prefiro 
me inscrever pela Liderança, para falar após a Ordem 
do Dia porque preciso de um tempo maior.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª vai falar mesmo como inscrita.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Vou 
falar como inscrita? Então, pode passar para o Se-
nador Cristovam, que, depois, eu falo como inscrita. 
Muito obrigada.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, Senador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, quero aproveitar também a oca-
sião e desejar à Senadora Heloísa Helena felicidades, 
realização, continuada luta em favor da cidadania, da 
dignidade, de uma sociedade transparente, justa como, 
aliás, tem sido a luta dela até hoje. Desejamos a ela 
paz, saúde. Continue firme nessa empreitada.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Muito obrigado, Senador Flávio Arns, do PT 
do Paraná.

Senador Sibá Machado, do PT do Acre.
O SR. SIBA MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da 
mesma forma, parabenizo a Senadora Heloísa Hele-
na pelo aniversário. A Senadora fica mais jovem hoje, 
com maior experiência de juventude e, com certeza, 
vai abrilhantar bastante o debate este ano no plano 
nacional, que é o interesse maior da democracia bra-
sileira. Parabéns, Senadora.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senadora Ideli Salvatti, do PT de Santa Ca-
tarina.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
cumprimento a Senadora Heloisa Helena pelo ani-
versário. Mas o que me traz ao microfone é algo um 
pouco delicado, uma situação que estamos vivencian-
do neste momento nas dependências do Congresso 
Nacional, que, por enquanto, está restrita ao Salão 
Verde da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA.) – À garagem da Câmara.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Houve 
uma depredação bastante significativa naquele local, 
o que nos preocupa muito. Esta é a Casa da demo-
cracia, apesar de todos os defeitos que possa haver 
na sua composição, mas é indiscutivelmente a Casa 
que assegura a democracia brasileira. 

Todos sabemos o significado de ficarmos sem 
Parlamento. Nós já vivenciamos uma situação como 
essa e sabemos que se há problemas quando existe 
Parlamento, pior é quando ele não existe. Portanto, 
qualquer expediente que sobre esta Casa se abata, 
com atos contraditórios, questionáveis ou repreensíveis, 
que desrespeitem violentamente ou agressivamente 
estas dependências, as pessoas que executam os 
seus mandatos parlamentares, por todas as críticas 
que possamos ter a qualquer Parlamentar que aqui 
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esteja, mas este Poder não pode ser afrontado pelo 
que representa para as instituições brasileiras.

Saí rapidamente da sala do Presidente Renan 
Calheiros, que está monitorando os acontecimentos, 
on line praticamente, com o Deputado Aldo Rebelo, 
que, neste momento, está tentando entender o que 
aconteceu, a troco de que tanta violência, uma situação 
tão delicada. Há, neste momento, uma preocupação 
efetiva de descobrir causas e responsáveis.

Eu espero que tenhamos todos a calma neces-
sária porque a informação que nós tivemos foi que 
jogaram um carro contra as vidraças do Congresso 
Nacional. Isso é algo inadmissível e aponta, a primeira 
vista, para uma violência descabida, desmedida. Por-
tanto, com toda a calma que o momento exige, de quem 
está no comando, de todos nós que neste momento 
estamos falando em nome da Liderança do Partido 
dos Trabalhadores e sempre buscamos acompanhar 
as legítimas reivindicações de todas as entidades, de 
todas as organizações, do movimento social, mas não 
têm cabimento atos que beiram o vandalismo ou que 
fiquem caracterizados como atos de vandalismo. Por-
tanto, toda a calma no sentido de acompanhar este 
desfecho; que nós possamos restabelecer a calma 
para a comprovação de expedientes que afrontem a 
democracia e a instituição do Parlamento brasileiro e 
então fazermos as apurações devidas para as puni-
ções cabíveis. 

Neste momento nos preocupa muito porque a 
impressão de todos nós que estávamos na CPI dos 
Bingos, quando chegou a primeira notícia – estávamos 
em reunião reservada – é de que ninguém conseguia 
explicar qual era o motivo, por que estavam com uma 
manifestação tão contundente e tão agressiva aqui 
dentro do Congresso Nacional. Até agora não sabe-
mos bem o que querem, o que pretendem e qual é a 
motivação dessas pessoas.

Portanto, eu não poderia deixar aqui de apre-
sentar, em nome da Bancada, a nossa apreensão e 
a preocupação. Episódios desse tipo, todas as vezes 
em que acontecem, servem muito mais a objetivos de 
criminalização de movimentos sociais, servem muito 
mais para desqualificar legítimas reivindicações, por-
que vem a generalização, que não ajuda e não contri-
bui para o avanço democrático no nosso País. Quero 
deixar aqui a nossa preocupação. Vou voltar à sala do 
Senador Renan para saber se há alguma ajuda...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senadora Ideli?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Acho 
que não cabe o aparte. Se mais Parlamentares quise-
rem se manifestar, como o caso é realmente de gra-

vidade, cabe ao Presidente conceder a palavra para 
quem mais quiser se pronunciar.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora He-
loísa Helena, do P-Sol das Alagoas.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Senador João Al-
berto, sabe V. Exª e todos os Parlamentares desta 
Casa que não tenho nenhum espírito corporativo com 
o Congresso Nacional. Sabe V. Exª que, muitas vezes, 
nesta Casa, fiz ataques sérios, confrontos ideológicos 
programáticos e éticos com relação a muitos Parlamen-
tares e ao Congresso Nacional também. Então não 
tenho nenhum espírito corporativo. E não é por que 
simplesmente o Congresso Nacional está aberto e nós 
aqui falando, legislando, fiscalizando ou representando 
um setor da sociedade que se consolida a democracia 
representativa brasileira. Portanto, a minha fala aqui 
não tem nenhum discurso demagógico para defender 
a farsa de uma democracia representativa, que não 
existe. Agora, quero deixar registrado o nosso posicio-
namento absolutamente contrário a essa atitude.

Senador João Alberto Souza, o endereço está 
errado. O endereço está errado! Não é aqui o deba-
te. Quem define a política de reforma agrária está do 
outro lado da praça: no Palácio Planalto. Não se faz 
reforma agrária no Brasil porque o atual Governo imita 
o anterior e não tem a coragem necessária para fazer 
a reforma agrária. Portanto, esse tipo de movimento 
supostamente radical não é radical, não está indo à raiz 
do problema, está tendo uma posição sectária contra 
um Parlamento que não se respeita. É verdade! Este 
Congresso Nacional não se respeita nem merece ser 
respeitado pela sociedade. Mas o endereço da reivin-
dicação está errado. Quem não faz reforma agrária, 
quem não tem política agrícola para o assentado, nem 
para a agricultura familiar, nem para o pequeno e mé-
dio produtor rural; quem estabelece medidas, todo o 
tempo, para beneficiar o capital financeiro é o Palácio 
do Planalto! É fato que a sua base de bajulação aqui, 
no Congresso Nacional, também nada faz. Mas é im-
portante deixar claro que o endereço está errado. Não 
só do ponto de vista simbólico, mas até do ponto de 
vista físico, este prédio é patrimônio público, patrimônio 
do povo brasileiro. Para se consertarem as vidraças, 
sairá dinheiro não dos Senadores, dos Deputados ou 
do Presidente da República, mas dos cofres públicos, 
do povo brasileiro.

Portanto, para deixar registrado o nosso posi-
cionamento contrário. As reivindicações podem ser 
as mais importantes, as mais legítimas. Não sei quais 
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são. Eu, pelo menos, não fui informada, nem ninguém 
do PSOL sobre a pauta de reivindicações que ali es-
tava sendo entregue.

Agora, é importante deixar absolutamente claro: 
quem define, ou melhor, não define, nada faz pela polí-
tica da reforma agrária está lá. E se por outra motivação 
inclusive política não resolveram ir para lá, cabe-nos, 
sem dúvida alguma, dizer que as reivindicações em 
relação à reforma agrária são importante no País, mas 
a responsabilidade é da base de bajulação do Governo 
aqui e, especialmente, de lá, do Palácio do Planalto.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Leonel Pavan, do PSDB do Paraná.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Paraná é o nosso Estado irmão. O 
Senador Flávio Arns é de um grande Estado.

Eu fui orientado pelo PSDB, pelo Líder Senador 
Arthur Virgílio, para que nós também fizéssemos um 
comentário em relação ao que está ocorrendo.

Permita-me, Sr. Presidente, aqui está a posição 
do PSDB. Primeiro, nós nunca concordamos com 
manifestações como essas. Há outros meios para se 
manifestar: o diálogo. O diálogo é o melhor caminho. 
É assim que nós devemos proceder, toda a sociedade 
do nosso País, independentemente do poder econômi-
co, ou do setor, sindicato, setor industrial, comercial, 
independentemente.

Entretanto, Sr. Presidente, o coordenador desse 
movimento é Bruno Maranhão, que é do PT. E a Se-
nadora Heloísa Helena disse aqui e muito bem que, 
de repente, é uma manifestação política; e pode ser 
manifestação política orientada até pelo PT.

Esse movimento deveria estar lá no Palácio do 
Planalto, porque é uma manifestação, Sr. Presidente, 
contra o Governo por não ter construído até agora 
nada de concreto para solucionar os problemas dos 
agricultores, dos sem-terra, dos sem-teto, dos famin-
tos, dos pobres, dos miseráveis. O coordenador desse 
movimento, dessa baderna, dito aqui pela Líder do Go-
verno, é do PT, é do PT! O que me faz aqui recordar, 
Sr. Presidente, que há algum tempo, o Presidente Lula 
dizia, na campanha eleitoral: se eu me eleger Presi-
dente da República, não vai haver mais invasões de 
terras, não haverá mais violência no campo, não ha-
verá mais greve, porque estes são meus filhos e com 
eles eu sei tratar. Pois ali estão seus filhos quebrando 
vidraças, se manifestando contra o Congresso Nacio-
nal. E estão errados! Aqui poderíamos estar aprovando 
medidas provisórias que viessem resolver os proble-

mas desses que aí estão. Mas não vêm medidas pro-
visórias para atender os famintos, os miseráveis, os 
sem-terra, os sem-teto, esses que infelizmente estão 
sendo desgraçados por uma política arcaica, por uma 
política sem futuro do atual Governo Federal. Nós, do 
PSDB, contestamos manifestações como essas. E se 
se fizer uma pesquisa, se verá que, desses aí, a gran-
de maioria é do PT.

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Cristovam Buarque, do PDT do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
pedi a palavra pela ordem apenas para me solidarizar 
com a Senadora Heloísa Helena. Raramente vejo uma 
defesa tão clara da democracia, separando bem as res-
ponsabilidades institucionais, Senador Sibá Machado. 
A Senadora bem disse que não tem viés corporativo 
em relação ao coleguismo entre nós aqui, mas teve 
autoridade moral para mostrar a insatisfação que te-
mos com o que está acontecendo lá fora. 

O Senador Leonel Pavan lembrou que essas pes-
soas são ligadas ao Governo. Senador Sibá Machado, 
acho que é capaz de as pessoas perguntarem se não 
houve inspiração até mesmo no Palácio do Planalto 
para isso, para desmoralizar o Congresso, além das 
medidas provisórias, invasões desse tipo. No momento 
em que ele está numa defensiva muito grande por cau-
sa de mensalões, sanguessugas, tudo isso, uma ma-
nifestação como essa termina parecendo que é contra 
as coisas que foram feitas erradas por pessoas daqui, 
quando, na verdade, é uma manifestação pela reforma 
agrária no lugar errado, como disse a Senadora. 

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – RS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Sim, Senador. 

O Presidente Lula já demonstrou que acontecem 
coisas, do lado dele, das quais não toma conhecimento. 
Não estou dizendo que foi o Presidente que inspirou, 
nem que houve inspiração, mas essa é uma suspei-
ta perfeitamente legítima tendo em vista as alianças 
que existem. 

Eu me congratulo com a Senadora Heloísa He-
lena e com o Senador Leonel Pavan. Creio que temos 
que deixar claro que esta é a Casa do povo para de-
fender o povo, mas não para ser agredida de maneira 
equivocada, porque não é o Congresso que atende as 
reivindicações da reforma agrária.

Senador...
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, concedo a palavra ao Sena-
dor... 

Não, Senador Flávio Arns, o aparte não é pos-
sível.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – RS) – Depois, 
então, eu gostaria de falar pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Sibá Machado, do PT do Acre.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador. ) – Sr. Presidente, já 
que o assunto tomou conta do Plenário, minha opinião 
sobre ele é muito clara, principalmente porque já fui 
líder sindical. Como integrante da base da agricultura, 
porque liderava muitas manifestações de companhei-
ros trabalhadores do campo com ou sem terra, nunca 
na minha vida precisei quebrar vidro nenhum, nunca 
precisei desse tipo de artifício para negociar os inte-
resses daquelas pessoas que, naquele momento, eu 
tinha o intuito de liderar e de representar.

Estranho, Sr. Presidente, porque o Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra e todos os outros mo-
vimentos próximos a ele, porque tudo o que ocorre 
no campo, quando a bandeira vermelha é levantada, 
logo se lembra do MST. O que está aqui não é o Movi-
mento dos Trabalhadores Sem Terra, não é o MST; é o 
MLST, que é outra organização, embora tenha o mes-
mo objetivo de luta e as mesmas origens, a bandeira 
seja da mesma cor etc. O que todos estranhamos é 
que, comumente, quando há manifestações públicas, 
somos informados; se não toda a Casa, pelo menos 
as pessoas mais próximas dos manifestantes. Quan-
do houve o tratoraço, todos os parlamentares ligados 
ao setor agrário do Brasil tomaram conhecimento. Eu 
vi Senadores e Deputados tecendo rasgados elogios 
quando os tratores invadiam cidades, trancavam ruas 
e assim por diante. Então, eu gostaria que deixásse-
mos um pouco dessa paixão política e tentássemos 
entender o que está acontecendo.

Estive lá e fiquei até constrangido porque não 
consegui falar com nenhum dos manifestantes para 
saber o que eles vieram de fato fazer, qual a missão, o 
interesse, o objetivo, e o que nós podíamos fazer.

Quanto ao endereço, eu concordo que, inevita-
velmente, quando se trata de resolver questões finan-
ceiras, é sempre o Executivo. O Legislativo sempre é 
procurado, ou antes, ou durante, ou depois, para abrir 
negociações, Sr. Presidente. Então, o método que 
estão usando é que é ruim: primeiro batem, para de-
pois conversar. Isso é horrível. Se tivessem chegado 
e pedido audiência para tentarmos convencer o Pre-
sidente Renan Calheiros ou o Presidente Aldo Rebelo 

a recebê-los, negociar e intermediar negociações com 
ministros de Estado, com o próprio Presidente da Re-
pública, faríamos isso de bom grado.

Portanto, fica aqui registrado o nosso constrangi-
mento com o episódio. Não concordamos com isso, mas 
o movimento tem a sua legitimidade e os seus objetivos, 
com certeza, são também legítimos. A partidarização 
do processo é que não ajuda. Vamos tentar contribuir, 
buscando solução para o verdadeiro problema.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Flávio 
Arns, PT do Paraná.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT– PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, eu também gostaria de enfatizar, pelo Partido 
dos Trabalhadores, a discordância completa com o que 
está acontecendo na Câmara dos Deputados. Não é 
esse caminho que vai conduzir a qualquer resultado 
positivo a favor das reivindicações que qualquer setor 
da sociedade, organizado ou não, apresente perante 
o Congresso ou perante o Executivo. Não é esse o 
caminho a ser seguido. Portanto, como membro do 
Partido dos Trabalhadores, discordo, do mesmo modo 
que os demais parlamentares, do método, do caminho 
adotado.

Gostaria de ir além: repudio também, como mem-
bro do Partido dos Trabalhadores, qualquer insinuação 
de que isso esteja sendo incentivado pelo Executivo 
Federal. É um absurdo cogitar dessa hipótese, porque 
o Presidente Lula e todos os seus ministros – e não 
há outro caminho a ser seguido – sempre enfatiza-
ram o diálogo, o entendimento, a conversa, a busca 
de soluções conjuntas para os desafios que o Brasil 
apresenta. 

No que se refere a essa manifestação, se for o 
caso, gostaria de dizer que o Incra – Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária –, desmantelado no 
governo passado, recebeu a atenção deste Governo, 
que não só restabeleceu as suas funções como tam-
bém realizou dois concursos públicos para esse órgão. 
Neste momento, há uma luta, de parte dos funcioná-
rios do Incra, no Brasil inteiro, para obterem melhores 
condições de trabalho. Os recursos nessa área aumen-
taram de R$1 bilhão para R$3 bilhões. 

A insinuação de que essa manifestação tem a 
mão do Executivo Federal, do Planalto, para realizar 
essa bandalheira, é algo impensável. Infelizmente, 
neste ano, em virtude da proximidade das eleições, 
esse tipo de insinuação vem acontecendo.

Se o líder dessa manifestação, como insinuado, 
porque eu também não sei, for militante do Partido dos 
Trabalhadores, ele não terá qualquer tipo de apoio de 
nossa Bancada ou de quem quer que seja, porque, 
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independentemente de partido, a ordem, o diálogo, o 
entendimento, a paz, a segurança têm de ser busca-
dos por todos os partidos.

Alguns dizem que aquele sujeito é do PT, que o 
PT está fazendo uma manifestação orquestrada. Isso 
não faz parte do ideal, do objetivo, do povo brasileiro, 
e qualquer partido político tem que repudiar esse com-
portamento. Mesmo que alguém do PFL ou do PSDB 
estivesse incitando essa turma, eu jamais generaliza-
ria em termos de partido político.

Lamentamos esse fato, que não pode acontecer 
novamente. Que fique claro para a sociedade brasileira 
que nós já ultrapassamos esse estágio de coisas em 
nosso País e não aceitamos que a conquista de um 
ideal, de um objetivo, venha por meio da bandalheira, 
da quebradeira ou de outras atitudes do gênero.

Defendemos o diálogo, o entendimento, a justa 
procura daquilo que possa construir cidadania e dig-
nidade para o povo brasileiro.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Eduardo 
Suplicy, do PT de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
também, juntamente com os meus colegas de Senado, 
dizer a todos aqueles que lutam pela reforma agrária 
que o procedimento violento acaba prejudicando os mo-
vimentos, seja do MST, seja do MLST. Acabo de ver ali 
no salão de tapete verde, da Câmara dos Deputados, 
onde estão reunidos, ainda fazendo manifestações, 
o desrespeito ao ser humano, à propriedade pública, 
àquilo que é propriedade do povo. Quebrar as instala-
ções do Congresso Nacional não vai ajudar a própria 
causa do movimento, que, legitimamente, deseja que 
seja apressada a realização da reforma agrária em 
nosso País, dos assentamentos, das desapropriações 
por interesse social, e assim por diante.

É importante que o MLST ou outros movimen-
tos que lutam pela reforma agrária criem formas não-
violentas para os seus objetivos. Os ensinamentos de 
Mahatma Gandhi, de Madre Tereza de Calcutá, de 
Martin Luther King Junior são os de que nós sempre 
precisamos confrontar a força física com a força da 
alma; nunca aceitar tomar do chá do gradualismo, da-
queles que dizem sempre que as coisas poderão ser 
transformadas com o tempo, porque as transforma-
ções se fazem urgentes. Mas também não é o caso 
de tomar o cálice da violência, do ódio, da vingança, 
da guerra, como, infelizmente, acontece em alguns lu-
gares do mundo, às vezes, até por chefes de Estados 
dos países mais ricos.

Precisamos aqui no Brasil, Sr. Presidente, usar 
dos métodos da não-violência, da democracia.

Infelizmente, hoje, as palavras, em ambas as 
Casas, são nessa direção.

Presidente João Alberto, no domingo estive em 
Piracicaba, convidado que fui para participar do Mo-
vimento pela Paz. Mais de cinco mil pessoas – talvez 
dez mil – se reuniram, caminharam cerca de três qui-
lômetros para se juntar e ouvir canções pela paz, con-
clamando pessoas de todos os partidos, de Piracicaba 
e do Brasil. Para lá foram cantores da Bahia, porque o 
primeiro movimento nesse sentido se realizou em Fei-
ra de Santana, e ali milhares e milhares de pessoas 
conclamaram, diante dos atos de violência que têm 
ocorrido no Estado de São Paulo, no Rio de Janeiro, 
em Alagoas, no Piauí, no Acre, em outros lugares do 
Brasil, que procedamos com os esforços para não apli-
carmos atos de violência, quebrando os mais diversos 
tipos de instalações de edifícios, como agora da Casa 
dos representantes do povo.

É claro que todos nós, neste momento – Governo, 
Poder Executivo, Congresso Nacional, a própria Justi-
ça –, desejamos todos unir as nossas vozes para com 
essas pessoas, para que compreendam os exemplos 
daqueles que souberam, com sucesso, muitas vezes 
transformar as instituições do mundo na direção de 
maior justiça por meios democráticos, firmes, incisivos, 
mas nunca usando da violência.

É a recomendação que faço, solidário à causa 
da reforma agrária, aos membros do MLST, que hoje 
agiram de maneira não-aprovada por nós, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Sousa. PMDB 
– MA) – Pela ordem, Senadora Ana Júlia Carepa, PT, 
Pará.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Pela ordem, em seguida, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Em seguida, pela ordem, o Senador Ramez 
Tebet, PMDB, Mato Grosso do Sul; em seguida, a Se-
nadora Lúcia Vânia, do PSDB; e, depois, o Senador 
Demóstenes Torres.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Senador Presi-
dente, fui informada de que os diversos Líderes, inclu-
sive na Câmara dos Deputados, dos diversos Partidos, 
tanto de partidos que apóiam o Governo ou de partidos 
que fazem oposição, tiveram discurso único no sentido 
de condenar a ação e de dizer que não tem nenhuma 
motivação ideológica. Eu quero dizer que lamento. Con-
fesso que me decepciono até com algumas pessoas 
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que tentam dizer que, primeiro, o Partido dos Traba-
lhadores tem alguma coisa a ver com a atitude radical. 
O apoio que damos ao Movimento de Trabalhadores 
Rurais não significa dizer que apoiamos inclusive atos 
de violência que desconhecemos o motivo. Quando, 
por exemplo, o MST ou a Federação de Trabalhadores 
na Agricultura vêm aqui, entram em contato conosco, 
trazem a pauta de reivindicação, tentamos contribuir. 
Agora, sequer falar, pegar um carro, quebrar o vidro... 
Não sabemos nem o que está acontecendo. Eu acho 
que nós temos de separar a luta legítima e muitas ve-
zes até algumas atitudes radicais, sim. Atitudes extre-
mas não são tomadas de forma gratuita, sem sequer 
um diálogo.

Então, lamento essa insinuação. Isso é por conta 
da proximidade das eleições, compreendemos, mas 
quero dizer que pode ter militantes de qualquer parti-
do aí, não interessa, mas o Partido dos Trabalhadores 
jamais responsabilizaria qualquer outro partido por 
esses atos. Imagine se um cidadão filiado ao PSDB 
é preso com meia tonelada de cocaína no Estado do 
Pará, se vou dizer que o PSDB está envolvido em trá-
fico de cocaína. Claro que não. Isso é um absurdo, eu 
não faria uma coisa dessas.

Então, acho que não podemos usar essas ge-
neralizações e tentar ligar, independentemente de ter 
alguma liderança que seja ligada ao movimento, ou 
tentar utilizar isso para atacar o Governo. Coloco isso 
apenas como uma situação do momento pré-eleitoral 
que nós vivemos.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Ramez Tebet, do PMDB do Mato Grosso do Sul.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o que está acontecendo no Brasil? Eu não 
sei, Senadora Heloísa Helena. Nós vivemos tempos 
diferentes. Estamos vivendo tempos de desordem; es-
tamos vivendo tempos de anarquia; estamos vivendo 
tempos de leniência, em que as coisas vão se suce-
dendo, acontecendo uma atrás da outra. Faz mais de 
um ano, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, que 
este País vem sendo atormentado pelo escândalo do 
mensalão, vem sendo atormentado pela corrupção, vem 
sendo prejudicado pela impunidade, pela violência que 
grassa, pela ameaça as nossas famílias, aos nossos 
entes queridos, aos nossos semelhantes.

Sr. Presidente, agora assistimos a isto. É é a re-
petição de atos que vêm se sucedendo. Invasões de 
prédios públicos são inadmissíveis. E quantos prédios 
públicos já não foram invadidos por aí? Sedes do In-
cra, até Ministério já foi invadido. Quem é que sabe de 
alguma punição?

Sr. Presidente, este é o Senado da República. Es-
tive agora com o Presidente Renan Calheiros e pude 
ver o quanto o nosso Presidente está preocupado, em 
contato permanente com o Presidente da Câmara. Para 
coibir o quê? Uma invasão na Câmara dos Deputados, 
invasão com automóvel, vidros quebrados. Em nome de 
quê, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores? Ganham 
o que os invasores com isto? Ganha o que a Nação 
brasileira com isto, com esta falta de autoridade, com 
esta violência. 

Quem é que constrói isto? A democracia é o re-
gime que pressupõe um Legislativo forte. Nós aqui so-
mos os pulmões da democracia. Invadiu-se a Câmara 
dos Deputados. E eu garanto, Sr. Presidente, que tem 
gente que ainda vai dizer que até merece ser invadida, 
porque lá os escândalos se sucedem e a impunidade 
paira – as absolvições aconteceram. Aconteceram as 
absolvições que a Nação brasileira não esperava. Par-
lamentares que praticaram atos atentatórios à moral, 
que praticaram crimes, foram absolvidos.

Mas, Sr. Presidente, não é por isso que a Câma-
ra merece ser invadida. Nós temos que aprimorar o 
regime democrático. Os movimentos sociais que têm 
justas reivindicações, como muitos reconhecem – e 
eu também reconheço – não podem usar deste estilo, 
desta prática criminosa, porque isto atenta contra eles 
mesmos. Quando se invade a Casa do povo, que é a 
Câmara dos Deputados, se invade a sociedade brasi-
leira como um todo. Portanto, esta agressão merece 
a nossa repulsa, a nossa mais veemente repulsa, Sr. 
Presidente. Na Câmara dos Deputados, eu espero que 
o Presidente Aldo Rebelo seja enérgico e tome as de-
vidas providências, porque o País não pode continuar 
assistindo, de braços cruzados, a acontecimentos tão 
lamentáveis e tão funestos quanto este. As televisões 
vão mostrar isto para o País inteiro: a Câmara que-
brada, a Câmara arrebentada, vidro, cacos de vidro 
pelo chão. 

Não, não é isso! Não é isso! Positivamente, assim 
não dá, Sr. Presidente. Assim não dá! V. Exª tem sido 
tolerante comigo, mas pode acreditar que ainda não 
consegui desabafar. Não é possível continuar aconte-
cendo isso. Temos de reagir diante da violência: a vio-
lência contra as pessoas, contra os prédios públicos, 
contra as casas também, principalmente as casas dos 
nossos familiares, as casas onde moram os nossos 
semelhantes. A violência está atingindo a todos indis-
tintamente. As famílias estão presas em suas casas e 
os bandidos estão soltos. Concordo com a Senadora 
Ana Júlia: não vamos partidarizar essa questão. Vamos 
fazer as nossas preces para que tudo corra bem nes-
te País, para que se compreenda que há defeitos no 
Legislativo, mas nem todos são iguais e mesmo quem 
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tem os defeitos que no início do meu pronunciamento 
apontei, quem praticou atos de corrupção, não merece 
ataques de violência assim. Merece ir para a cadeia, 
sim, Senador Magno Malta, defensor das boas causas, 
mas não merece nenhum apedrejamento. Não há nada 
que justifique esta invasão à Câmara dos Deputados. 
Falo isso, Sr. Presidente, porque não é possível. To-
dos nós somos brasileiros, todos nós precisamos nos 
manifestar nesta hora, neste momento. Nós, aqui, re-
presentamos o povo e os Estados da Federação bra-
sileira. A Câmara dos Deputados representa o povo, 
é irmã gêmea do Senado da República. Passei ali li-
geiramente e olhei de longe o quão grave é a situação 
que se apresenta. 

Por isso, hipoteco solidariedade ao Presidente da 
Câmara e a todos os Deputados, a todos os parlamen-
tares, e a V. Exª, que está ocupando aí a Presidência. 
Já falei com o Presidente Renan Calheiros, coloquei-
me à disposição de S. Exª e vi sua solidariedade aos 
Deputados quando conversava com o Presidente Aldo 
Rebelo. 

Sr. Presidente, tomara que nunca mais aconteçam 
atos como este. Para isso, é preciso que haja pulso 
firme; é preciso que haja autoridade; é preciso punir 
aqueles que infringem a lei.

Muito obrigado.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 

– Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 

– Pela ordem, em seguida, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Em seguida, pela ordem, o Senador Ramez 
Tebet, PMDB, Mato Grosso do Sul; em seguida, a Se-
nadora Lúcia Vânia, do PSDB; e, depois, o Senador 
Demóstenes Torres.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Senador Presi-
dente, fui informada de que os diversos Líderes, inclu-
sive na Câmara dos Deputados, dos diversos Partidos, 
tanto de partidos que apóiam o Governo ou de partidos 
que fazem oposição, tiveram discurso único no sentido 
de condenar a ação e de dizer que não tem nenhuma 
motivação ideológica. Eu quero dizer que lamento. Con-
fesso que me decepciono até com algumas pessoas 
que tentam dizer que, primeiro, o Partido dos Traba-
lhadores tem alguma coisa a ver com a atitude radical. 
O apoio que damos ao Movimento de Trabalhadores 
Rurais não significa dizer que apoiamos inclusive atos 
de violência que desconhecemos o motivo. Quando, 
por exemplo, o MST ou a Federação de Trabalhadores 
na Agricultura vêm aqui, entram em contato conosco, 
trazem a pauta de reivindicação, tentamos contribuir. 
Agora, sequer falar, pegar um carro, quebrar o vidro... 

Não sabemos nem o que está acontecendo. Eu acho 
que nós temos de separar a luta legítima e muitas ve-
zes até algumas atitudes radicais, sim. Atitudes extre-
mas não são tomadas de forma gratuita, sem sequer 
um diálogo.

Então, lamento essa insinuação. Isso é por conta 
da proximidade das eleições, compreendemos, mas 
quero dizer que pode ter militantes de qualquer parti-
do aí, não interessa, mas o Partido dos Trabalhadores 
jamais responsabilizaria qualquer outro partido por 
esses atos. Imagine se um cidadão filiado ao PSDB 
é preso com meia tonelada de cocaína no Estado do 
Pará, se vou dizer que o PSDB está envolvido em trá-
fico de cocaína. Claro que não. Isso é um absurdo, eu 
não faria uma coisa dessas.

Então, acho que não podemos usar essas ge-
neralizações e tentar ligar, independentemente de ter 
alguma liderança que seja ligada ao movimento, ou 
tentar utilizar isso para atacar o Governo. Coloco isso 
apenas como uma situação do momento pré-eleitoral 
que nós vivemos.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Ramez Tebet, do PMDB do Mato Grosso do Sul.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o que está acontecendo no Brasil? Eu não 
sei, Senadora Heloísa Helena. Nós vivemos tempos 
diferentes. Estamos vivendo tempos de desordem; es-
tamos vivendo tempos de anarquia; estamos vivendo 
tempos de leniência, em que as coisas vão se suce-
dendo, acontecendo uma atrás da outra. Faz mais de 
um ano, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, que 
este País vem sendo atormentado pelo escândalo do 
mensalão, vem sendo atormentado pela corrupção, vem 
sendo prejudicado pela impunidade, pela violência que 
grassa, pela ameaça as nossas famílias, aos nossos 
entes queridos, aos nossos semelhantes.

Sr. Presidente, agora assistimos a isto. É é a re-
petição de atos que vêm se sucedendo. Invasões de 
prédios públicos são inadmissíveis. E quantos prédios 
públicos já não foram invadidos por aí? Sedes do In-
cra, até Ministério já foi invadido. Quem é que sabe de 
alguma punição?

Sr. Presidente, este é o Senado da República. Es-
tive agora com o Presidente Renan Calheiros e pude 
ver o quanto o nosso Presidente está preocupado, em 
contato permanente com o Presidente da Câmara. 
Para coibir o quê? Uma invasão na Câmara dos Depu-
tados, invasão com automóvel, vidros quebrados. Em 
nome de quê, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores? 
Ganham o que os invasores com isto? Ganha o que a 
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Nação brasileira com isto, com esta falta de autorida-
de, com esta violência. 

Quem é que constrói isto? A democracia é o re-
gime que pressupõe um Legislativo forte. Nós aqui so-
mos os pulmões da democracia. Invadiu-se a Câmara 
dos Deputados. E eu garanto, Sr. Presidente, que tem 
gente que ainda vai dizer que até merece ser invadida, 
porque lá os escândalos se sucedem e a impunidade 
paira – as absolvições aconteceram. Aconteceram as 
absolvições que a Nação brasileira não esperava. Par-
lamentares que praticaram atos atentatórios à moral, 
que praticaram crimes, foram absolvidos.

Mas, Sr. Presidente, não é por isso que a Câma-
ra merece ser invadida. Nós temos que aprimorar o 
regime democrático. Os movimentos sociais que têm 
justas reivindicações, como muitos reconhecem – e 
eu também reconheço – não podem usar deste estilo, 
desta prática criminosa, porque isto atenta contra eles 
mesmos. Quando se invade a Casa do povo, que é a 
Câmara dos Deputados, se invade a sociedade brasi-
leira como um todo. Portanto, esta agressão merece 
a nossa repulsa, a nossa mais veemente repulsa, Sr. 
Presidente. Na Câmara dos Deputados, eu espero que 
o Presidente Aldo Rebelo seja enérgico e tome as de-
vidas providências, porque o País não pode continuar 
assistindo, de braços cruzados, a acontecimentos tão 
lamentáveis e tão funestos quanto este. As televisões 
vão mostrar isto para o País inteiro: a Câmara que-
brada, a Câmara arrebentada, vidro, cacos de vidro 
pelo chão. 

Não, não é isso! Não é isso! Positivamente, assim 
não dá, Sr. Presidente. Assim não dá! V. Exª tem sido 
tolerante comigo, mas pode acreditar que ainda não 
consegui desabafar. Não é possível continuar aconte-
cendo isso. Temos de reagir diante da violência: a vio-
lência contra as pessoas, contra os prédios públicos, 
contra as casas também, principalmente as casas dos 
nossos familiares, as casas onde moram os nossos 
semelhantes. A violência está atingindo a todos indis-
tintamente. As famílias estão presas em suas casas e 
os bandidos estão soltos. Concordo com a Senadora 
Ana Júlia: não vamos partidarizar essa questão. Vamos 
fazer as nossas preces para que tudo corra bem nes-
te País, para que se compreenda que há defeitos no 
Legislativo, mas nem todos são iguais e mesmo quem 
tem os defeitos que no início do meu pronunciamento 
apontei, quem praticou atos de corrupção, não merece 
ataques de violência assim. Merece ir para a cadeia, 
sim, Senador Magno Malta, defensor das boas causas, 
mas não merece nenhum apedrejamento. Não há nada 
que justifique esta invasão à Câmara dos Deputados. 
Falo isso, Sr. Presidente, porque não é possível. To-
dos nós somos brasileiros, todos nós precisamos nos 

manifestar nesta hora, neste momento. Nós, aqui, re-
presentamos o povo e os Estados da Federação bra-
sileira. A Câmara dos Deputados representa o povo, 
é irmã gêmea do Senado da República. Passei ali li-
geiramente e olhei de longe o quão grave é a situação 
que se apresenta. 

Por isso, hipoteco solidariedade ao Presidente da 
Câmara e a todos os Deputados, a todos os parlamen-
tares, e a V. Exª, que está ocupando aí a Presidência. 
Já falei com o Presidente Renan Calheiros, coloquei-
me à disposição de S. Exª e vi sua solidariedade aos 
Deputados quando conversava com o Presidente Aldo 
Rebelo. 

Sr. Presidente, tomara que nunca mais aconteçam 
atos como este. Para isso, é preciso que haja pulso 
firme; é preciso que haja autoridade; é preciso punir 
aqueles que infringem a lei.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA.) – Pela ordem, concedo a palavra Senador De-
móstenes Torres. (Pausa.)

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia. 
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de me associar aos Senadores 
que aqui se manifestaram contra a violência praticada 
contra a Câmara dos Deputados. Acredito que este 
momento deve ser de grande reflexão. É um momento 
para que o Governo possa parar e pensar um pouco 
nas políticas sociais.

É preciso acabar com o paradoxo de um pro-
grama social que virou uma panacéia para todos os 
males, como o Programa Bolsa Família. De outro lado, 
temos aí um milhão de pessoas acampadas na beira 
das estradas. É claro que essas pessoas têm expecta-
tiva. É claro que essa expectativa é vendida dia-a-dia 
na televisão. É claro que essa política social mobiliza 
as pessoas no sentido de buscarem suas demandas.

Então, é preciso que o Governo reflita – e que nós 
reflitamos também – sobre a importância de se levarem 
a sério os programas sociais. Programas sociais não 
podem ter cunho partidário nem eleitoreiro. Programas 
sociais não podem ser objeto de troca, de troca de vo-
tos. Projetos sociais precisam visar a resultados e ser 
continuados; e eles não pertencem a este ou àquele 
Governo, mas à sociedade brasileira.

Portanto, que este momento sirva de reflexão e 
que o Governo entenda que esses programas assisten-
cialistas estão causando um grande mal a este País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Sr. De-
móstenes Torres.
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O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o que está acontecendo na Câmara dos 
Deputados é o retrato do Brasil hoje. É óbvio que todo 
mundo no Brasil defende que os movimentos sociais 
tenham voz, mas ali já não é mais movimento social, 
mas uma turma de foras-da-lei que estão perturban-
do a grande parte pacífica do Brasil. Um movimento 
desses contra o Congresso Nacional a pretexto de que 
há aqui também alguns delinqüentes? Esse pretexto 
é absolutamente inválido.

Temos que preservar as instituições e usar da 
autoridade do Presidente do Congresso Nacional, da 
Câmara dos Deputados, para chamar a atenção do 
Ministro da Justiça, que está fazendo deste País um 
país sem lei! Qualquer pessoa hoje em dia pode, utili-
zando-se da pecha ou da fama de que está em nome 
de um movimento social, perturbar toda a paz de todo 
mundo, Sr. Presidente.

Que País é este? Aonde nós chegamos? Nós não 
podemos andar nas ruas. O PCC tomou conta de São 
Paulo, o Comando Vermelho tomou conta do Rio, e o 
Governo está fechando os olhos, porque o Governo 
também deve e tem contas a pagar à Nação!

Sr. Presidente, nós não podemos aceitar essa 
balbúrdia no País! É óbvio que a questão social tem 
que ser tratada como deve, com projetos sociais. Não 
estou aqui a dizer que a questão social é caso de po-
lícia. Absolutamente! Mas o que estamos vendo nada 
mais é do que a delinqüência tomando conta de uma 
instituição. Não se trata dos Deputados ou de alguns 
Senadores que são... também. Trata-se da preserva-
ção da ordem no Brasil.

Aonde vamos chegar, Sr. Presidente?
O Ministro da Justiça não disse nada. O Presi-

dente da República já se manifestou, e mesmo nós 
aqui estamos tratando essa questão de forma extre-
mamente tímida.

O Congresso está agredido, e quem tem moral 
tem que se posicionar contra os delinqüentes e contra 
os ratos também. Quantas vezes nós não estamos ven-
do esse movimento invadindo propriedades produtivas, 
destruindo bancos genéticos?! Em nome do quê, Sr. 
Presidente? Em nome de uma suposta reforma agrária, 
em nome de um movimento social? Que movimento 
social? É um movimento guerrilheiro. É um movimento 
que quer tomar conta do País. Isso nós não podemos 
aceitar, Sr. Presidente.

O Brasil precisa restabelecer a ordem, e, nes-
ta hora, o Sr. Ministro da Justiça tem de deixar a sua 
tradicional omissão e responder ao País, para lhe dar 
tranqüilidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Determino à Taquigrafia que retire a expres-
são anti-regimental.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Alvaro 
Dias do PSDB do Paraná. Em seguida, concederei a 
palavra ao Senador Magno Malta e, depois, ao Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, jamais, em tempo algum, a autoridade pú-
blica foi tão desmoralizada quanto nestes tempos de 
Lula na Presidência.

Fizemos, por meio da CPMI da Terra, um diag-
nóstico da violência no campo. É preciso dizer, em 
primeiro lugar, que aqueles que invadiram hoje o pré-
dio do Congresso Nacional erraram de endereço. Vie-
ram a pretexto de cobrar mais recursos para a refor-
ma agrária e distribuição de terra, mas não cabe ao 
Congresso Nacional essa responsabilidade. Ela é do 
Presidente Lula, que, durante a campanha eleitoral, 
assumiu compromisso, que não honra, em relação aos 
trabalhadores rurais do País.

O MST nasceu sob a égide da responsabilidade, 
do bom senso e com o bom propósito de estimular uma 
proposta de reforma agrária para o País.

O movimento foi desvirtuado. O MST foi invadi-
do por aqueles que passaram a usar trabalhadores 
sem-terra como massa de manobra. O movimento 
partidarizou-se, transformaram o MST em ferramenta 
política de apoio à candidatura de Lula à Presidência 
da República. Naquele momento nascia uma relação 
de cumplicidade entre o Presidente Lula e o MST, in-
vadido por lideranças do movimento social que nada 
tinham de vocação rural. 

O movimento, invadido por trabalhadores urba-
nos desempregados, cresceu, avolumou-se e passou 
a ser financiado com recursos públicos. Recursos pú-
blicos destinados a cooperativas agrárias ligadas ao 
MST foram desviados para sustentar o movimento que 
começou a trabalhar contra a lei a partir da posse do 
Presidente Lula. As invasões se deram não importando 
se a propriedade era produtiva ou não. 

O movimento afronta a Constituição, desrespeita 
a lei, traz a marca da ausência absoluta de autoridade. 
O Presidente da República perdeu a autoridade exata-
mente em virtude da relação de cumplicidade que se 
estabeleceu desde a campanha eleitoral.

Os convênios celebrados pelo Governo foram 
ilícitos a partir do momento em que houve desvio de 
finalidade, má aplicação de recursos públicos e deso-
nestidade. Isso não foi constatado apenas pela CPI: 
o Tribunal de Contas da União conferiu. Houve, sim, 
desvio de finalidade na aplicação de recursos públicos 
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decorrentes de convênios celebrados por vários minis-
térios do Governo Lula. E é por isso que o Movimento 
dos Sem-Terra, que os líderes desse movimento, em vez 
de se voltarem contra o Presidente e contra o Governo, 
passaram a se voltar contra proprietários rurais.

Procuravam saber de quem é a responsabilida-
de pela situação presente. A responsabilidade é dos 
trabalhadores sem terra ou a responsabilidade é dos 
proprietários rurais? A nossa conclusão, convicção re-
sultante de investigação, é de que a responsabilidade 
é do Governo, é do Poder Público, é, acima de tudo, 
de quem assumiu compromissos e não os honrou, de 
quem gerou expectativas e as frustrou: é do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, não é de mais ninguém, a 
responsabilidade maior é dele.

O endereço está errado. Esses que invadem o 
Congresso erraram de endereço. A responsabilidade 
maior não é daqui, a responsabilidade maior é dali, é 
necessário atravessar a rua para chegar ao Palácio 
do Planalto, onde se encontra um Presidente sem au-
toridade, um Presidente que não impõe o rigor da lei, 
um Presidente que admite afrontas constantemente à 
Constituição e que possibilita a insubordinação.

No campo a violência se propaga. 
Há regiões do País em que prevalece a lei da 

selva, assassinatos ficam impunes, inquéritos incon-
clusos. Não há julgamento e não há condenação por-
que o poder público afastou-se, omitiu-se, tornou-se 
conivente. Este País vai necessitar, para restabelecer 
a autoridade e reorganizar de forma razoável o siste-
ma fundiário brasileiro, de várias gestões de governos 
competentes. Este que está aí não nos lega nenhuma 
esperança. 

A permanência deste Governo por mais tempo é 
a sustentação da insubordinação civil, é a propagação 
da violência e da desordem. É por isso que não su-
bestimo a inteligência do povo brasileiro. Os analistas 
de pesquisas estão olhando números frios. Estamos 
longe de ver o povo julgar, o julgamento será no dia 
1º de outubro, e eu não posso, de forma alguma, su-
bestimar a inteligência do povo deste País admitindo 
a reeleição de quem não tem autoridade, de quem se 
torna cúmplice de movimentos violentos que afrontam 
o Estado de Direito vigente no País e, sobretudo, de 
quem arquitetou com seus companheiros ilustres um 
projeto de poder de longo prazo sustentado através 
de um esquema complexo de corrupção que envolveu 
muita gente e muito dinheiro.

Acreditar na reeleição é acreditar que a corrupção 
vale a pena, que a insubordinação civil é o caminho, 
que a violência deve ser instrumento para alcançar 
objetivos e que a incompetência administrativa que 

se instalou de forma absoluta é o caminho para o fu-
turo desse País.

Eu não acredito nisso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Já falaram 13 Senadores. Peço a compreensão 
dos Srs. Senadores com referência ao tempo.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Vou conceder a palavra agora, porque há 
muitos outros Senadores e, em seguida, concedo a 
palavra a V. Exª. Há muitos Senadores inscritos, nes-
se caso específico, e eu gostaria que V. Exªs fossem 
breves, atendendo essa solicitação. Há muito pedido 
da palavra pela ordem.

Concedo a palavra ao Senador Magno Malta, 
em seguida ao Senador Antonio Carlos Magalhães e, 
após, ao Senador Almeida Lima. Depois, concederei 
a palavra ao Senador José Agripino. Mas peço a com-
preensão dos Srs. Senadores.

Com a palavra o Senador Magno Malta, pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Já falaram 13 Senadores. Peço a compreensão 
de todos com referência ao tempo. Como há muitos 
Senadores inscritos, gostaria de solicitar brevidade a 
todos aqueles que falarão pela ordem.

Concedo a palavra pela ordem ao Senador Magno 
Malta e, em seguida, aos Senadores Antonio Carlos 
Magalhães, Almeida Lima e José Agripino.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador João Alberto, 
vou fazer meu registro observando a recomendação 
de V. Exª em relação ao tempo.

Todos nós neste momento precisamos nos ma-
nifestar sobre o vandalismo ocorrido na Câmara dos 
Deputados. Nada justifica a atitude desse grupo dis-
sidente do MST. Lutar e reivindicar direitos é extrema-
mente respeitável e necessário, mas é preciso fazer 
isso dentro da legalidade para que esses direitos se-
jam atendidos.

Agora, o Poder Legislativo é um Poder muito 
exposto, porque não fazem isso na porta do Tribunal 
de Justiça, porque sabem que lá eles têm a caneta e 
prendem. Não quebraram os vidros do Palácio porque 
sabem que a chave do cofre está lá. Aqui não tem ca-
neta para prender nem chave de cofre. A impotência, 
aqui, é total no que diz respeito a efetuar de fato a re-
forma agrária.

É verdade que eles cobram compromissos. E 
aquilo que é acordado, combinado não é caro. E se foi 
combinado, é preciso ser cumprido. Mas é preciso que 
todos repudiemos o ato de vandalismo. No entanto, o 
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ato de vandalismo nasce em cima do adubo da desmo-
ralização, porque o povo é incentivado à medida que 
deixa de acreditar. E Poder Legislativo se tornou desa-
creditado. A Câmara dos Deputados, com as atitudes 
que tomou, diante dos olhos da Nação, escondeu-se, 
enclausurou-se, correu, fugiu de sua responsabilida-
de de punir quem precisava. Este comportamento é 
que gera esse tipo de atitude, é falta de respeito pelo 
Poder. Temos de repudiar por diversos vieses. E este 
é um deles: repudiar a atitude que a Câmara chamou 
para si por causa das suas atitudes nos últimos dias, 
criando descrédito e irresponsabilidade.

Repudio esse ato de vândalos que atingiram o 
alvo errado, quebraram os vidros da Casa errada, suja-
ram os tapetes da Casa errada, porque, na verdade, a 
caneta e o cofre para fazer a reforma agrária estão no 
Poder Executivo, e não no Poder Legislativo, ou buscar 
seus direitos de uma forma legal no Poder Judiciário, 
porque sei que jamais fariam da forma que fizeram. 

Com a violência que se estabeleceu no País, isso 
que estamos vendo é café pequeno, porque não vai 
demorar um ano para que os traficantes e os “marcolas” 
do Brasil joguem bomba caseira e arrombem os vidros 
de todos os três Poderes para provar que o poder do 
crime organizado, do estado bandido já sobrepujou 
– e muito – o Estado de direito.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, pela ordem, e, em seguida, ao Senador 
José Agripino e ao Senador Almeida Lima.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, PFL da Bahia.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, jamais faltaria a esta 
tribuna em momento tão grave da vida do Congresso 
Nacional. 

Venho aqui dizer às Srªs e aos Srs. Senadores 
que isso é o início da campanha do Presidente da 
República, isso é a participação direta do Presiden-
te da República, que incentiva os anarquistas que aí 
estão, que, inclusive tiraram retrato com o Dr. Sibá, 
como aparece aí na foto. São esses os desordeiros 
– não quero saber o número –, mas não poderemos 
ficar aqui parados. 

A Mesa do Congresso, principalmente o seu Pre-
sidente, tem o dever, como eu tive – e reagi – quan-
do isso aconteceu no passado. Não podemos viver a 
anarquia; é melhor que o Congresso se feche. Se os 
movimentos eram contra os Parlamentares que foram 
injustamente absolvidos – deviam ser condenados pelo 
“valerioduto” –, eles deveriam ter invadido o Palácio do 

Planalto onde está o maior ladrão do Brasil, que é o 
Presidente da República. Mas lá eles não vão porque o 
Presidente da República é cúmplice desse movimento. 
Dizer outra coisa é fugir da verdade. E eu pergunto: as 
Forças Armadas do Brasil, onde é que estão agora? 
Elas são obrigadas a velar pela Constituição e não dei-
xar a anarquia que aí está. Foi uma circular do Presi-
dente Castelo Branco, em março de 1964, mostrando 
que o Presidente da República não poderia dominar o 
povo brasileiro sem respeitar a Constituição, que deu 
margem ao Movimento de 64.

Quero dizer, neste instante em que o Presiden-
te do Congresso está entrando, que ele também tem 
responsabilidade. Eu assumi essa Presidência por 
quatro anos e, no momento em que estava na Presi-
dência, houve um movimento como esse e eu man-
dei que houvesse a reação, e a reação se fez sentir 
e o movimento parou. Hoje, o Presidente da Câmara 
não estava lá, o eminente Presidente do Congresso, 
a quem tanto respeito e estimo, também não estava 
aqui. Isso não está certo.

Nos momentos de dificuldade, os chefes não 
podem se ausentar; e as Forças Armadas não podem 
ficar caladas. Esses comandantes estão aí a obedecer 
a quem? A um subversivo?

Quero dizer, neste instante, aos comandantes 
militares – não ao Ministro da Defesa porque ele não 
defende coisa nenhuma porque nunca soube defender; 
está lá porque este Governo é um Governo insensato 
de colocar uma figura como ele no Ministério da De-
fesa – para que reajam enquanto é tempo, antes que 
o Brasil caia na desgraça de uma ditadura sindical 
presidida pelo homem mais corrupto que chegou ao 
Governo da República.

Não podemos ficar inertes. Temos que reagir. Se 
esta Casa, e a outra, principalmente, que foi alvo, não 
tiverem uma reação à altura pela covardia do Presiden-
te Aldo Rebelo, nós, aqui do Senado, Sr. Presidente, 
não poderemos ficar parados diante disso. V. Exª tem 
o dever de chamar a atenção do Senhor Presidente 
da República de que o Congresso Nacional não pode 
ficar à mercê dos desordeiros e anarquistas que estão 
aí, vestidos de MST ou de qualquer outra coisa.

Estou cumprindo o meu dever. Venho à tribuna 
com as forças que ainda tenho para lutar, para defender 
a Bahia e o Brasil, para dizer a este Governo corrupto 
que o lugar de ladrão não é, infelizmente, apenas na 
Câmara, é também no Palácio do Planalto, inclusive 
na família do Presidente. 

Temos que realizar os processos necessários, 
sem medo de errar, e cumprir o nosso dever em rela-
ção à Casa do povo brasileiro e da Federação, que é 
o Senado da República.

Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Magalhães, o Sr. João Alberto Souza, 2º 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quero comunicar ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães – antes de conceder a palavra ao 
Senador José Agripino – e à Casa que, tão logo tomei 
conhecimento dos fatos, fiz um contato telefônico com 
o Presidente Aldo Rebelo colocando a Polícia do Se-
nado à disposição. Disse-lhe que poderia contar com o 
Senado Federal para tomar qualquer providência con-
tra essa arruaça. Não é o Movimento dos Sem-Terra, 
mas o movimento dos sem lei.

Esse precedente contra o Congresso Nacional 
– e o Senador Antonio Carlos Magalhães tem razão 
– é contra a democracia. Esses arruaceiros têm que 
pagar pelo que fizeram, pelos danos que causaram ao 
patrimônio público. Essa foi a minha posição, em nome 
do Congresso Nacional. É o que quero deixar claro ao 
Congresso e a V. Exª, sem tergiversar. 

Orientei a Polícia do Senado Federal que, se pas-
sassem para o lado do Senado, mandassem prender. 
E, se fosse necessário, chamaríamos a polícia, quantos 
policiais fossem necessários. Não podemos concordar 
com um precedente desses.

Sob o ponto de vista do Congresso, tenho feito 
absolutamente tudo para manter a responsabilidade 
e a isenção. Agora mesmo, na última CPI solicitada, 
pedi ao Dr. Carreiro, Secretário-Geral da Mesa, que 
mandasse um ofício conferindo as assinaturas. E hoje 
comuniquei a alguns Líderes pessoalmente que vou 
chamá-los para que compartilhemos a decisão, não 
será uma decisão monocrática do Presidente. Se os 
Líderes quiserem investigar, vamos investigar sim, como 
fizemos com as outras três Comissões Parlamentares 
de Inquérito. O Congresso demonstrou, sobretudo o 
Senado, que não é incompatível investigar e funcionar 
normalmente. Nós demonstramos isso.

De modo que concordo com V. Exª, isso é uma 
arruaça, é um absurdo, é um precedente que não pode 
continuar a acontecer. Essa gente tem de ser respon-
sabilizada por isso.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiro, protestamos contra uma agressão como essa 
que todo o Congresso sofreu, porque, embora tenha 

ocorrido na Casa ao lado, atinge a todos nós, atinge 
a imagem do Congresso.

Segundo, como Líder do PMDB, solidarizo-me 
com V. Exª pelas medidas, pela determinação e pela 
diretiva que V. Exª já tomou.

Concordamos, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, que essas arruaças não podem ocorrer. Por 
sermos um Poder desarmado, não podemos ser, de 
maneira nenhuma, tratados dessa forma por cada 
grupelho que quer agredir, quebrar vidros, fazer isto 
e aquilo.

Então, o nosso protesto e a nossa solidarieda-
de a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Comunico também que, quase no exato mo-
mento em que estava acontecendo esse episódio, eu 
estava recebendo a Abap no meu gabinete. Tão logo, 
fui informado vim e toquei normalmente a minha agen-
da na Casa.

Senador José Agripino, com a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou falar pela 
ordem, mas peço licença a V. Exª para vir à tribuna pela 
gravidade do fato que quero analisar. 

Desta mesma tribuna, há uma semana, eu ma-
nifestava e denunciava ao País a minha preocupação 
com o descaso do Governo com um milhão de acampa-
dos. Não é um milhão de assentados, desamparados, 
mas um milhão de acampados que servem de estatís-
tica para que o Governo Lula se apresente como um 
grande realizador de reforma agrária. Eu falava desse 
fato há uma semana e me referia aos acampados e 
não aos assentados.

Tenho certeza, Senador Renan Calheiros, de que 
o noticiário nacional e internacional, desta noite e de 
amanhã, será a desmoralização do Congresso.

Senadora Heloísa Helena, o que é MLST? É o 
Movimento de Libertação dos Sem-Terra. Não é MST. 
É o MLST que invadiu e depredou o Congresso, que-
brou vidraças, virou carro. Tem um comando, uma co-
ordenação? Sim, Senador João Alberto Souza. Qual 
é o nome dele? Chama-se Bruno Maranhão. Ele é 
apolítico? Não. Ele é filiado a partido político. A qual 
partido? Ao Partido dos Trabalhadores. O Sr. Bruno 
Maranhão é o coordenador do MLST, que invadiu o 
Congresso brasileiro. Em nome de quê? Qual era a 
reivindicação? A reivindicação era a atenção ao des-
contingenciamento de verba para o atendimento aos 
milhares de acampados.

Pelo amor de Deus, no Congresso Nacional? Por 
que no Congresso Nacional? Quem descontingencia 
verba não é o Presidente Renan Calheiros nem sou eu 
nem o Senador Antonio Carlos Magalhães.
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Quem descontingencia verba é o Ministro do Pla-
nejamento, por ordem de Sua Excelência o Presidente 
da República, que está ali, a metros. 

Mas não, Bruno Maranhão é PT. Bruno Maranhão 
quer desmoralizar o Congresso Nacional, em nome de 
uma causa cuja responsabilidade é do Poder Execu-
tivo, é de Lula. E vem aqui por quê? Senadora Helo-
ísa Helena, eu sei por que é. Sabe por quê, Senador 
Efraim Morais? V. Exª é Presidente da CPI dos Bingos. 
A CPI dos Bingos votará o relatório final, incriminará 
Paulo Okamotto, Antonio Palocci, GTech, Celso Daniel 
com seus assassinos, isso tudo. Dará uma demons-
tração de altivez. Interessa ao Poder Executivo, ao PT 
do Sr. Bruno Maranhão desmoralizar o Congresso na 
hora em que o Congresso dará, como deu no caso da 
CPMI dos Correios, um gesto de afirmação perante 
a sociedade.

Sr. Presidente, vim aqui arrancar a máscara da 
farsa. Vim aqui mostrar ao Brasil a farsa que estamos 
vivendo. O MLST é comandado pelo Sr. Bruno Mara-
nhão, filiado ao PT, que veio reivindicar descontingen-
ciamento de verba, que o Congresso Nacional não pode 
descontingenciar. Veio sujar os tapetes do Congresso 
para enlamear a imagem do Congresso. Tem de bater 
às portas do Palácio do Planalto.

No entanto, Sr. Presidente, quero ver o que é que 
Sua Excelência o Presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va fará. Ele permitirá a baderna? Ele permitirá que o 
investidor estrangeiro, vendo as manchetes amanhã, 
fuja do Brasil? Ou ele tomará, como um estadista faria, 
as providências de coibição do erro, de manutenção 
da ordem, custe o que custar, usando as armas que 
são da sua obrigação usar, se for o caso, até com o 
próprio Exército, como sugere o Senador Antonio Car-
los Magalhães.

Quero só ver qual será a atitude de Lula! O Con-
gresso foi ultrajado de forma injusta, foi invadido in-
justamente! Nesta hora, quem deveria estar invadido 
era o Palácio do Planalto. Quem deveria estar com as 
pernas molhadas eram os membros do MLST, que 
deveriam ter varado o lago em frente ao Palácio do 
Planalto, mas nunca invadido as dependências do 
Congresso Nacional!

Acho que o Presidente tem contas a prestar ao 
País. Senadora Lúcia Vânia, quero só ver se o Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, que deve ser amigão 
do peito de Bruno Maranhão, filiado ao PT, vai se di-
rigir a ele, vai pedir ao PT que o desfilie, vai passar a 
mão na cabeça dele, vai abençoá-lo ou vai aplicar uma 
reprimenda como o País espera.

Com a palavra, Lula. O País espera, a ordem quer. 
Como Presidente, Sua Excelência tem a obrigação de 
manter a ordem no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Almeida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, leio aqui o que já está 
na coluna do Cláudio Humberto: “Lula usou o boné 
dos baderneiros”. 

E numa outra notícia extra, de 16 horas e 29 mi-
nutos, está dito, expressamente:

Chefe da baderna é do PT e amigo de 
Lula.

O pernambucano que liderou a invasão 
e a depredação da Câmara dos Deputados, 
Bruno Maranhão, é filiado ao PT do seu Esta-
do, milita na CUT e integra a coordenação da 
campanha de reeleição do Presidente Lula.

No plenário da Câmara, agora há pouco, 
o Deputado Ronaldo Caiado (PFL-GO) foi o 
primeiro a mencionar não apenas o nome de 
Maranhão, mas também o fato de o líder dos 
baderneiros ser freqüentador de almoços e 
jantares com o Presidente Lula.

Srs. Senadores, tive a oportunidade, há aproxi-
madamente 30 ou 40 dias, em dois pronunciamentos 
lidos nesta Casa, de fazer uma menção a essa tropa 
de choque organizada pelo Governo, pelo Partido dos 
Trabalhadores, exatamente para amedrontar o povo 
brasileiro, a Oposição e todos aqueles que procuram 
apurar e combater a corrupção aqui no Congresso 
Nacional.

Citei o fato da reunião do Presidente Ricardo 
Berzoini, em São Paulo, com as lideranças estudantis 
da UNE, mantidas pelo Governo Federal, que custeia 
esse movimento e lhe dá treinamento, e com a CUT 
e com o MST. As três organizações populares, com o 
Partido dos Trabalhadores, preparando-se exatamen-
te para isso. Mostrei a ação de vândalos ocorrida no 
campus da Universidade de São Carlos, em São Paulo, 
onde estudantes do diretório central que reivindicavam 
restaurante universitário e residência na Universidade 
foram espancados dentro do campus por dirigentes e 
militantes da CUT, dentro de sua própria casa. 

Mostrei, naquele pronunciamento, que, numa 
visita do Presidente Lula em Porto Alegre, recente-
mente, fato idêntico aconteceu: tropa de choque nas 
ruas para amedrontar a Oposição. Mostrei claramente 
que tudo isso tinha sentido e não acontecia por acaso. 
E não acontece por acaso. Tudo isso é devidamente 
orquestrado. 

Já se disse, em várias línguas, que a Oposição, 
por qualquer manifestação, sobretudo no Congresso 
Nacional, contra a Presidência da República, pela 
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corrupção que pratica, sofreríamos atentados e ações 
dessa espécie. 

Isso que acontece no dia de hoje, tenham certeza 
V. Exªs, é a prática para amedrontar o povo brasileiro, 
o Congresso Nacional e as ações de Parlamentares 
que desejam a apuração e a eliminação da corrup-
ção neste Governo e neste País, que quando tentam 
promover medidas dessa ordem sofrem esse tipo de 
agressão.

Aqui já foi dito e quero repetir: por que o Con-
gresso Nacional? O Governo – foi dito isso da tribuna 
– não deseja a reforma agrária. Os líderes do Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra não dese-
jam a reforma agrária e nem que os recursos sejam 
utilizados na sua atividade-fim, na finalidade maior, no 
objetivo que é a distribuição de terra, a assistência aos 
agricultores. Eles querem os recursos, sim, na ativida-
de-meio, para poderem se armar, criar estrutura e vir 
combater, no campo da democracia, com a baderna, 
como estão fazendo. 

Isso foi dito em pronunciamentos escritos que fiz 
da tribuna desta Casa por diversas vezes. Isso não é 
um fato isolado, não é uma atitude dissociada dessa 
realidade maior que estamos vivenciando.

Portanto, que os Srs. Líderes, que o Presidente 
do Congresso Nacional e os Líderes e Presidentes 
dos Partidos abram o olho porque essa é a realidade. 
O objetivo é exatamente este e, se nós não tivermos 
a capacidade suficiente neste momento para conter, 
dar um chega-pra-lá, colocar o País nos trilhos da le-
galidade, no rumo da democracia, das atitudes civili-
zadas, não chegaremos a lugar algum. Chegaremos, 
sim, àquilo que já foi dito na tarde de hoje, ao caos, 
que é o que nós não desejamos.

Portanto, Sr. Presidente, é preciso que, na tarde 
de hoje, não fiquemos apenas nos discursos, mas que 
atitudes sérias sejam tomadas e que partam de dentro 
do próprio Congresso Nacional. V. Exª, há poucos ins-
tantes, deu um sinal, um toque de luz, quando afirmou 
que vai submeter às Lideranças a decisão coletiva para 
a instalação da CPI Mista requerida.

Da mesma forma, reivindico a V. Exª um posicio-
namento a respeito da Comissão Parlamentar de In-
quérito, cujo requerimento se encontra em suas mãos, 
assinado pela maioria dos Srs. Senadores.

É preciso que o Congresso Nacional dê uma 
resposta à altura a partir do próprio Congresso, pois 
a sociedade brasileira não pode confundir as coisas e 
pensar que essa baderna é do Congresso e quem a 
merece são os congressistas.

Se ato dessa natureza pudesse ser justificado, 
não o seria aqui nas dependências do Congresso Na-
cional, pois, em hipótese alguma, para mim se justifica 

em qualquer canto deste País, pois a legalidade está 
acima de tudo.

No entanto, entendo que esta Casa, o Congresso 
Nacional deve dar o exemplo a partir dela próprio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu queria somente dizer a V. Exª que não se 
trata do Congresso Nacional como instituição; mas da 
Câmara dos Deputados, que recebeu a solidariedade 
do Senado Federal. Repito que, tão logo aconteceu 
o fato, liguei para o Presidente Aldo e coloquei-me à 
disposição de S. Exª, totalmente à disposição. 

Eu sempre defendi manifestação democrática 
– eu mesmo fiz algumas –, mas manifestações demo-
cráticas; arruaças e badernas, jamais. Isso precisa ser 
punido exemplarmente. Acompanhei os acontecimen-
tos na Câmara dos Deputados em todos os momen-
tos e fiquei solidário. Porém, isso não chegou a ser 
um problema do Congresso Nacional, nem do Senado 
Federal, é um problema da Câmara dos Deputados. 
E essas pessoas precisam pagar pelo que fizeram, 
já disse e repito. E do ponto de vista do dano ao bem 
público na Câmara dos Deputados, elas precisam re-
parar o que aconteceu.

Fiz questão de dizer que, se isso acontecesse 
no Senado Federal, eu chamaria a Polícia e mandaria 
prender todos, sem exceção. Uma coisa é movimento 
social e outra coisa é baderna; uma coisa é movimento 
sem terra e outra coisa é movimento sem lei. Nessas 
coisas, não pode haver dúvida com relação a isso.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu queria apenas fazer um acréscimo ao que V. Exª 
falou.

O que ocorreu é uma amostragem do que está 
acontecendo no Brasil, de Norte a Sul. Propriedades 
pequenas, de pessoas pobres sendo invadidas e as 
pessoas estão sendo colocadas para fora de sua re-
sidência, onde nasceram, onde viveram a vida toda. 
É pobre tirando pobre do seu local de trabalho, o que 
significa dizer que estamos vivendo em um País sem 
rumo, um barco sem leme, um País desgovernado.

Se não tomarmos providências, assistiremos, em 
breve, à maior catástrofe que este País já passou e 
que, com habilidade, o brasileiro sempre soube fazer 
um desvio. Nunca aconteceu derramamento de sangue. 
Mas estamos em vias de ver nossos irmãos mortos, 
sangue derramado pelas ruas e pelo interior deste País, 
graças ao desgoverno que estamos vivendo hoje.

Obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Leonel Pavan, V. Exª tem a palavra 
pela ordem.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu já havia 
me manifestado antes em nome do PSDB, porém, eu 
queria dizer aos visitantes que estão aqui hoje, um 
grupo de mais de 30 pessoas que vieram de Santa 
Catarina, estudantes de Direito, que vieram conhecer 
o Congresso Nacional, o Supremo Tribunal Federal e 
Brasília, local das grandes decisões do País, e, lamen-
tavelmente, estão se deparando com essa cena, que 
todos lamentamos e não aprovamos.

Portanto, queria apenas dizer aos estudantes 
universitários que esta Casa trabalha e muito. O Con-
gresso Nacional tem-se dedicado muito. Infelizmente, 
alguns que vêm de fora até, comandados não sei por 
quem, acabam cometendo essas badernas. 

Sr. Presidente, tenho certeza absoluta de que 
essa ação não tem conotação política; certeza abso-
luta. São baderneiros mesmo, como V. Exª disse.

Deixem-me lembrar, mais uma vez, que o PT, no 
passado, fez escola nesse sentido. O PT, no passa-
do, progrediu e fez a sua história com manifestações 
como essa. Hoje, o PT cresceu, amadureceu e está 
contestando tudo isso, e nós aprovamos, inclusive, a 
ação do PT hoje. No entanto, é preciso registrar que 
esse tal de Bruno Maranhão é do Diretório Nacional do 
PT e até disseram-me ser compadre de Lula. Deve-se 
registrar, pelo menos, que ele é do Diretório Nacional 
do PT. Não tem nada a ver isso. Concordo com isso. 
O Senador Antonio Carlos Magalhães está mostrando 
agora uma reportagem.

Não queremos puxar para esse lado, mas essa 
manifestação é de alunos de uma escola muito recente 
que era feita pelo Partido dos Trabalhadores.

Repito o que Lula dizia no passado: “Esses são 
meus filhos, e com esses eu sei lidar. Não haverá mais 
invasão nem criminalidade nem greves”. Porém, o que 
estamos vendo hoje é baderna em razão de uma po-
lítica malfeita pelo atual Governo.

Obrigado.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 

– Sr. Presidente, como não foi possível obter um aparte 
do Senador Leonel Pavan, inscrevo-me para falar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL. Fazendo soar a campainha.) – V. Exª falará daqui 
a pouquinho, pela ordem. 

Vou conceder a palavra, pela ordem, ao Sena-
dor Romeu Tuma; depois, ao Senador Arthur Virgílio 
e, depois, a V. Exª, Senador Antero.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, creio que V. 
Exª, ao explicar qual seria a sua decisão, praticamente 
acaba a discussão no Senado.

Mas eu gostaria de trazer algo ao conhecimento 
de V. Exª. 

Outro dia, assistindo a uma entrevista da Miriam 
Leitão com o Ministro Tarso Genro, eu me assustei um 
pouco. Quando perguntado, Senadora Heloísa Helena, 
sobre o MST, ele disse que não se tem que criminali-
zar movimento social. 

Eu gostaria que não mandassem nenhum projeto 
para se revogar o Código Penal. O Código Penal está 
em vigência, e a prática que houve foi de crime. Tanto 
é que a Polícia está mandando a perícia para ver os 
danos causados. Um policial da Câmara foi gravemente 
ferido e está no IML.

Então, houve dano, houve lesão corporal, houve 
tudo! Não é preciso pedir ordem a juiz nenhum. Tra-
ta-se de flagrante delito. Portanto, ordem de busca e 
apreensão e prisão. Todos devem ser fotografados e 
autuados em flagrante. Não há necessidade de a Jus-
tiça dar uma ordem. Ela vai julgar se os manifestantes 
devem ou não continuar presos. 

V. Exª está correto.
Eu apenas pediria ao Ministro Tarso Genro, que é 

uma pessoa delicada e educada, que não declarasse 
que não se criminaliza movimento social quando se 
pratica crime previsto no Código Penal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Quero comunicar à Casa que não houve acordo 

para a Ordem do Dia. E é evidente a falta de quorum. 
De modo que, amanhã, vamos fazer uma reunião de 
Líderes partidários.

Estou determinando ao Secretário-Geral da Mesa 
que convoque os Líderes da Câmara e do Senado para 
decidirmos, de uma vez por todas, sobre a chamada 
CPI dos Sanguessugas.

Como eu disse, quero partilhar essa decisão com 
os Líderes partidários.

O Secretário-Geral da Mesa vai fazer o convite 
para que possamos decidir sobre isso, se vai haver in-
vestigação ou se vamos aguardar o resultado da inves-
tigação. Mas essa não será uma decisão monocrática 
do Presidente, como não foi a da CPI dos Correios, 
como não foi a das outras CPIs instaladas. Será uma 
decisão do Colégio de Líderes. 
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Não vejo a hora de convocar, para que, amanhã, 
haja uma decisão, a fim de que esse assunto se en-
cerre ou recomece.

Está encerrada a Ordem do Dia.
São os seguinte os itens sobrestados:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 11, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 281, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do §6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 281, de 2006), 
que reduz a zero as alíquotas do imposto de 
renda e da Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
(CPMF) nos casos que especifica; altera a 
Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Luiz Otávio
Prazo final: 15-6-2006

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 282, de 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do §6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 282, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério dos Trans-
portes, no valor de cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e cinqüenta e quatro mil, setecentos 
e dezoito reais, para o fim que especifica.

Relator revisor: Senador Paulo Paim
Prazo final: 23-6-2006

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 12, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 283, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do §6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 283, de 2006), que 
altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autar-
quias e das fundações públicas federais; a Lei 
nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe 
sobre a reestruturação dos transportes aqua-

viário e terrestre, cria o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte, a Agên-
cia Nacional de Transportes Aquaviários e o 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes; a Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios; a 
Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, que 
dispõe sobre a criação de carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT; a Lei 
nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005, que 
institui o Plano Especial de Cargos da Cultura e 
a Gratificação Específica de Atividade Cultural 
– GEAC; cria e extingue cargos em comissão 
no âmbito do Poder Executivo; dispõe sobre 
servidores da extinta Legião Brasileira de As-
sistência; sobre a cessão de servidores para 
o DNIT; e sobre controvérsia concernente à 
remuneração de servidores do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS; 
a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, que 
dispõe sobre a regularização, administração, 
aforamento e alienação de bens imóveis de 
domínio da União; e o Decreto-Lei nº 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, que dispõe sobre 
os bens imóveis da União; a Lei nº 11.182, de 
27 de setembro de 2005; a Lei nº 11.046, de 
27 de dezembro de 2004; e a Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973; e revoga dispositi-
vos da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001; da Lei nº 10.871, de 20 de 
maio de 2004; e da Medida Provisória nº 280, 
de 15 de fevereiro de 2006; e autoriza prorro-
gação de contratos temporários em atividades 
que serão assumidas pela Agência Nacional 
de Aviação Civil – ANAC.

Relator revisor: Senador Gilberto Mes-
trinho

Prazo final: 23-6-2006

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 14, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 284, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do §6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 284, de 2006), que al-
tera dispositivos das Leis nºs 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 5.869, 
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de 11 de dezembro de 1972; e revoga disposi-
tivos da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

Relator revisor: Senador Edison Lobão
Prazo final: 4-7-2006

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 16, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 285, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do §6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 285, de 2006), que 
dispõe sobre a repactuação de dívidas oriun-
das de operações de crédito rural na área de 
atuação da Agência de Desenvolvimento do 
Nordeste – ADENE; altera a Lei nº 7.827, de 
27 de setembro de 1989; e dá outras provi-
dências.

Relator revisor: Senador Fernando Be-
zerra

Prazo final: 4-7-2006

6 
SUBSTITUTIVO À 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 64, DE 1999 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

7 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 

União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 30, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 9, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 9, de 2006 (nº 536/97, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação aos arts. 
23, 30, 206 e 212 da Constituição Federal e ao 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e acrescenta § 5º ao art. 211 da 
Constituição Federal (dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – Fundeb).

Parecer sob nº 486, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.
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Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 

– de Serviços de Infra-Estrutura (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 711, 
de 2005), Relator: Senador Valdir Raupp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, dispondo sobre 
parcelamentos de imóveis rurais, destinados 
à agricultura familiar, promovidos pelo Poder 
Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável ao Projeto e à 
Emenda de Redação nº 1-CRA.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 708/2003, 
na Casa de origem), que altera dispositivos do 
Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalista (altera a área de atuação de jorna-
listas e dispõe sobre suas funções).

Parecer sob nº 157, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, de redação, que apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 5.918/2001, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (torna Estados e Municípios 
igualmente responsáveis pela matrícula de 
alunos, oferta de cursos, capacitação de pro-
fessores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação 
de rendimento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 

Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 49, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 49, de 2005 (nº 2.898/2004, 
na Casa de origem), que altera artigos da Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para garantir aos aprendizes a conclusão do 
ensino médio e jornada reduzida.

Parecer sob nº 532, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a deno-
minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CAS 
(Substitutivo), que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, com relação a proces-
so seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2006 (nº 4.473/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Ra-
dialista.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Gerson Camata.
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18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 14, de 2006 (nº 4.842/2005, 
na Casa de origem), que institui o ano de 2006 
como o Ano Nacional dos Museus.

Parecer favorável, sob nº 479, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora: Sena-
dora Roseana Sarney.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 25, de 2006 (nº 5.180/2005, 
na Casa de origem), que declara o sociólogo 
Florestan Fernandes patrono da Sociologia 
brasileira.

Parecer favorável, sob nº 551, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Romeu Tuma.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 31, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2006 (nº 
2.997/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência Social 
entre a República Federativa do Brasil e o Rei-
no dos Países Baixos, celebrado em Brasília, 
em 7 de março de 2002.

Parecer favorável, sob nº 150, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 141, de 1999, de auto-
ria do Senador Pedro Simon, que acrescen-
ta um inciso XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 
– CPC, dispondo sobre a impenhorabilidade 
das máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas.

Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado do 
Senador Bello Parga; 2º pronunciamento (em 

reexame, nos termos do Requerimento nº 523, 
de 2002), Relator: Senador Marcelo Crivella, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo) que apresenta; e

– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 254, de 2005), Re-
lator: Senador Gerson Camata: favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria do 
Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 9.656, de 
3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos 
e seguros privados de assistência à saúde (para 
assegurar a cobertura de despesas de acompa-
nhante, no caso de paciente menor de dezoito 
anos, inclusive quando se tratar de internação 
em unidade de terapia intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003), Relator: Senador Leonel Pa-
van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 138, DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Francisco Escórcio, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir, para 
efeitos administrativos, a região do complexo 
geoeconômico e social denominada Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento, visando 
à redução das desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos do 
art. 43 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Edison Lobão, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.
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24 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 43, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 7, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 43, de 2005 – Comple-
mentar, de autoria do Senador Antero Paes 
de Barros, que estabelece que a fiscalização 
das empresas de fomento mercantil (factoring) 
será feita pelo Banco Central do Brasil e pelo 
Ministério Público Federal.

Parecer sob nº 437, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Edison Lobão, concluindo contrariamente 
à matéria.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.

26 
REQUERIMENTO Nº 462, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 462, de 2006, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando seja consignado um voto 
de repúdio pela decisão do Tribunal Penal Cen-
tral do Iraque, que condenou à pena de morte 
o responsável pelo atentado que ocasionou a 
morte de Sérgio Vieira de Mello.

Parecer sob nº 490, de 2006, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Roberto Saturnino, favorável, 
com alterações que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Arthur Virgílio. Em seguida, darei a palavra ao Senador 
Efraim Morais e, posteriormente, ao Senador Cristo-
vam Buarque, que há pouco a havia pedido, mas não 
o vejo mais aqui.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, tenho aqui algumas notícias de jornal 
que são muito bem a antevéspera desse quadro de 
vandalismo que se manifestou hoje contra o Congres-
so Nacional – e não sei se à revelia ou por inspiração 
do Palácio do Planalto. 

Diz matéria da Folha de S.Paulo, de 29 de maio: 
“Sem-terras acampados já somam um milhão, sob 
Lula”. Ou seja, o Presidente não resolveu a questão 
dos assentamentos, sua política agrária e fundiária 
é uma fraude e, ao contrário do que sua propaganda 
apregoa, só agravou uma questão que parecia fulcral 
para o seu Governo. 

Há ainda, de 27 de abril: “Invasores de terra au-
mentam 75% no primeiro trimestre do ano”, Sr. Presi-
dente. Novamente, na Folha de S.Paulo, matéria de 
25 de abril, de Fausto Salvadori Filho: “MST ameaça 
intensificar ocupações no segundo semestre”. E, mais 
adiante, outra notícia da Agência Folha: “MST realiza 
manifestações e invasões em ao menos quatro Esta-
dos”. E, aqui, temos a manifestação do Governador 
Geraldo Alckmin, chamando Lula de omisso e o MST 
de cúmplice.

Sr. Presidente, passou do limite esse episódio do 
Congresso Nacional. Passou do limite! Parece inacre-
ditável, mas aconteceu. O MST invade a propriedade 
do Parlamento precisamente – quero chamar a aten-
ção da Casa para um dado que julgo relevante – numa 
hora de enorme desprestígio popular para esta Casa, 
precisamente no momento em que, talvez, lá fora, as 
pessoas se sensibilizem pouco com a agressão come-
tida na Casa da representação popular. Precisamente 
nesta hora. Talvez por isso. Não sei se por acaso, não 
sei se por coincidência, não sei se a propósito. Eu gos-
taria que fosse por coincidência, mas temo que tenha 
sido a propósito, Sr. Presidente.

O fato é que não há o mínimo de lógica nesse 
MST da prosmicuidade com o Presidente, que tira boné 
e põe boné na cabeça do Presidente. Nunca vi cabeça 
de Presidente servir à troca de bonés, como se isso 
fosse do exercício da Presidência. E não é. Isso é me-
ramente um jogo do populismo mais debochado, que 
é responsável pelo atraso da América do Sul ao longo 
de décadas e de séculos.Mas a grande verdade, Sr. 
Presidente, é que é de se esperar uma manifestação 
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muito dura – não sei se V. Exª já a fez – da Mesa e da 
Casa a respeito desse acinte. 

Soube que tentaram chegar ao Senado Federal; 
soube que não conseguiram; soube que o tal Brandão 
é filiado ao Partido dos Trabalhadores; soube que essa 
é uma baderna, com toda a certeza, jamais contra o 
Presidente Lula. Essa é uma baderna que, espero, não 
tenha sido inspirada numa tática, para mim, atrasada, 
porém, autoritária, ditatorial, de se buscar desmoralizar 
e, desta vez, fisicamente o Congresso Nacional. 

Portanto, Sr. Presidente, mais lógica haveria se 
eles houvessem dirigido suas baterias e sua força bruta 
para cima do Palácio do Planalto. Poderiam – deveriam, 
aliás – ter feito isso, até porque o número dos sem-
terra só aumenta com a inépcia e com a incapacidade 
administrativa do Governo que aí está, com a falta de 
vontade política do Governo que aí está.

Temo, Sr. Presidente, que estejamos à beira de 
viver momentos graves, de extrema gravidade, porque 
o cenário econômico internacional muda de cor. Não 
é tétrico, não é cinzento, mas já não é róseo, já não é 
mais tão favorável quanto já foi em outros momentos. 
Não é. Esse cenário exige governo capaz de efetiva-
mente tomar nas suas mãos as rédeas do País. E não 
um governo da revelia, um governo do Deus dará. 

As instituições não estão vivendo uma hora de 
saúde, não estão vivendo uma hora de efetiva saúde, 
não estão vivendo uma hora de efetiva saúde civil. Não 
estão, Senador Tasso Jereissati, não estão. 

As instituições estão sendo postas em xeque: 
o Judiciário não desfruta de um grande momento e 
o Legislativo vive uma de suas horas de mais baixa 
popularidade, eu diria, de toda a história republicana 
brasileira. Alguém, com certeza, lucra com o acirra-
mento desse quadro. Qual a razão de o MST ter feito 
o que fez? A pergunta que faço, muito clara, é: estão 
presos os responsáveis pela baderna? Está já enjau-
lado, devidamente, o Sr. Brandão? Ou vai ficar por 
isso e vai-se passar a idéia de que podem entrar no 
Congresso Nacional, fazer o que quiserem fazer, como 
se fosse um direito popular, como se fosse um direito 
do movimento social, como se isso pudesse ser cha-
mado de movimento social, essa atitude baderneira, 
irresponsável, anticonstitucional, completamente à 
revelia do bom senso e dos foros de civilidade a que 
deve aspirar uma Nação? 

Esta, Sr. Presidente, é, a meu ver, uma hora cru-
cial. Poder que não se dá o respeito perece e o Poder 
Legislativo tem-se autodesmoralizado bastante quando 
absolve, na calada do voto secreto, os “mensaleiros” 
da corrupção inspirada no Palácio do Planalto. Poder 
que não se defende perece e é necessário, então, co-
locar-se com toda a clareza que o Congresso não ad-

mite que não sejam responsabilizados todos aqueles 
envolvidos, direta ou indiretamente, nesse gesto.

Esse gesto exibe apenas o fato, muito claro e ine-
quívoco, de que não há Governo neste País. Alguém 
chega e invade o Congresso; alguém chega, amanhã, 
e faz a mesma coisa no Supremo Tribunal Federal; 
alguém chega e está seguro da sua impunidade, até 
porque se há,neste País e até neste Congresso, impu-
nidade para ladrão e “sanguessuga”, por que ela não 
vai existir para invasor de Casa parlamentar? 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Quantos ladrões estão no Palácio do Planalto?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Era 
até, por isso, muito melhor que se endereçassem para 
lá os carros e os esforços físicos desse MST – ele tam-
bém, Senador Antonio Carlos Magalhães, acusado de 
corrupção na CPI da Reforma Agrária.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
Arthur Virgílio, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cederei o aparte ao Senador Tasso Jereissati e, em 
seguida, a V. Exª.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Quero ape-
nas dar uma informação a V. Exª, com a permissão do 
Senador Tasso Jereissati: “Segurança teve afunda-
mento craniano. Ferido durante a invasão violenta e 
criminosa de um certo MLST, hoje à tarde, o Diretor da 
Polícia Legislativa da Câmara, Normando Fernandes, 
na UTI do Hospital Santa Lúcia, em Brasília. Ele teve 
afundamento craniano e edema cerebral. Os médicos 
que o atenderam informaram que seu estado inspira 
cuidados. Já foram contabilizados 23 feridos. Fernan-
des foi violenta e covardemente agredido ao tentar 
impedir a invasão.”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quer 
dizer, isso é movimento social? Movimento social que 
afunda crânio de segurança da Câmara dos Depu-
tados? Isso é movimento progressista? Isso significa o 
ideal libertário, que já foi por tantos praticado, de uma 
suposta Esquerda? Esquerda, então, pelo que eu ima-
ginava que deveria ser, não deveria compactuar com 
ladroagem, roubalheira, desonestidade, mensalismo e 
nem com violência à Casa que representa o império 
da lei, o império do respeito à Constituição.

Concedo o aparte ao Senador Tarso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Arthur Virgílio, o que está acontecendo é profundamente 
preocupante. Não me parece ser um movimento iso-
lado, mas parte de toda uma orquestração cada vez 
mais perigosa para este País. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– É campanha.
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O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Faz parte, 
já, da campanha. Veja bem, Senador Arthur Virgílio, no 
quadro de aparente vinda desse movimento chefiado 
pelo Secretário Nacional de Movimentos Populares do 
PT à Praça dos Três Poderes para pleitear algo: por 
que razão vieram para a Câmara dos Deputados? Por 
que razão escolheram a Câmara dos Deputados? Por 
que razão escolheram o Congresso Nacional? Nor-
malmente, quando existe uma reivindicação forte de 
um movimento social, este, em termos civilizados e 
democráticos, vai ao Palácio do Planalto e não à Câ-
mara dos Deputados. Por que razão vieram à Câmara 
e fizeram esses atos de vandalismo, de agressão, de 
violência, absolutamente inaceitáveis? Senador Ar-
thur Virgílio, temo que estejamos vivendo o preâmbu-
lo de um movimento orquestrado de desmoralização 
do Congresso Nacional. Os membros do Congresso 
Nacional estão sendo igualados, dentro dessa cam-
panha que está sendo feita, e criticados, com razão, 
em determinados momentos, como quando os “men-
saleiros” são absolvidos. O Executivo e o Partido do 
Governo, de uma maneira clara, criaram o clima, no 
Brasil, de que vale a pena roubar, de que todo mundo 
rouba, de que roubar não é mais problema, porque 
todo mundo é igual e todo mundo rouba neste País. 
Em seguida, vem um movimento violento como esse 
e praticamente desmoraliza o Congresso Nacional, 
invadindo-o e agredindo-o. Pela notícia que nos deu 
o Senador Almeida Lima, está praticamente à mor-
te um funcionário do Congresso Nacional. Tudo isso 
faz parte de um processo claro de desestabilização e 
de absoluta desmoralização de todo um Poder e de 
todo um setor do cenário social, político e econômico 
brasileiro. É muito grave o que aconteceu hoje, nesse 
contexto, nesse clima de que no Brasil não faz mal 
roubar porque todo mundo o faz. Aceitou-se a corrup-
ção que aconteceu no Governo Federal. Aceitaram-se 
os “mensaleiros” e todos os atos de indignidade como 
normais. Assim, a vida continua. O próprio Presidente 
da República, hoje, não manifestou, em um momento 
sequer, indignação por tudo o que aconteceu, ao con-
trário. Senado Arthur Virgílio, permita-me alongar-me 
nessa análise. O Presidente da República não baseou 
sua defesa em argumentos como: “Não posso aceitar 
o ‘valerioduto’. Estou indignado.”. “Não posso aceitar 
o que o Sr. José Dirceu fez. Estou indignado.”. “Não 
aceito que, depois de tudo isso, o Sr. José Dirceu es-
teja andando por aí de jatinho, sem justificativa para o 
seu dinheiro. É preciso investigá-lo.”. “Não aceito que 
o Sr. Daniel Dantas vá para as páginas da imprensa 
e diga que deu dinheiro para isso e que foi achacado 
pelo PT. Vou processá-lo.”. “Vou processar o Sr. Sílvio 
Pereira.”. “Vou processar o Sr. Delúbio.”. Não. Qual foi 

a técnica usada, a tática que, infelizmente, diante de 
uma massiva propaganda, está dando certo? “Não, 
eu aceito porque roubar faz parte da cultura brasilei-
ra e do político brasileiro. Todo político é ladrão, todo 
homem público é ladrão, portanto, ladrão por ladrão, 
votem em nós.”. Na mesma época, acontece, chefia-
do por um secretário do PT, um ato como esse, que 
desmoraliza o Congresso Nacional, já bastante en-
fraquecido por essa crise moral que veio do próprio 
Executivo. Isso é bastante grave. Tenho a impressão, 
Senador Renan Calheiros, de que se não reagirmos 
e exigirmos algumas atitudes e iniciativas realmente 
fortes, não só da Presidência desta Casa, como da 
Presidência da Câmara dos Deputados, estaremos 
assinando, neste momento, o início de um enfraque-
cimento institucional inaceitável e que, a meu ver, não 
se trata de uma conduta isolada, mas faz parte de um 
conjunto de atitudes desta campanha. Tem que haver 
o fim da impunidade para todos. Não pode ser mais o 
Presidente da República e todos os outros cúmplices 
ou, na menor das hipóteses, omissos em relação ao 
que aconteceu. Isso inspira violência, a qual inspira 
ações coordenadas contra as instituições que podem, 
no futuro, resistir a esse movimento que está aí e que 
está por acontecer. Temos que reagir agora, neste 
momento, de maneira violenta no sentido institucional, 
de maneira firme. Chamo as forças institucionais des-
ta Casa para que isso seja feito. Proponho que nós, 
da Oposição, façamos uma reunião imediata, Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, entre hoje e amanhã. 
Qual é a nossa posição? Não podemos ficar omissos 
diante do que está acontecendo. É muito grave para a 
democracia brasileira.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Tasso Jereissati. Presidente Renan 
Calheiros, antes de conceder um aparte ao Senador 
Antero Paes de Barros e ao Senador Eduardo Suplicy, 
gostaria de me dirigir a V. Exª para repetir um raciocí-
nio: desde que cheguei ao Parlamento, percebi o voto 
secreto como uma forma de, por meio dele e sem 
constrangimentos, por exemplo, punir-se um colega 
faltoso. Era mais ou menos tipo independência nesse 
episódio. Não estou me referindo à pressão que dita-
duras exercem – não vivemos uma ditadura, felizmen-
te –, mas pressão do grupo tal. Uns resistem, outros 
não.O voto secreto era avaliado por mim como algo 
meritório porque eu percebia as poucas cassações de 
Parlamentares, ao longo do meu tempo de membro do 
Congresso, e dizia: “Muito bem, talvez esse fulano de 
tal não fosse cassado, apesar da falta de grave que 
cometeu, se o voto fosse aberto”. 

Pois esta Casa, o Congresso Nacional, de ma-
neira suicida, está aproveitando a calada da noite do 
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voto secreto para absolver mensaleiros e delinqüentes. 
Essa é a verdade. Então, é um certo suicídio que está 
sendo praticado por uma instituição. E uma instituição 
não pode suicidar-se. Não vejo instituição alguma com 
vocação para suicidar-se, muito menos uma instituição 
secular como o Congresso Nacional.

Percebo, Sr. Presidente, que mais do que a reu-
nião de Oposição sugerida pelo Senador Tasso Jereis-
sati, talvez merecêssemos uma reunião do Colégio de 
Líderes nas duas Casas para, depois de ouvirmos as 
explicações, sobretudo as explicações do Partido dos 
Trabalhadores – vou dizer por que especificamente do 
Partido dos Trabalhadores – podermos cobrar a expli-
cação e a satisfação a respeito de tudo que aconteceu 
nesse episódio lamentável.

E eu dizia, Senador Eduardo Suplicy – já vou ou-
vir V. Exª – que o PT ou apóia o que houve lá ou toma 
uma atitude muito forte a respeito do episódio, porque 
não dá para dizer “Não tenho nada com isso” porque 
está lá como líder da manifestação o Sr. Bruno Mara-
nhão, que é membro do Diretório Nacional do Partido 
dos Trabalhadores, conforme esse documento que 
encaminho aos anais da Casa. Então, essa baderna 
tinha, sim, a participação e, mais do que a participa-
ção, a liderança; com a liderança, o comando e,com 
o comando, a articulação de um cidadão chamado 
Bruno Maranhão, Senador Suplicy, que é membro do 
diretório, ao seu lado – imagino que V. Exª seja mem-
bro. Parece que V. Exª não é?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Atual-
mente, não, mas já fui membro do diretório nacional.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tira-
ram V. Exª para colocar o Bruno Maranhão?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não. 
Vou pedir um aparte a V. Exª, dentro de instantes, e 
daí...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concederei.

Cobro uma manifestação institucional do Parti-
do dos Trabalhadores. Quero saber se o gesto desse 
baderneiro, o gesto desse bagunceiro, o gesto desse 
desordeiro, o gesto desse agressor, o gesto desse 
não-democrata, o gesto desse desrespeitador de uma 
instituição como o Parlamento...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Criminoso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – …des-
se criminoso, desse delinqüente, é um gesto apoiado 
ou repudiado, sem meias palavras, pelo Partido dos 
Trabalhadores, institucionalmente.

É hora de definição. Não dá para dizer que não 
viu, que não sabe, que cada um é responsável pelos 
seus atos, que agiu ali como pessoa física do bader-

neiro Maranhão, e não como pessoa jurídica do ilus-
tre membro do Diretório Nacional do PT. Mas o fato é 
que tem uma pessoa com um crânio afundado numa 
UTI, e não dá, dessa vez, para se dizer que não há 
participação oficial, que não há participação do Parti-
do do Governo, que não há participação ou interesse 
desse partido nas atitudes que são de desrespeito à 
democracia, dessa entidade ridícula do ponto de vista 
ideológico; perversa do ponto de vista político; absurda 
do ponto de vista do seu compromisso com o País; de 
corte zapatista, ultrapassada no tempo e no espaço, 
chamada MST, e que hoje vejo que não é apenas ultra-
passada, que não é apenas passadista, não é apenas 
atrasada. É uma entidade fora da lei, que chega com 
a sua audácia e ousadia, e, mais do que tudo, que 
chega a invadir uma instituição chamada Congresso 
Nacional, e invadir fisicamente, com violência, chega a 
invadir agredindo a quem se dispunha a cumprir com 
o dever de defender o Congresso Nacional.

Concedo o aparte ao Senador Antero Paes de 
Barros e, em seguida ao Senador Eduardo Suplicy, 
lamentando muito essa injustiça que V. Exª sofreu de 
ter sido substituído no Diretório Nacional do PT pelo 
baderneiro, pelo delinqüente, pelo desordeiro chama-
do Bruno Maranhão.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Apenas 
desejo retificar com urgência, porque não houve essa 
substituição. Vou explicar em seguida os fatos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ou-
virei V. Exª, mas estou solidário antecipadamente. V. 
Exª não faz baderna, V. Exª é melhor do que o Bruno 
Maranhão um milhão de vezes.

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) 
– Senador e Líder Arthur Virgílio, eu apenas gostaria 
de enfatizar que o Bruno Maranhão, além de ser do 
Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores pelo 
Estado de Pernambuco, é também o Secretário Na-
cional de Movimentos Populares. Ele é da Executiva 
Nacional e é Secretário Nacional dos Movimentos 
Populares do PT. Além disso, o MLST é o movimento 
Lula dos Sem-Terra. Além disso, ele é o coordenador 
nacional da campanha de Luiz Inácio Lula da Silva. 
Senador Arthur Virgílio, sou admirador da história e da 
biografia deste que considero um grande brasileiro, o 
Presidente da Câmara dos Deputados Aldo Rebelo; 
mas não aceito que o Sr. Aldo Rebelo libere a prisão 
em flagrante que a Polícia da Câmara dos Deputados 
fez. Não dá para aceitar isso!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo o aparte a V. Exª, Senador Romeu Tuma, com 
muita alegria.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Trata-se de um 
aparte ao aparte, para dar a informação que recebi no 
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sentido de que me parece que estão indo três presos 
para a Polícia Federal, inclusive o Bruno Maranhão. 
É o que já falei antes: não dá para pedir ordem para 
Juiz nenhum. É prisão em flagrante, e não há jeito de 
se livrar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Os 
seus colegas da Polícia Federal devem estar com a 
cabeça fundida. É preciso limpar. O nome do Partido 
tem uma história e é integrado por nomes tão honra-
dos, como os dos Senadores Eduardo Suplicy e Sibá 
Machado, mas o fato é que a Polícia Federal deve es-
tar com a cabeça fundida. Devem dizer assim: “Puxa! 
Essa gente vem aqui para responder por malversação 
de dinheiro público, ou porque invadiu o Congresso 
Nacional, ou porque atentou contra a vida de um se-
gurança do Congresso Nacional!”

Concedo um aparte ao Senador Antero Paes 
de Barros.

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) 
– Só para retomar o aparte, quero dizer o seguinte: 
começou a campanha. É assim que o PT quer fazer a 
campanha neste País. Aliás, acho que o grande tema 
desta eleição, além de discutir a questão da estabili-
dade, além de discutir a questão do desenvolvimento, 
além de discutir a questão dos impostos, infelizmente, 
o comportamento do Governo do Sr. Luiz Inácio Lula 
da Silva, Governo que rouba e deixa roubar, coloca na 
pauta do dia que nós temos de colocar em discussão 
a questão da democracia. A democracia corre risco 
porque este Governo estabeleceu o reino da impunida-
de. Portanto, eu quero cumprimentar V. Exª e lamentar 
com o Presidente da Câmara dos Deputados. Tinham 
de manter esses cidadãos presos em flagrante, por-
que podem amanhã passar a não ser simplesmente 
criminosos, mas, sim, assassinos. Um funcionário da 
Segurança teve afundamento de malar. Acho que a 
prisão deveria ser mantida em flagrante. Creio que o 
Presidente Renan Calheiros, como Presidente do Se-
nado e do Congresso Nacional, deveria convocar uma 
reunião das Lideranças, porque não há democracia 
sem Legislativo. Eu não concordo não com o que foi 
feito. Eu repudiei aqui até a bengalada no ex-Ministro 
José Dirceu. Eu não acho que a violência resolva o 
problema da democracia. O que resolve o problema 
da democracia é mais democracia e não menos de-
mocracia. Portanto, eu creio que o Presidente Renan 
Calheiros tem de tomar uma posição, e esses líderes, 
a começar pelo Sr. Bruno Maranhão, precisam ir para 
a cadeia para aprenderem a respeitar as instituições 
brasileiras.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, eu não sei se o Senador 
Antero Paes de Barros estava aqui. Pelo que eu pre-

sumo, S. Exª estava aqui quando repudiei a baderna. 
Disse que sempre defendi manifestação democrática 
– até fiz algumas manifestações democráticas –, mas 
o que aconteceu não é manifestação democrática 
alguma, é baderna, ação de arruaceiro e, como tal, 
precisa ser punida. 

E disse mais...
O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) – Se-

nador, eu quero pedir desculpas a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – E disse mais: disse que isso não é movimento 
de sem-terra, mas movimento sem lei, um atentado 
contra a democracia e o Congresso Nacional.

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) 
– Peço desculpas a V. Exª, Sr. Presidente. O Senador 
Tasso Jereissati me chamou a atenção para o fato de 
que troquei os nomes, troquei Aldo por Renan. Agra-
deço a correção que V. Exª faz.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – E disse mais: que mandaria prender todos, não 
só os líderes, para que pagassem pelo que fizeram, 
pela depredação, pelo atentado à democracia, ao Parla-
mento, pelo precedente. A própria Constituição Federal 
diz que as Forças Armadas estão obrigadas constitu-
cionalmente a garantir os Poderes da República. 

Não abro mão nessas horas, não faço concessões 
nessas horas. A reunião que convoquei para amanhã 
foi para que os Líderes decidissem sobre uma outra 
questão que considero também importante. Até falei 
hoje, por telefone, com alguns Líderes, inclusive com 
o Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) 
– Reitero que troquei os nomes. Estava me referindo 
ao Deputado Aldo Rabelo, mas disse que V. Exª, Sr. 
Presidente, deveria convocar uma reunião, mas já o 
havia feito. V. Exª sabe que sou um admirador de seu 
comportamento.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– O alagoano é outro. É alagoano, mas é outro: é o 
Aldo Rabelo. 

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) – É 
o Aldo Rabelo. Desculpem-me pelo engano.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, antes de conceder aparte ao Senador Edu-
ardo Suplicy, ressalto aqui de novo o caráter do atual 
Governo. A Radiobrás, que é oficial, às 17h13min, ou 
seja, trinta minutos atrás, soltou duas notas. Numa 
delas afirma que o coordenador do MLST disse que 
“seguranças do Congresso é que agrediram os mani-
festantes”.Ou seja, o segurança do Congresso que está 
na UTI agrediu com seu malar a mão ou o pé... 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Ele invadiu o automóvel...
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 
ele invadiu a roda do automóvel do MST!

“Manifestantes dizem que sofreram violência de 
guardas antes de depredar a Câmara”, ou seja, este 
é o Governo do Presidente Lula, Sr. Presidente! “Ma-
nifestantes dizem que sofreram violência de guardas 
antes de depredar a Câmara”! O Sr. Bruno Maranhão, 
que é do Diretório Nacional do PT, que tirou a vaga 
do Senador Eduardo Suplicy no Diretório Nacional do 
PT, disse que...

(Interrupção do som.)

...primeiro, sofreram violência dos guardas e, por-
que sofreram violência dos guardas, eles passaram a 
ter o direito legítimo, divino, democrático, irrecusável, 
irretratável, inegável, inalienável de depredar o Con-
gresso Nacional!

Foi um gesto parecido com esse – o incêndio no 
Bundestag – que antecedeu a ascensão definitiva de 
Adolf Hitler na Alemanha de 1939. As condições outras 
não estão postas. Nós não temos.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Se V. Exª me permite...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita alegria.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Eu estou apavorado com a fraqueza das Forças Ar-
madas, que têm obrigação de cumprir a Constituição 
Federal e não de seguir o Presidente da República. 
Em 1964, uma circular do Estado-Maior disse que a 
lei era mais forte do que o Presidente da República. 
A lei é mais forte do que o Presidente da República, 
mas as Forças Armadas hoje estão acovardadas, com 
um Ministro incompetente na pasta da Defesa. Assim 
sendo, evidentemente, tudo isso pode acontecer, até 
coisas piores podem acontecer. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado a V. Exª.

Vejam que as outras condições, graças a Deus, 
não estão postas. Temos instituições funcionando, 
apesar de o Sr. Bruno Maranhão não gostar de ver o 
Congresso Nacional funcionando. Nós temos o Poder 
Judiciário, com seus desgastes e com suas qualida-
des, funcionando. Temos este Parlamento funcionando, 
mas infelizmente impedido de trabalhar pelas medidas 
provisórias do Governo Federal. 

Não temos a hiperinflação. Temos um quadro 
em que predominam à nossa volta regimes democrá-
ticos e não ditaduras. Ou seja, as demais condições 
não estão postas, mas foi algo parecido com esse 
gesto que antecedeu a ascensão de Hitler em 1939: 
foi a violência contra o Bundestag, praticada na cala-
da da noite por aqueles que, mais tarde, comporiam 

oficialmente a SS nazista. Figuras, Senador Eduardo 
Suplicy, parecidas com o Sr. Bruno Maranhão, aquele 
que não sei o que diz nas reuniões do PT, mas sei o 
que ele fez aqui, à luz do dia – diferentemente das SS 
de Hitler –, invadindo e desrespeitando a soberania do 
Congresso Nacional.

Ouvirei V. Exª e estranho muito que não tenha 
havido ainda uma manifestação oficial do seu partido. 
V. Exª sempre atua de maneira independente e, infe-
lizmente, não sei se vou poder tomar a sua opinião 
como sendo a opinião oficial do partido.

Ainda antes de conceder um aparte a V. Exª, 
lembro que, outro dia, o Presidente Lula deu uma 
aula sobre futebol – duas páginas no jornal de domin-
go. Sobre Francenildo, que teve seu sigilo violado, ele 
nada falou; sobre os escândalos envolvendo membros 
proeminentes do partido dele, não falou nada; sobre 
o empréstimo de Okamoto, não falou nada. Não falou 
nada sobre nada que significasse se colocar sobre 
os acontecimentos envolvendo o governo dele. Sobre 
futebol, ele escalou gente da Copa de 1938 para cá 
– queria barrar Domingos da Guia. Sabe tudo! Tem 
claramente um projeto montado com o objetivo único 
e exclusivo de permanecer no poder, sem compromis-
so com a democracia e – queira Deus que eu esteja 
errado – talvez até com o compromisso de, reafirmado 
no poder, atentar contra essa democracia do mesmo 
jeito que alguém de sua intimidade, alguém de seu 
companheirismo, alguém de sua fraternidade – tanto 
quanto Delúbio o era –, Bruno Maranhão, fez hoje com 
o Congresso Nacional.

Ouço V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Arthur Virgílio, estou tentando falar com o Presi-
dente do Partido dos Trabalhadores, Ricardo Berzoini, 
que se encontra na sede nacional do partido, até para 
informar...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É pre-
ciso explicar que o rapaz da Câmara não tem 90 anos. 
Ou seja, não tem por que o Berzoini também não se 
solidarizar com o rapaz, porque eu sei que o problema 
dele é com as pessoas de 90 anos para cima.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Diante 
dos eventos ocorridos no Congresso Nacional, consi-
dero importante transmitir-lhe o estado de espírito de 
praticamente todos os Senadores. Quero, primeira-
mente, expressar a minha solidariedade com respeito 
aos seguranças da Câmara dos Deputados que foram 
feridos. Segundo relato, pelo menos três deles tiveram 
os seus crânios machucados, sendo que um deles foi 
gravemente ferido. Espero que ele possa recobrar em 
breve a sua saúde. Quero expressar também a minha 
condenação à maneira como agiram aqui os repre-
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sentantes do MLST, Movimento de Libertação dos 
Sem-Terra, que se distingue do MST – eles usam um 
nome parecido com o do MST, mas não são membros 
da mesma organização. Portanto, trata-se de outro 
movimento.

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero, 
inclusive, transmitir a V. Exª que, com toda franqueza, 
estarei dizendo – estou dizendo – ao Bruno Maranhão, 
que é do Diretório Nacional do Partido dos Trabalha-
dores, Secretário de Movimentos Populares, que esse 
procedimento é inteiramente inaceitável para nós, do 
Partido dos Trabalhadores. Tenho convicção de que o 
Presidente Lula, o Ministro da Defesa, o Ministro da 
Justiça, Márcio Thomaz Bastos, que todos nós, mem-
bros do Diretório, e que o próprio Presidente do PT 
estará condenando esse tipo de procedimento, que 
não tem a ver com aquilo que defendemos, de maneira 
alguma. Eu sempre tenho dito aos membros do MST, e 
digo aos membros do MLST, que a causa da reforma 
agrária, mais do que justa, terá muito maior número de 
adeptos e simpatia do povo brasileiro na medida em 
que as suas ações se caracterizarem por serem ações 
não-violentas. De tal maneira que o fato de ter havido 
aqui problemas... Não é a primeira vez que o edifício 
do Congresso Nacional é objeto de violência, de ba-
derna. É importante e quero transmitir ao Presidente 
Renan Calheiros que a sua ação e palavra muito firme 
ao condenar esses episódios e ao dizer que haverá 
ação firme do Senado Federal, de sua segurança, tem 
a minha solidariedade e do Partido dos Trabalhadores. 
E eu espero, ainda nesta tarde, ter a palavra oficial da 
Direção Nacional do Partido dos Trabalhadores para 
ser transmitida na sessão do Senado Federal antes 
da sua conclusão, Sr. Presidente, porque eu mesmo 
estou solicitando ao Presidente Ricardo Berzoini um 
esclarecimento a respeito. Saí do Diretório Nacional, 
não fui partícipe dessa Direção Nacional por outra cir-
cunstância não relacionada ao Bruno Maranhão. Então, 
não é correta a sua afirmativa de que ele lá está em 
substituição a minha pessoa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor Eduardo Suplicy, antes de mais nada, uma questão 
da Física: dois corpos não ocupam o mesmo espaço. 
Esse é o fato. 

Uma pessoa como V. Exª não está lá porque tem 
outra, o Bruno Maranhão está em seu lugar. É Física, 
ou seja, não podemos eu e V. Exª dividir a mesma 
bancada aqui; V. Exª tem que sentar em uma e, eu, na 
outra. É bem simples, é bem...

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Dei-

xe-me só concluir o meu aparte ao Senador Eduardo 
Suplicy.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – É apenas 
uma informação rápida a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
quê? Senador Eduardo Suplicy, V. Exª é um homem 
hábil e não é à-toa que tem feito uma carreira eleitoral 
tão brilhante e tão segura, com passos tão seguros. 
Mas, neste momento, espero mais do que a habilida-
de de V. Exª. 

Espero que V. Exª peça a expulsão do biltre, a 
expulsão do agressor. V. Exª disse algo que não se 
coaduna com o que tem afirmado ao longo de sua 
vida. V. Exª disse que o Congresso já foi muitas vezes 
agredido. Eu não vi. Outro dia, vi ter sido agredida a 
Senadora Heloísa Helena, e vi agredidos os que se 
manifestavam em uma greve da Previdência, se não 
me engano.

Fui outro dia com o Senador Jefferson Péres e 
não vi eles agredirem ninguém. Eu vi serem agredi-
dos pela polícia que estava lá fora a aguardá-los. Eu 
me lembro de uma agressão, sim, e a essa V. Exª e 
eu resistimos juntos ao general Newton Cruz que nos 
cercava, humilhava-nos a cada momento em que en-
trávamos no Congresso, e nós, aqui... 

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Teve o Se-
nador Mário Covas também, não é, Senador? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E aqui 
desabafávamos. E era a única forma de o povo, de cer-
ta forma, falar. Falava pela sua voz, pela minha voz e 
falava pela voz de outros companheiros que tinham a 
mesma compreensão.

Agressão ao Congresso Nacional, e desse jei-
to, nunca vi. Cheguei ao Congresso junto com V. Exª. 
Nunca vi agressão desse jeito e partindo de alguém 
da hierarquia do seu Partido, alguém que é Secretário 
Nacional de Movimentos Populares, alguém que faz 
parte do Diretório Nacional e, volto a dizer, alguém que 
está lá. Figura como V. Exª não está, até porque dois 
corpos não ocupam o mesmo lugar – é um fato, é Fí-
sica. Não adianta a gente tentar inventar moda, a não 
ser que ampliassem ad referendum não sei de quê 
uma vaga para V. Exª entrar. E, como V. Exª não está, 
tem gente como ele e outros aqui. Eu não ia tirar o Se-
nador Aloizio Mercadante para V. Exª entrar? Não ia. 
Eu ia tirar o Marco Aurélio Garcia, por mais tolice que 
ele faça em política externa? Não ia. Então, eu tiraria o 
Bruno Maranhão para V. Exª entrar. Eu barraria o Bruno 
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Maranhão – estamos em época de Copa do Mundo – e 
escalaria V. Exª. Mas espero mais do que isso.

Que não venha o Presidente Lula fingir que não 
viu. Que não venha o Presidente Lula fingir que não é 
relevante, que o importante é saber se as bolhas do 
Ronaldo Fenômeno estão curadas. É hora de cobrar-
mos do Presidente que ele não nos trate a todos como 
tolos, porque não somos uma Nação de alienados. Não 
somos uma massa informe, uma massa disforme, que 
não é capaz da sensibilidade de fazer valer os seus 
direitos, e o nosso direito fundamental é preservar o 
regime democrático neste País. E o regime democrá-
tico está ameaçado sim, quando contra ele investe o 
MLST ou o MST sem o L, quem quer que seja, a partir 
de um comando de um companheiro seu, do PT, como 
esse tal de Sr. Bruno Maranhão.

Espero mais: espero que V. Exª fale de maneira 
mais enérgica e peça a expulsão do biltre. E espero 
a manifestação pública, oficial do Partido dos Traba-
lhadores. É preciso dizer, Senadora Heloísa Helena, 
se concorda ou não concorda. Se concorda, se acha 
que esse é o caminho, então diga: ”Concordamos que 
esse é o caminho”. Se não concorda, diga quais as 
providências. Agora imaginar que vai levar em panos 
quentes de novo, e mais uma vez, a paciência de uma 
Nação, só reproduzindo a retórica tão célebre de Cí-
cero contra Catilina.

Ouço o Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

Arthur Virgílio, conheço o Dr. Bruno Maranhão, assim 
como a sua família, os seus irmãos, e há muitos anos. 
Quem afirmar que Bruno Maranhão é uma pessoa 
qualquer estará dizendo uma redonda mentira. Bruno 
é uma pessoa do PT – essa questão de ser MLST ou 
MST não tem a menor relevância –, absolutamente 
aceita do ponto de vista do PT, com grande responsa-
bilidade do PT, relações pessoais com o Presidente da 
República. Quer dizer, essa história de reduzir Bruno 
Maranhão a alguém que cometeu um desatino, que agiu 
de maneira equivocada é uma simplificação. Bruno é 
uma pessoa que tem convicções há muitos anos, e as 
convicções sempre foram essas. Não mudaram em ne-
nhum minuto. Agora, em relação a essa desordem que 
está aí, não posso ver o Presidente da República, que 
não pune mensaleiro, punir Bruno Maranhão. Não vejo 
como punir MLST. Não tem como, não tem autoridade 
para isso. Não tem autoridade para punir os bandidos, 
não tem autoridade para punir os equivocados.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quer 
dizer, não tem autoridade para punir os bandidos que 

roubam dinheiro e também não teria autoridade para pu-
nir os bandidos que agridem o Congresso Nacional.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Não tem 
autoridade nenhuma. Essa é uma questão grave de 
autoridade que estamos vivendo de maneira intensa. 
Não se tem mais respeito por nada. O Presidente da 
República passa a mão naqueles que a sociedade sabe 
que são culpados; faz uma afirmação desastrada como 
a que vai botar as imagens da CPI no ar, porque...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Des-
denhou. “Pode pôr, pode colocar”.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – ...a socie-
dade vai ficar perplexa com a humilhação de alguns. 
Como é? O Presidente se esqueceu dos “Silvinhos” da 
vida, do que fez Duda Mendonça aqui...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
tirou voto, para ele está bom. O negócio dele é não 
perder voto.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – ...na desau-
torização completa do Congresso, das instituições? 
Não pode haver um Presidente que não tem respon-
sabilidade pelo que diz, que inaugura o que não é para 
inaugurar. Hoje, estão lá, em Fortaleza, inaugurando 
nada; é uma obra de R$5 bilhões, está respaldada 
no contrato de R$30 milhões. Não é para fazer trilho, 
não; é para preparar um terreno em um trecho que não 
liga nada a coisa alguma, mas estava lá o Governo, o 
Presidente da República dizendo que estava inaugu-
rando uma ferrovia. Quer dizer, neste País, ou temos 
um pouco mais de responsabilidade pública, ou não 
sei não.. Porque essa questão de subestimar o País 
é muito grave, é gravíssima: as instituições começam 
a ser atingidas da forma como foram hoje. E não há 
autoridade, rigorosamente não há autoridade, porque 
o Presidente da República a perdeu, e a perdeu não 
com casos como o de Bruno, que são casos evidente-
mente inaceitáveis, mas com outros casos nos quais 
a máquina do Governo se envolveu de forma absolu-
tamente comprometedora e corrupta. E o Presidente 
da República protege essa mesma máquina e faz de 
conta. Qual é a convicção íntima do PT? Os que têm 
mais escolaridade já perceberam que isso tudo é uma 
fraude.

Mas o povo, na cabeça deles que se dizem Es-
querda, não é capaz de se esclarecer. A perspectiva 
é: “Se o povo não vai se esclarecer, nós vamos ganhar 
essa, porque o povo não vai se informar, nós vamos 
desinformar o povo”. É isso o que estão fazendo. E essa 
desordem não vai terminar bem, não pode terminar 
bem. A responsabilidade é toda do PT e do Presiden-
te da República. O resto é conseqüência. Outra coisa, 
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Bruno não é um qualquer, é alguém da máquina do PT, 
com prestígio e relevância no PT e com o Presiden-
te da República. Conheço bem esse assunto, porque 
conheço o Bruno. Essa é a verdade.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
Arthur Virgílio, solicito um aparte apenas para passar 
a V. Exª uma informação, se me permite.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não Senador, com muita honra.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Até mesmo 
em complemento ao que diz o Senador Sérgio Guerra, 
há poucos instantes, o jornalista Cláudio Humberto deu 
a seguinte informação na sua coluna: 

“Bruno Costa de Albuquerque Maranhão, que 
liderou a invasão criminosa do Movimento de Liber-
tação dos Trabalhadores Sem-Terra no Congresso 
Nacional, Secretário Nacional dos Movimentos Popu-
lares do Partido dos Trabalhadores, não é camponês 
ou agricultor. É formado em engenharia mecânica pela 
Universidade Federal de Pernambuco, filho de usineiro 
e mandou os filhos estudar nos Estados Unidos. Ele 
próprio, Bruno Maranhão, por outra informação, foi um 
exilado voluntário em Paris.” 

Era essa a informação que gostaria de passar 
a V. Exª.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É 
incrível, na hora de se exilar, ele preferiu se exilar vo-
luntariamente.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Senador José Jorge, só há um dado que quero 
esclarecer.E ainda ouço os Senadores Tasso Jereis-
sati e Magno Malta.

Sr. Presidente, o jornalista Gerson Camarotti 
acaba de expedir nota no serviço online do jornal O 
Globo, sob o título: “Planalto aposta em divisão entre 
os sem-terra”. Sempre essa conversa mole de que 
aposta em divisão de Fulano ou de Beltrano, sem to-
mar atitude firme para defender a ordem vigente no 
País. Diz a matéria:

Os dois principais coordenadores do MLST, Bru-
no Maranhão (PE) e Manoel da Conceição (MA), são 
fundadores do PT e militantes históricos do Partido, 
com bom trânsito com o Governo Lula. Ontem, Bruno 
Maranhão comparou a ação do MLST no Ministério ao 
movimento zapatista no México. 

Ele ontem dizia que era zapatista mesmo e que, 
a seu ver, esse era o caminho, que ele queria impor 

uma nova forma de fazer reforma agrária. Alguém que, 
com toda certeza, ontem, antes da ação, dizia que ia 
desrespeitar a Constituição, porque pregava o que, 
no seu delírio, lhe pareceria uma revolução de estilo 
zapatista, enfim.

A Srª Heloisa Helena (PSOL – AL. Fora do mi-
crofone.) – Isso não tem nada a ver com revolução 
zapatista.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
Senadora, ele diz, ele está dizendo aqui. Estou afir-
mando que o bandido Bruno Maranhão está dizendo 
aqui que ele é zapatista. Diz o artigo: “Somos os za-
patistas no Brasil – disse Maranhão, numa referência 
ao levante indígena e camponês de Chiapas, ocorrido 
em 1994”. 

Claro que tem razão Gerson Camarotti, quando 
diz que o movimento de Chiapas foi de inspiração za-
patista, mas é evidente que Emiliano Zapata vem de 
muito lá atrás. 

Ouço o Senador Magno Malta. Depois, o Sena-
dor José Jorge.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, se V. Exª pudesse pedir 
aos aparteantes que fossem breves, seria muito bom 
porque há outros oradores inscritos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Sr. Presidente. Pedirei brevidade.

E veja, Sr. Presidente, como essa gente atrapalha 
o País: quando não é medida provisória, é baderna no 
Congresso; quando não é baderna, é roubo. Fica di-
fícil trabalhar quando o clima é o da perplexidade, do 
desrespeito à ordem constitucional vigente. 

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Arthur Virgílio, quero falar de algo que nada tem a ver 
com a reforma agrária. Informo-o que derrubaram o 
busto do nosso inesquecível Mário Covas, que está 
rolando pelo jardim. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quer 
dizer, fizeram reforma agrária em cima da memória 
que Mário Covas representa para o País. Com certeza, 
farão reforma agrária no espelho d’água criado justa-
mente para impedir que o Congresso Nacional fosse 
atingido por baderneiros desse tipo. 

É isso: ou o Presidente Lula acorda e assume 
uma fisionomia de caráter efetivo, ou praticará o seu 
desgoverno pelo tempo que o povo lhe permitir, com 
tudo o que isso represente de ruim para o País. 

O estranho é que o Sr. Bruno Maranhão é do PT, 
é dirigente Nacional do PT, é do Diretório Nacional 
do PT, é Secretário Nacional não sei de que do PT, 
Senador Eduardo Suplicy. E não aparece ninguém 
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para dizer que ele agiu certo? Não aparece ninguém 
para dizer que vai expulsá-lo do Partido? Novamen-
te, aparece a figura do erro. Os companheiros erram! 
Já entendi: quando é no Partido do companheiro do 
mensalão é roubo; quando é lá dizem que foi um erro 
que o companheiro cometeu. Agora é erro novamen-
te. essa votação tão extraordinária há tanto tempo, 
Senador Eduardo Suplicy, que acabou de derrubar o 
busto de um dos maiores homens públicos que São 
Paulo já legou ao País. Ele certamente errou, ele não 
é bem um criminoso, certamente ele errou, afinal de 
contas a causa da reforma agrária é nobre, se a cau-
sa da reforma agrária é nobre, então ele está fazendo 
reforma agrária quando desrespeita a memória daque-
le que é, para mim, um dos maiores homens públicos 
que este País já conheceu, o saudoso ex-governador 
de São Paulo ...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Caro, Senador 
Arthur Virgílio, devo dizer também que conheço Bru-
no Maranhão, ele foi nosso colega, meu e do Senador 
Cristovam, na Escola de Engenharia, estudou Enge-
nharia Mecânica igual a mim e igual a ele. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Está 
de pé a escola ainda? Está de pé a escola ainda?

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – A Escola está de 
pé, graças a Deus.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Gra-
ças a Deus. 

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Mas, desde aquela 
época, ele já era um líder político radical. Foi funda-
dor do PT, é figura importantíssima no PT, inclusive foi 
candidato a Governador pelo Partido em Pernambuco. 
Portanto, é de responsabilidade do PT e do Presiden-
te Lula tudo isso que aconteceu na Câmara. Cheguei 
aqui, como V. Exª, há 24 anos e nunca vi nada pareci-
do com isto: invadiram, há não sei quantos feridos, um 
segurança está com risco de morte. E, na realidade, 
este aqui é o local da paz, no qual qualquer pessoa 
pode entrar. Eles entraram de forma violenta, porque, 
na verdade, se quisessem entrar na paz, entrariam e 
seriam muito bem recebidos, como todo mundo que 
entra aqui diariamente no Congresso Nacional. Então, 
temos de cobrar responsabilidade do Governo. Tam-
bém acredito que eles estão confiantes, porque estão 
na frente na pesquisa e acham que podem fazer o que 
quiserem que o povo não notará e não será informado. 
Mas V. Exª sabe melhor do eu que isso não vai acon-

tecer, o povo vai reagir como sempre reagiu, não só 
no Brasil como em qualquer lugar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador José Jorge, esse comportamento, a meu ver, 
mais gravemente ainda do que como V. Exª está di-
zendo, com sua lucidez tão apreciável, é típico de 
quem não está preocupado com pesquisa, de quem 
está preocupado com o incômodo que para eles deve 
ser o funcionamento do Congresso Nacional. Parece-
me gente preocupada com o funcionamento das ins-
tituições brasileiras. Parece-me que essa gente está 
incomodada com o fato de não poder exercer o poder 
absoluto sobre a nossa Pátria, sobre o nosso País, 
sobre a nossa Nação.

Concedo um aparte ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Arthur Virgílio, permita-me apenas um rápido lembrete, 
pedindo desculpas mais uma vez: o Presidente Lula 
acusou o Congresso Nacional, na semana passada, 
de torturar os senhores que depuseram na Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito. Apenas para fazer esse 
lembrete e essa ligação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Tasso Jereissati. Sr. Presidente, agra-
deço a V. Exª. Senadora Heloísa Helena...

A SRA. Heloísa Helena (PSOL – AL) – Não, 
desculpe-me, Senador. É que quero me inscrever pela 
Liderança do PSOL.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não. Senador Renan Calheiros, agradeço pela tolerân-
cia, pelo espaço. Fica aqui a advertência muito clara 
e nítida: nunca vi uma instituição tolerar o que esta 
aqui já tolerou. Senador Cristovam Buarque, já vi o 
voto secreto ser usado para, sem constrangimentos, o 
colega que não praticou o delito se livrar, cassando o 
mandato do colega que praticou delitos graves. Desta 
vez, usaram de maneira suicida o voto secreto para 
estabelecer um corporativismo, uma solidariedade 
com o mensalismo e com a corrupção. É de estarre-
cer. É de se dizer mesmo que este Congresso mere-
ce o conceito de que desfruta hoje perante a opinião 
pública. Este é o fato.

Outro fato...

(Interrupção do som.) 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... é 
nos termos de cobrar – e eu já encerro – a punição e 
as satisfações. 
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A propósito, nós tivemos a manifestação extra-
oficial, oficiosa do Senador Eduardo Suplicy, e não 
tivemos a manifestação de mais ninguém.

Não sei o teor da manifestação, Senadora Ana 
Júlia Carepa. Se V. Exª pudesse me esclarecer, eu 
gostaria.

A SRA. Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – 
Obrigada, Senador Arthur Virgílio. A Senadora Ideli 
Salvatti, o Senador Sibá Machado, o Senador Flávio 
Arns e eu, todos nós nos pronunciamos aqui e todos 
condenamos esse ato. Naquele momento, eu nem sa-
bia que o Bruno Maranhão estava preso, mas tinham 
me dito que ele era ligado ao MLST. Eu disse: seja de 
que Partido for, não tem nossa solidariedade de forma 
alguma. E, com certeza, isso vai ser discutido na dire-
ção partidária, Senador Arthur Virgílio, tenha certeza, 
porque não podemos admitir. Isso, para nós, é um ato 
de vandalismo gratuito inclusive. Nem sabíamos disso. 
Quando os movimentos sociais vêm, procuram-nos, 
querem dialogar. Nem sou contrária a que alguns atos 
mais extremos possam ocorrer, mas não podem ocor-
rer dessa forma. Existe um processo para se tomar 
alguma atitude, mas não esse tipo de atitude que foi 
tomada. Então, foi condenado por...

(Interrupção do som.)

A SRA. Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – ... 
todos nós que estávamos aqui. Eu queria dar esse 
esclarecimento a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senadora. Para mim, o MST do Sr. Stédile, o 
MLST do Sr. Maranhão são tão movimentos sociais 
quanto – perdoem-me ser duro – o PCC do Sr. Marco-
la. Até MST e PCC já trocaram informações, segundo 
fitas gravadas pela Polícia do Estado de São Paulo e 
publicadas pela revista Veja, recentemente, no mês 
de abril. Portanto, há pouco tempo.

Não dá, Senadora, para se tratar como travessura 
os atos do Sr. Maranhão. Se perdoada a travessura, 
ele acaba afundando o malar de alguém numa reu-
nião do PT. Não dá para tratar como travessura. Isso 
foi ação de bandido. 

Poderia ter feito essas travessuras no Palácio 
do Planalto, sim. E eu nem recomendaria que esse 
cidadão fizesse travessura em lugar algum. Eu o que-
reria preso...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) –... e 
quereria responsabilizados perante o Ministério Pú-

blico Federal os mandantes, os coniventes, os que 
possam ter anuído com esse ato de vandalismo. Não 
dá para tratar como travessura, porque travessura não 
é. É gesto de bandido que desrespeitou a integridade 
do Congresso Nacional, desrespeitou, simbólica e fi-
sicamente, o Congresso Nacional e atentou contra a 
vida de pessoas. 

Fora essa coisa simbólica para nós, Senador 
Jereissati, do Partido presidido por V. Exª – que sou-
bemos agora – que, sabendo quem era, de quem se 
tratava, entre os feitos da reforma agrária praticada 
aqui no Congresso, derrubaram e fizeram rolar pelo 
chão o busto do ex-Governador, Senador Eduardo 
Suplicy, dessa terra que lhe tem dado tantos votos e 
tanto apreço eleitoral, que é São Paulo.

Encerro, Sr. Presidente, na certeza de que não 
vamos permitir que isso fique assim, sob pena de este 
Congresso, amanhã, passar a idéia para a sociedade 
de que já não é necessário. As pessoas se perguntam: 
para que este Congresso...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – MA) - ... se 
ele não é capaz de se depurar, não é capaz de punir, 
não é capaz de se autopunir, não é capaz de se re-
novar, não é capaz de se reciclar e, agora, se deixa 
invadir?!

Não posso aceitar de jeito algum que isso fique 
assim e não posso aceitar que se trate isso como tra-
vessura o que na verdade foi um gesto orquestrado de 
bandidos que se assemelham aos métodos do PCC 
do Sr. Marcola. E me refiro a quem liderou esse movi-
mento, ao Sr. Bruno Maranhão, engenheiro, morou nos 
Estados Unidos, morou no Pólo Norte, morou onde ele 
tenha querido morar, educou os seus filhos onde ele 
bem tenha querido educar. Mas o fato é que esse ci-
dadão é um perigo vivo para a democracia e, até esse 
momento, está incólume. Não é a primeira travessura 
que pratica, certamente. E está incólume como membro 
do Diretório Nacional do PT e como Secretário Nacio-
nal sei lá do que desse mesmo Partido, que tem um 
Presidente de Honra que sempre finge não ter nada a 
ver com nada que atinja o seu Governo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno) 
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O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, ouço V. Exª. Em seguida conce-
derei a palavra ao Senador Cristovam Buarque e à 
Senadora Heloísa Helena.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Serei rá-
pido, Sr. Presidente.

Desejo encaminhar à Mesa o seguinte requeri-
mento:

Nos termos regimentais requeremos seja 
aprovado voto de repúdio pela passagem de 
um ano desde que comprovadas as denún-
cias de irregularidades que abalaram o País 
e que ficaram conhecidas como Escândalo 
do Mensalão.

Justificação.

Essas irregularidades, por sua gravida-
de compuseram por envolver os mais autos 
os mais autos escalões do Poder Executivo e 
membros do Poder Legislativo.

A impunidade que cercou durante esse 
ano, todos os acusados, ofende o cidadão de 
bem e compromete a autoridade e a credibili-
dade dos Poderes da República.

Não obstante as dificuldades interpostas, 
as descobertas da imprensa e, principalmen-
te, o trabalho das comissões parlamentares 
de inquérito e do Ministério Público Federal 
permitiram deslindar um sofisticado esquema 
de corrupção, misturando o uso de recursos 
públicos com interesses inconfessáveis. Es-
sas descobertas resultaram em renúncia de 
membros do Governo Federal, na renúncia e 
cassação de Parlamentares, num pedido de 
indiciamento de quarenta pessoas – ainda 
vem mais – feito pelo Procurador-Geral da 
República e, mais recentemente, em um pe-
dido da Ordem dos Advogados do Brasil para 
que o Ministério Público investigue o possível 
envolvimento do Presidente da República. En-
tretanto, a impunidade dos acusados continua 
a indignar a Nação.

Pela mácula que o “Escândalo do Men-
salão” trouxe ao País e pela impunidade que 
teima prevalecer, cabe a esta Casa formalizar 
sua indignação e por intermédio deste Voto 
de Repúdio exigir que as investigações sejam 
aceleradas para que os culpados – todos eles 
– sofram, afinal, as punições devidas. 

Sala das sessões, 6 de junho de 2006.

Seguem-se a minha assinatura e as de vários 
Srs. Líderes de Partido.

Quero passar a V. Exª o requerimento, pedindo 
que, logo que possível, coloque em votação, para que 
todos se manifestem, inclusive os membros do PT.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Assim será feito. A Mesa aguarda o requeri-
mento de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra para discutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, eu tinha anunciado 
a palavra ao Senador Cristovam Buarque. Eu queria 
combinar com V. Exª que fale o Senador Cristovam 
Buarque e, em seguida, concederei a palavra a V. Exª 
para discutir o requerimento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre-
sidente, inscrevo-me para também discutir esta ma-
téria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estão inscritos a Senadora Heloísa Helena e 
os Senadores Arthur Virgílio e José Agripino.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, estou inscrito?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Também inscrevo o Senador Sibá Machado.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, 
que já ocupa a tribuna.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, o Congresso 
que não é capaz de se defender não merece sobre-
viver. Se não soubermos enfrentar o que aconteceu 
hoje aqui, estaremos caminhando – não sei se a pas-
sos largos ou curtos, em questão de meses ou anos 
– para extinguir a justificativa para a existência de um 
Congresso.

Nós não temos forças, a não ser a força moral, a 
competência política de cada um de nós e a liderança 
de cada um de nós para conduzir, diante da opinião 
pública, a Nação brasileira.

E, nessa competência política, talvez o mais im-
portante seja a capacidade de anteciparmos para onde 
estamos indo e a capacidade de entendermos o que 
está acontecendo.

Hoje há uma conspiração que poderá levar – não 
sei se a passos largos ou curtos – ao fim da razão 
de ser do Congresso. Quando digo “conspiração”, 
Sr. Presidente, não me refiro à conspiração feita por 
conspiradores conscientes do que fazem. Às vezes, a 
história leva a uma conspiração inconsciente em que 
cada um de nós cumpre o seu papel sem nem saber, 
sem nem perceber.
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Nesse jogo, a maior responsabilidade, obvia-
mente, está no Presidente da República, que, não 
cumprindo as promessas que fez, incentiva rebeliões, 
manifestações e protestos.

Está claro também que faz parte dessa conspi-
ração – talvez inconsciente, talvez sem determinação 
de levar adiante a desmoralização e o conseqüente 
fechamento do Congresso Nacional – o Partido dos 
Trabalhadores se não for capaz de controlar algumas 
das suas forças.

O que aconteceu hoje aqui foi liderado por um 
grupo que é parte do Partido que está no Governo e 
que veio ao Congresso Nacional reclamar de coisas 
que o Poder Executivo não está fazendo. Isso leva a 
uma grande suspeita de conspiração, talvez de forma 
inconsciente.

Temos de perceber que há coisas estranhas 
acontecendo, uma delas é quebrar parte do Congresso 
Nacional, ferir seguranças que cuidam do Congresso 
e desmoralizar o Congresso, como seremos desmora-
lizados daqui a duas horas, quando as notícias forem 
veiculadas pelos jornais nacionais e como já fomos 
desmoralizados nos jornais da Europa e de países 
onde o horário nobre ocorre antes do nosso.

Quem faz isso – não sei se conscientemente ou 
deliberadamente – quer fechar o Congresso ou está 
participando de uma conspiração que ameaça, de for-
ma muito forte, a democracia.

O Presidente da Câmara dos Deputados faz par-
te, hoje, dessa conspiração, talvez de maneira incons-
ciente. Não acredito, pela história dele, que o Deputado 
esteja querendo desmoralizar o Congresso, do qual 
ele faz parte. No entanto, ao não agir corretamente, o 
Deputado colabora com um processo – não sei se a 
passos largos ou curtos – que pretende desmoralizar 
completamente o Congresso.

Se isso acontecesse em qualquer outro momento, 
seria muito grave. Mas acontecer hoje é ainda muito 
mais grave, diante da crise moral que o Congresso 
vive, inclusive porque nós também fazemos parte da 
conspiração.

Fazemos parte da conspiração quando isentamos 
e não cassamos Deputados que estavam comprova-
damente envolvidos em atos ilícitos. É claro que isso 
leva a uma desmoralização.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
Cristovam Buarque, V. Exª me concede um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Por 
favor, Senador Almeida Lima.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Quero so-
lidarizar-me com o pronunciamento de V. Exª e dizer 
que compreendo, entendo e vejo o problema da mes-
ma forma que V. Exª. Em outra ocasião, dessa mesma 

tribuna, mostrei que aquela convocação extraordiná-
ria do Congresso Nacional, no final do ano passado 
e início deste ano, atendeu exatamente ao objetivo 
de desmoralização do Congresso Nacional. De forma 
imediata, o Presidente da Câmara, Aldo Rebelo, tirou 
da gaveta um projeto que abordava o aumento do nú-
mero de Deputados Federais, para que a imprensa 
brasileira, mais uma vez, fizesse as críticas que fez ao 
Legislativo Federal. Portanto, quero me solidarizar com 
o pronunciamento de V. Exª e dizer que esse também 
é o meu pensamento. Há poucos instantes eu disse 
a um companheiro de plenário que, hoje, quando o 
Presidente Lula se manifestar, vai dizer: ‘Isso não é 
problema meu, porque isso não aconteceu no Palá-
cio do Planalto; isso aconteceu nas dependências do 
Congresso Nacional. E o Presidente do Congresso, 
que é o Presidente do Senado, mais o Presidente da 
Câmara é que deveriam tomar as providências”. Por-
tanto, esse é o aparte que faço ao pronunciamento de 
V. Exª. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço a V. Exª, Senador.

Lembro que, nessa conspiração, temos uma res-
ponsabilidade. Se essas vidraças quebradas mos-
trassem um Congresso limpo, puro diante da opinião 
pública, ela se manifestaria contra os baderneiros. No 
entanto, temo que as vidraças quebradas mostrem 
ao povo sanguessugas e mensaleiros perdoados. Lá 
fora, vão ver não apenas baderneiros, como o são, 
ameaçando a democracia, mas também vão ver que 
conspiramos para enfraquecer a instituição pela qual 
temos obrigação de zelar.

Faz parte dessa conspiração o Presidente do Su-
premo Tribunal Federal, que, durante meses e meses, 
agiu de maneira política, partidarizando as decisões 
tomadas na Corte Suprema nacional. Faz parte, sim, 
dessa conspiração o fato de que as regras eleitorais são 
mudadas de tal maneira que levam à polarização, quase 
impossível de ser vencida no cenário nacional.

Temos apenas a força moral, a liderança que 
conquistamos ao longo da vida e a respeitabilidade 
da opinião pública. Isto se formos capazes de anteci-
par o que está para acontecer nos próximos meses ou 
anos, de entendermos o que está acontecendo, seja 
por opção deliberada de algumas pessoas neste País 
de desmoralizar o Congresso, seja por conspirações 
espontâneas, que acontecem, às vezes, em alguns 
momentos da história.

Senador Tasso, temo que estejamos vivendo um 
desses momentos. E que cada um de nós aja sem sa-
ber que está levando à realização de um final que nin-
guém deseja, como nas peças gregas, em que cada 
ator cumpre a sua função. Nenhum quer o resultado 
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final da tragédia, mas cada um cumpre a tragédia pes-
soal de levar à tragédia final.

Não vamos conseguir manter esta Casa com o 
seu poder se precisarmos ir atrás de apoios de fora 
daqui, se precisarmos apelar para forças estranhas. Ou 
nós nos defendemos com a força que temos, da credi-
bilidade, da liderança, da competência de articular, de 
antecipar, de tomar as medidas necessárias, ou cami-
nharemos para uma desmoralização tão grave que a 
quebra de vidraças será vista como algo natural.

É para isso, Sr. Presidente, que eu queria aler-
tar esta Casa.

Proponho que V. Exª, como Presidente da Mesa, 
leve ao Presidente da Casa a necessidade da qual ou-
tros Senadores já falaram aqui: de nos encontrarmos 
para analisarmos como vamos nos defender.

Se a CPI dos Sanguessugas não for convocada, 
isso é tão grave quanto quebrar as vidraças, além de 
que as vidraças quebradas vão mostrar a realidade 
suja daqui de dentro. 

Se não levarmos adiante o nosso papel como o 
povo espera, estaremos mostrando, lá fora, que as vi-
draças quebradas mostraram algo que não represen-
tava o que o povo quer.

A primeira coisa é punir quem fez tudo isso; a 
segunda – não tenho nada a ver com isso, porque 
não devemos nos meter nos Partidos –, Senador Siba 
Machado, é que o Partido dos Trabalhadores tem de 
dizer qual é a posição que vai tomar diante do fato de 
que alguns dos seus membros importantes lideraram 
essa ação contra a Casa do povo, o centro da demo-
cracia.

O Presidente da República tem de manifestar-se 
sobre isso. Que eu saiba, não houve ainda nenhuma 
manifestação, nem de solidariedade com o Congresso, 
nem de crítica ao que foi feito por alguns dos membros 
do Governo, nem uma mea culpa, se for o caso, por 
não ter feito a reforma agrária como prometeu.

Estamos diante de uma conspiração que conti-
nuo achando que é espontânea, que não é fruto da 
articulação de ninguém que queira fechar o Congres-
so e assumir poder autoritário. Mas uma conspiração 
que, mesmo sendo espontânea, sem ninguém por trás 
para articular, sem um engenheiro-chefe de tudo isso, 
mesmo assim, pode levar a conseqüências que só se 
descobre depois que acontece.

Sr. Presidente, creio que a Casa tem de saber o 
que vai fazer. Aquilo aconteceu no Congresso, nas de-
pendências físicas da Câmara, mas nas dependências 
institucionais do Congresso Nacional. Aqui mencionei 
a responsabilidade do Deputado Aldo Rebelo, mas 
não nos podemos isentar de responsabilidade nesse 
episódio, não. Não vamos jogar a culpa no Presidente 

apenas porque as instalações físicas são do outro lado. 
Do ponto de vista institucional e na opinião pública, isso 
aconteceu no Senado Federal, na Câmara dos Depu-
tados, no Congresso Nacional, que o povo, felizmente, 
vê como a mesma coisa. Não adianta querermo-nos 
divorciar da Câmara dos Deputados.

Deixo à Mesa as perguntas: o que, amanhã, 
vamos dizer à opinião pública diante do que aconte-
ceu hoje aqui? Que ações vamos dizer que tomamos 
para reprimir aquilo que aconteceu? E o que vamos 
fazer para que, quando vidraças sejam quebradas, as 
entranhas do Congresso que apareçam não sejam 
aquelas que estão aparecendo agora, tão trágicas que 
podem levar parte da opinião pública a não se cons-
tranger diante do que aconteceu, não se sentindo, ela 
própria, violentada, como deveria se sentir, porque a 
Casa é do povo, como se fosse uma coisa do Con-
gresso com baderneiros e não de baderneiros contra 
a democracia?

Pergunto à Mesa: o que a Presidência do Sena-
do vai fazer de concreto para enfrentar essa conspi-
ração, espontânea ou não, que hoje acontece contra 
a democracia?

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador, as notas taquigráficas do pronunciamento 
de V. Exª serão encaminhadas ao Presidente Renan 
Calheiros. V. Exª tem razão.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Peço um momento, Senador Sibá Machado.

Senador Flávio Arns, a sua preocupação com o 
servidor da Câmara dos Deputados tem razão de ser, 
porque recebi daquela Casa a informação de que ele 
está na UTI de um hospital da cidade, em coma indu-
zido, e que seu estado, embora estável, é grave.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a sua com-
preensão, Sr. Presidente, porque, no início do debate 
sobre esse tema, o Presidente era o Senador João Al-
berto Souza, que nos concedeu a palavra pela ordem. 
Dessa forma, entendi que a minha inscrição seria para 
esse fim. Contudo, devido aos vários pedidos, eu gos-
taria de expor os esclarecimentos do Governo. Para 
tanto, peço-lhe, então, que compreenda a situação e 
me conceda a palavra de imediato ainda sob o critério 
anterior, ou seja, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PLF – SP) 
– Senadora Heloísa Helena, V. Exª está inscrita, por 
isso lhe pergunto se posso antes conceder a palavra 
a S. Exª o Senador Siba Machado.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Terei o 
maior prazer de falar depois do Senador Sibá Machado. 
Quero, apenas, preservar a minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PLF – SP) 
– Senador José Agripino e Senador Arthur Virgílio, V. 
Exªs estão inscritos.

Colocarei em votação o requerimento do Senador 
Antonio Carlos Magalhães. Como ele ainda não foi vo-
tado, peço licença para ouvir o Senador Sibá Machado, 
que, com humildade, argumenta que tem o direito da 
palavra, pois a aguarda há muito tempo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida, com toda justeza. Ouviremos o Senador e a Se-
nadora e, em seguida, discutiremos o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PLF – SP) 
– Ouviremos, depois, a Senadora Heloísa Helena e, 
em seguida, faremos o debate do requerimento do 
ilustre Senador Antonio Carlos Magalhães.

Eu também quero homenagear a Senadora He-
loísa Helena, que aniversaria hoje.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra para fazer somente uma obser-
vação antes da palavra do Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PLF – SP) 
– Pois não.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Vou representar o Senado 
na posse do novo Presidente da Ajufe, que é um ilus-
tre potiguar, e se V. Exª puder me conceder a honra 
da palavra tão logo o Senador Sibá Machado faça as 
explicações a respeito do tema, eu ficaria agradecido 
tanto à Senadora Heloísa Helena, quanto ao Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PLF – SP) 
– Senadora Heloísa Helena, V. Exª permite?

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Tudo 
bem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PLF – SP) 
– Perfeito.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela Li-

derança do Bloco/PT. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, o assunto nos surpreen-
deu a todos e ficamos chocados. Ao ouvir gritos nos 
corredores, dirigi-me até lá para ver o que estava acon-
tecendo. Já lá estava a Segurança do Senado toman-
do todas as providências na área que dizia respeito 

às dependências desta Casa. Então, segui por outro 
caminho, indo pela escadaria, fazendo uma volta para 
chegar até lá. É claro que, como muitas pessoas me 
conhecem, rapidamente fui flagrado em fotografias ao 
lado de algumas delas – e não há, para mim, qualquer 
preocupação em tirar fotografias com essas pessoas. 
Mas fui até lá para tentar ouvir dos líderes o que esta-
va acontecendo, o que não consegui.

Sr. Presidente, quero dizer que recebi a seguinte 
mensagem: “Planalto classifica a invasão da Câmara 
por grupo de sem-terras como grave ato de vandalismo 
que fere a democracia”.

Também recebi, vinda do Ministério da Justiça:
Nota oficial que acaba de ser divulgada pelo Mi-

nistério da Justiça a respeito da invasão do prédio da 
Câmara dos Deputados por militantes do Movimento 
de Libertação dos Sem Terra:

Aqueles que apedrejaram a democracia 
no lamentável ato perpetrado contra a Câmara 
dos Deputados não colaboraram em nada para 
o avanço da justa causa da reforma agrária. 
O uso ilegítimo da força será contido pelas 
penas da lei. O Ministério da Justiça se soli-
dariza com o Poder Legislativo e coloca à sua 
disposição a Polícia Federal para participar da 
persecução criminal dos responsáveis pelo ato 
de vandalismo.

A outra informação que tenho é que os mani-
festantes, ao embarcarem nos ônibus no intuito de se 
dirigirem, possivelmente, a suas casas, foram intercep-
tados pela polícia. Todos os ônibus foram conduzidos à 
delegacia de polícia onde todas as pessoas irão pres-
tar depoimento, o que desmente a tese de que estão 
indo para casa sem nenhuma resposta.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Já 
vou lhe conceder o aparte.

Chega-me também a informação de que três 
dos Líderes estão presos, sim, inclusive o que teve o 
nome mais citado, Sr. Bruno Maranhão. Estão todos 
presos.

Quanto ao posicionamento do meu Partido so-
bre o fato, vou falar também como membro que sou 
do Diretório Nacional.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador, eu 
também gostaria de um aparte.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – No 
início, a Senadora Ideli Salvatti se pronunciou; em 
seguida eu também me pronunciei, assim como a 
Senadora Ana Júlia, o Senador Suplicy e o Senador 
Flávio Arns. Todos nos posicionamos a respeito do 
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fato, repudiando-o veementemente. Não aceitamos 
isso. Eu até fiz uma comparação, dizendo que por 12 
anos fui líder rural.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Vamos evitar apartes para termos mais celeridade.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Tudo 
bem, Sr. Presidente.

Eu fui líder rural por 12 anos e participei de ma-
nifestações. Doze anos! Liderei grupos de até quase 
quatro mil trabalhadores rurais e nunca, na minha ex-
periência, quebramos uma vidraça, nunca tombamos 
uma bicicleta, imaginem um carro. Nunca fizemos 
isso; nunca partimos para esse tipo de atividade. No 
meu entendimento, se estamos à frente de uma mani-
festação, devemos ter em mente o que nos move, se 
um objetivo, uma reivindicação. Se a reivindicação foi 
atendida, pronto, o objetivo foi alcançado.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Permite-me V. Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – As-
sim, não posso acatar o que aconteceu. Novamente 
falo como Líder da Bancada do PT e, como tal, repre-
sentando a Direção Executiva Nacional, e reafirmo que 
repudiamos esse ato.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Permite-me V. Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, vou poder conceder os apartes?

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Esse é o ape-
lo que fazemos, Senador Romeu Tuma, porque S. Exª 
pode prestar alguns esclarecimentos importantes.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sejam rápidos, por favor.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª faz bem em estar na tribuna e deve ser até 
mais veemente, porque o que se lê aqui é o seguinte: 
“Sibá confraterniza com invasores. O Senador Sibá 
Machado (PT-AC) tirou vantagem política da invasão 
do prédio da Câmara dos Deputados por sem-terra. 
Foi até lá, cumprimentou-os e posou para fotografias. 
Parecia feliz”.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – É uma 
nota do Noblat na sua página. Eu dispenso, inclusive, 
os comentários. Não posso determinar o julgamento 
das pessoas a meu respeito, mas sei o que sou, o que 
faço e o que penso.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me um aparte, Senador Sibá Machado?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Estive 
lá, como já expliquei, no intuito de conversar com os 
líderes. Estava, naquele momento, um deles pratica-
mente sendo preso e não tive a menor possibilidade de 
chegar perto. Assim, retornei ao meu trabalho, porque 

vi que não podia contribuir com mais nada. Tentei con-
versar para obter os esclarecimentos. O que o Noblat 
escreveu sobre mim é o que ele pensa a meu respeito. 
Paciência, não posso nem tentar explicar isso.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Só um es-
clarecimento.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pois 
não.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª diz 
que, agora, fala como Líder do Governo.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – 
Sim.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Quando foi 
para esse encontro com os sem-terra, foi como Líder 
do Governo?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Não, 
fui pessoalmente. Em caráter pessoal.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Foi em ca-
ráter pessoal.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pes-
soal, pessoal.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Que isso 
fique bem claro.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – O 
que acontece? Eu sou um membro do movimento ru-
ral brasileiro. Sou e nunca escondi isso, está no meu 
currículo. Como tal, tenho muito amigos nesses mo-
vimentos todos.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Eram lide-
ranças novas?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Quan-
do percebi o fato, corri para lá para saber o que estava 
acontecendo. Eu não podia acreditar naquilo.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – E encontrou 
lideranças novas ou velhos companheiros de movi-
mento?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Não, 
encontrei os companheiros de sempre, mas os líderes 
eu não consegui ver.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Ah, quer dizer 
que não eram novos; eram os mesmos de sempre.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Havia 
um tumulto muito grande, a polícia cercando, imprensa, 
e eu não consegui chegar lá.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Mas não estava feliz, estava? Estava feliz?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me um aparte, Senador Sibá Machado?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Vou 
já concedê-lo.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Estava sorrindo?
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O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ab-
solutamente, absolutamente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco – PT – SP) – Se-
nador Sibá Machado, por favor.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Con-
cedo um aparte ao Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco – PT – SP) – Se-
nador Sibá Machado, em apoio à manifestação de V. 
Exª, quero ler a nota oficial da Direção Nacional do 
Partido dos Trabalhadores.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Che-
gou a V. Exª. Então, passe a ler.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Diz 
a nota:

O Partido dos Trabalhadores expressa 
seu profundo repúdio aos atos de violência 
ocorridos, no dia de hoje, na Câmara dos Depu-
tados. O PT se solidariza com o Poder Le-
gislativo e com o Presidente da Câmara dos 
Deputados, Aldo Rebelo.

O Líder do Partido na Câmara dos Depu-
tados, Henrique Fontana, em pronunciamento 
feito nesta tarde, expressou o sentimento geral 
do PT diante desse lamentável episódio. 

A nota foi assinada pela Executiva Nacional do 
Partido, que reitera aquilo que todos nós, Senadores 
do PT, como V. Exª, o Senador Flávio Arns, as Sena-
doras Ana Júlia Carepa e Ideli Salvatti...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – O 
Bruno é da Executiva. Assinou também, Excelência?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Bru-
no Maranhão está preso, segundo informações da 
imprensa.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Está 
preso.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª vai 
visitá-lo?

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Logo, não é a Executiva inteira.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Peço, 
então, para continuar o meu pronunciamento.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Bruno 
Maranhão está preso e responderá por atos que, cer-
tamente, não obtêm respaldo. Ao contrário, o ato do 
MLST, hoje, é condenado por todos nós, pela Direção 
Nacional do Partido dos Trabalhadores, pelos Senado-
res e por toda a Bancada do Congresso Nacional.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª vai visitar o seu colega?

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Peço-lhe 
trinta segundos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Con-
cedo trinta segundos ao Senador Leonel Pavan.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador 
Sibá Machado, tenho uma pergunta. V. Exª concorda 
que essa pessoa, Bruno Maranhão, tem que ser ex-
pulsa do Partido?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Olha, 
eu não vou aqui julgar, absolutamente. O gesto dele é 
impossível de ser aceito.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Quando es-
távamos aqui discutindo, assim que iniciou a confusão 
toda, eu disse que era uma manifestação política e fui 
duramente criticado pelo Senador Flávio Arns, que disse 
que não era. Aqui está uma foto que mostra que eles 
estavam empunhando faixas contra o PSDB e o PFL. 
Estão aqui as fotos. Então não havia ninguém nosso 
nessa baderna. Quando eu disse que havia muitos 
integrantes do PT, fui contestado porque ninguém do 
PSDB ou do PFL ia fazer manifestação contra os nos-
sos Partidos. Isso é uma preocupação grande, Senador 
Sibá machado – e eu o admiro muito. A minha preocu-
pação é a seguinte: será que o PT já sentiu que está 
derrotado, que não vai ter mais condições de vencer 
as eleições e está tentando virar o jogo na baderna, 
na bagunça, tentando puxar tudo aquilo que fizeram 
no passado agora aqui dentro do Congresso Nacio-
nal? Será que é o desespero, vendo que o Presidente 
realmente pode ser até cassado porque a OAB está 
pedindo o impeachment? Será que não é o desespero 
tentar tumultuar o processo para evitar que o Lula seja 
cassado? A pergunta a V. Exª é: fariam manifestação 
pública também contra o Bruno Maranhão, que V. Exª 
disse que é seu conhecido, lamentavelmente?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Pavan, não posso ter medo de absolutamente 
nada, muito menos de eleição, e acho que não estamos 
preocupados com isso. Mas V. Exª pode ter certeza de 
que usar uma faixa que tem interesses eleitorais só 
piora ainda mais as coisas.

Devo lembrar a V. Exª que em 1989 fomos acusa-
dos de uma coisa que nos feriu muito, ao dizerem que 
tínhamos responsabilidade pelo seqüestro do empre-
sário Abílio Diniz. Muitas vezes somos acusados de 
fatos dessa natureza, o que nos fere muito no nosso 
espírito democrático.

Se há um militante do PT envolvido no ato de 
hoje; com certeza, a Justiça, a polícia tomarão as suas 
posições, e, na parte que couber ao partido, há uma 
instância para tratar do tema.

Sr. Presidente, encerrando, leio aqui a nota oficial 
da Presidência da República:

A Presidência da República manifesta 
solidariedade e apoio ao Congresso Nacional 
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diante da invasão das suas dependências por 
um grave ato de vandalismo cometido contra 
o Parlamento no dia de hoje.

A agressão ao Congresso Nacional, es-
paço público para as manifestações legítimas 
e pacíficas da sociedade, fere os princípios 
da democracia e deve ser tratada com o ri-
gor da lei.

A Presidência da República está segu-
ra de que os movimentos sociais brasileiros 
não se identificam com atitudes de violência 
cometidas contra instituições cuja liberdade e 
soberania foram tão difíceis de conquistar.

André Singer – Secretário de Imprensa e 
Porta-Voz da Presidência da República.

Então, Sr. Presidente, devo dizer que o Presidente 
Lula mostra a sua indignação. Está, neste momento, 
no Estado do Ceará, inaugurando o Açude Castanhão, 
dando início ao trabalho da Ferrovia Transnordestina. 
Esse é o trabalho do Presidente da República. Esses 
fatos não vão, absolutamente, mudar os rumos do 
nosso Governo, não vão mudar os rumos do nosso 
papel nesta Casa.

Quanto ao Deputado Aldo Rebelo, S. Exª conver-
sou com os líderes no momento em que estava mais 
fervorosa a manifestação, no seu ápice, e não permitiu 
a politização. Todos os líderes, de todos os partidos, se 
pronunciaram no sentido de encontrar a solução ime-
diata para o caso. E, ademais disso, a Casa continuou 
trabalhando normalmente, porque não ia se render a 
um gesto dessa natureza.

Estão votando as medidas provisórias, a coisa 
está tranqüila; nem se trata mais desse assunto na 
Câmara dos Deputados. Daqui para adiante, a Polícia 
toma conta do assunto, ficando aqui a nossa solida-
riedade à Câmara dos Deputados.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Sibá Machado, um aparte. Se V. Exª me der licença, 
as informações de V. Exª fazem parte de um contexto 
que já está se tornando folclórico: o Presidente Lula, no 
Ceará, inaugurando o Açude Castanhão é algo risível! 
O Açude Castanhão foi inaugurado com a presença 
deste Governador há quatro anos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sim, 
é o projeto de piscicultura que está sendo inaugura-
do lá.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – O açude 
está cheio há mais de quatro anos, já vertendo água. 
Então, na verdade, o Presidente Lula inaugurou a pe-
dra fundamental de uma obra que não existe. O açude 
já foi inaugurado e está cheio há quatro anos. Inaugu-
rar o Açude Castanhão... Meu querido Senador Sibá 

Machado, pelo amor de Deus, respeite a presença 
dos vivos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Tasso Jereissati, respeito V. Exª. Não precisa 
nem pedir. O que eu quero dizer é que o Governador 
do Ceará está, neste momento, com o Presidente Lula 
inaugurando uma obra no Açude Castanhão. Trata-se 
de um projeto de piscicultura, que vai criar trabalho, 
emprego e renda para as famílias daquele entorno. O 
Governador do Estado do Ceará está junto. É claro 
que, enquanto se trata de pedra fundamental, não há 
obra ainda. É um começo.

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Senador 
Sibá Machado, não será o “cajuzão”?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Não; 
Castanhão.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Sibá Machado, tenho a impressão de que o Presiden-
te Lula está inaugurando um Pesque e Pague lá no 
Açude Castanhão.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Isso 
é bom para as famílias carentes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Ou então um 
novo: castanhola. É um novo açude.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª já terminou, Senador Sibá Machado?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – O 
debate já mudou. Pensei que estávamos tratando do 
acontecido na Câmara. Quanto a isso, Sr. Presidente, 
fico feliz de V. Exª haver me concedido este tempo para 
esses esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, foi feita uma pergunta aqui sobre se o Presi-
dente Ricardo Berzoini deveria expulsar o Dr. Bruno 
Maranhão do MLST. 

Em cima da discussão do voto de repúdio que o 
Senador Antonio Carlos Magalhães apresentou, e que 
eu subscrevi, pelo fato de estarmos completando um 
ano de mensalão sem a devida correção de rumos e 
sem a punição dos culpados, quero me louvar nos fatos 
para mostrar o que vai acontecer. O que aconteceu e 
o que vai acontecer, lamentavelmente. 

O dano à imagem do Brasil está feito. A essa 
hora, a BBC, a CNN, as grandes cadeias de televisão 
do mundo todo já mostraram as cenas do carro virado 
dentro do Congresso e do segurança agredido, com 
provável fratura de base de crânio, em função de ata-
que de vândalos vestidos de vermelho, com um boné 
como o que foi usado pelo Presidente da República. 
Tanto o boné do MLST como o boné do MST foram 
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usados por Lula, que coonestou, que sacramentou es-
ses movimentos sociais, que precisam ser respeitados 
na medida em que respeitem a sociedade e a lei.

O que estou vendo a par da má imagem do Brasil 
que se está colocando no resto do mundo? Iniciativas 
tímidas de um Governo que tem compromisso eleitoral, 
mas não tem compromisso com a Instituição e com a 
imagem do Brasil. Se for para perder um voto, dane-
se a imagem do País.

Sr. Presidente, o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães apresentou um voto de repúdio pelo aniversário 
de um ano do mensalão. Estou aqui com os jornais O 
Globo e Folha de S.Paulo do dia 8 de outubro de 2005. 
O mensalão, que o Ministério Público reconheceu como 
fato real, indiciou 40 pessoas, entre elas Parlamenta-
res que foram inocentados na Câmara dos Deputados. 
Eles foram inocentados por conta da atitude que está 
retratada na primeira página do jornal O Globo e na 
página 4 da Folha de S.Paulo. Vê-se a fotografia de 
Lula no Palácio do Planalto ao lado de Meirelles, Paloc-
ci, Dilma Rousseff e do Líder Fontana. “Mesmo traído, 
Lula presta solidariedade a acusados” – os acusados 
são os mensaleiros. “Presidente diz para a bancada 
que petistas erraram, mas não são corruptos” – o Mi-
nistério Público acha que são corruptos. 

O Presidente Lula diz que eles erraram, mas não 
são corruptos e os levou para dentro do Palácio do Pla-
nalto. Aqui está a fotografia da Folha de S.Paulo. 

Quem são as pessoas? José Dirceu, que foi cas-
sado; Paulo Rocha, que renunciou para não ser cas-
sado; Professor Luizinho, que se livrou da cassação; 
João Paulo Cunha, que se livrou da cassação; Angela 
Guadagnin, aquela da dancinha; José Mentor, que se 
livrou da cassação. Todos estão aqui ao lado de Lula, 
de Antonio Palocci – Ministro da Fazenda que foi defe-
nestrado – e de Henrique Meirelles, todos eles dentro do 
Palácio do Planalto. Nada aconteceu com eles; foram, 
pelo contrário, inocentados. É o exemplo que Lula dá: 
foi petista, foi dos dele, tem proteção completa. 

Em muito boa hora o Senador Antonio Carlos 
Magalhães apresenta um voto de repúdio por um ano 
do mensalão sem a punição dos culpados. E a punição 
dos culpados não está ocorrendo por exemplos como 
o que o Presidente Lula está estimulando. Na hora em 
que ele reúne no Palácio do Planalto os claramente 
culpados, como reconhece o Ministério Público, ele 
os está inocentando, ele está passando atestado de 
idoneidade para pessoas que estão condenadas por 
antecipação pelo Ministério Público ou são objeto de 
investigação por indiciamento no Ministério Público. 

O que vai acontecer com o fato que ocorreu hoje? 
Vai ser expulso o Sr. Bruno Maranhão? Vai ser expulso 
o Sr. Bruno Maranhão uma ova, Sr. Presidente! Daqui 

a três, quatro, cinco dias, nada mais vai acontecer. 
Vai ficar soldando a imagem do País. Assim como os 
mensaleiros danificaram a imagem da classe política 
e diminuíram a credibilidade do País no exterior, o fato 
de hoje vai ficar por si só, porque Lula não vai trocar o 
boné do MLST, porque esse boné lhe rende votos. 

Ele vai deixar que o tempo apague a má imagem e 
que o Congresso pague o pato, que o Congresso perca 
na sua credibilidade; vai deixar que esse fato, que de-
veria ter ocorrido na porta do Palácio do Planalto mas 
ocorreu no Congresso Nacional, seja esquecido por si 
próprio. Não vão expulsar ninguém. Se quiser mostrar 
que estou errado, Presidente Lula, chame o Berzoini 
e mande demitir, mande botar para fora do PT os res-
ponsáveis, os que trouxeram as faixas. Do contrário, 
vou mostrar que quem tem razão somos nós. 

Vamos reagir e ficar vigilantes em nome da pre-
servação das instituições do Brasil!

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena e, 
em seguida, ao Senador Arthur Virgílio.

Antes, porém, Senadora Heloísa Helena, peço 
licença para prorrogar a sessão por 20 minutos para 
que possamos encerrar com a palavra do Senador 
Arthur Virgílio. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Fora do microfone.) – E o requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Creio que já está votado o requerimento. Por isso, o 
Senador José Agripino o defendeu. 

A matéria vai para a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

V. Exª quer que o votemos?
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Não quero atrapalhar a Senadora. 
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Por 

mim, não há problema.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– A Senadora é do coração, tem tolerância.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 653, DE 2006

Nos termos regimentais, requeremos seja apro-
vado Voto de Repúdio pela passagem de um ano des-
de as comprovadas denúncias de irregularidades que 
abalaram o País e ficaram conhecidas como “Escân-
dalo do Mensalão”.

Justificação

Essas irregularidades, por sua gravidade, cons-
purcaram a República ao envolver os mais altos es-
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calões do Poder Executivo e membros do Poder Le-
gislativo.

A impunidade que cercou, durante esse ano, 
todos os acusados ofende o cidadão de bem e com-
promete a autoridade e a credibilidade dos Poderes 
da República.

Não obstante as dificuldades interpostas, as des-
cobertas da imprensa e, principalmente, o trabalho das 
comissões parlamentares de inquérito e do Ministério 
Público Federal permitiram deslindar um sofisticado 
esquema de corrupção misturando o uso de recur-
sos públicos com interesses inconfessáveis. Essas 
descobertas resultaram em renúncia de membros do 
Governo Federal, na renúncia e cassação de parla-
mentares, num pedido de indiciamento de quarenta 

pessoas, feito pelo Procurador Geral da República 
e, mais recentemente, em um pedido da Ordem dos 
Advogados do Brasil para que o Ministério Público 
investigue o possível envolvimento do Presidente da 
República. Entretanto, a impunidade dos acusados 
continua a indignar a Nação.

Pela mácula que o “Escândalo do Mensalão” 
trouxe ao País e pela impunidade que teima preva-
lecer, cabe a esta Casa formalizar sua indignação e, 
por intermédio deste Voto de Repúdio, exigir que as 
investigações sejam aceleradas para que os culpados 
– todos eles – sofram, afinal, as punições devidas.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2006. – Anto-
nio Carlos Magalhães.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Há orador na tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sim, mas então não está em votação... 

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, pode conceder-lhe a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu aguardo, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, a minha inscrição é precisamente para discutir 
o requerimento do Senador Antonio Carlos Magalhães 
após ouvirmos a Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Sr. 
Presidente, se V. Exª quiser conceder a palavra a ou-
tros Senadores que queiram discutir o requerimento, 
tudo bem. Eu vou falar sobre o tema, mas não quero 
fazer nenhuma farsa dizendo que estou discutindo o 
requerimento, pois estou inscrita como Líder. Se V. 
Exª me conceder a palavra, sem obstaculizar para os 
inscritos...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Então, V. Exª termina o seu pronunciamento e, de-
pois, volto ao requerimento.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Óti-
mo! 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª concorda? 
Em seguida ao pronunciamento da Senadora Heloísa 
Helena, volto ao requerimento para discuti-lo.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, no início da sessão, tive a oportuni-
dade de fazer algumas breves considerações sobre o 
tema, antes mesmo de buscar as informações neces-
sárias, informações que agora tenho com mais preci-
são. Vários de nossos Parlamentares, como a nossa 
querida Deputada Luciana Genro, pronunciaram-se na 
Câmara dos Deputados também. Mais uma vez, vou 
me pronunciar, com muita sinceridade mesmo, com 
muita transparência mesmo, em relação ao fato.

É do conhecimento de todos que eu não tenho 
nenhum espírito corporativo em relação ao Congres-
so Nacional. Várias vezes, disse que o fato de o Con-
gresso Nacional estar aberto e estarmos aqui a falar, 
a nos pronunciar e a votar não configura a democracia 
representativa no Brasil. Várias vezes, disse que não 
respeito muitos Parlamentares do Congresso Nacio-
nal e que não respeito as maiorias que se formam no 
Congresso Nacional para agir de forma promíscua e 
corrupta com o Palácio do Planalto. É exatamente por 

isso que me sinto com muita autoridade para repudiar 
a ação que aconteceu na Câmara.

Eu não tenho, Senador Romeu Tuma, nenhum 
espírito corporativo com este Congresso Nacional, 
nenhum. Há aqui muitos Parlamentares que eu não 
respeito, que desprezo, que não honram a medíocre 
democracia representativa brasileira. Nenhum respei-
to eu tenho por esse balcão de negócios sujos que foi 
instalado pelo atual inquilino do Palácio do Planalto, 
em muito reproduzindo o que o inquilino anterior fa-
zia, e de uma forma até pior. Então, sinto-me muito à 
vontade para falar sobre isso também.

Não estou entre aqueles, que considero reacio-
nários, que criminalizam os movimentos sociais. Não 
estou. Não estou entre aqueles que fazem um discurso 
aqui e um outro completamente distinto quando estão 
nos acampamentos do MST, do MLST ou do MTL. A 
minha fala aqui é a mesma fala que faço em qualquer 
acampamento. 

Sabem todos que já participei de ocupação de 
terras. Senti na pele o que é correr pelo meio da mata 
com tiros de espingarda calibre 12 atrás de mim. Sei 
exatamente o que é estar em um acampamento, sei 
exatamente o que é o frio cortando os ossos durante 
a madrugada e o calor insuportável durante todo o dia. 
Eu sei o que é. Portanto, não estou entre aqueles que 
criminalizam os movimentos sociais que lutam pela 
reforma agrária. Contudo, esse fato deve ser tratado 
da forma como se manifesta.

Há algo acontecendo no Brasil, Senador Antonio 
Carlos Valadares, que diz respeito às cúpulas de muitos 
movimentos sociais. Essa situação ocorre na CUT, na 
UNE e nos movimentos sociais que lutam pela reforma 
agrária. De fato, muitos representantes das cúpulas dos 
movimentos sociais, que se comportam de forma sub-
serviente, acovardada e subordinada aos interesses 
do Governo Lula, sentem a pressão das suas bases, 
a pressão dos acampamentos, que são favelas rurais, 
onde as pessoas só vivem a cada três meses, quando 
chega uma ridícula cesta básica, onde não há zonea-
mento agrícola, não há crédito, não há subsídio, não 
há assistência técnica, não há nada. As cúpulas dos 
movimentos sociais, inclusive membros da Direção 
Nacional do PT, da corriola e da cozinha do Presiden-
te Lula, não têm coragem de ir ao endereço certo, até 
à posição radical necessária, porque ser radical é ir à 
raiz do problema, e a raiz do problema está na incom-
petência, na irresponsabilidade e na insensibilidade do 
Governo em não fazer a reforma agrária.

Então, por que vir para cá? Qual é a justificati-
va de vir ao Congresso Nacional? Digo sempre que 
o Congresso Nacional está desmoralizado. Se um ci-
dadão entrasse nesta Casa para fazer algum ato de 
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agressão, eu até entenderia por que isso poderia es-
tar acontecendo. Agora, um movimento social articu-
lado, organizado, da direção do Partido, da cozinha do 
Presidente Lula, vir para cá e ter esse tipo de atitude! 
Isso não é atitude radical coisíssima nenhuma! Isso é 
uma farsa radicalóide de uma direção partidária ven-
dida, que busca tentar amenizar os conflitos com suas 
bases, que estão morrendo de fome porque não há 
reforma agrária. E acaba sobrando para quem? Para 
um pobre. Porque não foi nenhum Deputado nem Se-
nador que foi agredido. Não foi nenhum Deputado ou 
Senador da base de bajulação do Governo Lula, que 
permite o contingenciamento dos recursos para a re-
forma agrária, que permite a não execução orçamen-
tária dos recursos para a reforma agrária. Sobrou para 
quem, Senador Romeu Tuma? Sobrou para um pobre 
funcionário da Casa, que está com traumatismo cra-
niano, que está em coma induzido, pelas convulsões 
do traumatismo craniano.

Então, temos que deixar claro o repúdio. E, volto 
a repetir, faço isso com tranqüilidade. Absolutamente 
com tranqüilidade. Sei que o que desmoraliza o Con-
gresso Nacional é o mensalão, é a covardia diante do 
Congresso Nacional, é não convocar o Congresso para 
derrubar veto. Eu sei o que é que desmoraliza o Con-
gresso Nacional. E sei também que muitas pessoas 
que acompanham os trabalhos do Congresso Nacional 
devem estar achando até interessante. Muitas pessoas 
que detestam o Congresso Nacional, que não respei-
tam o Congresso Nacional, pela posição acovardada 
e corrupta de alguns, até devem achar interessante, 
como bem disse o Senador Magno Malta.

Mas é importante deixar claro que o endereço 
está errado. O endereço está errado. Quem desmora-
liza o Congresso Nacional é a turma dos dólares nas 
peças íntimas do vestuário masculino, é a turma da 
remessa de bilhões de dólares para os paraísos fiscais 
para pagar contas do Sr. Lula e do Sr. PT, é a turma 
da base de bajulação do Governo que não obriga o 
Governo à execução orçamentária para os recursos 
da reforma agrária. Não é o pobre funcionário aqui do 
Congresso Nacional. Não é!

Os nossos Parlamentares do PSOL, que inclusive 
aqui estão – o Deputado Babá, o Deputado João Alfre-
do –, tiveram um papel muito importante no debate, na 
defesa da reforma agrária, na defesa dos movimentos 
sociais, na não-criminalização dos movimentos sociais. 
Mas, volto a repetir, o endereço está errado. O endereço 
é do outro lado da praça, o endereço é lá no Palácio 
do Planalto. Não é o Congresso Nacional que descon-
tingencia verba, não é o Congresso Nacional que não 
executa, apesar, volto a repetir, de as maiorias de Se-
nadores e Deputados que são da base de bajulação do 

Governo Lula, que não se respeitam, que acobertam 
ladrão de ambulância, mensaleiro e outras coisas mais, 
que geram a indignação da sociedade de uma forma 
em geral. Mesmo com tudo isso, não podemos aceitar 
o ato de covardia política, da farsa radicalóide que foi 
o ato que acabou acontecendo hoje aqui.

Portanto, são as breves considerações que que-
ro fazer. Agradeço a V. Exª, Senador Romeu Tuma, e 
até me desculpo com o autor e com os que haviam se 
inscrito para fazer a discussão do requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Mas V. Exª estava na sua vez e já havia cedido em 
mais de uma oportunidade.

Então, voltamos à discussão do requerimento 
apresentado.

Em primeiro lugar, tem a palavra o Senador Arthur 
Virgílio e, em seguida, o Senador Eduardo Suplicy.

V. Exª dispõe de cinco minutos para fazer o en-
caminhamento, Senador Arthur Virgílio.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Tem V. Exª a palavra para uma questão de ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes mesmo de 
entrarmos na discussão do requerimento, gostaria de 
perguntar se poderíamos votá-lo, uma vez que há ou-
tros requerimentos que, inclusive, estão na Ordem do 
Dia de hoje. Há um requerimento do próprio Senador 
Antonio Carlos Magalhães para que possa o Senado 
Federal obter informações junto ao Tribunal de Contas 
relativas às questões das médias, pequenas e micro-
empresas, salvo engano. Há também um requerimento 
de minha autoria, constante do Item 26 da Ordem do 
Dia de hoje, que já está para ser votado há três sema-
nas, que já foi apreciado pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e que recebeu parecer 
favorável do Senador Roberto Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Eduardo Suplicy, permita-me dar-lhe uma 
informação. Peço a atenção do Senador Antonio Car-
los.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Se 
estamos para votar esse requerimento, quero lembrar 
que há outros requerimentos que deveriam ser prece-
didos para apreciação e para votação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª permite que eu lhe explique?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pois não, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Antonio Carlos, eu gostaria de dar esta ex-
plicação ao Senador Eduardo Suplicy, contando com a 
atenção de V. Exª, já que S. Exª põe em dúvida a pos-
sibilidade ou não de votação de seu requerimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Não tenho objeção a que se vote esse requerimento, 
desde que se examinem também os demais requeri-
mentos da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os requerimentos de voto de aplauso ou semelhan-
tes...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E 
pergunto se a pauta está trancada ou não para exame 
de requerimentos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Lido na Hora do Expediente, o requerimento será 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania ou à de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
conforme o caso. Não havendo oposição das Lideranças 
– e eles se inscreveram para debater –, o requerimento 
poderá ser votado, a não ser que, durante o debate, 
alguém peça para que não seja votado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Es-
tou pedindo, Sr. Presidente, que sejam votados antes 
os requerimentos que constam da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Só é preciso haver acordo de Liderança. Se V. Exª 
conseguir isso, colocamos todos em votação.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– É a sugestão que faço: que possam ser votados 
previamente os requerimentos que estão na Ordem 
do Dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concordo com V. Exª, mas gostaria...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço aos Líderes que se manifestem. São poucos 
os requerimentos da Ordem do Dia.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Tem a palavra o Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem.) – Os Lideres já assinaram o meu 
requerimento. Não sei se assinaram o dele.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não, o dele, não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O 
meu requerimento é assinado e aprovado por todos os 
membros da Comissão das Relações Exteriores e De-
fesa Nacional. Não tenho objeção também a que seja 
apreciado o requerimento do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que é o primeiro item da pauta de hoje.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não. Se V. Exª votar contra, fico satisfeito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Qual dos requerimentos?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – O meu.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Mas aí V. Exª estaria de acordo em votar os dois outros 
requerimentos – um de V. Exª e um de minha autoria 
– que estão na pauta da Ordem do Dia de hoje?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Arthur Virgílio, V. Exª poderia dar início ao 
seu encaminhamento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– O requerimento no qual V. Exª pede informações ao 
Tribunal de Contas, não tenho objeção a respeito. É o 
primeiro item da pauta de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP. 
Fazendo soar a campainha.) – Senador Eduardo Su-
plicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Estou lendo aqui o requerimento do Senador An-
tonio Carlos Magalhães. E o outro requerimento de 
minha...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Eduardo Suplicy, pediria que V. Exª aguar-
dasse.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Completando a frase...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Vamos terminar aqui, Senador Suplicy.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, antes de mais nada, peço à Mesa que se 
informe a respeito das condições de saúde do funcio-
nário da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Já me informei, Senador, por solicitação do Sena-
dor Flávio Arns.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E 
como ele está, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Ele está na UTI, em coma induzido, estável, mas 
em estado grave. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª, com a expe-
riência que tem de Parlamento, de vida pública, hoje 
procurou o Líder José Agripino, o Presidente do meu 
Partido, Senador Tasso Jereissati, e a mim para que 
atentássemos a importância do seu requerimento. V. 
Exª supunha – e era natural que fosse assim – que a 
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tarde inteira fosse dedicada ao debate do requerimen-
to. V. Exª supunha isso. 

Hoje, faz exatamente um ano que eclodiu o es-
cândalo do mensalão. As revistas e os jornais no fim 
de semana noticiaram isso, e era de se supor que al-
guém fizesse o requerimento para pedir voto de repú-
dio ou para qualquer outra manifestação e que esse 
tema galvanizaria a tarde de hoje. 

Digo isso porque, Senadora Heloísa Helena, não 
tenho dúvida de que certamente pessoas, como mas-
sa de manobra, foram arrastadas pelos marginais que 
praticaram o que intentaram na Câmara. Tenho quase 
certeza de que os líderes daquele movimento quise-
ram impedir que obtivéssemos, nos jornais de ama-
nhã, nos jornais televisivos de hoje, uma repercussão 
ampla para o fato do mensalão. Afinal de contas, aqui 
se falou muito pouco no requerimento do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, falou-se muito pouco em 
mensalão. Completa hoje um ano de impunidades, um 
ano de escândalos continuados, um ano de desalento 
para o povo brasileiro. E agora estamos deixando para 
segundo plano o que deveria ter sido a matéria essen-
cial, a matéria nobre de hoje, jamais para comemorar, 
mas para lamentar esse triste aniversário de um ano de 
impunidade, um ano de desalento, um ano de compro-
vadas ações de corrupção que, pura e simplesmente, 
se perdem na bruma dessa coisa opaca, quando se 
trata de esclarecer, que é o Governo Lula.

Temos aqui matéria do jornalista Hugo Marques 
no site da revista Istoé, dizendo que pegaram o Oka-
motto, que o relatório do Coaf estaria por complicar a 
vida do Presidente do Sebrae: 

Sob as tarjas estão as movimentações 
financeiras da empresa Red Star, que em por-
tuguês significa Estrela Vermelha, especializa-
da na venda de canetas, bonés e estrelinhas 
do PT. Okamotto foi sócio-gerente da empresa 
até junho de 2003 e depois transferiu as cotas 
para a mulher e a filha. 

A Red Star movimentou R$645 mil na 
conta corrente no Bradesco, entre maio de 
2002 e agosto de 2005. Nesse período, o Coaf 
concluiu que o valor movimentado pela Red 
Star é “incompatível com o patrimônio” Enfim, 
vamos aguardar para saber se é por aí mesmo 
que se pega o Okamotto ou se tem coisa mais 
grave, tipo valerioduto.

Encerro, dizendo que o Congresso deve ficar 
alerta, Deputado Arnaldo Madeira, porque hoje não 
conseguimos discutir o mensalão. Não conseguimos. 
Hoje vimos a ação de vandalismo, e talvez o acidente 
tenha sido a concussão cerebral no servidor da Câ-

mara, Senador Flávio Arns. Talvez o Maranhão tenha 
pensado assim: “Puxa vida, eu vou desviar o assun-
to, vamos entrar lá, vamos fazer dessas pessoas do 
MLST – que não é movimento social coisa nenhuma 
– uma massa de manobra para que não seja discu-
tido mensalão, roubo de dinheiro público, corrupção”. 
E conseguiram! Talvez não tenham calculado bem a 
dosagem. Dizem que a diferença entre o remédio e o 
veneno é a dose, porque quase tudo que é remédio 
serve para veneno e tudo que é veneno serve para 
remédio. Depende da dose.

Ouço o aparte do Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (PL – ES) – Senador Arthur 

Virgílio, um raciocínio que não foi feito e eu gostaria 
de fazer...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador, solicito que V. Exª seja breve, porque esta-
mos em encaminhamento de votação e não há aparte. 
V. Exª pode se inscrever para discutir a matéria.

O Sr. Magno Malta (PL – ES) – Certo. Não é 
fácil cooperar com um pronunciamento de Arthur Vir-
gílio, mas quero cooperar com esse raciocínio. Ima-
gine se o fato acontecesse de forma invertida e um 
desses baderneiros que tivesse sido atingido por um 
segurança da Câmara. O circo estaria armado. E os 
direitos humanos?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Aí 
o Zé Dirceu voltava e como presidente da Comissão 
de Ética.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Nós es-
taríamos vivendo um circo neste momento. Se um 
baderneiro desses estivesse agora na UTI com trau-
matismo craniano, aí sim, teríamos longas sessões de 
discursos sobre direitos humanos, sobre um trabalhador 
ferido caminhava para a morte. Mas é um segurança 
da Câmara, também um trabalhador. Soube que foi 
atingido, Senador Arthur Virgílio, com essas vigas de 
alumínio que fazem a separação dos ambientes. Para 
V. Exª acrescentar ao seu pronunciamento já tão bri-
lhante, afirmo que, se tivéssemos vivido uma situação 
invertida, teríamos ouvido outro tipo de discurso nesta 
Casa, segundo a Senadora Heloísa Helena, daqueles 
que fazem um discurso quando freqüentam o acam-
pamento e outro quando estão aqui. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, peço tempo para encerrar, um minuto basta. 

Chamo a atenção da Casa para este fato. To-
mara que errado esteja eu. Tomara que não estejam, 
a essa hora, dizendo: “ Mas, Maranhão, não era para 
ter feito isso na cabeça do homem”. Tomara! Cai como 
uma luva esse movimento. O dia de hoje é simbólico, 
faz um ano do mensalão. Por que não invadir a Câ-
mara, que já está tão atingida pela impunidade, pelo 
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mensalão, pela falta de cassação? Por que não agir 
dessa forma com a Câmara? Devem pensar assim: 
“O povo nem reclama. O povo acha bom. O povo não 
está ligando para aquele pessoal”. De repente, acon-
tece um acidente. 

O fato é que nós aqui, hoje, pouco ou quase 
nada, ou nada, a rigor, discutimos o que deveria ter 
sido discutido. Precisávamos deplorar, mais uma vez, 
um ano de impunidade, um ano de desalento, um ano 
de corrupção comprovada,um ano de palavras soltas 
ao vento pelo Presidente da República, que agora já 
fala até de futebol. Não fala em Francenildo, mas fala 
em futebol.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador, mais 
uma coincidência neste Governo. Quando a imprensa, 
com certeza, iria comentar o mensalão, aparece um 
fato, por coincidência, sobre o Poder Legislativo, sempre 
contra o Poder Legislativo. Tudo preparado, tudo boni-
tinho, como vem acontecendo. Isso é fato, não tem o 
que discutir. Quando a imprensa ia tratar do mensalão 
com destaque, vem um fato para que o assunto não 
seja abordado. Lamentavelmente, o Governo prepara 
tudo, ensaia tudo e as coisas acontecem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ouço 
o Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Arthur Virgílio, alerto para um fato para que vejam a 
gravidade e a má intenção desse ato. É um ato crimi-
noso? Sim, mas é um ato criminoso localizado. Senão 
vejamos, no blog do Noblat tem uma faixa do Movimento 
Pró-Lula dos Sem-Terra, sei lá, que “condena parla-
mentares do PSDB e do PFL pelo boicote na votação 
do Orçamento, prejudicando o desenvolvimento do 
País”. Senador, o País todo sabe que quem segurou a 
votação do Orçamento foi o PT, foi a base do Governo, 
que não queria votar. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E 
quem desviou?

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Pois é!
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por-

que uma coisa é quem segurou e outra coisa é quem 
desviou. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Vejam bem, 
deram inclusive o mote para esse pessoal eventual-
mente agredir Parlamentares daqueles dois Partidos, 
a partir do momento em que se incitam as pessoas 
com faixas dessa natureza. Sobre o Orçamento já nem 
se fala mais. O Lula já está gastando aí. Hoje, gastou 
no “Castanholão”, um açude novo que ele lançou no 
Ceará. Queria apenas chamar a atenção para esse 
fato, Senador Arthur Virgílio, que é da maior gravida-
de, para ver que nada disso foi obra do acaso. Isso é 
produto de uma manobra altamente estudada, dentro 

daquilo que eu dizia aqui na semana passada: o PT 
não estava preparado para ser poder e está menos 
preparado ainda para deixá-lo. Isso é apenas o come-
ço. Muito obrigado.

O Sr. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E para 
dar explicações, então, aí a coisa se agrava. Eu penso, 
Senadora Heloísa Helena – V. Exª que é uma especia-
lista em Regimento –, em apresentar projeto de reso-
lução. A partir da aprovação do projeto, fica obrigado o 
PT a dar explicações sobre os casos graves do País, 
porque não é possível uma resposta protocolar aqui, 
uma resposta pela metade acolá e, depois, o aban-
dono do plenário, não se dá a menor importância. É 
algo que realmente não faz bem à saúde política deste 
Congresso e deste País.

Há uma pessoa em estado grave, em coma, fru-
to da ação comandada por um baderneiro, que não 
é um baderneiro qualquer, é um baderneiro que tem 
assento no diretório nacional do PT e que é secretário 
nacional de movimentos sociais, como se isso fosse 
movimento social. Daqui a pouco o PCC também vai 
reivindicar o seu status. 

É muito simples. Não pode continuar essa ma-
temática torta. Essa gente se evade do plenário, não 
dá explicações, imagina que, ao fim e ao cabo, tudo 
vai se acomodando ao sabor dos interesses que, me-
ramente, visam à manutenção no poder de um grupo 
que está fazendo mal ao País. E o País, mais cedo ou 
mais tarde, dar-se-á conta disso.

Concedo um aparte ao Senador Almeida Lima.
O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 

Arthur Virgílio...
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador, eu pediria que V. Exª fosse breve, porque 
o tempo já se esgotou.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É o 
último aparte, Senador.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Serei sucin-
to, para dizer a V. Exª, corroborando as palavras dos 
Senadores Efraim Morais e Heráclito Fortes, que, de 
fato, nada disso é por acaso. Evidentemente que o ato 
de hoje pode não ter sido traçado nos pormenores para 
acontecer hoje. Mas recordo-me, exatamente no dia em 
que retornei de viagem e fiz o pronunciamento sobre 
a não-aceitação do requerimento da CPI, de que eu 
mostrava matéria da Folha de S.Paulo daquele dia, 
sobre Ricardo Berzoini...

(Interrupção do som.)

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – ...reunido, 
em São Paulo, com a UNE, com a CUT e com o MST. 
E tenha certeza V. Exª de que não foi planejando outra 
coisa, porque a matéria se refere, de forma muito clara, 
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exatamente às manifestações de rua, se precavendo 
para alguma sanção que o Congresso Nacional pu-
desse aplicar ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Eles estão organizados exatamente para isso. E esse 
cidadão, o chefe desse bando de hoje... Eu estava lendo 
agora o meu correio eletrônico, e uma das pessoas que 
se correspondem comigo fez questão de me mandar 
uma foto em que aparece exatamente esse cidadão 
em audiência, sentadinho ao lado do Senhor Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva. Está aqui a imagem: 
ele ao lado de Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, em despacho no Palácio do Planalto. Esse 
cidadão não é agricultor, não é trabalhador rural, não 
é sem-terra. É filho de usineiro e é engenheiro mecâ-
nico. Portanto, nada disso é por acaso. Obrigado pelo 
aparte, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – En-
cerro, Sr. Presidente, de maneira bem sucinta. 

Não podemos nos esquecer de que, hoje, faz um 
ano que eclodiu o escândalo do chamado mensalão. 
Um ano de corrupção comprovada, de absoluta im-
punidade para todos os acusados e de tentativas de 
acobertamento de um lado e de outro. O Presidente 
diz que foi traído, não diz por quem. Os que suposta-
mente foram os traidores ficam mudos, quando são 
convocados a prestarem contas à Nação, por meio do 
Congresso Nacional. 

Um ano! Talvez tenha vindo a calhar para eles, 
com exceção do afundamento do malar do funcioná-
rio da Câmara dos Deputados. Mas cheira-me muito 
fortemente a ação planejada de gente inescrupulosa, 
irresponsável, essa ação que, ao mesmo tempo, ma-
taria a repercussão na imprensa brasileira do primei-
ro ano do mensalão e, ainda, lançaria mais um pouco 
de desprestígio sobre o Congresso Nacional. Se isso 
é verdade, não são eles os primeiros, não inovaram. 
Não foi diferente do que fez Mussolini, não foi diferente 
do que fez Hitler, não foi diferente do que fez Chávez, 
quando procurou depreciar o Congresso que encon-
trara, até substituí-lo por um outro dócil a ele e agora 
sem a presença de nenhum opositor. 

Imaginem se Lula já sonhou ou não sonhou com 
um Congresso sem Oposição a ele. De repente, livre 
de todos nós – aqui temos duas ou três pessoas do 
Governo, observa-se que temos uma maioria esmaga-
dora de pessoas da Oposição neste momento. 

É cômodo não falar, é cômodo não dizer nada, é 
cômodo se omitir, é cômodo fingir que não aconteceu 
o que aconteceu: o atentado à vida do funcionário da 
Câmara. É tão cômodo! Quem sabe não tenha ele so-
nhado e rolado da cama de tão bom que estava o sono, 
rolou na cama, delirou, imaginando que seria melhor 
um País sem Oposição.em que não se questiona cor-

rupção, em que se tem uma imprensa amordaçada. 
Um país sem oposição, uma sociedade civil que não 
pode se manifestar nas ruas nem se organizar. Esta, 
sim, é a que incomoda: a sociedade civil que não se 
confunde com esse MLST do Sr. Bruno Maranhão.

Eu queria tanto que os Senadores do PT dis-
sessem – pelo amor de Deus, digam! – que isso é um 
movimento social. Digam que é um movimento social 
legítimo. Digam que faz um bom papel pela reforma 
agrária no País. Mas não dizem. E eu estou ficando 
surdo com tanto silêncio.

Eu estou ficando surdo, Sr. Presidente. Isso é um 
atentado a mim. Fizeram o que fizeram com o funcioná-
rio da Câmara e agora estão me tornando surdo. Estou 
surdo com o silêncio da Bancada do PT. Não dizem que 
é um movimento que serve ao País. É sempre assim. 
Mas nada como um dia depois do outro para o Brasil 
construir o seu rumo histórico.

Hoje é dia de repúdio a essa violência que, a 
meu ver, foi armada para nós não falarmos aqui em 
“mensalão”.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Eduardo Suplicy, eu queria fazer uma pro-
posta a V. Exª, até pelo respeito que esta Mesa lhe tem. 
Nós votaríamos o requerimento do Senador Antonio 
Carlos Magalhães e, em seguida, o de V. Exª. 

V. Exª vai encaminhar ou ainda quer discutir?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Eu discuto.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Então, em seguida colocaremos o requerimento, se 
não houver objeção do Plenário. 

Acredito que, em respeito ao Senador Suplicy, 
ninguém vai pôr objeção ao requerimento de S. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado.

Sr. Presidente, primeiramente, em relação aos 
requerimentos, não tenho objeção a que se votem, 
aliás, ambos os requerimentos do Senador Antonio 
Carlos Magalhães pautados para hoje. Mas também 
gostaria que fosse votado este requerimento sobre a 
questão relativa ao Sr. Sérgio Vieira de Mello, uma vez 
que nós, na Comissão de Relações Exteriores, apoia-
mos requerimento no sentido de que...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª poderia encaminhar depois esse requerimen-
to.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Então, eu agradeço a atenção, porque falarei muito 
brevemente sobre ele quando estiver na pauta.

Quero saudar aqui a presença do Deputado Ivan 
Valente e expressar o meu cumprimento pelo aniver-
sário da Senadora Heloísa Helena. 
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Senador Antonio Carlos Magalhães, não acre-
dito que seja objeto de comemoração um fato triste 
que aconteceu, nem mesmo para se expressar um 
voto de repúdio. Então, não vou votar favoravelmen-
te ao requerimento. Contudo, é importante fazer uma 
reflexão, Senador Antonio Carlos, relativamente à sua 
proposição. 

Obviamente, esses episódios, que muito nos 
preocuparam e entristeceram, fizeram com que alguns 
companheiros, como Ivan Valente, Plínio de Arruda 
Sampaio e Orlando Fantazzini, deixassem o meu Par-
tido. Inclusive, fui convidado por eles para refletir sobre 
tal decisão. Na oportunidade, eu disse que, uma vez 
pertencendo a um Partido constituído por seres hu-
manos, se alguns erraram, eu considerava importante 
colaborar para que superássemos e corrigíssemos os 
erros, tomando as medidas necessárias para que os 
erros não se repetissem e, assim, pudéssemos prevenir 
problemas, tais como os que aconteceram. 

Avalio que o melhor a fazer é tomarmos tais 
medidas, inclusive aquelas com as quais avançamos 
parcialmente, para procedermos melhor, com mais 
transparência, no que diz respeito à forma de financiar 
e realizar gastos nas campanhas eleitorais. Eis por que 
tenho defendido que registremos na rede mundial de 
computadores, na Internet, todas as fontes de receitas 
e respectivas despesas de campanha. Espero que isso 
seja realizado pelo meu Partido. 

Sobre as finanças da eleição do PT para o Se-
nado, pela qual, segundo a nova lei, sou responsá-
vel, quero assim proceder; e a minha proposta é a de 
que o Partido dos Trabalhadores, na disputa para o 
Governo Estadual e para o Governo Federal, assim 
também proceda. 

Eu gostaria que o mesmo procedimento fosse 
colocado em prática pelos demais Partidos, inclusive 
pelo PFL, que foi um dos proponentes dessa alteração 
na lei. Porém, infelizmente, na hora de a matéria ser 
apreciada novamente pelo Senado, isso não foi confir-
mado pelo conjunto dos Partidos, ainda que algumas 
vozes aqui tenham sido favoráveis ao procedimento 
de transparência total em tempo real.

Mais uma vez, aqui, expresso o meu sentimen-
to de solidariedade aos seguranças da Câmara dos 
Deputados que foram feridos hoje e a minha condena-
ção por esses atos que não são recomendáveis para 
quem quer que seja. 

Reitero ao MLST que será sempre melhor para a 
causa que defende, a da realização da reforma agrária, 
a utilização de meios criativos e interessantes – são 
tantas as formas de fazê-lo –, e jamais meios que firam 
ou que ameacem as pessoas de morte. Digo ao Bruno 
Maranhão: “Não sei exatamente qual é a sua respon-

sabilidade, porque não o ouvi em relação às violências 
cometidas hoje, mas é importante que reflita que isso 
pode estar prejudicando o Partido do qual o senhor é 
membro”. Na condição de membro da Direção Nacio-
nal, ele tem responsabilidades e, obviamente, vamos 
querer ouvi-lo e saber das circunstâncias. 

Porém, de maneira alguma, pode-se referir ao 
episódio ocorrido hoje de outro modo, senão com pa-
lavras de condenação pelas práticas contra pessoas 
que aqui trabalham e contra as dependências do Con-
gresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado, Senador.

Não havendo mais quem peça a palavra, encer-
ro a discussão.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente!

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Romero Jucá, V. Exª quer encaminhar?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, eu 
gostaria de pedir a palavra para fazer uma observação, 
pela Liderança do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está em votação a matéria.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Qual o 
requerimento que está em votação?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O do Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não havendo mais quem queria discutir, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação o requerimento apresentado pelo 
Sr. Senador Antonio Carlos Magalhães e mais 18 Srs. 
Senadores.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A determinação será atendida.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Em votação o Requerimento nº 462, de 2006, que 
solicita seja consignado um voto de repúdio pela de-
cisão do Tribunal Penal Central do Iraque, que conde-
nou à pena de morte o responsável pelo atentado que 
ocasionou a morte de Sérgio Vieira de Mello, em turno 
único, nos termos do substitutivo.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª deseja encami-
nhar o requerimento?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sim, Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Após o encaminhamento do Senador Eduardo Suplicy, 
concederei a palavra ao Senador Romero Jucá.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senador Roberto 
Saturnino, Presidente da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional, foi Relator do parecer e fez 
uma modificação, ouvindo os diversos Srs. Senadores. 
Lembra S. Exª, tanto ao Governo quanto aos órgãos 
da Justiça do Iraque, que uma das primeiras medidas 
de Sérgio Vieira de Mello, quando era o responsável 
pelas ações da ONU no Timor Leste, foi revogar a 
pena de morte que ali estava em vigência, em virtude 
da ocupação do Timor Leste pela Indonésia, seguindo 
as leis da Indonésia. Ou seja, o próprio Sérgio Vieira 
de Mello não era a favor da pena de morte.

Como o julgamento foi feito por um tribunal do 
Iraque que, mesmo sem identificar a pessoa respon-
sável pelo atentado, anunciou que um cidadão havia 
sido condenado à morte e que, em trinta dias, isso 
poderia estar acontecendo, é importante aprovarmos 
esse requerimento – acredito que faz três semanas 
que se divulgou essa notícia –, solicitando que seja 
outra a condenação, a forma de punição. 

É óbvio que condenamos veementemente o aten-
tado que causou a morte de Sérgio Vieira de Mello e de 
outras 21 pessoas, muitas delas servidoras da ONU.

Portanto, é esse o esclarecimento que considero 
importante e gostaria, Sr. Presidente, que fosse provi-
denciada pelo Senado a tradução em inglês e, se pos-
sível, em árabe, para que – quem sabe V. Exª possa 
ajudar – o teor do requerimento chegue em árabe e 
em inglês às autoridades do Iraque e da ONU – por 
isso também em inglês.

Agradeço a providência a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Perfeitamente.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– É sobre o assunto, Senador?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Não. É sobre outro assunto.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A Presidência fará cumprir a deliberação do Ple-

nário.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Em primeiro lugar, concedo a palavra ao Senador 
Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela Liderança do Governo.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Tem a palavra V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem.) – Sr. Presidente, serei rápido. 
Apenas peço a V. Exª que, após a palavra do Senador 
Romero Jucá, eu possa falar, por cinco minutos, pela Li-
derança do PSB, antes de V. Exª encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O tempo da sessão já se esgotou, Senador, mas 
não farei nada contra V. Exª. Permitirei que V. Exª fale. 
O Senador Flexa Ribeiro também pediu a palavra por 
dois minutos.

Eu pediria, porque – repito – o tempo da sessão 
já se esgotou, ao Senador Romero Jucá que fosse 
rápido. Em seguida, falará o Senador Flexa Ribeiro e, 
posteriormente, V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Tem a palavra o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, todas as Senadoras e todos os Senadores 
que se manifestaram aqui, nesta tarde, condenaram 
o ato de violência, de arbitrariedade e de vandalismo 
que a Câmara sofreu. Manifestaram-se o Presidente 
do Congresso, Senador Renan Calheiros; todas as 
Lideranças; todas as Senadoras e todos Senadores, 
como eu disse. Eu gostaria de juntar minha voz à de 
todos os Senadores e Senadoras, nesse repúdio, nes-
sa manifestação.

Quero registrar que eu não estava, durante uma 
parte da sessão, presente no plenário, porque me en-
contrava reunido com o Relator da Medida Provisória 
nº 285, Senador Fernando Bezerra, e com represen-
tantes dos agricultores e da Confederação Nacional 
da Agricultura, discutindo uma medida efetiva para 
melhorar a situação dos agricultores do País, espe-
cialmente do Nordeste.

Conseguimos avançar no processo de entendi-
mento. Espero que, amanhã, seja possível fazer um 
entendimento com as Lideranças, para que possamos 
votar essa matéria tão importante e tão urgente.

Entendo que é dessa forma, com negociação, 
com trabalho, com seriedade e com serenidade, que 
resolveremos os problemas do campo, dos pequenos 
produtores, daqueles que precisam ser reassentados, 
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nunca com violência, nunca com manifestações como 
a que ocorreu na Câmara dos Deputados.

É importante dizer que, assim como foi dito aqui, 
os blogs também relatam que mais de 300 pesso-
as foram presas, que a Câmara dos Deputados agiu 
prontamente e que o Governo Federal, por intermé-
dio do Presidente, emitiu nota solidarizando-se com 
o Congresso Nacional e repudiando aquela ação. O 
Ministério da Justiça agiu da mesma forma, inclusive 
colocando a Polícia Federal à disposição para as in-
vestigações do fato.

Assim, apesar do episódio lamentável e da vio-
lência contra o Congresso Nacional e contra a demo-
cracia, as instituições funcionaram corretamente. É 
importante que isso sirva de exemplo e que se con-
tinue, efetivamente, o processo judicial, punindo-se 
os responsáveis, sinalizando que o País é ordeiro. O 
Brasil é democrático, mas há ordem e progresso a 
serem seguidos.

Portanto, faço o registro e somo a minha voz à de 
todos os Líderes, realmente lamentando esse episó-
dio triste, porque, sem dúvida, isso mancha um pouco 
o movimento que se faz em favor da reforma agrária. 
Não é com atos como esse que iremos desenvolver o 
campo e assentar milhares de pessoas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 654, DE 2006

Sr. Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno, a inserção em Ata de Voto de Louvor a Dom 
Orani João Tempesta, pela transformação da Basílica 
de Nossa Senhora de Nazaré, em Belém do Pará, em 
Santuário Mariano Arquidiocesano, bem como ao Padre 
José Ramos das Mercês, Reitor do Santuário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, para 
encaminhar o requerimento.

Peço a V. Exª que seja rápido, por favor.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-

minhar a votação. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senadores, 
volto à tribuna para dizer ao povo do meu querido Es-
tado do Pará que encaminhei à Mesa, conforme leitura 
feita por V. Exª, requerimento propondo voto de louvor 
ao Arcebispo Metropolitano de Belém e ao Reitor do 
Santuário de Nazaré, respectivamente, Dom Orani 
João Tempesta, e Padre José Ramos das Mercês. Ao 
encerrar o jubileu do centenário de sua elevação à dig-
nidade de arquidiocese, a Igreja de Belém acrescentou 
à sua Basílica Nossa Senhora de Nazaré o título e a 
condição de Santuário Mariano Arquidiocesano.

Na última quarta-feira (31/05/06), a Basílica de 
Nazaré, um dos mais importantes templos da Arqui-
diocese de Belém, foi elevada à categoria de Santuário 
Mariano Arquidiocesano, passando-se a denominar-se 
Basílica-Santuário de Nossa Senhora de Nazaré, na 
primeira de uma série de mudanças pelas quais pas-
sará, ainda este ano, o templo-sede do Círio. 

O padre José Adelson Ramos das Mercês, reitor 
do Santuário, diz que o novo título se agregará ao de 
basílica, porque os padres barnabitas decidiram não 
renunciar ao título conferido em 1923, pelo Papa Pio 
XI. A sagração foi presidida pelo arcebispo Dom Orani 
João Tempesta, que assinou, durante a celebração, o 
decreto arquiepiscopal de elevação.

O reitor lembra que, em 1923, só havia duas ba-
sílicas no Brasil: uma na Bahia e outra em São Paulo. 
O título de basílica só pode ser outorgado pelo Papa, 
ao contrário do título de santuário, conferido por um 
bispo ou arcebispo, através de decreto. 

Ao conferir o título de santuário à Basílica de Nos-
sa Senhora de Nazaré, o arcebispo de Belém faz um 
reconhecimento das atividades pastorais destinadas 
aos devotos, vindos de todos os recantos de dentro e 
de fora do Estado. Dom Orani quer intensa atividade 
evangelizadora no local.

Entre as mudanças, o horário de funcionamento 
do templo, que hoje não fecha mais nem no horário do 
almoço. Os confessionários também estão de portas 
abertas durante todos os dias e o dia todo. Na próxi-
ma semana, a reitoria deve pactuar um programa de 
atendimento aos romeiros em peregrinação.
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Presidente Romeu Tuma, para nós, do Estado do 
Pará, que temos na Virgem de Nazaré a nossa santa 
padroeira, esse é um ato da maior importância, mesmo 
porque, em outubro próximo, reviveremos a Procissão 
do Círio de Nazaré, que homenageia, a cada ano, a 
nossa padroeira. 

Por meio de um requerimento de minha autoria, 
será feita uma exposição no Salão Negro do Senado 
Federal, para que todo o povo do Brasil possa tomar 
conhecimento, principalmente os meus Pares no Par-
lamento, do que é essa homenagem que se faz, a 
cada ano, por ocasião do Círio de Nossa Senhora de 
Nazaré. Nessa ocasião, Senador Romeu Tuma, farei 
também a proposta de uma sessão especial em ho-
menagem à Virgem de Nazaré, padroeira de todos os 
paraenses.

Quero agradecer a V. Exª, que me cedeu esse 
espaço para que pudesse saudar todos os paraenses 
e todos os devotos da Virgem de Nossa Senhora de 
Nazaré.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador, 
V. Exª me concede um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com 
muita honra, concedo um aparte ao Senador Marco 
Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Senador Marco Maciel assinou o seu requerimen-
to e eu também.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É uma 
honra muito grande contar com as assinaturas de V. 
Exªs.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 
Flexa Ribeiro, quero, em breve aparte, solidarizar-me 
com V. Exª pela proposição que apresenta e dizer que 
ela está muito bem fundamentada. Quero que trans-
mita também ao Arcebispo Metropolitano, Dom Orani, 
os cumprimentos pela iniciativa.Como não somente 
os paraenses, mas os brasileiros, de um modo geral, 
são devotos de Nossa Senhora de Nazaré, certamen-
te essa homenagem vai contribuir para que ainda se 
difunda mais a mensagem que se procura transmitir 
a toda a comunidade do seu Estado. Meus cumpri-
mentos a V. Exª

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
o aparte do nobre Senador Marco Maciel, como também 

a sua assinatura, juntamente com a do Senador Romeu 
Tuma, no requerimento que encaminhei à Mesa. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem, por 30 segundos.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Há pouco, cronometrei os seus 30 segundos e eles 
duraram um minuto e meio.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agora, 
serei mais rápido.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan, pela 
ordem.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
deixar registrados, nos Anais desta Casa, uma maté-
ria publicada no jornal Correio Braziliense a respei-
to das qualidades do meu Estado, principalmente de 
Massaranduba, uma cidade eminentemente agrícola, 
e um pronunciamento que se refere a todos os nossos 
Municípios que se destacam em qualidade de vida, no 
IDS e no IDH. 

De maneira que deixo registrada, Sr. Presidente, 
nos Anais desta Casa, a matéria que saiu no jornal 
Correio Braziliense, que fala da querida Massaran-
duba, bem como o meu pronunciamento referente ao 
assunto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Massaranduba (onde o país é primeiro mundo)”
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido.

A Mesa espera a entrega dos documentos.
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Valadares, como último orador inscrito, por cinco mi-
nutos, conforme o pedido de S. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trata-se 
da apresentação do requerimento que está sobre a 
mesa, o Requerimento nº 651, de minha autoria, apre-
sentando homenagens ao compositor e músico Ismar 
Barreto Dória, natural do Estado de Sergipe, falecido 
no último dia 2 de junho. Cumpro, então, o doloroso 
dever de comunicar à Casa o falecimento desse gran-
de homem, desse grande sergipano.

O músico e cantor Ismar Barreto faleceu em plena 
atividade profissional. Homem de notório conhecimen-
to musical, compositor, artista e intérprete de grande 
equilíbrio, pautou sua vida como músico, primando 
sempre pela musicalidade, pela poesia do cotidiano 
e pela crítica social.

Ismar Barreto nasceu no dia 1º de outubro de 
1953, em Aracaju. Iniciou-se na música no ano de 
1967 em Brasília e, desde 1970, vinha participando de 
festivais por todo o Brasil. Seu trabalho se caracteriza 
tanto por uma forte dose de humor satírico, resvalando 
em verdadeiras crônicas do cotidiano, como por letras 
românticas e de cunho altamente social.

Ele se projetou em cidades como o Rio de Ja-
neiro, onde fez uma temporada de três semanas no 
Vinícius, em Ipanema; e como São Paulo, com o show 
“Vou Vivendo”. No Nordeste, participou de quatro fes-
tivais “Canta Nordeste”, festival de música da Rede 
Globo Nordeste, sendo vencedor de dois deles, com 
as músicas “Coco da Capsulana”, em 1993, e “Salada 
Tupiniquim”, em 1994.

Ao longo de sua carreira, Ismar teve parcerias 
com Antônio Carlos e Jocafi, com Xangai, com Domin-
guinhos, com Paulo Diniz, com Eliezer Setton, com Zi-
nho e com vários artistas sergipanos, como Amorosa, 
Rogério, Chico Queiroga e Antônio Rogério, Sergival, 
Pantera e Simone Rigo.

O que pontificava na personalidade do meu amigo 
Ismar Barreto Dória era, acima de tudo, o romantismo, 
a sátira, a inteligência nata de um sergipano que nas-
ceu para a música. Também lutou, em suas canções, 
pela paz, a paz de que precisamos no Brasil em um 
momento grave como o que estamos vivendo.

Hoje, no dia em que estamos comemorando 60 
anos da invasão da Normandia pelas forças aliadas 
em defesa da liberdade e da democracia, a Câmara 

dos Deputados e o Congresso Nacional, símbolos da 
liberdade e da democracia – sem Congresso, sem 
poder Legislativo, só há ditadura e escuridão –, foram 
invadidos por representantes de um segmento de tra-
balhadores rurais, sem nenhuma motivação lógica, 
sem nenhuma justificativa plausível. Reduzindo a força 
do seu movimento, desmoralizando aquilo que é mais 
legítimo – que é a defesa da terra para quem não tem 
terra –, eles conseguiram, por meio de um ato de vio-
lência, invadir as dependências do Congresso Nacio-
nal, mais precisamente da Câmara dos Deputados, 
ameaçando a vida de seguranças, de trabalhadores, de 
funcionários pacíficos. Trouxeram não a mensagem da 
paz, não a mensagem construtiva do desenvolvimento, 
da distribuição eqüitativa da terra e do fruto da riqueza 
nacional, mas, sim, a mensagem da intolerância, da 
arrogância, da violência.

E todos nós que fazemos parte deste Congres-
so Nacional, todos nós que lutamos pelas liberdades 
democráticas, na defesa do cidadão e da cidadã bra-
sileira, repudiamos veementemente esse ato que, 
a meu ver, constrangeu não apenas a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal, mas também toda a 
Nação brasileira.

Somos favoráveis à reforma agrária, à reforma 
agrária pacífica que consiga trazer justiça social, em-
prego e renda para o cidadão do Brasil, de norte a sul 
do nosso País, mas somos contrários à violência, por-
que a violência é um péssimo exemplo. E já assistimos 
a esse filme, Sr. Presidente, em que atos de violência 
geram outras violências, inclusive contra a permanên-
cia, contra a decisiva permanência das instituições de-
mocráticas e livres, que devem ser preservadas.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Arthur Virgílio, só uma colocação, se V. Exª 
permitir, antes de sua fala pela ordem. O Senador Vala-
dares fez uma citação importante que decorre do dis-
curso de V. Exª durante o tempo que usou na tribuna. 

Comemora-se hoje o Desembarque na Norman-
dia, que é a recuperação da democracia e a destruição 
dos malefícios que Hitler implantou no mundo durante 
o período. Essa invasão que foi feita na Câmara de-
monstra a violência que fere a democracia.

Senador Arthur Virgílio, não sei se me fiz enten-
der – essa amargura profunda, comparando os dois 
fatos, pela importância dos pronunciamentos de V. Exª 
e do Senador Antonio Carlos Valadares.

Gostaria de encerrar a sessão, mas antes con-
cedo a palavra a V. Exª, Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
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caminho à Mesa dois pronunciamentos: um, insistin-
do, mais uma vez, em que o Governo abra negociação 
com os grevistas da Receita Federal, porque a greve 
mais a queda do dólar têm provocado prejuízos terrí-
veis ao País. No pólo industrial de Manaus, queda de 
21,8% das exportações. Há queda nas exportações 
brasileiras como um todo. O Governo precisa ser mais 
competente, mais tolerante e, principalmente, conver-
sar com os grevistas, que se ressentem da abertura 
desse canal. Mas o fato é que o meu Estado está per-
dendo e isso reflete no emprego e na perspectiva de 
arrecadação.

O outro pronunciamento, Sr. Presidente, é para 
anunciar que encaminho à Mesa requerimento de voto 
de aplauso à Prefeitura Municipal de Manaus pela rei-
nauguração do Parque do Mindu, obra da minha gestão 
como Prefeito da cidade que foi agora aperfeiçoada 

e ampliada pelo Prefeito Serafim Fernandes Corrêa. 
Realmente é uma obra de fôlego, que aqui procuro 
descrever; uma festa singela que mostrou a nobreza 
do Prefeito pelo reconhecimento ao seu antecessor, 
o que não tem sido, infelizmente, uma prática na polí-
tica muitas vezes estreita que muita gente pratica no 
meu Estado.

Dessa maneira, peço seja apresentado voto de 
aplauso ao Prefeito Serafim Corrêa, à Prefeitura de 
Manaus. Isso é extensivo ao Vice-Prefeito, ex-Deputado 
Federal Mário Frota e à Secretária de Meio Ambiente 
de Manaus, Drª Luciana Valente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores João Batista Motta, Alvaro 
Dias, Papaléo Paes, João Tenório, Valmir Amaral, Ro-
mero Jucá e Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno, combinado com o Inciso I 
e o §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria do jornal Correio Braziliense de 
23 de maio do corrente, intitulada “Mais uma tentativa 
para evitar fraudes”.

A matéria destaca que o Congresso vota projeto que 
altera regras do Orçamento, com o objetivo de moralizar 
e tornar mais eficiente a Comissão Mista de Orçamento. 
A decisão foi tomada após o escândalo de desvios de re-
cursos para a compra de ambulâncias, e que virou notícia 
após a deflagração da “Operação Sanguessuga”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Um país sem ener-
gia?”, publicada pela revista Época de 15 de maio do 
corrente.

A matéria do jornalista Murilo Ramos retoma o 
episódio envolvendo a nacionalização do gás na Bolívia 
e suas conseqüências para o Brasil. Segundo a maté-
ria, com a medida “Morales passou a controlar metade 
do gás natural consumido no Brasil” e a “dependência 
de gás boliviano antecipa risco de novo apagão para 
o ano de 2008”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para solicitar a V. Exª a transcrição na íntegra, 
nos Anais desta Casa, do editorial dojornal O Estado 
de S. Paulo “A derrota de Chávez no Peru”, publicado 
na edição do dia 6 de junho de 2006.

Devo ressaltar que o resultado do pleito presiden-
cial no Peru é uma demonstração, no plano regional, 
de que a ingerência do senhor Hugo Chávez foi derro-
tada. O social-democrata e ex-presidente Alan García, 
venceu o segundo turno das eleições peruanas com 
uma diferença de mais de 1 milhão de votos sobre o 
nacionalista Ollanta Humala, apoiado ostensivamente 
pelo presidente da Venezuela.

Foi sintomática a manifestação do presidente 
eleito. Em meio as suas primeiras declarações, o vito-
rioso Alan García fez referência direta à ingerência do 
presidente venezuelano nas eleições locais:

“... o país deu uma mensagem de independên-
cia nacional e de soberania ao derrotar o esforço do 
Sr. Hugo Chávez de incorporarmos sua estratégia de 
expansão do modelo militarista e retrógrado que pre-
tendeu implantar na América do Sul”.

A democracia triunfa na América Latina, com a 
realização de mais um pleito presidencial. Os desafios 
a serem enfrentados por Alan García são inúmeros. 
A nação está dividida e as negociações naquele país 
andino são particularmente complexas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o tercei-
ro assunto é para dizer que o jornal O Estado de S. 
Paulo abre espaço em editorial desta terça-feira para 
um tema mais que oportuno: a diplomacia brasileira 
na gestão do Presidente Lula.

Está evidenciado que o Itamaraty sob a supervi-
são do palácio do planalto não privilegiou as negocia-
ções com a Alca, muito menos entre o Mercosul e a 
comunidade européia. nesse contexto, houve um dire-

cionamento ostensivo para os acordos com os parceiros 
do “sul”, em detrimento dos grandes mercados.

Em que pese a prioridade fixada pela Casa do Rio 
Branco de intensificar as relações comerciais com os 
países em desenvolvimento, notadamente da América 
Latina, é mister destacar a deterioração observada no 
âmbito regional, considerando que o mercosul agoniza 
à luz do dia. o Brasil, como tão bem destaca o editorial 
do Estadão, “não esteve à altura da sua condição de 
maior economia e foi incapaz até de trabalhar pelo en-
tendimento entre Argentina e Uruguai”, divididos e em 
rota de colizão. houve uma paralisia na integração. o 
mercado comum do sul – uma conquista da diplomacia 
brasileira – vive o seu crepúsculo na esteira de equí-
vocos sucessivos da diplomacia do Presidente Lula, 
a qual insiste em “ideologizar” sua atuação, revivendo 
práticas de um vetusto “terceiro-mundismo”.

O comércio exterior brasileiro para inserir seus 
produtos nos grandes mercados, passou a depender 
de países que estabeleceram laços com os estados 
unidos, a partir de uma estratégia pragmática. é o caso 
da Colômbia de Alvaro Uribe. sem dúvida, o merca-
do colombiano, com livre acesso aos eua – uma vez 
que aquela nação formalizou acordo bilateral com os 
norte-americanos – é um caminho para a indústria do 
Brasil driblar os entraves que não foram removidos 
pela nossa política externa.

Imaginar, por exemplo, que um sistema de con-
sultas informais com Washington, será capaz de com-
pensar os efeitos negativos de um impasse nas nego-
ciações entre o Brasil e a Alca, é mera infantilidade.

As nossas exportações para os Estados Unidos 
têm crescido menos que a média das exportações 
brasileiras. essa constatação é do próprio Ministro 
Luiz Furlan.

Essa opção terceiro-mundista fez com que o 
Brasil deixasse de usufruir o extraordinário dinamis-
mo do comércio internacional nos últimos anos. as 
exportações poderiam ter evoluído ainda mais se o 
governo do Presidente Lula tivesse fechado acordos 
“mais promissores”.

Para concluir, eu gostaria de reproduzir um tre-
cho do editorial em tela muito bem contextualizado: “as 
“vitórias” da diplomacia brasileira podem ser medidas, 
também, pela ação desagregadora do presidente Hugo 
Chávez e pela fraqueza de Brasília diante das imposi-
ções do Presidente boliviano Evo Morales”.

As dificuldades advindas dessas opções em ma-
téria de política externa se projetam na economia 
brasileira e por conseguinte na circulação de nossos 
produtos nos grandes mercados. uma das saídas seria 
utilizar a Colômbia para estabelecer uma ponte entre a 
empresa brasileira e o mercado norte-americano.
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Por fim, gostaria de solicitar a vossa excelência a 
transcrição na íntegra, nos Anais desta Casa, do edito-
rial em epígrafe intitulado “A diplomacia do remendo”, 
publicado na edição do dia 6 de junho de 2006.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
um breve comentário sobre a matéria intitulada “Lula 
processará revista”, publicada no jornal Correio Bra-
ziliense do último dia 15 de maio do corrente.

A matéria mostra que, neste ano de eleições, o 
Presidente Lula parou de governar para viajar e fazer 
campanha. Em viagem internacional, como de cos-
tume, quando surgem novos escândalos petistas, o 
Presidente afirmou sobre a matéria da revista Veja: 
“Nem li a matéria direito”. Ora Presidente, não diga 
mais isso, não fica bem. Um Presidente, como chefe de 

uma nação, tem a obrigação de saber do que se trata 
um escândalo, para apurar e tomar as providências, 
principalmente quando seu nome está envolvido.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.).
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
a matéria intitulada, “Câmara está há 9 semanas sem 
votar nada” publicada no jornal O Estado de S.Paulo 
em sua edição de 23 de maio deste ano.

A matéria da jornalista Denise Madueño destaca 
que o escândalo do mensalão e a falta de unidade na 
base aliada do atual governo reduziram o controle dos 
líderes sobre suas bancadas e agravou ainda mais 
a situação na Câmara dos Deputados, que está há 9 
semanas sem votar qualquer matéria.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada como parte integrante deste 
pronunciamento para que, assim, passe a integrar os 
Anais do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. VALMIR AMARAL (PTB – DF. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, srªs e srs. Se-
nadores, o Brasil padece de muitos males, mas o pior 
deles é a resistência em combatê-los, em remover os 
vícios estruturais e preparar-se para o futuro, sem que 
isso, de alguma forma, implique descurar do presente 
ou ignorar a necessidade de medidas emergenciais. 
nesse caso se enquadra a tão propalada reforma do 
Estado, que há muitos anos vem-se processando de 
forma tímida, incompleta e ineficaz. 

Recentemente, o Governo Federal anunciou o 
encaminhamento, ao Congresso Nacional, de algumas 
proposituras que considera prioritárias: o projeto de lei 
da Reforma Universitária; o de incentivo ao esporte 
amador; e a proposta de regulamentação da venda 
fracionada de medicamentos. A Reforma Tributária, 
segundo divulgou a Gazeta Mercantil, em sua edi-
ção de 25 do mês passado, é também preocupação 
governamental, assim como a Lei Geral das Micro e 
Pequenas Empresas e a reestruturação do Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Por-
te – o Simples.

Ora, Sr. Presidente, sem desmerecer os proje-
tos listados pelo Governo Federal, parece-me que a 
Reforma Tributária não vem recebendo o tratamento 
prioritário que merece. Mais ainda, vejo poucas possi-
bilidades de essa matéria vir a ser promulgada ainda 
este ano, como se cogitava, para que, ao lado de outras 
reformas, num contexto de reorganização do Estado, 
proporcionasse um cenário favorável ao crescimento 
econômico e à geração de empregos. 

Nas últimas décadas, o sistema tributário bra-
sileiro sofreu tantas reformas que apenas de longe 
lembra aquele modelo idealizado na reforma de 1966. 
Apesar de tantas e tamanhas modificações, não con-
seguiu atender às expectativas dos entes públicos, do 
empresariado e, muito menos, dos contribuintes. Não 
se reconhecem, no modelo vigente, as virtudes que 
dele se pretende, como a saúde financeira do Estado, 
a preservação de sua capacidade de investimento, a 
justiça fiscal e a eficácia como instrumento de política 
econômica. Isso, a despeito de uma carga tributária 
que oprime o contribuinte e inibe os investimentos, 
situada em torno de 37% do PIB nacional.

O Governo Federal, como maior beneficiário na 
repartição dos recursos arrecadados, não parece se 
empenhar a fundo para aprovar um novo modelo tri-

butário. Evidentemente, essa responsabilidade deve 
ser compartilhada com a classe política e com os de-
mais entes públicos, pois há um reconhecimento unâ-
nime de que o modelo deve ser modificado, mas as 
interpretações das diversas correntes e os interesses 
das diversas bancadas são conflituosos, quando não 
antagônicos. 

Essas diferentes expectativas justificam o comen-
tário do Correio Braziliense, ao analisar as expecta-
tivas de mudanças no sistema tributário: 

“As correntes divergem em quase tudo, mas uma 
certeza as une: a convicção de que o sistema tributário 
nacional é complexo, ineficiente e socialmente injusto. 
É também ele que dificulta os investimentos, a produ-
ção, a distribuição da renda e o crescimento do País. 
Essa constatação é invariavelmente seguida de uma 
frustração. Há pelo menos dez anos o País discute a 
reforma tributária sem sair do lugar”. 

Para o periódico, o ICMS, com 27 diferentes legis-
lações e 47 alíquotas do imposto, “é, ao mesmo tempo, 
o mais complexo e ineficiente item do regime atual e o 
mais intransponível obstáculo à sua reforma”. 

De fato, o ICMS, por representar com sobras a 
maior parte da arrecadação estadual, tem dificultado 
os entendimentos relativos à reforma tributária, e, por 
ser cobrado na origem, tem ocasionado uma intermi-
nável e autofágica guerra fiscal, com efeitos nocivos 
para todos os entes federados. 

No Governo Lula, como ocorreu também nos 
governos anteriores, as mudanças têm sido pontuais. 
Embora tragam benefícios, faltam-lhes organicidade 
para gerar efeitos mais consistentes, no sentido de apri-
morar a justiça fiscal, desonerar de forma significativa 
os investimentos e reduzir a carga tributária. 

Fatiada a Reforma Tributária, como lembra o 
Correio Braziliense, o Governo Lula logrou aprovar a 
prorrogação da CPMF e da DRU. Além disso, reduziu a 
zero as alíquotas do IPI sobre quase todos os bens de 
capital para investimento; tornou a Cofins um imposto 
sobre valor agregado, diminuindo a cobrança em cas-
cata; taxou os produtos importados com a cobrança 
do PIS e da Cofins, buscando equalizar as condições 
de competitividade entre os artigos importados e os 
produtos nacionais; promoveu incentivos à produção 
e ao investimento, com a chamada MP do Bem; e cor-
rigiu em quase 19%, nos dois últimos anos, a tabela 
do Imposto de Renda da Pessoa Física.
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O periódico lista, também, o que falta fazer, enfa-
tizando, desde logo, a reforma do ICMS, com a fede-
ralização do imposto, a unificação das 27 legislações 
numa única lei federal e a redução de 47 para cinco 
alíquotas; falta, ainda, desonerar os gêneros de primeira 
necessidade, como a cesta básica e os medicamentos; 
e reduzir a cobrança de impostos sobre intermediação 
financeira, entre outras medidas reclamadas pelo setor 
produtivo e pelos contribuintes em geral. 

Desse cenário, Sr. Presidente, pode-se observar 
que as mudanças adotadas até o momento têm-se re-
velado benéficas, mas são pontuais e não conferem 
organicidade ao sistema tributário. Enfim, o modelo 
continua distorcido e ultrapassado, com benefícios 
muito reduzidos para uma carga tributária que foi con-
siderada a mais ineficiente entre 117 países analisados 
numa pesquisa do Fórum Econômico Mundial. Além 
de tributar com excessivo rigor o setor produtivo e a 
classe trabalhadora, o modelo vigente escancara suas 
contradições ao deixar de fora da base contributiva 
uma economia informal que supera 30% do Produto 
Interno Bruto. 

As ponderações que trago ao exame deste Ple-
nário coincidem com um período de nervosismo do 
mercado financeiro, abalado com as ações do crime 
organizado e, principalmente, com a elevação do dólar. 
Essa insegurança do mercado financeiro mostra, Srªs e 
Srs. Senadores, a fragilidade da nossa economia, que 
nos últimos dois ou três anos vinha se beneficiando de 
uma conjuntura internacional altamente favorável. 

Em editorial com o título “O Preço da lição in-
completa”, o Jornal do Brasil, no último dia 23, con-
siderou a queda nas bolsas de valores e a elevação 
acentuada do dólar “o prenúncio do que de mais grave 
poderá ocorrer com a economia brasileira no futuro 
breve”, para concluir que “o País não fez a lição de 
casa que deveria ter feito para enfrentar períodos de 
turbulência futura”.

Com os sinais de aceleração inflacionária nos 
Estados Unidos, tornam-se mais preocupantes os in-
dícios de desaquecimento da economia mundial, com 
conseqüências mais perigosas para os países emer-
gentes. Após ressaltar que o Brasil obteve crescimento 
medíocre entre 2004 e 2005 (2,7% ao ano, enquanto 
outras nações emergentes cresceram em média 7% 
ao ano), o periódico alerta: “Não é demais insistir na 
tese de que, sem resolver seus problemas fiscais, o 

Brasil continuará subjugado pelos juros imorais e pela 
carga tributária asfixiante”.

O esforço de tornar nosso País mais competitivo e 
menos vulnerável às conjunturas internacionais passa 
pelo enxugamento das despesas e pelos ganhos de 
produtividade. Portanto, Sr. Presidente, é imprescindí-
vel que o Brasil continue promovendo as reformas do 
Estado, com destaque para as mudanças num mode-
lo tributário que já se revelou distorcido e ineficiente, 
para não sucumbirmos aos cataclismos econômicos 
e buscarmos nosso lugar no concerto dos países de-
senvolvidos. 

Muito obrigado! 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, o momento de crise energética que vivemos, 
desencadeada pela nacionalização do gás boliviano, é 
muito propício à reflexão acerca das diversas decisões 
já tomadas pelo Brasil e das que ainda o poderão ser 
a respeito da gestão da matriz energética brasileira.

Antes de abordar esse assunto, contudo, sob 
uma ótica didática, eu gostaria de tecer algumas con-
siderações sobre o conceito de energia e suas apli-
cações práticas.

A primeira é a constatação de que energia é mo-
vimento. De fato, a ciência já relacionou essas duas 
grandezas de maneira unívoca. É muito curioso que 
energia não seja uma substância nem possa ser to-
cada ou enxergada, contudo, pode, perfeitamente, ser 
quantificada e armazenada. 

Sempre que há movimento, há energia, e a recí-
proca também é verdadeira. Mover um simples mem-
bro de nosso corpo, por exemplo, envolve o gasto de 
energia armazenada sob a forma de ligações químicas 
em nossas células musculares. O mesmo é verdade em 
relação a todo processo mecânico, luminoso, elétrico, 
térmico, etc, que ocorre em nosso planeta. Isso nos 
remete à grande importância que a energia tem. Tudo o 
que se necessita fazer sobre a face da Terra, até mes-
mo o mais simples ato de pensar, requer energia.

A segunda consideração preliminar que desejo 
fazer é a de que existe uma única fonte de energia 
– segundo a acepção pura do termo – para todos es-
ses processos. Essa fonte é o Sol.

De fato, embora possa parecer estranho, a ener-
gia que os Senhores e as Senhoras estão utilizando, 
agora mesmo, para respirar, provém do nosso Sol. Em 
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algum momento, os raios solares, altamente energé-
ticos, atingiram algum vegetal, que, pelo processo de 
fotossíntese, armazenou essa energia sob a forma de 
glicose. Posteriormente, algum animal alimentou-se 
dessa planta, e isso pode ter ocorrido sucessivamen-
te, e a energia foi percorrendo a cadeia alimentar até 
chegar a nós.

A terceira observação que faço diz respeito ao 
princípio da conservação da energia. Esse princípio 
– na verdade, uma lei universal da natureza – diz que 
a energia não é criada nem destruída, apenas sofre 
transformações. Imaginemos, por exemplo, a queima 
de uma certa quantidade de combustível no motor de 
um veículo. Como resultado desse processo, ocorre a 
liberação de calor, a produção de luz e som, a expan-
são de gases e a formação de novas moléculas. Os 
cientistas são capazes de demonstrar que a energia 
antes armazenada nas ligações químicas do com-
bustível original é exatamente igual à soma de todas 
essas outras formas de energia produzidas ao final 
do processo. 

Dessa última observação, Sr. Presidente, quero 
derivar o conceito tão popular, mas muitas vezes mal 
compreendido, de energia renovável.

Primeiramente, vejamos o que seria uma forma 
de energia não-renovável. Ora, sempre se usa essa 
classificação para os combustíveis fósseis, os deriva-
dos do petróleo. E porque se diz que a gasolina, o óleo 
diesel e o gás de petróleo são formas de energia não-
renovável? Simplesmente pelo fato de que, após sua 
combustão, a energia é definitivamente liberada para 
o meio-ambiente e não torna mais à forma original, ou 
seja, não pode mais tornar a ser petróleo. 

Em contrapartida, vejamos o caso da queima 
de um óleo vegetal – óleo de mamona, por exemplo. 
Quando se queima óleo de mamona, há liberação de 
energia sob a forma de calor e há, também, a libera-
ção de carbono e outras substâncias para a atmosfera. 
Contudo, não podemos nos esquecer de que a mamona 
vem de um vegetal, e vegetais podem ser plantados e 
replantados quantas vezes se queira. 

Portanto, se olharmos para esse quadro de uma 
maneira abrangente, veremos um ciclo: o vegetal é 
plantado e o óleo extraído de suas sementes é queima-
do, resultando em energia – aproveitada pelo homem 
– e em resíduos liberados para a atmosfera. Contudo, 
o processo não pára aí. Ao se fazer um novo plantio, 
os resíduos liberados na atmosfera são absorvidos 

pela planta. Esse processo é conhecido por ciclo do 
carbono.

Na verdade, a germinação e o crescimento de um 
vegetal absorvem muito mais carbono do que a quei-
ma de suas sementes libera na atmosfera. Trocando 
em miúdos, isso significa que a produção de energia 
dentro de um programa de plantio vegetal retira mais 
carbono da atmosfera do que lança nela. É, portanto, 
Sr. Presidente, um processo mais do que limpo, pode-
ríamos dizer que é um processo que limpa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma rá-
pida olhada para um mapa mundi no qual esteja des-
tacada a concentração das reservas petrolíferas do 
Planeta nos dará uma clara idéia de que a natureza 
não foi equânime na distribuição geográfica desses 
recursos. Para expressar isso em números, basta 
dizer que 63,3% das reservas mundiais de petróleo 
utilizável estão no oriente médio e apenas 5,5%, na 
América do Norte. Em contrapartida, sabemos que os 
maiores consumidores desses recursos são justamente 
os norte-americanos.

Sabemos que boa parte dos conflitos armados 
dos últimos tempos, incluindo atentados terroristas e 
seus desdobramentos bélicos, relacionam-se com a 
disputa pelo petróleo, o ouro negro. Aqui na América 
do Sul, por sua vez, as reservas petrolíferas têm sido 
motivo de disputas político-econômicas que ainda não 
se converteram em bélicas, contudo, não podemos 
afastar definitivamente tal hipótese, caso a depen-
dência mundial dos derivados do petróleo continue 
nos níveis atuais.

Tudo isso porque o petróleo, por enquanto, é a 
fonte mais barata de energia. Energia, como disse, é 
movimento, e ninguém pode viver num mundo sem 
movimento.

Contudo, Sr. Presidente, nós, no Brasil, temos 
sido, lamentavelmente, negligentes em relação ao 
potencial de riqueza de nosso País de clima tropical e 
condições privilegiadíssimas de agricultura.

Talvez surpreenda aos Senhores saber que, na 
demonstração de seu primeiro motor, durante a Expo-
sição Mundial de Paris, Rudolf Diesel tenha utilizado 
óleo de amendoim como combustível. Ele utilizou um 
óleo vegetal que pode, facilmente, substituir o óleo 
diesel, com a grande vantagem de ser uma fonte de 
energia limpa e renovável.

No Brasil, já desenvolvemos o Pró-álcool e lan-
çamos, há pouco tempo, o Pró-biodiesel. Entretanto, 
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essas iniciativas são, ainda, tímidas e estão muito 
aquém de nosso potencial. O Brasil poderia, facilmen-
te, se tornar líder mundial na exploração e no desen-
volvimento de tecnologia de combustíveis renováveis 
baseados na biomassa.

No início deste ano de 2006, o Presidente Bush 
declarou que seu país necessita diminuir sua depen-
dência – que ele classificou de “vício” – dos derivados 
do petróleo. O Presidente Bush faz essa declaração 
ao perceber o alto custo que tem sido manter progra-
mas bélicos que sustentem o fornecimento de petróleo 
para seu país. Esse é mais um forte indício de que a 
era da dependência do petróleo está chegando ao fim. 
Nós, no Brasil, precisamos nos antecipar e perceber 
que haverá uma grande “virada” na matriz mundial de 
fornecimento e consumo de energia. Dentro de pouco 
tempo, o petróleo não terá preços viáveis e será subs-
tituído por óleos vegetais. Se formos pró-ativos e tiver-
mos uma firme visão de futuro, saberemos agarrar a 
oportunidade de nos tornarmos um grande fornecedor 
de combustíveis renováveis e de tecnologia de produ-
ção para o restante do Planeta.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,

CONFERÊNCIA DE DEPUTADOS ESTADUAIS 
APROVAM EM MANAUS A CARTA DA AMAZÔNIA 

Senador Arthur Virgílio, 6-6-06

Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, 
É possível, sim, conciliar o desenvolvimento eco-

nômico do Brasil com a preservação ambiental. É o 
chamado desenvolvimento sustentável, única alter-
nativa válida para a Amazônia, da qual depende o 
futuro do País.

Essa é a chave mestra de todos os pontos da 
Carta da Amazônia, aprovada nesse final de semana 
pela X Conferência Anual dos Legislativos Brasileiros, 
que se reuniu em Manaus e a que estive presente.

A Carta da Amazônia é documento oportuno, de 
atualidade e de visão no futuro. Por isso, sugere, como 
propostas aos pré-candidatos à Presidência da Repú-
blica, itens que ressaltam medidas para a preservação 
do meio ambiente. O documento, em anexo, vai para 
os Anais do Senado.

Do encontro participaram 200 Deputados Es-
taduais, a começar pelo Deputado Belarmino Lins, 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amazonas. Também o Deputado Wanderlei Macris 
(PSDB), que representou o candidato tucano à Presi-
dência, Geraldo Alkmin; e Deputado Federal Geraldo 
Magela na condição de representante do Presidente 
Lula, Lá esteve a digna candidata do PSOL ao Governo 
da União, a Senadora Heloisa Helena. Na ocasião, foi 
eleito o novo Presidente (biênio 2006/2007) da União 
Nacional dos Legislativos Estaduais, Liberman Moreno, 
Deputado da Assembléia Legislativa do Amazonas. Ele 
substitui o atual dirigente, José Távora, da Assembléia 
Legislativa do Rio de Janeiro.

O elenco de propostas do Encontro defende o 
regime federativo e sugere medidas que contribuam 
para ampliar o agroextrativismo, preservando o meio 
ambiente sem que a economia local sofra prejuízos.

Para incentivar a preservação da natureza, vital 
para uma região como a Amazônica, a Carta a inclusão 
de educação ambiental nos currículos escolares.

É dada ênfase também uma revisão constitu-
cional para que uma maior proteção às populações 
indígenas, incluindo a demarcação de suas reservas, 
bem como das reservas ambientais. Sugere que essas 
sejam prerrogativas do Senado Federal.

Enfim, a Carta da Amazônia é documento so-
bre o qual devemos concentrar atenções, hoje mais 
do que nunca pela importância da região como área 
estratégica do Brasil.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



19256 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 19257 



19258 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 19259 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs. e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 281, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 281, de 2006), 
que reduz a zero as alíquotas do imposto de 
renda e da Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
(CPMF) nos casos que especifica; altera a 
Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Luiz Otávio
Prazo final: 15-6-2006

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 282, de 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 282, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério dos Trans-
portes, no valor de cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e cinqüenta e quatro mil, setecentos 
e dezoito reais, para o fim que especifica.

Relator revisor: Senador Paulo Paim
Prazo final: 23.6.2006

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 12, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória  nº 283, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 283, de 2006), que 
altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autar-
quias e das fundações públicas federais; a Lei 

nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe 
sobre a reestruturação dos transportes aqua-
viário e terrestre, cria o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte, a Agên-
cia Nacional de Transportes Aquaviários e o 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes; a Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios; a 
Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, que 
dispõe sobre a criação de carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT; a Lei 
nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005, que 
institui o Plano Especial de Cargos da Cultura e 
a Gratificação Específica de Atividade Cultural 
– GEAC; cria e extingue cargos em comissão 
no âmbito do Poder Executivo; dispõe sobre 
servidores da extinta Legião Brasileira de As-
sistência; sobre a cessão de servidores para 
o DNIT; e sobre controvérsia concernente à 
remuneração de servidores do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS; 
a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, que 
dispõe sobre a regularização, administração, 
aforamento e alienação de bens imóveis de 
domínio da União; e o Decreto-Lei nº 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, que dispõe sobre 
os bens imóveis da União; a Lei nº 11.182, de 
27 de setembro de 2005; a Lei nº 11.046, de 
27 de dezembro de 2004; e a Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973; e revoga dispositi-
vos da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001; da Lei nº 10.871, de 20 de 
maio de 2004; e da Medida Provisória nº 280, 
de 15 de fevereiro de 2006; e autoriza prorro-
gação de contratos temporários em atividades 
que serão assumidas pela Agência Nacional 
de Aviação Civil – ANAC.

Relator revisor: Senador Gilberto Mes-
trinho

Prazo final: 23-6-2006

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 284, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 284, de 2006), que al-
tera dispositivos das Leis nºs 9.250, de 26 de 
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dezembro de 1995, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 5.869, 
de 11 de dezembro de 1972; e revoga disposi-
tivos da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

Relator revisor: Senador Edison Lobão
Prazo final: 4-7-2006

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 16, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória  

nº 285, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 285, de 2006), que 
dispõe sobre a repactuação de dívidas oriun-
das de operações de crédito rural na área de 
atuação da Agência de Desenvolvimento do 
Nordeste – ADENE; altera a Lei nº 7.827, de 
27 de setembro de 1989; e dá outras provi-
dências.

Relator revisor: Senador Fernando Be-
zerra

Prazo final: 4-7-2006

6 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 64, DE 1999 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

7 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 

Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 30, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 9, de 2006 (nº 536/97, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação aos arts. 
23, 30, 206 e 212 da Constituição Federal e ao 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e acrescenta § 5º ao art. 211 da 
Constituição Federal (dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB).

Parecer sob nº 486, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
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de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.

Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 

– de Serviços de Infra-Estrutura (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 711, 
de 2005), Relator: Senador Valdir Raupp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2003 (nº 39/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a Regula-
mentação da Profissão de Agente de Seguran-
ça Privada e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 2.146 e 2.147, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Alvaro Dias, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, nos termos do pare-
cer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, dispondo sobre 
parcelamentos de imóveis rurais, destinados 
à agricultura familiar, promovidos pelo Poder 
Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável ao Projeto e à 
Emenda de Redação nº 1-CRA.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 708/2003, 
na Casa de origem), que altera dispositivos do 
Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalista (altera a área de atuação de jorna-
listas e dispõe sobre suas funções).

Parecer sob nº 157, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, de redação, que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 5.918/2001, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (torna Estados e Municípios 
igualmente responsáveis pela matrícula de 
alunos, oferta de cursos, capacitação de pro-
fessores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação 
de rendimento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 
Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 49, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 49, de 2005 (nº 2.898/2004, 
na Casa de origem), que altera artigos da Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para garantir aos aprendizes a conclusão do 
ensino médio e jornada reduzida.

Parecer sob nº 532, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a deno-
minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-
CAS (Substitutivo), que oferece.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, 
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na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, com relação a proces-
so seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2006 (nº 4.473/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Ra-
dialista.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Gerson Camata.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 14, de 2006 (nº 4.842/2005, 
na Casa de origem), que institui o ano de 2006 
como o Ano Nacional dos Museus.

Parecer favorável, sob nº 479, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora: Sena-
dora Roseana Sarney.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 25, de 2006 (nº 5.180/2005, 
na Casa de origem), que declara o sociólogo 
Florestan Fernandes patrono da Sociologia 
brasileira.

Parecer favorável, sob nº 551, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Romeu Tuma.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 31, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2006 (nº 
2.997/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência So-
cial entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino dos Países Baixos, celebrado em Bra-
sília, em 7 de março de 2002.

Parecer favorável, sob nº 150, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 141, de 1999, de auto-
ria do Senador Pedro Simon, que acrescenta 
um inciso XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 
– CPC, dispondo sobre a impenhorabilidade 
das máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas.

Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado do 
Senador Bello Parga; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 523, 
de 2002), Relator: Senador Marcelo Crivella, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo) que apresenta; e

– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 254, de 2005), Re-
lator: Senador Gerson Camata: favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria 
do Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (para assegurar a cobertura de des-
pesas de acompanhante, no caso de paciente 
menor de dezoito anos, inclusive quando se 
tratar de internação em unidade de terapia 
intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003), Relator: Senador Leonel Pa-
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van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 138, DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Francisco Escórcio, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir, para 
efeitos administrativos, a região do complexo 
geoeconômico e social denominada Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento, visando 
à redução das desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos do 
art. 43 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Edison Lobão, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 43, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 7, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 43, de 2005 – Comple-
mentar, de autoria do Senador Antero Paes 
de Barros, que estabelece que a fiscalização 
das empresas de fomento mercantil (factoring) 
será feita pelo Banco Central do Brasil e pelo 
Ministério Público Federal.

Parecer sob nº 437, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Edison Lobão, concluindo contrariamente 
à matéria.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-

bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 58 
minutos.)

(OS Nº 13446/06)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 1 DE JUNHO, DE 2006, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Como Lí-
der. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, tenho, reiteradamente, desta tribuna, 
combatido o instituto da reeleição no nosso País, por 
acreditar que não alcançamos o estágio de amadure-
cimento político necessário.

E, ontem, tivemos mais um exemplo disso. De for-
ma inusitada, o Presidente Lula transformou o Palácio 
do Planalto em comitê eleitoral, recebendo o ex-Go-
vernador Orestes Quércia para oferecer-lhe inclusive 
a vice. No Palácio do Planalto, no gabinete do Presi-
dente, em desrespeito não à Oposição, em desrespei-
to ao País, o Presidente Lula tratava da sua reeleição. 
Estava em campanha no seu gabinete, transformando 
o palácio dos despachos em comitê eleitoral da sua 
campanha. 

E o ex-Governador Quércia, conforme publica 
Josias de Souza em seu blog, disse: “Lula ofereceu-
lhe a oportunidade de indicar o vice dele próprio 
e o de Aloizio Mercadante, candidato ao governo 
paulista.”

Aliás, ontem, a televisão também apresentava, 
à saída do Palácio do Planalto, a entrevista do ex-Go-
vernador de São Paulo Orestes Quércia fazendo essa 
afirmativa. Portanto, comprovando que o ato praticado 
no gabinete do Presidente Lula foi um ato próprio de 
campanha eleitoral.

É possível usar o Palácio do Planalto em cam-
panha? É admissível que se utilize o horário de des-
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pacho no gabinete presidencial para tratar da campa-
nha política?

Agora, Sr. Presidente, o que desencanta na polí-
tica, o que desvaloriza o político é, sem dúvida, a con-
tradição, a incoerência. O Partido dos Trabalhadores 
sempre se referiu ao ex-Governador Orestes Quércia 
e o qualificou utilizando expressões, no mínimo, im-
publicáveis ou pouco condizentes com esta tribuna 
do Senado Federal.

Numa entrevista concedida à Agência Nordes-
te, em novembro do ano passado, o ex-Governador 
Quércia comentava o tratamento recebido do PT e 
os comentários sobre a sua atuação como homem 
público. 

Olhem o que diz Orestes Quércia: “O PT é uma 
grande decepção para todo mundo em matéria de 
corrupção, de assalto aos cofres públicos. Se eles 
(os petistas), que sempre foram meus adversários 
aqui em São Paulo, tivessem conseguido provar na 
justiça 1% do que disseram no Brasil, eu teria sido 
enforcado em praça pública. Foi tanta guerra contra 
mim, depois que deixei o Governo de São Paulo, sem 
nenhuma razão de ser. Na época que fui Governa-
dor, o Gushiken (Luiz Gushiken, assessor de Lula) 
entrava todos os dias com uma acusação na justiça 
contra mim. Ele, aliás, tinha um escritório especiali-
zado nisso – e o José Dirceu também.” – palavras de 
Orestes Quércia.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Permite-me 
V. Exª um aparte Senador Alvaro Dias? 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Vou con-
ceder o aparte a V. Exª daqui a pouco. Só vou trazer 
outros exemplos da relação Quércia/PT. 

Na campanha presidencial de 1994, quando am-
bos disputaram a Presidência, a troca de ofensas entre 
o Lula e o Quércia aconteceu nos seguintes termos: 
Quércia disse que “o candidato da direita é Lula com 
seu partido fascista”, ao que o petista respondeu di-
zendo que Quércia usava “métodos semelhantes aos 
da Gestapo”. 

Ao oferecer a tréplica, Orestes Quércia disse: 
“...Lula pertence a um partido que durante o dia finge 
defender os trabalhadores e, à noite, bebe uísque com 
a burguesia”. E arrematou dizendo: “Lula nunca dirigiu 
nem um carrinho de pipoca”. 

A resposta de Lula, Senador Almeida Lima: “...é 
verdade que nunca dirigi um carrinho de pipoca, mas 
também nunca roubei a pipoca”. 

Um debate em nível elevado. 

Disse Lula: “Eu fiquei satisfeito com a conversa, 
uma conversa boa. Eu conheço o Quércia desde 1974 
e disse textualmente para ele que o PT trabalha forte-
mente com a idéia de que haja uma aliança formal entre 
o PT e o PMDB” – esse é o Presidente Lula definindo 
o encontro de ontem com Orestes Quércia.

Portanto esqueçam o que disseram antes. É 
preciso que ouçam apenas o que estão dizendo 
agora. Porque, agora, o que interessa é o eleitor, 
o que interessa é o voto, não importa coerência, 
compromissos, não importa ética, nada vale nesta 
altura dos acontecimentos, a palavra não tem valor 
nenhum, que se desvalorize, de forma definitiva, a 
palavra dos políticos. O que importa, agora, é o in-
teresse eleitoreiro. 

Senador Almeida Lima, concedo o aparte a V. 
Exª.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre Se-
nador Alvaro Dias, o aparte é para estender a V. Exª 
os meus parabéns. V. Exª faz um brilhante pronuncia-
mento, importante para o momento político que vive-
mos. V. Exª resgata a História e é importante que as-
sim se faça, exatamente para dar uma lição a essas 
pessoas que, hoje, com muita facilidade, esquecem as 
agressões mútuas que trocaram no passado recente, 
de forma vergonhosa, buscando apenas holofotes e 
atingir o eleitorado brasileiro. Lamento essa postura. 
O que vi, ontem, na televisão, tenha certeza que, para 
mim, foi repugnante, sobretudo porque integro os qua-
dros do PMDB. Sinceramente, não é este PMDB que 
integro e que defendo. Aproveito a oportunidade para 
dizer também que lamento as palavras que ouvi, há 
poucos instantes, do Senador Eduardo Suplicy – e 
lamento também a ausência do Senador neste exato 
momento – ao sugerir o nome do nobre Senador Pe-
dro Simon como companheiro de chapa do Presiden-
te Lula. Não tenho procuração para falar em nome de 
Pedro Simon, falo em meu nome, falo por mim, mas 
que isso, sem dúvida alguma, no meu modo de ver, 
representa uma agressão à história e ao comporta-
mento de Pedro Simon, não tenho a menor dúvida. E 
tenho certeza de que S. Exª não merece tanto e que o 
Senador Eduardo Suplicy não deveria ter feito suges-
tão tão equivocada, tão errada, tão inoportuna como 
esta. Muito obrigado.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Concordo 
com V. Exª, Senador Almeida Lima.

E concluo, Sr. Presidente. Não me cabe dizer 
desta tribuna quem tem razão em relação às acusa-
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ções. Têm razão o PT e o Presidente Lula ao ataca-
rem de forma frontal Orestes Quércia num passado 
recente? Ou tem razão Orestes Quércia ao acusar, 
como fizeram o PT e o Presidente Lula nesse mesmo 
passado recente? 

O que imagino é que os brasileiros estarão a di-
zer: “ambos estão com a razão”.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 5 DE JUNHO, DE 2006, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna do 
Senado Federal, nesta tarde, para registrar que, na 
quinta-feira passada, foi concedido ao diretor do jornal 
O Estado de S. Paulo, Ruy Mesquita, o prêmio Woo-
drow Wilson de Serviço Público, pelo Woodrow Wilson 
International Center for Scholars, do Congresso nor-
te-americano, o mais importante centro de pesquisas 
e debates de políticas públicas dos Estados Unidos. 
Estavam presentes muitas autoridades, entre elas 
o Governador Cláudio Lembo, um exemplar homem 
público que está à frente do Governo de São Paulo e 
que tem uma rica e densa vida, construída ao longo 
do tempo mercê de talento e méritos pessoais, quer na 
Academia quer na atividade governamental; o Prefeito 
da Capital do Estado, Gilberto Kassab, do PFL; o ex-
Presidente Fernando Henrique Cardoso e diplomatas, 
tanto americanos quanto brasileiros.

Desejo, Sr. Presidente, também dizer que, na 
ocasião, o Woodrow Wilson Center resolveu instalar no 
Brasil o Instituto Brasil, com sede em São Paulo. É o 
quarto e último instituto que o Woodrow Wilson Center 
abre. Existe também em outros três países. Isso não 
deixa de ser uma notícia boa para o Brasil, visto que 
esse Centro tem, como grande objetivo, a defesa da 
liberdade, sobretudo da liberdade de imprensa. Segun-
do o Dr. Ruy Mesquita, o Wilson Center foi criado, em 
1968, com a missão de “estabelecer uma ponte entre 
o mundo das idéias e o mundo da política” e, assim, 
dar conseqüência prática ao sonho do Presidente Woo-
drow Wilson de aliar a academia à política, que ele via 
“engajadas numa empreitada comum”.

O Estado de S. Paulo tem uma vida voltada para 
essas questões. É um dos mais antigos jornais brasilei-
ros. Sofreu, em difíceis momentos da história, enormes 

restrições. No período de Getúlio Vargas, chegou a ser 
fechado. Também, durante o período militar, o jornal 
muitas vezes sofreu perseguições. O próprio Dr. Ruy 
Mesquita lembra que somente ao tempo em que gover-
nava o País, o Presidente Ernesto Geisel determinou, 
como uma das primeiras providências, a retirada dos 
censores dos jornais, a partir de uma decisão adotada 
especificamente em relação ao O Estado de S. Paulo, 
que se preparava, em 1975, para comemorar os seus 
cem anos de existência. 

As idéias de Woodrow Wilson – que dá nome à 
instituição – foram extremamente voltadas para a paz. 
S. Exª elegeu-se e reelegeu-se Presidente dos Estados 
Unidos ao tempo em que ocorria a Primeira Grande 
Guerra Mundial. Foi autor da chamada mensagem 
Quatorze Pontos, que tinha como objetivo encontrar, 
de forma mais rápida, condições para o restabeleci-
mento da ordem internacional e, conseqüentemente, 
a cessação do conflito. Sua idéia, conquanto malogra-
da, de criar a Sociedade das Nações, foi o primeiro 
modelo de organização internacional de caráter mun-
dial. Infelizmente, não prosperou. De alguma forma, a 
ONU sucedeu a Sociedade das Nações. Wilson teve 
uma grande decepção porque não viu sua idéia obter 
êxito. A Sociedade das Nações chegou a ser consti-
tuída e o próprio Congresso norte-americano recusou 
que os Estados Unidos dela fizessem parte, tornan-
do-se fato negativo para a vitória das suas propostas 
no campo internacional. Posteriormente outros países 
dela se desligaram, inclusive o Brasil, por questão já 
conhecida, e isso embargou, de alguma forma, que 
progredíssemos num campo tão estratégico da busca 
da paz e da segurança internacionais, objeto da Carta 
de São Francisco, da Organização das Nações Unidas, 
aprovada logo após o fim da Segunda Grande Guerra 
Mundial, em 1945, na Califórnia.

Hoje a ONU já tem quase 200 Estados nacionais 
filiados, mas ainda convive com muitas dificuldades. Tanto 
isso é verdade que está na ordem do dia uma reforma 
da sua Carta que inclui até mesmo alteração em alguns 
de seus órgãos, inclusive o Conselho de Segurança; há 
também sugestões para reapreciação das atividades de 
outras instituições vinculadas à ONU como o FMI, e para 
dar outro exemplo, o próprio Banco Mundial. 

Recentemente, o Primeiro-ministro Tony Blair falou 
na possibilidade de uma fusão das duas instituições 
para que assim, a ONU e os Estados nacionais que a 
integram, pudessem melhor cumprir as suas tarefas.
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Mas o que gostaria de destacar nas palavras do 
Dr. Ruy Mesquita são observações feitas durante o 
seu discurso. 

Lembra ele que “atribui-se a um dos pais da de-
mocracia americana a afirmação de que se lhe fosse 
dado ’escolher se devemos ter um governo sem jor-
nais ou jornais sem um governo’, ele não hesitaria em 
preferir a segunda hipótese. Séculos mais tarde, Wal-
ter Cronkite definiria de forma mais sintética e direta 
a afirmação, aliás, atribuída a Thomas Jefferson: ‘A 
liberdade de imprensa não é apenas algo importante 
para a democracia; ela é a própria democracia”.

Aliás, é bom salientar, como diz com oportunida-
de o Dr. Ruy Mesquita, que a primeira emenda que a 
Constituição americana recebeu foi justamente uma 
emenda sobre liberdade de imprensa e se tornou, 
como se pode afirmar, numa cláusula pétrea até hoje 
rigorosamente observada.

Sr. Presidente, diz também o Dr. Ruy Mesquita 
que, em que pesem os avanços que tivemos no campo 
da liberdade de imprensa, obviamente ainda há mui-
tas dificuldades a ultrapassar. E ele chama a atenção, 
ao final do seu discurso, para algumas questões que 
ocorrem no momento. Vou citá-lo textualmente:

“Mas, paradoxalmente, foi nos próprios Estados 
Unidos da América, berço da cultura antitruste, que 
ressurgiu do passado uma outra forma, dissimulada e 
insidiosa, de ameaça a este pilar fundamental de qual-
quer democracia: o abuso do poder econômico.

Desde o início dos anos 90 o enfraquecimento 
geral da proteção antitruste na economia norte-ame-
ricana desencadeou uma nova onda de competição 
desenfreada e predatória que tende a fazer do dinheiro 
a única medida de todas as coisas.

E em nenhum outro setor o processo de concen-
tração da propriedade tem efeitos tão nefastos quanto 
no da indústria da informação, hoje diluída no setor 
bem mais amplo que se dedica a explorar todas as 
formas de produção e difusão de informação, cultura 
e entretenimento, agora com o objetivo exclusivo de 
conquistar mercados e fazer dinheiro. Porque nesse 
setor o oligopólio é uma ameaça real às liberdades 
que a Primeira Emenda [à Constituição americana] 
visa a defender.

A própria imprensa norte-americana, como agen-
te interessado, tem recorrido à arma da omissão no 
processo, ora em curso, de demolição da legislação de 
proteção e fomento à diversidade de opiniões – sem 
dúvida o segmento mais importante da sua legislação 

antitruste. Em função disso, cinco ou seis conglome-
rados gigantes de mídia, que hoje controlam a pauta 
política comportamental da única superpotência mun-
dial e, a partir dela, estendem sua influência ao resto 
do planeta, substituíram, nos últimos 10 ou 15 anos, 
a miríade de jornais, rádios e TVs locais e regionais 
que garantiam que todos os interesses se expressas-
sem e todas as formas de poder fossem monitoradas 
de perto” 

E diz o Dr. Mesquita: “É preciso reverter esse 
processo”. Cito-o novamente, está na hora de “voltar a 
fomentar a oferta de múltiplos espaços para abrigar a 
expressão da diversidade de ideais e de opiniões como 
fez, com exemplar eficiência, a legislação imposta, a 
partir de 1975, pela Federal Comunications Comiss-
sion para limitar a propriedade cruzada dos meios de 
informação que hoje constitui, na própria pátria da de-
mocracia, a maior ameaça que pesa contra ela”.

Feitas essas observações, Sr. Presidente, gostaria 
de aproveitar a ocasião para ler,por oportuno, depoi-
mento do Governador Cláudio Lemos, por ocasião da 
homenagem que recebeu o Dr. Ruy Mesquita: “O jor-
nal sempre teve um nítido rumo na sua história e Ruy 
Mesquita é toda uma saga de uma família de homens 
que lutam pela liberdade”.

Por essa razão, Sr. Presidente, concluiria mi-
nhas palavras pedindo que o Senado Federal se ma-
nifeste através de um voto de congratulações ao Dr. 
Ruy Mesquita pelo prêmio que acaba de receber, que 
assim homenageia um dos melhores jornais do País, 
mas também enaltece um homem e, mais do que 
isso, uma família há gerações presidindo os destinos 
daquele jornal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– Senador Marco Maciel, a Mesa aguarda o documento 
para poder se manifestar oficialmente, para se solida-
rizar e congratular-se com jornal tão importante.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Sr. Presi-
dente, nobre Senador Gilvam Borges, enviarei o do-
cumento e solicito a V. Exª que seja dada como lida 
a íntegra do discurso do Dr. Ruy Mesquita, objeto do 
meu pronunciamento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, iciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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AGENDA DO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL

6-6-2006 
terça-feira

• 11:00 – Senhor Manoel Affonso Mendes de Farias 
Mello, Diretor-Tesoureiro do Conselho Federal de 
Representantes Comerciais – CONFERE

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

• 11:30 – Deputado Aldo Rebelo, Presidente da Câ-
mara dos Deputados, acompanhando o Deputado 
Victor Bogado, Presidente da Câmara dos Depu-
tados da República do Paraguai 

Deputado Lino Miguel Aguero, Segundo Vice-
Presidente

Deputado Oscar Silvero, Presidente da Comissão 
Assessora de Relações Exteriores

Deputado Carlos Martinez, Vice-Presidente da 
Comissão Assessora de Relações Exteriores

Deputado Benjamin Maciel, Vice-Presidente do 
Parlatino

Senhor Aníbal Orué Pozzo, Diretor-Geral de Co-
municação

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

• 15:30 Senhor Dalton Pastore, Presidente Nacional 
da Associação Brasileira de Agências de Publici-
dade – ABAP

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal.
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(*) Replublicado por haver saído com incorreção no original no BAP – 3491, de 31-05-2006.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 3.5.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho¹ 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V) 

(VAGO)² CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA 
FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 

 
¹ Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso 
² Vaga ocupada por Daniel Koslowsky Herz, falecido em 30.5.2006. 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                   
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade 
da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas 
comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador 
(art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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